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Apresentação

A Coleção Explorando o Ensino tem por objetivo apoiar o tra-
balho do professor em sala de aula, oferecendo-lhe um material 
científico-pedagógico que contemple a fundamentação teórica e 
metodológica e proponha reflexões nas áreas de conhecimento das 
etapas de ensino da educação básica e, ainda, sugerir novas formas 
de abordar o conhecimento em sala de aula, contribuindo para a 
formação continuada e permanente do professor.

Planejada em 2004, no âmbito da Secretaria de Educação Básica 
do Ministério da Educação, a Coleção foi direcionada aos professores 
dos anos finais do ensino fundamental e ensino médio e encaminha-
da às escolas públicas municipais, estaduais, federais e do Distrito 
Federal e às Secretarias de Estado da Educação. Entre 2004 e 2006 
foram encaminhados volumes de Matemática, Química, Biologia, 
Física e Geografia: O Mar no Espaço Geográfico Brasileiro. Em 2009, 
foram cinco volumes – Antártica, O Brasil e o Meio Ambiente An-
tártico, Astronomia, Astronáutica e Mudanças Climáticas.

Agora, essa Coleção tem novo direcionamento. Sua abran-
gência foi ampliada para toda a educação básica, privilegiando 
os professores dos anos iniciais do ensino fundamental com seis 
volumes – Língua Portuguesa, Literatura, Matemática, Ciências, 
Geografia e História – além da sequência ao atendimento a pro-
fessores do Ensino Médio, com os volumes de Sociologia, Filosofia 
e Espanhol. Em cada volume, os autores tiveram a liberdade de 
apresentar a linha de pesquisa que vêm desenvolvendo, colocando 
seus comentários e opiniões. 
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A expectativa do Ministério da Educação é a de que a Coleção 
Explorando o Ensino seja um instrumento de apoio ao professor, 
contribuindo para seu processo de formação, de modo a auxiliar na 
reflexão coletiva do processo pedagógico da escola, na apreensão 
das relações entre o campo do conhecimento específico e a proposta 
pedagógica; no diálogo com os programas do livro Programa Na-
cional do Livro Didático (PNLD) e Programa Nacional Biblioteca 
da Escola (PNBE), com a legislação educacional, com os programas 
voltados para o currículo e formação de professores; e na apropria-
ção de informações, conhecimentos e conceitos que possam  ser 
compartilhados com os alunos.

Ministério da Educação



9

G
eo

gr
afi

a 
–

 V
ol

u
m

e 
22

Introdução

Marísia Margarida Santiago Buitoni *

Convém que o ensino acompanhe as transformações do 
globo. […] a geografia é uma interrogação permanente do 
mundo. A evolução do ensino da geografia, nesse sentido, 
é facilitada pelos contactos de todo o gênero que tem a 
mocidade com os problemas de nossos dias. A conversação 
em família, o rádio, a televisão, os jornais, as atualidades 
cinematográficas mergulham os jovens, e às vezes até as 
crianças, nesse banho cotidiano de inquietação [�]. Não é 
difícil ao professor aproveitar-se disso para animar o seu 
ensino. Os alunos encontrarão aí uma prova de que a vida 
não pára na porta da classe.

Pierre Monbeig

Pierre Monbeig, autor da reflexão destacada na epígrafe, le-
cionou no primeiro curso acadêmico de geografia criado no Brasil, 
nascido junto com a Faculdade de Filosofia da Universidade de 
São Paulo, em 1934. Durante o período em que permaneceu no 
País (1935-1946), formou uma geração de geógrafos e, além de se 
dedicar à docência e à pesquisa, escreveu artigos sobre o ensino da 

*	 Professora doutora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 
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geografia, como este citado, que conclamava o professor a refletir 
sobre seu trabalho e a “animar” suas aulas.

Por que o ensino da geografia necessitava de animação? Ao escre-
ver seu texto, Monbeig deixou uma contribuição aos acadêmicos(as), 
recém-graduados(as) em geografia e professores que estavam preo-
cupados em dar boas aulas e vencer a monotonia reinante na maior 
parte das escolas, inclusive aquelas reconhecidas por sua qualidade 
de ensino. Nessas instituições escolares, por meio de aulas expositi-
vas, predominantemente, e em clima de rigorosa disciplina, silêncio e 
ordem, os docentes costumavam transmitir extensos conteúdos pro-
gramáticos aos estudantes, priorizando os estudos da geografia geral 
(geografia física e humana) e da regional, no antigo curso ginasial, 
hoje anos finais do ensino fundamental.

Desde os anos iniciais do ensino fundamental, denominado en-
sino primário, a escola pública tinha por princípio fornecer e desen-
volver bases sólidas para a vida. Na geografia, essa base incluía o 
estudo da orientação e localização geográfica, seguido de tarefas que 
solicitavam a feitura de cópias de mapas no papel manteiga, vegetal 
ou similar, para mentalizar a localização dos fenômenos existentes 
nos municípios e estados brasileiros.

Na etapa inicial da escolaridade, a Geografia do Brasil e a Lín-
gua Portuguesa, denominada “Língua Pátria”, eram disciplinas fun-
damentais no despertar do sentimento de identidade nacional. Por 
exemplo, enquanto os versos de Olavo Bilac apresentavam uma pátria 
fecunda, bela, singular e única – “Não verás nenhum país como este, 
imita na grandeza a Terra em que nasceste!”1 – a geografia reforça-
va essa ideologia nacionalista e patriótica, apresentando textos que 
ressaltavam a grandeza da extensão territorial do País, a presença 
e variedade de seus minérios e belezas naturais, naturalizando a 
concepção basicamente social e política do Estado-Nação. 

Assim, nas décadas de 1940, 1950 e 1960, os estudantes das 
escolas públicas deveriam saber “de cor e salteado”, os nomes dos

1	 O poema de Olavo Brás Martins dos Guimarães Bilac (1865-1918) intitulado 
“A Pátria” era declamado invariavelmente em todas as festividades escolares 
da época. Muitos alunos(as), como eu, vivenciaram esta experiência na escola 
estadual e ainda guardam esses versos e os de Gonçalves Dias na memória. No 
imaginário infantil havia uma certeza inabalável de que “as aves que aqui gor-
jeiam não gorjeiam como lá”.
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estados e territórios do Brasil, das capitais brasileiras e dos países do 
mundo; os nomes dos afluentes das margens esquerda e direita dos 
principais rios brasileiros, entre outros saberes considerados relevan-
tes. Era também necessário saber descrever as paisagens físicas do 
globo, os domínios fitogeográficos e as paisagens regionais do Bra-
sil e de cada continente, identificando “os formigueiros humanos”, 
os grandes vazios populacionais, as concentrações econômicas, as 
áreas cultiváveis, enfim, o ecúmeno e seus limites. Mas era também 
imprescindível aprender a observar, detectar causas e consequências 
de forma objetiva; tentar ser neutro ao descrever situações, aparen-
tando isenção de julgamento, valor ou ideologia.

Nesse contexto, o ensino da geografia fazia do território brasilei-
ro o elemento central de seu conteúdo e ao valorizar sua dimensão 
e beleza possibilitava a substituição do sujeito pelo objeto (VLACH, 
2004). Os estudos valorizavam o relevo, o clima, a vegetação e a 
hidrografia, restando pouco tempo para os estudos dos homens 
em sociedade, que eram os sujeitos que ocupavam, transformavam, 
produziam e reproduziam os espaços estudados.

Evidentemente, práticas pedagógicas centradas nos alunos e 
com preocupações renovadoras também conviviam com as práticas 
transmissivas e reprodutivistas destacadas até aqui. Escolas dife-
renciadas (escolas de aplicação, experimentais, vocacionais entre 
outras) desenvolviam métodos de observação e investigação da 
paisagem ou de uma região, por exemplo, a partir de excursões 
geográficas que mobilizavam os estudantes de maneira promissora 
para a observação da paisagem e interpretação do meio em que 
viviam. Hoje os estudos do meio são incentivados e valorizados 
como importante prática pedagógica na análise geográfica do cam-
po e da cidade, por exemplo.

Transformações na escola e no ensino da geografia

Vale lembrar que essas práticas pedagógicas da geografia em 
escolas tradicionais e renovadas sofreram transformações e inter-
rupções nessa linha de ensino e pesquisa nos anos 1960, quando 
a sociedade brasileira passou a viver sob o comando da ditadura 
militar (1964-1985).
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Legislações específicas aproximaram instituições educacionais 
do mercado e o ensino da geografia sofreu os efeitos de tal política. 
Licenciaturas curtas foram criadas e a geografia e a história tiveram 
seu ensino descaracterizado e ministrado como Estudos Sociais, 
com base na Lei Federal nº 5692/71. Essa reforma curricular trouxe 
um grande esvaziamento da qualidade de ensino, o que causou 
polêmicas e não aceitação por parte de instituições acadêmicas e 
entidades científicas, culturais e políticas das quais estudantes e 
professores faziam parte, a exemplo da Associação dos Geógrafos 
Brasileiros – AGB 2. 

A geografia integrava a área de Estudos Sociais, que incluía, 
além dela, as disciplinas de História e Organização Social e Polí-
tica do Brasil. Entre outras determinações, esta lei federal criou a 
escola profissionalizante; aumentou a escolarização obrigatória no 
ensino fundamental, que passou de quatro para oito anos, com a 
denominação de 1º grau, eliminando os exames de admissão para 
quem concluía os quatro anos do primário e que, para completar 
os quatro anos seguintes, se dirigia ao ginásio (respectivamente, 
os anos iniciais e finais do ensino fundamental); deu continuidade 
à seriação entre os graus, denominando 2º grau o antigo colegial, 
que passou a ser profissionalizante.

Foram elaborados guias curriculares e desencadeada a capaci-
tação de professores para o entendimento da nova visão de homem, 
sociedade e educação que se discutia. Os professores paulistas 
desse período certamente se lembram do guia apelidado de “ver-
dão” – cuja capa verde-oliva, da cor dos uniformes militares, não 
era mera coincidência3. Somando-se às alterações processadas na 
década de 1970, a influência da pedagogia tecnicista predominou 
sobre as demais, valorizando o fazer e burocratizando a escola com 
o preenchimento diário de formulários exigidos por coordenadores 

2	 O Parecer nº 3/69, de 04 de fevereiro de 1969, do CFE, tornou obrigatório o ensino 
da disciplina Educação Moral e Cívica. O Decreto nº 68.065, de 14 de janeiro de 
1971, regulamentou o Decreto-Lei nº 869, de 12 de setembro de 1969, que dispõe 
sobre a inclusão da Educação Moral e Cívica como disciplina obrigatória nas 
escolas de todos os graus e modalidades dos sistemas de ensino do País, e dá 
outras providências. (BRASIL. Parecer nº 853/71, de 12 de novembro de 1971, 
do CFE).

3	 Nome dado ao Guia Curricular de Estudos Sociais produzido pela Coordenadoria 
de Estudos e Normas Pedagógicas – Cenp-Seesp.
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pedagógicos indicados fora da comunidade escolar, que faziam o 
gerenciamento, sobretudo, da rotina docente.

A geografia fragmentada em estudos sociais, ausente da 
grade curricular como disciplina em todas as séries do en-
sino fundamental, ficou cada vez mais empobrecida em ter-
mos de conteúdo e prática pedagógica. A partir da metade dos 
anos 1970 e principalmente nos anos 1980, um processo inten 
so de discussão e revisão dos pressupostos teóricos e meto-
dológicos da geografia como ciência e como disciplina esco-
lar materializou-se em orientações e propostas curriculares.

Vale lembrar que o País vivia o processo de anistia, de conquista 
de liberdades democráticas (“Diretas Já”, em 1984), da livre expres-
são e manifestação da sociedade brasileira em busca de soluções 
para problemas de diferentes campos da vida social. Entre eles, o 
da educação, marcado pela formulação de propostas curriculares e 
pelo lançamento de um vigoroso conjunto de obras de referência, 
pesquisas, experiências educacionais e reflexões de autores nacionais 
e estrangeiros, das mais diversas correntes de pensamento.

Estudos e debates sobre o currículo e a função da escola, a clien-
tela escolar e a preparação para o mundo do trabalho nortearam as 
equipes técnico-educacionais que se formaram após a convocatória 
da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, por intermédio 
do documento n. 14.

A convocação ao diálogo não exonera a Administração da 
responsabilidade de indicar prioridades e de sugerir dire-
ções. […] Se há algo que marca profundamente a educação 
brasileira é a quase completa ausência de uma Política Edu-
cacional. Nestes anos todos, temos vivido da improvisa-
ção. […] Em face dessa situação, o que se reclama, de um
governo que pretenda representar os interesses do povo,

4	 A aglutinação de professores desejosos de mudança teve como marco neste proces-
so a divulgação do Documento Preliminar n. 1 - Documento oficial da Secretaria 
da Educação do Estado de São Paulo do Governo Franco Montoro, publicado 
originalmente em 1983 e reproduzido em: AZANHA, José Mário Pires. Educação: 
alguns escritos. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1987. A proposta da 
Cenp foi aberta e participativa após esta chamada feita pela SEESP.
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é a clara formulação de uma Política de Educação que or-
dene providências e racionalize os gastos educacionais a 
partir de rumos cuja fixação reflita a discussão ampla e a 
participação ativa, como convém ao regime democrático. 
(Documento Preliminar nº 1, 1983, p. 01).

Foi a partir desse contexto de abertura e convocação pelo pró-
prio governo estadual que se iniciou a elaboração da Proposta Cur-
ricular de Geografia do Estado de São Paulo. Esse processo envolveu 
diretamente cerca de duzentos educadores em sua elaboração, debate 
e avaliação, ampliando-se, praticamente, para toda a rede pública 
estadual, durante dois anos, por meio de cursos organizados por 
convênios entre a SEE/SP e universidades estaduais e federais, se-
minários e oficinas5.

Essa experiência, bastante diferenciada no Brasil naquela época, 
somou equipes técnicas da Secretaria de Educação / universidades 
públicas / professores representantes da rede estadual, trazendo mu-
danças significativas aos programas escolares, cristalizados e prees-
tabelecidos, herdeiros das estruturas temáticas da geografia clássica 
e de sequências didáticas pautadas pelo conhecimento descritivo 
e mnemônico ou por atividades que seguiam a linha da instrução 
programada, legada pelo tecnicismo.

Alvo de inúmeras polêmicas e críticas pela adoção de uma 
única linha teórica fundada no materialismo histórico e na dia-
lética marxista, essa proposta destacou conceitos e conteúdos 
políticos, ideológicos e socioeconômicos significativos para a 
compreensão da produção do espaço pelas sociedades, median-
te o processo de trabalho. Seguindo a teoria da curvatura da 

5	 GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO. SEE-CENP. Proposta para o ensino 
da geografia. Equipe Técnica: Coordenadora: Adaudite B. Giroto, Inah M. C. M. 
Oliveira, Lucia A. Marques, Maria Helena P. Camargo, Maria Paula V. Hanmer, 
Marísia Margarida Santiago Buitoni, Regina Célia Bega dos Santos, Sálua A. 
Abirad, Seleida de O. Baptista e Shoko Kimura. Discussão/elaboração: professores 
representantes de geografia das DEs da Rede Ensino de SP. Assessoria: Prof. Dr. 
Ariovaldo U. de Oliveira (USP). Coordenador do convênio Cenp-USP: Prof. Dr. 
Gil Sodero de Toledo. São Paulo, 1986 (versão preliminar para discussão).
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vara6, foram priorizadas temáticas econômicas e sociopolíticas me-
nos trabalhadas ou nunca focalizadas na época, tanto para quebrar 
a mesmice dos cursos de geografia, que invariavelmente começa-
vam com as descrições fragmentadas do “espaço físico”, como para 
denunciar as desigualdades sociais acobertadas pela mídia, por 
manuais acadêmicos e livros didáticos produzidos nos “anos de 
chumbo”. Esperava-se que, ao longo do processo de implantação 
da proposta curricular, conteúdos e procedimentos metodológicos 
fossem repensados e reconstruídos com as contribuições dos pro-
fessores, alunos e profissionais envolvidos, completando a correção 
da curvatura mencionada.

Essa experiência, mesmo não tendo sido implantada na rede de 
ensino na intensidade desejada pela equipe da Secretaria de Estado
da Educação, foi bastante divulgada em cursos de licenciatura e 
encontros de professores, inspirando a reformulação curricular de 
vários estados e municípios, inclusive da proposta municipal de 
São Paulo, produzida na sequência. De certa forma, este produto, 
conhecido como “proposta da Cenp”, tornou-se um marco divisor 
da produção de livros didáticos de geografia, paradidáticos e de 
procedimentos metodológicos, em cursos de formação de professores 
na década de 1980, cumprindo a meta proposta.

Após a promulgação da Constituição Federal de 1988 e da nova 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, Lei 9394, 
de 1996, prosseguiu de modo mais vivo o movimento de renovação 
interna na geografia brasileira.

Ao longo da década de 1990, ações na esfera educacional federal 
trouxeram como resultado a produção de Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) voltados a todas as disciplinas, níveis e modali-
dades da educação básica, sustentados por premissas e diretrizes 
para a aprendizagem, apontadas pela Unesco – “aprender a conhe-
cer, aprender a fazer, aprender a viver, aprender a ser” (BRASIL, 
1999, p. 29-30) –, pelas realidades da sociedade tecnológica e por 
princípios como autonomia, interdisciplinaridade e contextualização 
mantidas ainda hoje.

6	 Segundo a Teoria da Curvatura da Vara, expressa por Lênin, quando uma vara 
está torta não basta colocá-la na posição correta; é preciso curvá-la totalmente 
do lado contrário para endireitá-la.
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A orientação teórico-metodológica impressa à obra e o processo 
de elaboração restrito aos autores, que não dispuseram de tempo para 
acrescentar ao projeto final as sugestões encaminhadas pelos parece-
ristas, mereceram muitas críticas de entidades científicas e culturais. 
Em contrapartida, o uso da linguagem visual e a abertura para as 
múltiplas linguagens contribuíram para a revalorização do saber car-
tográfico, o que contemplou um número crescente de professores.

Posteriormente, o Programa “PCNs em Ação”, ao divulgar re-
ferenciais curriculares e orientações didáticas pensadas a partir de 
diferentes procedimentos metodológicos e tempo de duração, re-
alimentou o uso do material produzido pela Secretaria de Ensino 
Fundamental do MEC em atividades de formação continuada de 
professores, na virada do milênio.

Todos esses documentos, elaborados no conjunto das transfor-
mações da realidade social e educacional brasileira, foram inter-
pretados, em diferentes instâncias, como seus únicos instrumentos 
legitimadores e, portanto, obrigatórios. As principais ideias neles 
contidas foram reproduzidas em cursos de formação, reuniões peda-
gógicas ou em atividades de livros didáticos e paradidáticos, propi-
ciando, gradativamente, práticas de ensino assentadas em diferentes 
visões de educação.

A implantação diferenciada dessas políticas resultou na coe-
xistência de práticas educativas transformadoras ao lado de outras, 
meramente transmissoras / reprodutoras que se amparam em ques-
tionários, cujas respostas explícitas no texto dado não desafiam e 
tampouco promovem o desenvolvimento da capacidade criativa dos 
estudantes. Nos cursos de licenciatura, ainda hoje se verifica a pouca 
articulação existente entre os conteúdos das áreas de conhecimento 
e os pedagógicos. E a dificuldade do acesso a uma formação acadê-
mica de qualidade ainda persiste em vários estados brasileiros.

Além da causas socioeconômicas e políticas, essas práticas dife-
renciadas também resultam de oportunidades desiguais de formação 
continuada oferecidas aos professores, no sentido de repensarem 
criticamente suas experiências e/ou suprirem falhas na formação 
acadêmica inicial. A chamada “década da educação”, desencadeada 
com a promulgação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, ainda não diminuiu “a distância entre o perfil de professor 
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que a realidade atual exige e o perfil de professor que a realidade 
até agora criou”, demandando a necessidade de muito investimento 
na formação profissional. 

Em cumprimento da legislação ora em vigência7, nos últimos 
anos vem ocorrendo a ampliação de políticas de formação inicial, 
com o maior acesso às universidades, bem como da política de for-
mação continuada, na modalidade presencial ou a distância, em
diferentes esferas governamentais – da municipal à federal – com 
justificativas voltadas para o aprimoramento do ensino, com a valo-
rização da carreira e fixação do corpo docente na escola. A avaliação 
dessas iniciativas em andamento fornecerá um novo quadro para a 
realidade do ensino básico e da formação de professores no Brasil8, 
quiçá com um número menor de professores sem graduação ou 
atuando fora de sua área de formação acadêmica.

Voltando à epígrafe, cabe indagar se, após meio século, as 
reflexões de Pierre Monbeig sobre o ensino da geografia, conti-
nuam válidas.

De que maneira a geografia escolar tem dialogado com a ciên-
cia geográfica, na permanente interrogação do mundo? E quanto às 
linguagens? Incluindo-se a cibernética e todas as novas tecnologias 
que pouco a pouco chegam à escola, será que elas estão mobilizando 
apropriadamente o trabalho cotidiano do professor? E, nesse traba-
lho diário, os saberes prévios dos alunos são levados em conta na 
sistematização dos conhecimentos escolares, seja considerando-se 
a realidade como ponto de partida e de chegada, ou – conforme 
Monbeig – trazendo a vida para a sala de aula, numa nítida leitura 
de que não se separam escola e sociedade?

7	 O Decreto 6.755, de janeiro de 2009, instituiu a Política Nacional de Formação 
dos Profissionais do Magistério da Educação Básica com a finalidade de orga-
nizar, em regime de colaboração da União com os estados, Distrito Federal e 
municípios, a formação inicial e continuada desses profissionais (http://freire.
mec.gov.br/index/principal).

8	 Cumprindo o Decreto 6.755, o MEC delegou à Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes) a responsabilidade pela indução, fomento 
e avaliação dos cursos no âmbito do Plano Nacional de Formação de Professores 
da Educação Básica (Parfor): cursos de primeira licenciatura para professores 
sem graduação, de segunda licenciatura para licenciados atuando fora da área 
de formação e de Formação Pedagógica, para bacharéis sem licenciatura.
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Certamente não existe uma única resposta para cada uma das 
questões formuladas, pois as condições das escolas brasileiras e da 
formação inicial e continuada dos professores são desiguais, como 
se procurou mostrar.

Leituras do mundo e práticas pedagógicas 
da geografia

Entendendo-se que a articulação entre teoria e prática con-
templa a tríade indissociável da pesquisa / ensino / extensão, este 
volume da Coleção Explorando o Ensino compõe-se de textos que 
trazem reflexões de ordem teórico-metodológica no campo da ci-
ência geográfica, destinados especialmente aos professores que 
atuam nos anos iniciais.

Na escolha dos autores, levou-se em conta a expressão de cada 
um deles na pesquisa científica, no interesse e atuação no ensino de 
geografia e nas demais atividades de extensão, que envolvem, entre 
elas, os encontros de prática de ensino e debates acadêmicos pro-
movidos por diferentes instituições e entidades científico-culturais, 
como a Associação dos Geógrafos Brasileiros (AGB). Para a leitura 
crítica buscou-se o olhar da pesquisadora acadêmica e o da profes-
sora que vivencia “o chão da escola”.

A motivação primeira dos autores em questão foi a de contribuir 
para o processo de formação permanente e continuada dos profes-
sores, proporcionando a oportunidade de refletir sobre questões 
polêmicas e temas interdisciplinares do nosso século. Como ensinou 
Freire, “o ato de estudar implica sempre o de ler, mesmo que neste 
não se esgote. De ler o mundo, de ler a palavra e assim ler a leitura 
do mundo anteriormente feita” (FREIRE, 1997, p. 19).

Os artigos deste volume de Geografia são dirigidos aos educa-
dores que desenvolvem na escola a difícil tarefa de trabalhar com 
noções básicas das diversas áreas integrantes da base nacional co-
mum do currículo e que respondem pelo letramento e alfabetização 
linguística, alfabetização matemática e iniciação aos estudos das 
ciências, história e geografia.

Vale lembrar que esta etapa da escolaridade também está 
em evidência, em razão de ser o ano de 2010 a data limite para 
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as escolas efetivarem a ampliação do ensino fundamental para 
nove anos no Brasil. A matrícula obrigatória a partir dos 6 anos 
de idade favoreceu inúmeros debates sobre a educação infantil, 
o significado da infância no estágio atual da globalização e a 
discussão sobre as práticas pedagógicas das diferentes ciências 
de referência das disciplinas presentes nos currículos escolares, 
como a Geografia.

Considerando-se um grave erro antecipar conteúdos e ativi-
dades para crianças que agora entram mais cedo na escola, a pre-
ocupação de qual geografia ensinar permeou a elaboração deste 
livro. Quais conceitos e conteúdos desenvolver e como focalizá-los 
implicou pensar sobre as práticas cotidianas do professor dos anos 
iniciais e a visão de mundo que a geografia escolar passa aos estu-
dantes, numa relação que buscou vincular o currículo e a prática 
pedagógica. Entende-se que professores e alunos são protagonistas 
nessa vinculação.

Igualmente, foram considerados os princípios gerais da Geo-
grafia publicados no edital do Programa Nacional do Livro Didá-
tico (PNLD 2010), para os anos iniciais do ensino fundamental. De 
acordo com este edital,

A Geografia é uma ciência que estuda processos, dinâ-
micas e fenômenos da sociedade e da natureza, para 
compreender as relações sociedade/espaço/tempo que se 
concretizam diacrônica e sincronicamente, produzindo, 
reproduzindo e transformando o espaço geográfico nas 
escalas local, regional, nacional e mundial. (EDITAL PNLD 
2010, p. 63).

O mesmo edital chama a atenção para o raciocínio geográfico:

O raciocínio geográfico forma-se a partir de um referen-
cial teórico-metodológico, assentado sobre os conceitos 
de natureza, paisagem, espaço território, região e lugar, 
congregando dimensões de análise que abordam tempo, 
cultura, sociedade, poder e relações econômicas e sociais. 
Essas referências teórico-metodológicas, se traduzidas numa 
linguagem científica adequada e coerente, permitirão ao 
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aluno compreender os processos formadores da realidade. 
(EDITAL PNLD 2010, p. 63).

Também foi considerado o temário de livros didáticos corres-
pondentes às coleções e aos livros regionais inscritos e selecionados 
nos últimos anos no PNLD, já que este programa é consolidado, 
tem subsidiado o processo de implantação da escola de nove anos 
no Brasil, e porque o livro didático é um dos instrumentos mais 
utilizados pelo professor em sala de aula.

O quadro abaixo sintetiza a ênfase temática e conceitual nos 
livros didáticos de Geografia do 2º ao 5º ano do ensino fundamental, 
de acordo com o Guia do PNLD 2010.

Ênfase temática nos volu-

mes de 2° e 3° anos

Ênfase temática nos volumes 

de 4° e 5° anos

Ênfase conceitual nos 

volumes do 2º ao 5º ano

Socialização e identidade Espaço rural e urbano Espaço geográfico

Lugar Contextualização territorial Lugar

Paisagem

Paisagens naturais Paisagem

Paisagens e regiões do Brasil Região

Formação territorial do Brasil Território

Trabalho e atividades 

econômicas

Atividades econômicas Popu-

lação e sociedade Trabalho e 

transformação

Articulação entre espaço e 

tempo

Natureza e meio ambiente

Processos físicos

Problemas ambientais

Problemas sociais

Relação sociedade-natureza

Linguagem cartográfica Linguagem cartográfica Articulação entre escalas

Fonte: Guia PNLD 2010 (Adaptado por Marísia M. S. Buitoni).

Os conceitos e temas destacados no quadro são trabalhados em 
sala de aula, com a mediação didática do professor, que leva em 
conta o nível cognitivo dos alunos, a proposta pedagógica da escola 
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e a importância dessas categorias geográficas para a formação de 
sujeitos e cidadãos.

Este volume não tem a pretensão de fornecer uma visão de-
finitiva sobre os conceitos e temas apresentados. Seu propósito é 
o de apoiar o trabalho do professor, contribuindo com mais uma 
reflexão sobre o espaço geográfico, em suas diferentes dimensões e 
escalas. No desenvolvimento das ideias apresentadas fica evidente 
a necessidade de valorizar a geografia escolar comprometida com a 
pesquisa, de modo a iniciar o educando na descoberta e conscienti-
zação do lugar e do mundo, por intermédio do desenvolvimento do 
espírito investigativo, crítico e metódico, desde os primeiros anos 
de escolaridade. Trata-se de um processo gradativo, nos moldes 
da reflexão feita por Andrew Wiles:

Entramos na primeira sala da mansão e está escuro; com-
pletamente escuro. Caminhamos com cuidado, esbarrando 
na mobília, mas gradualmente aprendemos a posição de 
cada móvel.
Finalmente, depois de seis meses de exploração, você en-
contra o interruptor da luz, acende as lâmpadas e tudo é 
iluminado. Você pode ver exatamente onde está.
Então você avança para o aposento seguinte e passa para 
outros seis meses no escuro. Assim, cada um desses pe-
ríodos de iluminação, embora às vezes dure um período 
de um dia ou dois, representam o clímax dos esforços e 
não poderiam existir sem os muitos meses de tropeços na 
escuridão que os antecedem. (SINGH, 1998, p. 242).

Em suma, o propósito do presente volume de Geografia foi o 
de estimular o professor/professora dos anos iniciais, que não tem 
graduação em geografia, a selecionar com mais liberdade e auto-
confiança os livros de referência e os materiais didáticos disponíveis 
ao preparo de suas aulas. Como pondera Wiles, para que possa ver 
exatamente onde está.
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Escola, novas linguagens 
e educação para a cidadania
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O estudo do lugar como possibilidade de aprender geografia 
considera o cotidiano da vida dos alunos e o contexto escolar como 
fundamentos. Neste sentido, lugar e cotidiano são abordados no 
contexto escolar como oportunidade de desenvolver habilidades e 
competências que contribuem para a formação cidadã e para a cons-
trução de conceitos constitutivos da especificidade do conhecimento 
geográfico e para o estabelecimento das bases da aprendizagem da 
geografia na escola básica.

O estudo do lugar pode ser o tema para iniciar a reflexão so-
bre o aprender geografia e o tratamento do cotidiano incorporado 
na pauta de conhecimentos a serem abordados na escola revela a 
ligação que cada um (aluno) tem com seu mundo. O conhecimento 
geográfico é um conteúdo do currículo escolar e como tal se apre-
senta no conjunto da escola com determinados objetivos que se 
pretende alcançar na educação. Diante disso, cabe perguntar: Para 
que serve e qual a contribuição específica da geografia no/para o 
cumprimento do que é esperado da escola na formação dos jovens? 
E, no caso dessa reflexão, mais especificamente com as crianças nos 
anos iniciais do ensino fundamental.

Nesse contexto, uma das questões importantes diz respeito ao 
que seja o conhecimento escolar. Com base na argumentação de 

Capítulo 1

Escola, cotidiano e lugar

Helena Copetti Callai*

*	 Professora doutora da Universidade de Ijuí. Pesquisadora CNPq.
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Garcia Pérez, podemos vislumbrar caminhos que fundamentam essa 
interpretação. Diz ele:

A questão do conhecimento escolar deveria ser abordada 
e demarcada na mais ampla questão da cultura escolar 
(ou das culturas na escola), entendida como a cultura que 
englobaria todos os conhecimentos que se entrecruzam e 
operam no contexto escolar. (PÉREZ, 2007, p. 481).

 Entendo que o autor considera que o entorno vivido no lugar 
onde se insere a escola é importante para oportunizar o aprendizado 
do aluno. Considera-se também que esse entorno não se restringe 
aos espaços de vizinhança, mas é tudo aquilo que diz respeito à vida 
dos alunos e das pessoas com quem convive; é o seu cotidiano. Isso 
tudo configura a cultura que emerge deste contexto e que permite 
que as pessoas tenham os elementos para construir sua identidade 
e pertencimento.

A partir do que coloca Milton Santos (1996) sobre a “força do 
lugar”, pode-se balizar assim o questionamento: Qual é essa força 
e como esse lugar pode ser um desafio para professores e estudantes? E, 
nesse contexto, a escola, o cotidiano e o lugar apresentam-se como 
conceitos básicos a serem trabalhados na aula de geografia. Mas 
eles são mais do que conceitos à espera de serem trabalhados. São a 
referência para fazer o ensino e a aprendizagem na geografia. Nesse 
rumo, a geografia, como conteúdo curricular escolar, possibilita a 
interligação da escola, por meio dos conteúdos curriculares, com a 
vida, considerando que a aprendizagem escolar pode ser a forma 
de permitir que a criança se reconheça como sujeito de sua vida, 
de sua história.

Diante disso, é interessante abordar cada um destes conceitos 
na perspectiva em que são considerados na geografia e na insti-
tuição escolar, e como podem ser transformados em aprendizado 
significativo por parte do aluno. São três conceitos que, interliga-
dos, permitem estabelecer as bases que fundamentam o ensino e a 
aprendizagem da geografia nos anos iniciais do ensino fundamental: 
a escola, por ser a instituição na qual a criança amplia suas relações 
com seus iguais; o cotidiano, por permitir que as novas aprendiza-
gens sejam interligadas com a vivência que cada um traz, conside-
rando, assim, o conhecimento que o aluno tem; o lugar, por ser o 
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espaço que permite a cada um, saber de suas origens e construir 
sua identidade e pertencimento.

Iniciando pelo conceito de escola, pretendo deixar claro que essa 
é uma instituição da qual, todos fazem parte em algum momento 
de suas vidas. E como tal ela se insere no mundo, guardadas suas 
características históricas.

Escola é a instituição formal que tem em si a responsabilidade 
de oportunizar o acesso ao conhecimento produzido pela huma-
nidade, muito embora, atualmente, a ela sejam atribuídas outras 
tantas funções. Segundo Tedesco, a escola tradicional entrou em 
crise e a tarefa de integração social, que era sua função, deve ser 
redefinida. Diz ele: “A crítica democrática ao papel tradicional da 
escola enfatizava seu caráter reprodutor e, assim, evidenciava o 
caráter conservador da integração social por ela promovida” (2002, 
p. 93-94). Continuando sua análise sobre os motivos dessa crise, o 
autor diz que a crítica refere-se “tanto aos conteúdos da socialização 
escolar e suas práticas pedagógicas, como ao seu desenho institucio-
nal, baseado numa estrutura piramidal, em correspondência com a 
estrutura social” (Idem, p. 94). Interessa, nesse momento, discutir a 
linha por ele denominada “conteúdos de socialização escolar”.

Tedesco argumenta que a tarefa da escola tradicional era dar 
atenção ao aspecto cognitivo, pois que “enquanto a formação da 
personalidade era uma tarefa privada, a escola podia definir seu 
espaço no âmbito público, isto é, do global e do universal” e con-
siderada neutra.

Neutralidade em relação às diferenças significava, na ver-
são democrática dessa proposta, uma tentativa de suprimir 
as desigualdades associadas a essas diferenças. Na versão 
conservadora, ao contrário, a neutralidade em relação às 
diferenças implicava uniformizar e enquadrar todos num 
modelo cultural dominante e/ou legitimar as desigualdades 
através do diferencial de sucesso no rendimento educacio-
nal. (TEDESCO, 2002 p. 95).

E continuando diz que: “Agora, no entanto, sabemos que para 
que se suprimam as desigualdades é preciso levar em conta as di-
ferenças” (Idem).

 A dimensão que aqui interessa é exatamente a que conside-
ra a instituição escolar como a possibilidade de contribuir para a 
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formação da criança, para que ela consiga se situar no mundo e, 
futuramente, também no mercado de trabalho, o que exige (da es-
cola) nova performance, que não aquela tradicional do século XX.

Reforçando a ideia de que a escola deve trabalhar com a função 
cognitiva, além das demais atribuições que a ela têm sido feitas por 
conta da modernidade, Tedesco assim se expressa:

o desenvolvimento dessa função não poderá continuar a 
orientar-se de acordo com os padrões tradicionais de trans-
missão e acumulação de informação. […] O problema mais 
importante que a escola deverá resolver é definir como 
promover o desejo de saber diante do excesso de infor-
mação que circula na sociedade e como formar os quadros 
de referência para processar a informação disponível. (TE-
DESCO, 2002, p. 97).

Cotidiano: por ser o dia a dia da vida de cada um de nós, ele 
deve ser considerado na perspectiva de compreender o que acontece 
ao nosso redor tendo a possibilidade de fazer a abstração e conse-
guir, assim, entender o mundo e o lugar onde se vive. Cavalcanti, 
ao trabalhar com o cotidiano e o conhecimento geográfico, diz que: 
“Ao manipular as coisas do cotidiano, os indivíduos vão construin-
do uma geografia e um conhecimento geográfico” (CAVALCANTI, 
1998, p. 123).

Essa afirmação remete à discussão sobre o significado do co-
nhecimento geográfico como um conteúdo escolar. Articulando com 
o que foi exposto acima sobre a escola, cabe dizer que a geografia 
tem elementos que contribuem para a formação do cidadão para 
além do conhecimento que o estudante consegue absorver. O as-
pecto cognitivo atribuído à função escolar torna-se mais completo 
e complexo na medida em que são considerados os conhecimentos 
significativos para a vida dos sujeitos. O importante é saber as coisas 
e saber o que fazer com elas ou, melhor, transformá-las em ferra-
mentas para compreender o mundo e conduzir a própria vida. A 
mesma autora diz mais:

A consciência dessa geografia produzida, individual e ge-
nericamente, provoca alterações na prática social cotidiana. 
O distanciamento das ações cotidianas […] para refletir 
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sobre as coisas manipuladas cotidianamente, é uma pratica 
cotidiana necessária quando se quer elevar as ações ao nível 
do humano genérico, quando se quer dar um sentido social 
a essas ações. (CAVALCANTI, 1998, p. 123).

Para que cada sujeito possa entender o que acontece na vida 
cotidiana, é fundamental que ele consiga abstrair  daquilo que é o 
dia a dia de sua vida, das questões que acontecem no lugar em que 
ele vive. E, desta forma  refletir se distanciando das ações corriquei-
ras para perceber que os acontecimentos não são simplesmente do 
acaso, mas  que o mundo é construído socialmente, cada um reali-
zando a sua parte – fazendo algo ou não fazendo nada. Só assim é 
possível compreender as coisas historicamente situadas e construídas 
no cotidiano da vida. De outra forma, aparecem como mágicas ou 
naturais tanto as coisas negativas como as positivas. A abstração 
permite refletir sobre o cotidiano e, com a oportunidade de ver 
de longe, de forma distanciada, as coisas que acontecem assumem 
novas feições. Quer dizer, apresentam-se em sua complexidade. As 
pessoas vão construindo seus espaços enquanto constroem suas vi-
das, suas histórias, e isso precisa ser compreendido. Neste sentido, 
a geografia pode contribuir para facilitar a compreensão do mundo 
em que o aluno vive, pois:

é uma prática social que ocorre na história cotidiana dos 
homens. Há uma geografia das coisas e da vida cotidianas. 
Essa geografia pode ser pensada ou conhecida no plano 
cotidiano e no do não-cotidiano, sendo que cada tipo de 
conhecimentos tem suas características próprias. (CAVAL-
CANTI, 1998, p. 122).

É, portanto, um grande desafio ter as ferramentas intelectu-
ais para se apropriar e teorizar a partir das rotinas do dia a dia. 
À escola, como instituição de educação formal, cabe ter o aparato 
metodológico para exercitar o olhar, a observação, a constatação, 
enfim, do que acontece no cotidiano e, assim, colocar tudo isso num 
contexto mais amplo que permita a superação da dimensão indivi-
dual e a construção do entendimento social, colocando as questões 
no plano da humanidade. A citação a seguir pode explicitar mais 
ainda este entendimento.
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Busca-se, assim, transformar os limites das experiências 
espaciais cotidianas e individuais em potencialidades para 
o desenvolvimento do pensamento abstrato, conceitual, crí-
tico, indispensável para desmontar, por exemplo, uma falsa 
representação da realidade, ou representações superficiais 
ingênuas. (CAVALCANTI, 2008, p. 144).

Lugar é onde vivemos, moramos, trabalhamos, enfim, onde acon-
tece nossa vida. Ler o mundo da vida, ler o espaço e compreender 
que as paisagens que podemos ver são o resultado da vida em so-
ciedade, dos homens na busca pela sobrevivência e pela satisfação 
de suas necessidades, significa “estudar o lugar para compreender 
o mundo” (CALLAI, 2002).

O que acontece num determinado lugar não é resultado apenas 
de decisões internas, portanto associadas ao voluntarismo dos atores 
locais. Da mesma forma, não é apenas por decisões externas que 
vêm de cima para baixo, submetendo a todos, sem a possibilidade 
de contestação ou de interferência desses mesmos atores locais, su-
jeitos que ali vivem.

A pesquisa como procedimento para conhecer o lugar pode ser 
uma forma de trabalhar com o mundo da vida. Para tanto, podem-
se levantar as seguintes questões: Como ler a realidade? O que e 
como ler? Como conhecer o que está no lugar? Como entender as 
paisagens que ali se configuram? Como observar e reconhecer nos-
sas histórias no espaço? Como reconhecer nos lugares os resultados 
materializados de nossas vivências?

Portanto, trabalhar com uma dimensão escalar torna-se uma 
exigência, capaz de superar a interpretação localista e fechada que 
impede o encontro de explicações para o que vai acontecendo. E a 
escala social de análise precisa estar clara e referenciar todo e qual-
quer estudo, pois além do global/mundial e do local, temos também 
níveis intermediários que são o regional e o nacional. E o universal 
está presente em todos esses recortes, que são espaciais, mas tam-
bém políticos, administrativos, culturais e sociais. Cada lugar está 
inserido numa rede que comporta essa escala de análise e, por isso, 
a articulação dos fatos, fenômenos e forças reais e/ou virtuais tem 
de ser reconhecida e considerada em seu contexto.

Talvez seja importante deixar claro o que se entende por escala 
social de análise. Ao trabalharmos com recortes espaciais, estamos 
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definindo lugares que poderão ter extensões diversas e constituições 
diferenciadas (região, nação, mundo, por exemplo). Os fenômenos 
acontecem no mundo, mas são localizados temporal e territorial-
mente num lugar. As explicações não estão apenas no lugar, mas 
em todos os outros níveis da escala de análise. Portanto, trabalhar 
com o conceito de lugar na escola significa entendê-lo no contexto 
em que se insere.

Refletir sobre escola, cotidiano e lugar nos reporta a pensar no 
mundo da vida e na criança inserida nele e a escola passa a dar as 
ferramentas para que ela o interprete. Ler o mundo da vida, ler 
o espaço e compreender que as paisagens que podemos ver são 
resultado da vida em sociedade, dos homens na busca pela sobre-
vivência e pela satisfação de suas necessidades, poderia ser o ponto 
de partida para se definir a presença da geografia nos anos iniciais 
do ensino fundamental.

Neste sentido, cotidiano e lugar passam a ser conceitos impor-
tantes na aprendizagem escolar. E a referência teórica (da geografia) 
considera o espaço socialmente construído pelo trabalho e pelas 
formas de vida dos homens. Avançando, é importante a ideia que 
considera que a aprendizagem é social e acontece na interlocução 
dos sujeitos, estejam eles presentes fisicamente, ocupando um espaço 
próximo, estejam distantes, com contatos virtuais.

Ensinar geografia diante deste contexto

Refletir sobre o fato de a geografia ser um conteúdo curricular 
escolar permite-nos reconhecer o que é importante ser ensinado e 
aprendido; mais que isso, nos reporta a discutir sobre seu ensino 
nos anos iniciais do ensino fundamental.

E pode-se dizer que dois motivos levam a considerar a impor-
tância de se aprender a geografia já nas séries iniciais. Um deles é 
conhecer (e compreender) o mundo de forma sistematizada; o outro 
diz respeito à construção das bases para as aprendizagens futuras 
da geografia na educação básica. Isto significa aprender a fazer a 
observação e análise do espaço e a interpretação dos fenômenos que 
estão espacializados.

Considera-se, então, a geografia escolar um conhecimento sig-
nificativo para a vida dos sujeitos que aprendem a pensar o espaço. 
Para tanto, é necessário que a criança aprenda a ler o espaço, de 
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modo que ela possa perceber e se reconhecer em seu espaço vivido. 
Esta leitura traz em si uma série de condições que podem ser expres-
sas pela importância da realização de uma alfabetização cartográfica, 
e para tanto é preciso saber olhar, observar, descrever, registrar e 
analisar o espaço. A alfabetização cartográfica diz respeito a apren-
der a operar com signos que expressam significados, que permitem, 
por sua vez, a leitura do mundo por meio da leitura do mapa. O 
mapa é, então, mais uma ferramenta para a leitura do mundo.

Mas, seja pelo mapa ou pela observação direta da realidade, 
é necessário que a criança aprenda a fazer essa leitura. O mapa 
é a possibilidade de aproximar lugares que não estejam acessí-
veis e também permite uma visão global de espaços que possam 
ser próximos. Por isso mesmo, antes que a criança passe a ler o 
mapa é fundamental que ela consiga compreender que os lugares 
que ela vê e nos quais ela e as demais pessoas vivem podem ser 
representados. E para que isso aconteça é necessário que consiga 
fazer a observação.

Neste nível de ensino, cujo principal objetivo é aprender a ler 
e a escrever, acredito que seja fundamental a interligação de todos 
os componentes curriculares na busca de entender o mundo da 
vida dos sujeitos. Para tanto, é importante reconhecer a história de 
cada um e a história do grupo, combinando o conjunto de conceitos 
e categorias de análise com a trama das experiências e da cultura 
própria do grupo envolvido.

Um argumento forte para que os conteúdos da geografia sejam 
trabalhados já nos anos iniciais da escolarização é que ao aprender 
a ler, lendo as palavras e incorporando seu significado, a criança 
está construindo as ferramentas para ler o mundo. Então, por que 
não fazer a alfabetização pela leitura do lugar para compreender 
mais e melhor o próprio mundo? Além do prazer de saber ler a pa-
lavra e saber escrevê-la, pode-se acrescentar o prazeroso desafio de 
compreender o significado social da palavra. Isto significa ler para 
além da palavra em si, percebendo o conteúdo social que ela traz; 
mais que isto ainda, aprender a produzir o próprio pensamento que 
poderá ser expresso por meio da escrita.

 A geografia propõe a leitura do espaço por meio do que é 
específico em seu trabalho, isto é, o espaço construído; um espaço 
territorializado que faz parte da vida das pessoas, que é por elas 
construído, por sua ação, mas também por sua passividade, sua 
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não ação. O espaço é o palco que serve de sustentáculo para as 
ações, mas, ao mesmo tempo, interfere, possibilitando, impedindo 
ou facilitando estas ações. Quer dizer, o espaço é um território vivo. 
E é pela paisagem que podemos fazer a leitura desse território. A 
paisagem é o retrato de um determinado lugar em um tempo es-
pecífico. Isto quer dizer que pode se apresentar de formas variadas 
ao longo do tempo. Além disso, nossa apreensão pode não abarcar 
a visão de tudo, pois somos seletivos e, portanto, nossa percepção 
da paisagem é sempre um processo seletivo de apreensão. Sendo 
a paisagem o que vemos, é preciso olhar para além do visível; é 
importante buscar as motivações que deram origem à forma com 
que se apresenta em determinados momentos.

Em resumo pode-se dizer que a paisagem de um lugar é re-
sultado de dados físicos que decorrem da natureza, como a vege-
tação, o relevo, a hidrografia, o clima; mas também de outros, que 
são os edificados: os prédios, as ruas, os caminhos, as praças, os 
monumentos, os símbolos. E há também a história e as diversas 
histórias particularizadas, a memória, a simbologia que expressam 
os sentimentos, a cultura do lugar. Essa (cultura) é a síntese; é o 
que dá identidade.

É preciso conhecer este lugar e, para isso, há que se considerar 
que cada sujeito vai trabalhar com seu cotidiano; ali ele “conhece 
tudo”, sabe o que existe e o que falta, como são as pessoas, como 
estão organizadas as atividades, como é o lugar, enfim. Este é 
um saber do senso comum, aquele que faz parte da rotina diária 
de vivência (sabe-se de ver, de ouvir, de contar etc.). Exatamente 
neste ponto reside o aspecto fundamental deste tipo de trabalho 
– como trabalhar o lugar, sem considerá-lo o “único”, sem pensar 
que as explicações estão todas ali e sem cair no risco de isolá-lo 
no espaço e no tempo.

A escola diante deste contexto

As coisas que acontecem no cotidiano da vida das pessoas pre-
cisam ser entendidas e a escola tem um papel fundamental nesse 
processo. O mundo da vida precisa entrar na escola, para que ela 
também seja viva, para que consiga acolher os alunos e dar-lhes 
condições de realizarem sua formação, desenvolverem um senso 
crítico e ampliarem suas visões de mundo.
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Para que isso aconteça, a escola deve ser a geradora de moti-
vações para estabelecer inter-relações e produzir aprendizagens, 
e o professor é mediador desse processo. Estudar o lugar para 
compreender o mundo significa aprender a olhar as formas mate-
rializadas no espaço que estão expressando as relações existentes 
entre os homens.

Para tanto, é fundamental saber olhar o que é visível buscan-
do as explicações para os acontecimentos. Isso exige um aparato 
metodológico capaz de instrumentalizar a busca das explicações e 
referências teóricas para, ao fazer as abstrações, conseguir aprender 
a desenvolver o pensamento abstrato.

Um caminho para se estudar o lugar pode ser pelo trabalho 
com os conceitos de grupo-espaço e tempo, pois é a possibilidade de 
definir os parâmetros para este aprendizado que requer que a crian-
ça se olhe, se perceba e saiba se situar no mundo. Os grupos dos 
quais as crianças passam a fazer parte são social e historicamente 
construídos. Eles existem situados num tempo e num espaço que 
marcam sua existência e são, pode-se dizer, a matéria-prima a ser 
estudada. Desenvolver esses conceitos é, portanto, fundamental para 
o aprendizado pretendido, fazendo com que as crianças consigam 
perceber a identidade, que é territorial, mas socialmente constru-
ída, e, a partir disso, reconheçam seu pertencimento a um mundo 
no qual estão vivendo e onde estão suas origens. Esse sentimento 
de pertencimento é importante na vida dos homens, para que eles 
possam se reconhecer como sujeitos de sua própria existência e 
consigam exercer sua cidadania.

Retomando os enunciados dessa discussão – lugar, cotidiano 
e escola –, proponho pensar em como encaminhar a análise do lugar e 
do cotidiano tendo a escola como a instituição em que ocorre a instrução 
e formação dos sujeitos.

Em síntese (e para reafirmar), o lugar é onde cada pessoa 
pode compreender as reais dimensões do espaço, do tempo e do 
grupo, conceitos fundamentais para a construção da cidadania e 
dos sentimentos de identidade e de pertencimento. Se acreditarmos 
que construímos nosso espaço fazendo nossa história, os conceitos 
de tempo, espaço e grupo, acima referidos, são a base de nosso tra-
balho. É com eles que precisamos buscar a compreensão do lugar 
em que vivemos. Para os estudantes pode ser instigante investigar 
as histórias do lugar, da vida das pessoas que ali constituíram as 
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bases da ocupação, das gerações que os antecederam, das difi-
culdades constantemente enfrentadas, das formas como são enca-
minhadas as questões de interesse da população e também como 
os interesses externos interferem nas decisões locais ao longo da 
história do lugar. E o presente, aparecendo como resultado dessa 
história desafia também à busca de explicações para os motivos 
que levaram até aí.

A importância do cotidiano e o papel da escola

Para estudarmos o lugar, devemos ter em mente que não pode-
mos deixar de considerar que vivemos num mundo extremamente 
contraditório. Mesmo em um lugar cheio de semelhanças, com as 
marcas de identidade explicitadas, não é raro encontrar grupos com 
interesses diversos. E o que pareceria homogêneo mostra-se bem 
diferenciado, exigindo atenção à diversidade e, também, à neces-
sária solidariedade, o que exige posturas éticas para além daqui-
lo que poderia ser considerado simples, porque as diferenças são 
mascaradas. Muitas vezes esses grupos de minorias criam outras 
identidades que precisam ser respeitadas para além do consenso 
que se pretende. Para reconhecer a diferença e respeitá-la é preciso 
conhecer a realidade. E essa (realidade)

continua a assumir nas primeiras séries do ensino fun-
damental o centro de todo o processo desencadeador no 
processo de ensino-aprendizagem, pois o problema não 
está no fato de tomá-la como ponto de partida, mas sim 
no conceito que se tem dessa realidade e de sua escala 
explicativa. (STRAFORINI, 2004, p. 82).

Estudar a realidade circundante é buscar o entendimento do que 
está acontecendo, seja no lugar, seja no mundo. Esse entendimento 
gera, necessariamente, um processo de aprendizagem com significa-
do. Quer dizer, não é a escola simplesmente cumprindo conteúdos 
curriculares, mas desenvolvendo atividades que tornem o sujeito 
capaz de conhecer para mudar. E, principalmente, encontrar os ca-
minhos para mudar. Estamos vivendo num mundo que precisa ser 
conhecido e compreendido, não pelo lugar em si, mas pelo conjunto 
no qual ele se contextualiza. No dizer de Milton Santos,
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Para ter eficácia, o processo de aprendizagem deve, em 
primeiro lugar, partir da consciência da época em que vi-
vemos. Isto significa saber que o mundo é e como ele se 
define e funciona, de modo a reconhecer o lugar de cada 
país no conjunto do planeta e o de cada pessoa no conjunto 
da sociedade humana. É desse modo que se podem formar 
cidadãos conscientes, capazes de atuar no presente e de 
ajudar a construir o futuro. (SANTOS, 1994, p. 121).

O desafio de cada sujeito é ser protagonista da construção de 
seu espaço, de sua história e de sua sociedade. E esta condição de 
protagonista da própria vida coloca-se como a alternativa para fa-
zer frente ao processo de globalização que se impõe sobre todos os 
lugares do mundo. A capacidade de perceber como é o lugar, qual 
a sua conexão com o mundo, quais as possibilidades de fazer frente 
às injunções externas passa a ser fundamental para as escolhas e a 
definição de formas de organização e planejamento das interferên-
cias no desenvolvimento.

A pesquisa na escola (como já referido) apresenta-se como a 
possibilidade de busca/investigação e produção do conhecimento. 
Um conhecimento que sirva para a vida do aluno, tanto na perspec-
tiva de se reconhecer como um sujeito possuidor de uma identidade 
e que perceba seu pertencimento, como no desenvolvimento cogni-
tivo que lhe permita ler o mundo, trabalhar nele tendo as condições 
necessárias para viver de modo digno.

E a realidade imediata, quer dizer, o lugar onde se vive, deve 
ser conhecida e reconhecida pelos que ali vivem, pois conhecer o es-
paço, para saber movimentar-se nele, para nele trabalhar e produzir, 
significa conseguir reproduzir-se também a si próprio como sujeito. 
Este lugar pode ser a cidade (ou o município) que é por excelência o 
território compartilhado, o lugar da vida, onde se dá a reprodução, 
em determinado tempo e espaço, do mundo, que é o global, o uni-
versal. Compreender a lógica da organização desse espaço permite 
perceber que as formas de organização são decorrentes de uma 
lógica que perpassa o individual, seja do ponto de vista da cidade 
como tal, seja das pessoas que ali vivem. E cada lugar responde aos 
estímulos gerados externamente (globalmente), de acordo com a ca-
pacidade de organização das pessoas e dos grupos que ali habitam. 
Tudo isso permite que cada lugar possua uma identidade, que são 
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as marcas que os caracterizam. A identidade do lugar permite que 
as pessoas identifiquem-se com ele, mas, acima de tudo, é necessário 
que cada sujeito construa sua identidade singular.

A relação lugar-mundo torna-se um instrumento teórico para 
que a leitura da realidade seja feita evocando-se princípios gerais 
que são do conjunto da humanidade, superando a interpretação 
individual. Evoca-se, nesse sentido, outra questão que é a supera-
ção da ideia de linearidade nessa relação, já que não se configura 
como uma relação linear de causa e efeito. Nem na ação nem na 
interpretação. Na ação: os homens estabelecem relações complexas 
e por vezes conflituosas entre si e com o meio, já que a relação 
local-global também é sempre complexa. Na interpretação: a leitura 
do mundo precisa considerar que ele é uma totalidade, envolvendo 
aquilo que está próximo e o que está distante, o espaço pequeno 
do lugar em que se vive e o espaço mais amplo e complexo do 
mundo e dos processos de globalização. Ao estudar o ensino de 
geografia nos anos iniciais, Straforini apresenta o seguinte sobre 
essa questão:

não há como conceber o mundo linearmente, estudando 
as partes: casa, rua, bairro, cidade, estado, país, continente 
separadamente para depois juntá-los, formando assim o 
mundo. No atual período histórico, o mundo é fragmen-
tado no sentido de que a globalização produz espaços da 
globalização, ou seja, os espaços hegemônicos e os hege-
monizados, os que ditam as ordens e os que as executam. 
Mas o mundo não é a somatória desses espaços tomados 
separadamente, mas sim uma totalidade, ou seja, esses es-
paços só fazem sentido no conjunto da totalidade. (STRA-
FORINI, 2004, p. 82-83).

 A leitura e a escrita do lugar

O grande desafio da geografia escolar para a compreensão do 
mundo é, portanto, como fazer a leitura do lugar, como compreender 
o contexto em que se insere a escola, como entender o cotidiano da 
vida das pessoas que ali vivem. E isso permite compreender como 
o conhecimento cotidiano pode se constituir em referência para o 
conhecimento escolar.
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Se os processos de globalização só se concretizam nos luga-
res, especificamente, é neles que devemos centrar nossas atenções 
para sermos protagonistas de nossas vidas. Assim sendo, podemos 
discutir o significado do que está acontecendo no lugar onde vive-
mos, pois é ali que se estrutura, concretamente, a sociedade; é nos 
lugares em que está o chão que pisamos, onde temos nossas mo-
radias, nossas vizinhanças, nossos contatos mais diretos e intensos 
do convívio diário.

Fazer a leitura da paisagem é, portanto, uma possibilidade para 
que o lugar seja conhecido, percebendo a história, o movimento, a 
mobilidade territorial, a seletividade espacial, que são o resultado 
do social. Por meio da cultura, muitas vezes territorializada no es-
paço de uma forma ou de outra, pode-se perceber os laços que os 
indivíduos estabelecem entre si, as formas de ação em relação ao 
ambiente, à natureza. Reconhecer a cultura local significa perceber 
a história do lugar, as origens das pessoas, as verdades e os valores 
que pautam as relações entre elas.

No entanto, a cultura do lugar, assim como a cultura escolar, 
não é homogênea. Ela é um conjunto de todos os conhecimentos que 
se entrecruzam e se expressam no contexto escolar. Esse cruzamento 
de culturas é complexo, é vivo e dinâmico, constituindo-se como 
marca característica do lugar.

Ler a paisagem para fazer a leitura da realidade supõe o olhar 
espacial que permite observar e analisar o território marcado pela 
história de vida das pessoas que ali vivem e permite que não se 
fique apenas nas descrições do aparente, daquilo que é visível e 
parece ser natural. Olhar e conseguir perceber o que está por trás 
dessa aparência, reconhecer os interesses envolvidos, as motivações, 
as lutas sociais, a capacidade de articulação das pessoas do lugar 
significa ler para além da paisagem.

Existe todo um conhecimento produzido pela humanidade que 
precisa ser apropriado em seus diversos aspectos, guardadas as 
particularidades, pelas pessoas e pelos alunos para que eles possam 
efetivamente realizar sua formação como sujeitos críticos e capazes 
de exercer seu papel social num mundo em que o contraditório se 
faz presente de maneira cada vez mais acentuada.

A pesquisa como princípio da aprendizagem representa a opor-
tunidade de cada aluno avançar conforme seus interesses e suas 
capacidades, buscando as informações de que precisa e também 
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buscando as bases para dar conta de compreender estas informações. 
A meta principal é fazer com que o aluno aprenda a pensar, estabe-
lecendo relações, conexões por meio dos conteúdos específicos.

As possibilidades de trabalho com a pesquisa são inúmeras, 
inclusive envolvendo os pais, os vários familiares, os líderes locais, 
enfim, dando a palavra a qualquer pessoa da comunidade que tenha 
interesse em contribuir com a escola. Pode-se trabalhar a partir da 
aula de geografia ou tendo-a como parceira num trabalho interdis-
ciplinar, a partir de diversas atividades que lhe são específicas e que 
exigem, inclusive, uma alfabetização cartográfica, a ser desenvolvida 
desde as séries iniciais.

Vejamos algumas atividades para desenvolver a pesquisa do 
lugar: com o mapa da cidade, traçando itinerários, percorrendo-os, 
representando-os, fazendo maquetes; com documentos da história da 
cidade, das pessoas, do próprio aluno, construindo linhas de tempo, 
histórias em quadrinhos, álbuns, quadros; com levantamentos, com as 
pessoas e grupos organizados, sobre como eles percebem a cidade; com o 
processo de fragmentação do solo urbano, por meio de interesses imobili-
ários, do poder público, do econômico, do político; com a organização 
dos bairros, verificando seus problemas e potencialidades, as formas 
de organização das pessoas, os interesses envolvidos; com o estudo 
da história das ruas (e dos monumentos, praças etc.), investigando 
seu percurso, a origem dos nomes, as características de ocupação, 
seu significado; com a rede de transportes urbanos, verificando suas 
características, fluxos, acessibilidade, ligações importantes; com a 
verificação de casos em que os aspectos naturais condicionam os pro-
cessos sociais e aqueles em que as condições naturais são alteradas 
em virtude do uso urbano; com a identificação dos lugares simbólicos 
da cidade, verificando o que eles representam para a cultura local.

Neste conjunto de atividades está suposto que é necessário fazer 
o levantamento de cada questão, pela busca de dados e informações, 
realizar pesquisa bibliográfica, fazer entrevistas com moradores e/ou 
pessoas envolvidas. Ao mesmo tempo, esse material coletado deve ser 
organizado e sistematizado num processo de reflexão que permita des-
cortinar verdades até então não entendidas, construir o conhecimento 
da realidade vivida e contextualizar cada questão no mundo.

Nesse jogo também é interessante verificar e entender como o 
lugar acolhe e abriga as pessoas e, por outro lado, como estas pes-
soas tratam e cuidam (ou não) do lugar em que vivem. No entanto, 
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esse trabalho só será eficaz se for superada a interpretação localista 
e se as coisas do cotidiano puderem ser consideradas na perspectiva 
local–global.

Enfim, fazer a leitura da realidade por meio da pesquisa é bus-
car compreender, com um olhar novo, o mundo em que se vive, 
percebendo na aparência, e também por trás dela, isto é, em sua 
essência, a vida que está sendo vivida. Ao realizar este exercício 
de investigação é importante verificar as paisagens, que são a ex-
pressão da materialização das relações entre os homens e entre os 
grupos que ali vivem; analisar os discursos das pessoas, ouvindo-os e 
situando-os no âmbito das realizações, isto é, de suas práticas; pro-
curar reconhecer a cultura do lugar, percebendo a existência de uma 
cultura hegemônica e de outras diversas que certamente existem 
entre as pessoas.

É importante assinalar que, partindo do lugar, considerando 
a realidade concreta do espaço vivido, é no cotidiano da própria 
vivência que as coisas vão acontecendo e, assim, vão configurando 
o espaço, dando feição ao lugar. Um lugar que…

não é apenas um quadro de vida, mas um espaço vivido, isto 
é, de experiência sempre renovada, o que permite, ao mesmo 
tempo, a reavaliação das heranças e a indagação sobre o 
presente e o futuro. A existência naquele espaço exerce um 
papel revelador sobre o mundo. (SANTOS, 2000, p. 114).

Cabe aqui uma advertência quanto ao estudo do lugar e do 
cotidiano. Ela diz respeito à forma de trabalhar com esses conceitos, 
não sendo regra absoluta ter de partir do lugar que está perto e é 
conhecido para o mais amplo e desconhecido. A questão é de pers-
pectiva escalar, recorrendo a outra dimensão da escala conforme for 
mais adequado para a abordagem que está sendo feita.

Com essa concepção, fica claro que o lugar não se restringe a 
seus próprios limites, nem no que diz respeito às fronteiras físicas, 
nem às ações e suas ligações externas; é um lugar que comporta 
em si o mundo.

Os lugares são, pois, o mundo, que eles reproduzem de 
modos específicos, individuais, diversos. Eles são singula-
res, mas também são globais, manifestações da totalidade-
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mundo, da qual são formas particulares. (Santos, 2000, 
p. 112).

Os lugares falam dos interesses das pessoas que ali vivem, ex-
pressam a capacidade de organização política dos sujeitos e mostram 
a interligação entre estes.

Nesta perspectiva torna-se interessante, investigar qual 
seja a identidade destes lugares, a partir dos interesses das 
pessoas que vivem ali. Reconhecer os valores, as crenças, 
as tradições e investigar os significados que tem para as 
pessoas que vivem ali. A cultura que dá esse conjunto de 
características às pessoas e aos povos se expressa no espaço 
através de marcas que configuram as paisagens. (CALLAI, 
2005, p. 243).

A escola pode ser um lugar para aprender a pensar, para apren-
der a dominar e manejar instrumentos da tecnologia, para exercitar 
um pensamento crítico, para construir referenciais capazes de fazer 
esta leitura do mundo da vida. É preciso, portanto, descobrir for-
mas capazes de articular a formação do sujeito com a construção de 
sua identidade, reconhecendo seu pertencimento e realizando um 
trabalho cognitivo capaz de situá-lo no contexto de uma produção 
intelectual realizada pela humanidade.
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Considerações iniciais

O ensino de geografia, como o de outras disciplinas, depara-se 
hoje com uma imensa oferta de produtos da indústria cultural (fil-
mes, fotografias, músicas, charges, dentre outros), em virtude das 
novas tecnologias e do acesso a muitas informações. Cada vez mais, 
os saberes escolares são associados às mudanças da modernidade e 
têm de dialogar com inúmeras orientações pedagógicas contemporâ-
neas, a fim de desenvolver nos alunos a cooperação, a sociabilidade, 
a apropriação dos conteúdos e a construção do conhecimento.

Com a introdução das modernas tecnologias e de novas propos-
tas de apropriação da informação, essas novas formas de conceber o 
conhecimento trazem importantes mudanças que podem propiciar 
inúmeras possibilidades de compreensão e atuação do aluno na 
sociedade contemporânea.

Ensinar geografia usando linguagens e recursos diversos, como 
as mídias eletrônicas, é, sem dúvida, um processo complexo que 
exige da escola competências para mediar processos e pesquisas, de 
forma que eles tenham importância didático-pedagógica para, além 
de informarem também possibilitarem ao aluno a oportunidade de 
(des)construir e reconstruir o conhecimento.

Capítulo 2

Ensino de geografia 
e novas linguagens
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Assim, estão postos os desafios de se criar uma prática docente que 
saiba lidar com o novo e produzir, com qualidade, os conhecimentos 
geográficos, tornando essa ciência mais significativa para os alunos, o 
que ocorre quando eles se apropriam de seus conteúdos para a vida.

Das novas posturas constam ainda a busca pela interdisciplina-
ridade e pela transversalidade no ensino e a utilização de métodos 
de avaliação variados, alguns, progressivos. Mas, tudo isso, mais do 
que uma importante proposta de inovação, deve ser um compromis-
so teórico-metodológico, para que possamos, com nossas práticas 
escolares, ser também sujeitos dessas transformações. É preciso estar 
ciente de que as outras linguagens e recursos, sob qualquer formato, 
que chegam às escolas como o novo, o moderno, o atual e, como tal, 
são atrativos e sedutores, não resolvem, por si sós, os problemas de 
ensino-aprendizagem da geografia ou de qualquer outra disciplina. 
É necessário, portanto, um domínio de tais técnicas por parte dos 
professores e uma proposta político-pedagógica que contemple de 
forma consciente os usos dos recursos tecnológicos disponíveis.

Os conceitos-chave da geografia, o uso de novas 
linguagens e diversos recursos

A utilização de outras linguagens, que não apenas a verbal, 
escrita e não escrita, e/ou de outros recursos técnicos, diferentes 
do papel e quadro-negro, é hoje inevitável e necessária na educa-
ção, porque a sociedade já está vivendo no meio técnico-científico 
informacional desde os anos de 1970.

Segundo Santos (1994), o meio técnico-científico-informacional 
é um processo de cientificização, tecnização e informatização do 
espaço que faz da informação uma variável fundamental para se 
viver na sociedade globalizada. Nesse ambiente, os espaços (re)qua-
lificados atendem, sobretudo, aos interesses dos atores hegemônicos 
da economia, da cultura e da política e são incorporados rápida e 
plenamente, por esses atores, às suas atividades. Segundo o autor, 
esse processo é irreversível; está posto e não mudará. O que pode 
mudar é a maneira de utilizar seus elementos, uma vez que, como 
toda produção humana, esse meio é dotado de intencionalidade e 
está diretamente relacionado à forma como os homens reproduzem 
o sistema social.

Concomitante e consequentemente à produção do meio técnico-
científico-informacional, a indústria cultural se firmou, e ambos se 
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encontram diretamente relacionados, criando o modo de vida con-
temporâneo em que dimensões como tempo e espaço ganham no-
vos significados e verificam-se novas formas de “produzir” sujeitos, 
muito diferentes das historicamente experimentadas.

Para o sujeito formar conhecimento nesse meio, diante da enor-
me quantidade de informações a que tem acesso cotidianamente, é 
necessário que ele saiba lidar com os elementos dessas informações 
que são a base para a formação de juízos, de conceitos, de opiniões, 
de princípios e de valores. De acordo com Pontuschka, Paganelli e 
Cacete (2007), a escola, nesse contexto, deve apropriar-se das várias 
linguagens e meios de comunicação para ensinar a decodificação, a 
análise, a interpretação e o uso de dados e informações e desenvolver 
no aluno a capacidade de assimilar e conviver com outras e novas 
tecnologias, que provocam também novas formas de aprender, com 
poder de reflexão e visão crítica.

No ensino-aprendizagem de geografia, os conceitos-chave, como 
paisagem, lugar, região, território e espaço, precisam ser também tra-
tados de acordo com esta reformulação tecnológica e midiática, visto 
que docentes e discentes são sujeitos que fazem parte deste mundo 
e o constroem; portanto, precisam ser e estar inclusos nele.

Mas, nessa forma de conceber a produção do conhecimento ge-
ográfico, como em qualquer outra, é imprescindível o comprometi-
mento com a ética, com a cidadania, com a cultura, com o respeito às 
diversidades. Trata-se de criar uma prática contextualizada, reflexiva 
e crítica, que propicie ao aluno a construção dos conceitos-chave para 
ele poder desenvolver uma leitura geográfica e espacial dos fenôme-
nos. A postura investigativa e proativa poderá proporcionar, além da 
problematização dos conteúdos, estímulos para a formação de concei-
tos, para o exercício da cidadania e a seleção e interpretação de dados 
provenientes de diferentes fontes com competência e habilidade.

Assim como toda produção humana é repleta de intencionali-
dades, a representação dessa produção, segundo Lefebvre (1969), é 
socialmente construída e incorporada. A representação é plena de 
movimento, de possibilidades de criar, enunciar e revelar identida-
des e pertenças. É expressão de sentidos, de significados.

O ensino-aprendizagem de geografia na escola deve, então, 
contemplar seus conceitos-chave e as representações que os alunos 
trazem deles e constroem cotidianamente no mundo contemporâneo 
utilizando os mesmos meios que eles, de modo a proporcionar-lhes 
a possibilidade de refletir para, assim, poderem intervir na realidade 
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que os cerca. Além disso, a utilização de outras linguagens e recursos 
didático-metodológicos pode aumentar o interesse dos alunos pela 
geografia; com o interesse reavivado, torna-se produtivo investir e 
reinvestir no ensino.

Nesse meio técnico-científico informacional, em que predomina 
a indústria cultural, o conhecimento do que é, em essência, cada um 
dos conceitos geográficos que, em virtude desse contexto, podem 
sofrer redefinições constantemente, positivas ou negativas, é condi-
ção primordial para o uso de linguagens e recursos diversos; mas 
nunca (nem antes, nem agora) esses conceitos podem ser tratados 
apenas como questão de escala.

A utilização das formas de linguagem não verbal das imagens 
(em fotografias, desenhos, filmes, maquetes, mapas temáticos, além 
dos muito usados gráficos, tabelas e mapas em diversas projeções), 
dos sons (em melodias de músicas) e outras, associadas ou não à lin-
guagem verbal escrita (em gêneros de textos como letras de músicas, 
poemas, crônicas, reportagens, romances, livros didáticos e paradidáti-
cos etc.), em suportes impressos ou na internet, ou à não escrita (rádio, 
televisão, palestras, conversas etc.), utilizada de forma diferente da 
simples explanação em aula expositiva associada ao emprego do livro 
didático, não pode prescindir da leitura e da escrita. Elas continuam 
sendo habilidades e competências básicas do ensino, cujas formações 
devem também, ao mesmo tempo, ser reforçadas por esses outros 
meios e suceder-lhes como forma de expressão do experimentado.

As habilidades desenvolvidas com a utilização de linguagens e 
recursos diversos associados às de leitura e escrita tornam os alunos 
capazes de perceber e expressar as diversas formas de manifestação 
dos sujeitos e as diversas maneiras com que a vida é desenvolvi-
da em diferentes espaços e tempos, além de fazê-los capazes de 
relacioná-las e compará-las ao tempo e espaço vividos.

Assim, também os procedimentos básicos e tradicionais do estudo 
geográfico, como a observação, a descrição, a comparação, o registro, 
a análise e a síntese, tornam-se mais produtivos e podem contemplar 
melhor as particularidades, as diferenças, as heterogeneidades socioes-
paciais do mundo moderno em diversas realidades e construções.

Tratando dos conceitos-chave da geografia, Milton Santos assim 
define paisagem:

Tudo aquilo que vemos, o que nossa visão alcança, é a pai-
sagem. Esta pode ser definida como o domínio do visível, 
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aquilo que a vista abarca. Não é formada apenas de volu-
mes, mas também de cores, movimentos, odores, sons etc. 
(SANTOS, 1997, p. 61).

A paisagem é a “dimensão observável do espaço” que contém 
múltiplos elementos humanos/culturais e naturais e revela as ações 
da sociedade e das forças naturais no espaço geográfico ao longo 
do tempo. O tempo é passível de ser analisado e expresso em dias, 
meses, anos, décadas, quantitativamente, de forma linear e objetiva, 
mas a velocidade e o ritmo das relações, fenômenos e acontecimentos 
dão-lhe qualidades que criam outros tipos de tempo, como o lento 
e o cíclico, por exemplo.

No estudo da paisagem, a análise de fotografias pode mostrar 
as diferentes noções de tempo, as dimensões passado/presente, seus 
elementos constituintes, as transformações ocorridas. A fotografia re-
gistra momentos, instantes da vida, propicia a materialização de uma 
paisagem, traz dados e informações, é um documento, é memória. 
Meios de transporte, vestuário, formas e instrumentos de trabalho, 
estilos arquitetônicos e urbanísticos estão entre os muitos fatores 
humanos/culturais presentes em fotografias de paisagem, além dos 
naturais, como vegetação, topografia, hidrografia e outros, de manei-
ras distintas em diferentes épocas e de diversos pontos de vista.

Como exercício com fotografias para os alunos estudarem a 
paisagem podem ser propostas pesquisas em arquivos públicos e 
oficiais, em particulares e em diversos tipos de impressos, e serem 
montados painéis e mostras comparativas, o que sugere o exercício 
de também fazer fotos, cujos conteúdos podem ser (re)elaborados 
de várias formas: criação de histórias em quadrinhos, vídeos, peças 
teatrais, diversos gêneros literários etc. A fotografia também pode ser 
usada pelos alunos na produção de jornais e revistas, impressos e/
ou eletrônicos e de mapas mentais. As fotografias feitas pelos alunos 
trazem as representações, bem como os valores humanos e inter-
pretações que eles fazem da natureza, da comunidade, dos grupos 
sociais e dos acontecimentos de seu cotidiano.

Além da fotografia, outros recursos e linguagens podem ser 
utilizados para desenvolver habilidades, aptidões, visões críticas e 
criatividade dos alunos no estudo da paisagem, de modo que eles 
avancem na observação, ultrapassem a descrição vazia de significa-
dos, estabeleçam comparações pertinentes e se vejam como sujeitos, 
construtores e parte da paisagem. Os conteúdos desenvolvidos devem 
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estar associados àquilo que vivem, para a compreensão significativa 
dos acontecimentos, sempre se considerando a dinamicidade própria 
do espaço geográfico e do tempo e também do meio técnico-científico-
informacional e da indústria cultural, baseando-se nos conhecimentos 
da ciência geográfica.

No estudo da paisagem e do lugar principalmente, mas tam-
bém no dos outros conceitos geográficos, com a utilização de lin-
guagens e recursos diversos, é necessário observar que, em geral, 
eles dificilmente trazem conteúdos próprios, específicos do local 
onde os estudantes vivem (a não ser a fotografia). Por isso, deve-se 
pesquisar e planejar bastante e até produzir materiais. Os próprios 
livros didáticos não contemplam situações locais, como vegetação 
típica, danos sofridos pelo meio ambiente, problemas como falta de 
moradia e saneamento básico, dentre outros, além dos problemas 
enfrentados por grupos expressivos da sociedade, como índios, ne-
gros e mulheres, dos quais a maioria faz parte ou com os quais se 
relaciona diretamente todo dia, sem observar suas imbricações no 
tempo e no espaço. Contudo, muitos livros didáticos de Geografia 
já utilizam outras linguagens e recursos como proposta de ensino, 
seja de modo direto (principalmente por meio de fotografias, letras 
de músicas, charges, desenhos), no texto sobre o conteúdo e em ati-
vidades, seja como sugestões e recomendações (listas de referências 
bibliográficas, filmes, sites associados ao conteúdo trabalhado).

O lugar, que tem como conceito um espaço ocupado tomando-se 
um fato ou acontecimento como referência, reacende nossa memória 
e nossa identidade. Somos o lugar onde nos fizemos, as pessoas com 
quem convivemos, a história de que participamos, a memória coletiva 
que carregamos. As novas gerações, que frequentam a escola, devem 
poder reconhecer que fora dela, no lugar, principalmente, há muito 
a experimentar e muitos saberes a aprender (ARROYO, 2004). Se no 
estudo da paisagem as formas de linguagem visual são importantes 
pelo próprio conceito de paisagem, no estudo do lugar sobressaem-
se as relações humanas e destas com o meio ambiente. Sendo essas 
relações mediadas e expressas pelos mais variados tipos de linguagem 
e recursos, é possível que todos sejam utilizados no estudo do lugar, 
observando-se os que se ajustam melhor.

Segundo Callai (2004), o espaço é resultado da vida das pessoas 
que nele vivem, das formas como trabalham, produzem e usufruem-
no. É cheio de histórias, de marcas que trazem em si um pouco de 
cada um. O espaço vivido, de experiências renovadas, resgata os 
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sentimentos de identidade e de pertencimento. De acordo com a 
autora, o ensino de geografia revela que, aprendendo a ler o mundo, 
o estudante consegue fazer sua formação, no processo de construção 
de sua identidade e de seu pertencimento. Os conceitos de paisagem, 
espaço e lugar, estudados de maneira dialética, têm uma importante 
ligação com o conceito de território. Daí a importância do estudo dos 
conceitos geográficos básicos por parte dos alunos nas escolas.

Se num lugar há memória e cultura enquanto bens coletivos, so-
ciais, há a particularidade, a individualidade, sujeitos que vão sendo 
inscritos no espaço e que vão nos educando. Callai trata da cultura 
territorializada no espaço e é assim que se percebem os laços que os 
indivíduos tramam entre si, a história do lugar, as verdades e os valo-
res que pautam as relações desses indivíduos entre si. É fundamental, 
portanto, ao ler o espaço geográfico, relacioná-lo à paisagem, ao lugar, 
ao território, à região, enfim, promover o diálogo entre os conceitos 
geográficos. A representação e a leitura dos fenômenos geram a capa-
cidade de se interpretá-los, compreendê-los e compará-los a outros, 
numa análise social cuja escala pode ser local, nacional, regional, 
global, já que o mundo se encontra em todos os lugares (CALLAI, 
2004), mas desde que essa escala não seja apenas quantitativa.

Para a autora, o estudo do lugar permite que o estudante se 
aproprie de sua história e entenda o espaço como uma construção 
social, marcado pelas histórias das pessoas do lugar, expressas nas 
paisagens e materializadas nas relações. Se quisermos fazer da escola 
um lugar para se aprender a pensar, precisamos descobrir formas 
capazes de formar um sujeito com identidade, que reconheça seu 
pertencimento ao lugar vivido.

Segundo Castellar (2005), a leitura do lugar de vivência está rela-
cionada, entre outros conceitos, com os que estruturam o conhecimen-
to geográfico, por exemplo, localização, orientação, território, região, 
natureza, paisagem, espaço e tempo. E essa leitura, necessária para 
se saber agir sobre o lugar de vivência, é uma importante questão 
de cidadania, de ética e de cultura que pode dar significado a como, 
por que, para que e para quem ensinar geografia na escola e por que 
aprendê-la. O pensamento simbólico, representacional, acontece passo 
a passo quando, por exemplo, a criança, colocada em situações de 
aprendizagem mediadas pelo professor, compreende a função dos 
símbolos e dos signos criados socialmente, como a linguagem de um 
modo geral ou, no caso da geografia, a linguagem dos mapas, por 
exemplo, como se dá a formação dos conceitos básicos.
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As imagens, paradas ou em movimento, também podem ser em-
pregadas no estudo do lugar. Além de fotografias, artísticas ou não, 
histórias em quadrinhos, filmes, documentários, vídeos, desenhos 
animados podem ajudar os alunos a observar e produzir conceitos 
de lugar e a desenvolver as habilidades de observação, descrição e 
comparação, muito importantes para se apreender especificidades 
do lugar vivido e empreender a análise do próprio espaço (CAVAL-
CANTI, 2002, p. 82).

Histórias em quadrinhos, como as do Chico Bento1, e filmes, 
como Central do Brasil2 e Nenhum a menos3, podem ser utilizados para 
que os alunos detectem neles conteúdos geográficos, especialmente 
conceitos de lugar e suas possíveis representações, para compará-
los com sua realidade.

Os filmes trazem a dimensão observável dos lugares em ima-
gens em movimento, de vários ângulos, com sons e falas e como 
local de histórias de vida reais ou ficcionais e de representações 
que os seres humanos fazem deles. São um exemplo de articulação 
entre diferentes linguagens, especialmente a das imagens, a verbal 
e a musical. Um filme, seja de ficção, baseado ou não em fatos reais, 
seja um documentário que registra um fato histórico-geográfico, está 
cheio de intenções, interesses e significados e resulta em interpre-
tações relacionadas ao imaginário de quem faz, de quem escolhe e 
de quem assiste; é uma forma de ver o mundo que não se concreti-
za separadamente de todo o contexto (histórico, social, econômico, 
político, cultural) dos sujeitos envolvidos.

Para se usar um filme como recurso didático-pedagógico, além da 
escolha, adequada ao conteúdo que se está trabalhando e/ou se quer 
reforçar, é necessário contextualizá-lo, motivar os alunos a assistirem-
no com objetividade e identificarem seus conteúdos geográficos e pro-
por atividades que transformem essa experiência em conhecimento.

Com os avanços da informática e da internet e sua difusão em 
locais de trabalho, lares e escolas, sua utilização em atividades de
ensino e aprendizagem é uma opção que pode renovar o interesse
dos alunos e ser empregada no trato de diferentes conteúdos. Os 
temas devem ser bem estabelecidos, selecionados previamente, e 
deve-se incentivar a reflexão sobre o uso das novas tecnologias e 
sua sistematização para o estudo.

1	 Personagem criado em 1961 no Brasil pelo desenhista Maurício de Souza.
2	 Dirigido por Walter Salles e produzido no Brasil pela Sony Pictures Classics, 

em 1998.
3	 Direção de Zhang Yimou e produção da Columbia Tristar Films, na China, em 1999.
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Utilizando a internet, o professor poderia, por exemplo, pro-
por aos alunos de 4º e 5º anos uma pesquisa no programa “Google 
Earth” sobre imagens de território, de espaço, de acordo com a rea
lidade desses estudantes. Pode-se, assim: comparar a proximidade 
e a localização das áreas dentre as opções escolhidas e registrar no 
caderno as características humanas/culturais e naturais a partir das 
imagens de satélite. É uma atividade de leitura e interpretação do 
território que os cerca.

Incorporar a internet na realização das atividades de ensino 
pode ser uma maneira de explorar novos campos de pesquisa, criar 
novas percepções de mundo e sociedade. A continuidade das pesqui-
sas e a divulgação dos conhecimentos produzidos podem ser feitas 
por meio dos blogs, e-mails, homepages etc. A internet, assim, pode 
proporcionar uma maior socialização, interação e democratização 
dos conhecimentos com agilidade.

Na perspectiva dos usos das novas tecnologias e linguagens a 
elas associadas, é fundamental, para uma leitura geográfica da rea-
lidade, na geografia escolar, uma formação teórica com domínio de 
conteúdos, categorias e conceitos. Também é importante a construção 
de uma concepção de ciência em movimento na qual o saber produ-
zido seja sempre transformador e passível de transformação.

Segundo Cavalcanti (2002), o lugar deve ser estudado numa 
articulação com o espaço mundial, enfatizando seu caráter identi-
tário, subjetivo e coletivo. Paisagem e espaço se articulam como par 
dialético, visto que a paisagem é a materialização de um instante 
da sociedade e o espaço contém o movimento dessa sociedade. Já a 
região expressa o movimento desigual e combinado do capitalismo, 
enquanto o território está atualmente associado ao poder. Natureza 
e sociedade englobam esses conceitos e nos revelam um caminho 
dialético de análise da realidade.

O conceito geográfico região tem gerado muitos questionamentos 
entre os pesquisadores da área, por isso é um tanto quanto complexo. 
Pode ser entendido como áreas da superfície da Terra estruturalmente 
diferentes, com influências próprias sobre os lugares. Esse conceito foi 
historicamente evoluindo para compreender as diferenças socialmente 
produzidas. Certa região não é estática; pode sofrer regionalização. 
O conceito de região reencontrou sua importância graças ao conceito 
de desenvolvimento espacial desigual.

O conceito território está associado ao uso do espaço, ao 
cotidiano e aos modos de vida. As práticas sociais formam os 
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territórios e, uma vez criadas, as territorialidades expressam vínculos 
espaciais próprios. Para Lefebvre (1969), o território pode ser visto 
em seu espaço banal, espaço onde persistem as tradições, hábitos 
e costumes, ou no que ele chama de correspondências, ou seja, na 
reprodução capitalista no espaço. O território articula, portanto, o 
particular e o geral, o local e o global.

Nesta articulação, compreendemos que o homem é produtor de 
cultura. E é tarefa do geógrafo valorizar os contextos particulares, 
interpretar todo o jogo complexo de analogias, de valores, de re-
presentações e de identidades que figuram no espaço ocupado por 
homens e no qual se produzem culturas (Gomes, 1996). Segundo 
o autor, o espaço vivido é uma dimensão da experiência humana 
nos lugares. Pensar a escola e a geografia hoje, no novo contexto de 
produção e acumulação do modo capitalista de produção material 
e imaterial da vida, é pensar a vivência dos sujeitos no lugar.

Ao se analisar o ensino de geografia, vê-se que, na formação de 
conceitos básicos dessa ciência na escola, é fundamental o papel da 
metodologia aplicada. Em oposição às metodologias tradicionais de 
ensino, a metodologia de ensino que se baseia no confronto entre as 
representações sociais dos alunos e nos conceitos científicos numa 
perspectiva cultural tem hoje maior possibilidade de sucesso. O 
processo de ensino-aprendizagem de geografia produz também um 
conjunto de valores sobre o próprio mundo.

A convivência cotidiana com essas diversas linguagens e recursos 
não garante ao professor a consciência e o domínio didático deles, por 
isso, ao empregá-los, é necessário aplicar o conhecimento específico 
e o pedagógico, o que requer estudo, planejamento, criatividade e 
avaliação. Não basta, com eles, apresentar temas relevantes e atuais; é 
preciso motivar, provocar o interesse, a participação e o envolvimento 
dos alunos na descoberta e leitura crítica do cotidiano e das ciências 
para a compreensão das relações entre o real e suas representações.

Desafios postos ao ensino de geografia

É preciso reconhecer que com o uso das linguagens e recursos di-
versos normalmente não há uma preocupação, um controle científico 
sobre os conceitos de análise da geografia e existe muita informação, 
por exemplo, em um texto retirado da internet, em que as imagens 
acabam tendo um espaço um pouco mais amplo; por isso é necessária 
a compreensão das muitas possibilidades de reflexão sobre os fatos 
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geográficos no mundo contemporâneo. A atenção, nesses casos, deve-
rá se voltar, mais firmemente, para os usos dessas informações, bem 
como para seus desdobramentos, quando da elaboração de trabalhos 
de geografia, de acordo com aquilo que é próprio da escola e numa 
perspectiva formativa cuja centralidade seja o aluno.

O ensino precisa ser pensado no processo de transformação da 
sociedade e do espaço. Um dos caminhos para se pensar os fatos ge-
ográficos e propor o uso de outras linguagens e recursos é considerar 
o movimento, as transformações e que os lugares onde eles ocorrem 
continuam tendo o antes, o durante e o depois e também que sua 
ocorrência é cotidiana. Outro caminho é lembrar que o real, represen-
tado em imagem, por exemplo, pode ter vários outros significados.

Constituir, a partir dos usos e apropriações das linguagens e re-
cursos diversos, uma proposta de ensino é propor uma decifração de 
seus conteúdos históricos, culturais, espaciais, políticos e religiosos, 
dentre outros. Na perspectiva da geografia e de seus conceitos-chave, 
é preciso conhecê-los e compreendê-los para associá-los ao conteúdo, 
por exemplo, dos filmes, que trazem representações por imagens em 
movimento e sons do fato geográfico.

Assim, não basta reconhecer o potencial bastante significativo 
dessas linguagens e recursos para o ensino de geografia. Sendo a Ge-
ografia uma disciplina escolar e uma ciência da sociedade capaz de 
criar, na cultura escolar e geral, uma prática de (re)existir e resistir aos 
modismos, de agir sempre para a construção do saber livre, é preciso 
que se delimite o lugar dessas diferentes linguagens e recursos. Não é 
possível obter conhecimentos geográficos sem uma compreensão dos 
conceitos e representações dos quais esses conhecimentos partem e 
para os quais confluem – a paisagem, a região, o território, o espaço e o 
lugar –, porque entre os homens e esses elementos há uma simbiose: os 
homens os constroem e são por eles construídos concomitantemente.

Compreendendo os usos de novos materiais e diferentes lin-
guagens como processo, a comunidade escolar deve fazer escolhas 
periódicas que devem ser incorporadas às propostas curriculares, 
bem como definir o tratamento metodológico que a eles será dado. 
Ao se usarem esses materiais, os conceitos da geografia são uma 
maneira de realmente ensiná-la sem perder sua essência, caso con-
trário se estará estudando qualquer outra coisa menos geografia. 
Eles devem ser enfocados para decifrar os problemas, mas nunca de 
forma compartimentada, sob a ótica de modelos predeterminados, 
criados pela indústria cultural. Nada de absolutismos didáticos 
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ou pedagógicos que promovam um ensino homogeneizador, sem 
problematização.

No uso das novas linguagens e recursos diversos, o ensino de 
geografia não pode se submeter às condições de produção impostas 
pela indústria cultural, que pode assim ser compreendida:

A principal forma cultural construída por essas indústrias 
é a televisão, que ensina e forma indivíduos cada vez mais 
cedo. Nela podem-se observar diferentes temas e culturas 
expostos a qualquer horário e idade. Os conteúdos nela 
existentes possuem mensagens subliminares que conse-
guem escapar da consciência, o que tende a provocar alie-
nação. Diante disso, pode-se perceber este meio cultural 
como um produto bom que é capaz de mostrar conteúdos 
reveladores e contribuir para o desenvolvimento humano e 
um produto ruim capaz de alienar uma pessoa, levando-a 
a pensar e agir como lhe é proposto, sem qualquer tipo 
de argumentação. No Brasil, a indústria cultural não é 
homogênea, pois foca temas, assuntos e culturas estran-
geiros, no lugar de ensinar e incentivar o interesse sobre 
a história e as tradições do próprio país. Infelizmente, a 
triste realidade brasileira é que são focados apenas obje-
tos de compra e venda e não propriamente a cultura no 
qual esta se propunha. A produção realizada pela indústria 
cultural é centralizada no interesse lucrativo, o que impõe 
um determinado padrão a ser mostrado que transforma 
o espectador numa pessoa de crítica rebaixada e de men-
te narcotizada. (BRASIL ESCOLA, 2009). (Disponível em 
http://www.brasilescola.com/ acessado em 27/07/2009).

Essas linguagens e esses recursos, assim como outros, são por-
tadores de uma ou várias ideologias, mas isso não pode ser motivo 
para não serem usados; basta que professores e alunos não se subme-
tam às condições de produção impostas por seus produtores ou pelos 
interesses que eles representam. Para isso é preciso saber que:

Um dos traços fundamentais da ideologia consiste, justa-
mente, em tornar as ideias como independentes da realida-
de histórica e social, de modo a fazer com que tais ideias 
expliquem aquela realidade, quando na verdade é essa 
realidade que torna compreensíveis as ideias elaboradas. 
(CHAUÍ, 1993, p. 10-11).
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Desse modo, as ideologias “são na verdade, expressões dessas 
condições reais, porém de modo invertido e dissimulado. Com tais 
ideias pretende-se explicar a realidade, sem se perceber que são elas 
que precisam ser explicadas pela realidade” (CHAUÍ, 1993, p. 16).

O uso dessas linguagens e recursos repletos de ideologias também 
não pode ser apenas uma nova maneira de a escola continuar a ser o 
que sempre foi com outra roupagem. A escola, o meio técnico-científico 
informacional e a indústria cultural fazem parte do sistema social e são, 
ao lado de muitos outros, dispositivos para mantê-lo e garantir sua 
reprodução. São dispositivos ideológicos a que os sujeitos são subme-
tidos sem terem chance de saber, de ter consciência e de se livrarem 
da sujeição. Na modernidade, a escola, segundo Althusser,

[…] se encarrega das crianças de todas as classes sociais 
desde o Maternal, e desde o Maternal ela lhes inculca, du-
rante anos, precisamente durante aqueles em que a criança 
é mais “vulnerável”, espremida entre o aparelho de Es-
tado familiar e o aparelho de Estado escolar, os saberes 
contidos na ideologia dominante (o francês, o cálculo, a 
história natural, as ciências, a literatura) ou simplesmente 
a ideologia dominante em estado puro (moral, educação 
cívica, filosofia). Por volta do 16º ano, uma enorme massa 
de crianças entra na “produção”, são operários ou peque-
nos camponeses. Outra parte da juventude escolarizável 
prossegue e, seja como for, caminha para os cargos dos 
pequenos e médios quadros, empregados, funcionários pe-
quenos e médios, pequenos burgueses de todo o tipo. Uma 
última parcela chega ao final do percurso, seja para cair 
num semidesemprego intelectual, seja para fornecer além 
dos “intelectuais do trabalhador coletivo”, os agentes da 
exploração (capitalistas, gerentes), os agentes de repressão 
(militares, policiais, políticos, administradores) e os profis-
sionais da ideologia (padres de toda a espécie, que em sua 
maioria são leigos convictos). (1985, p. 70).

Inúmeras ideias circulam no uso de uma determinada linguagem 
ou recurso, mas as apropriações são estabelecidas pelos sujeitos, prin-
cipalmente nas representações que eles são capazes de compreender, 
interpretar e estabelecer. Portanto, usar linguagens e recursos diversos, 
adequados aos conteúdos geográficos, não significa assumir os com-
promissos e os ideais políticos de quem as criou. Quando escolhemos 
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o trabalho de um fotógrafo, cineasta, pintor ou desenhista, dentre 
outros, temos a intenção de usar aquilo que nos interessa.

Assim, cabe ao professor, como mediador do processo de en-
sino-aprendizagem, adequar essas inovações ao conteúdo, à meto-
dologia e à realidade local, composta por histórias, identidades e 
problemas diferentes. Além de exercer a criatividade e utilizar a re-
flexão crítica, ao se selecionarem linguagens e recursos, conta muito 
a experiência na docência, a capacidade de valorizar as interpreta-
ções dos alunos, compreender, com profundidade, os sentimentos 
e os significados encontrados por eles nos conteúdos geográficos 
dessas novas linguagens e recursos.

Estão postos alguns desafios. Um deles é compreender e aceitar, 
também, a aula como um momento de respeito ao conhecimento, 
à experiência, aos sentimentos e valores humanos do aluno. Outro 
se refere à necessidade de um comportamento ético e coerente por 
parte do professor na escolha dessas linguagens e dos conteúdos 
da geografia de acordo com o espaço vivido pelo aluno.

Trata-se de articular uma atividade docente com a vida prática dos 
alunos. Para isso, algumas premissas são necessárias. Em primeiro lu-
gar, toda aula, mesmo utilizando as linguagens mais tradicionais, deve 
oferecer informações que tornem mais eficaz, por exemplo, a valoriza-
ção dos conhecimentos prévios dos alunos. Em segundo lugar, ao se 
propor o uso de novas linguagens, é necessário que as escolhas sejam 
de conhecimento dos alunos e que eles sejam motivados a discutir, no 
espaço da aula, as possibilidades de usos e apropriações daquilo que 
foi escolhido para enriquecer os conteúdos das aulas de geografia.

Considerações finais

As linguagens e recursos diversos implicam uma reflexão sobre 
práticas e usos coerentes e consequentes com a geografia. Essas 
linguagens e esses recursos tecnológicos não podem ser usados de 
forma inquestionável. Se, na modernidade, vivem-se mudanças, não 
apenas na produção de saberes, mas também em sua transmissão, 
o processo ensino-aprendizagem não pode ficar alheio a elas nem 
deixar de valorizar aspectos políticos e ideológicos e outros mais 
voltados ao cotidiano dos alunos.

O uso dessas linguagens e recursos pela geografia não só per-
mite uma maior socialização do conhecimento, como também é um 
meio de os alunos obterem informações e interagirem com o mundo 
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que aproxima a geografia do real vivido por eles. Nesse quadro de 
mudanças, as linguagens diferentes, notadamente as vinculadas aos 
computadores, precisam ser avaliadas. É preciso observar se seu uso 
promove o abandono dos conceitos geográficos da origem da geografia, 
da origem da ciência, ou se é possível manejá-las para que a geografia 
continue sua trajetória de fazer um ensino voltado para a cidadania.

Precisamos considerar, em nossos estudos e práticas, que o ensino 
de geografia, constituído na perspectiva da diversidade de linguagens, 
dialoga com vários textos, entendidos não apenas como tal, mas como 
discursos que transitam nos vários ambientes: doméstico, de trabalho 
e escolar. Mas essas linguagens podem revelar, para os envolvidos no 
ensino de geografia, várias contradições, polêmicas e dúvidas sobre a 
valorização do lugar como espaço em que vivemos, pensamos e nos 
posicionamos, politicamente, em relação ao mundo.

Em princípio, temos de pensar as novas linguagens como revela-
doras de uma situação socioespacial em que o lugar se encontra envol-
vido, para existir como lugar. É preciso compreender que o potencial 
das novas linguagens é relativo. Seu debate, pela comunidade escolar, é 
importante para que se estabeleça, a cada uso de uma linguagem, uma 
reflexão que aponte para posições cada vez mais comprometidas com 
o uso geográfico desses recursos, ou sua geografização, para atender 
aos novos desafios do ensino de geografia.

Reconhecer que essas linguagens e recursos são contraditórios, 
principalmente em suas possibilidades de uso para a geografia, mar-
ca uma posição política fundamental e evita que usemos qualquer 
coisa, de qualquer modo. Quanto à sua natureza mercantil e es-
sencialmente direcionada, esse reconhecimento deve servir como 
um ponto de reflexão e jamais de rejeição. É preciso constituir um 
movimento que pense o uso dos vários recursos disponíveis no 
mercado para ensinar geografia.

Hoje, a fluidez imposta pela relação espaço-tempo revela uma es-
pacialidade cada vez mais complexa, o que aponta novos desafios para 
a educação e para o ensino de geografia nas escolas. É fundamental, 
na leitura geográfica da realidade, compreender os modos materiais 
e culturais de organização do espaço e da sociedade. Para Cavalcanti 
(1996), o ensino de geografia deve promover uma instrumentalização 
conceitual que torne possível aos alunos uma apreensão articulada das 
redes espaciais múltiplas e, para isso, é preciso considerar as represen-
tações sociais dos alunos e professores e colocar seus conhecimentos 
cotidianos em confronto com os conceitos geográficos.
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Como essas linguagens e recursos provocam reflexões comparti-
lhadas e elucidações entre os alunos e também entre os professores, 
é preciso pensar nas possibilidades de enriquecimento do ensino. 
O saber usar implica competências, até mesmo para que sua apro-
priação não inclua apenas relações e significados que o produtor 
original sentiu ou usou para criar sua obra.

Portanto, compreendemos que essas linguagens e recursos não 
são unilaterais. Seu uso pressupõe “usadores”; na escola, talvez um 
colegiado possa exercitar várias ideias, considerar vários valores, com o 
objetivo comum de ampliar os conhecimentos e o ensino de geografia. 
Sem dúvida, podemos aprofundar a análise, mas sua riqueza deve ser 
considerada por sua relação com os conceitos básicos da Geografia, que 
devem ser reforçados como parte do processo de ensino-aprendizagem, 
realçando sempre suas intervenções no mundo moderno.
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1. Imagem de um povo?

Uma típica propaganda televisiva nos anos 1970, para, digamos, 
alguma marca de iogurte recomendada para crianças, seria assim: 
meninas e meninos correndo por um campo florido, rápidos closes 
de seus rostinhos sorridentes, as crianças revezando-se no falar de 
frases breves e engraçadas, mimosas por trocarem o “r” pelo “l” 
na pronúncia das palavras, lambuzando-se ao levarem os copinhos 
aos lábios. Todas seriam brancas. A maioria, loira.

Alguns anos depois, nossa hipotética propaganda permaneceria 
quase idêntica. As mudanças ficariam por conta de uma música mais 
acelerada, conectando-se com o ritmo das imagens, e pela introdu-
ção, no grupo de crianças, de uma menina com feições nipônicas e, 
talvez, de um menino negro. É possível que o campo florido tenha 
cedido lugar a cenários variados, privilegiando a edição pipocada 
dos rostinhos sorridentes alternando-se.

Na primeira década do terceiro milênio, o pipocar das imagens 
é ainda mais acelerado, assim como mais alta e rápida a pulsação 
da música costurando-se com os efeitos visuais. O grupo cresceu e 
a cota de crianças nipônicas e negras aumentou para três ou quatro. 

Capítulo 3

Representações culturais e 
educação para a cidadania: 

as cores de um povo

Nelson Rego*

*	 Professor Doutor no Departamento de Geografia e no Programa de Pós-Gradu-
ação em Geografia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.
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Existe a remota possibilidade de que esteja incluído um descenden-
te indígena. Com certeza a maioria absoluta das crianças ainda é 
branca. A última imagem, marcando o ápice da mensagem, será a 
de um robusto menino loiro levando o iogurte aos lábios. Ou talvez 
seja a imagem do grupo aglomerado, reservando à menina nipônica 
um lugar entre as crianças brancas que estão em destaque, no centro 
do campo visual, e destinando lugares, digamos honrosos, para as 
crianças negras, nas bordas.

A propaganda e sua trajetória são hipotéticas, mas que essa 
propaganda está na memória do brasileiro que tenha visto televisão 
nos últimos trinta ou quarenta anos, isso ela está.

 Se esse brasileiro não saísse às ruas e nada fizesse na vida 
além de assistir a propagandas na TV, poderia pensar que seu país 
é uma nação branca, com forte ascendência de escandinavos e com 
a presença de alguns imigrantes de outras cores. Julgaria tratar-se 
de um país de pouca miscigenação.

Mesmo que não se conceba um tão singular personagem, é 
instigante indagar se a visão do País das ruas, dos campos, das 
florestas e dos sertões, para muitos brasileiros, não está um pouco 
obliterada pela visão do País das imagens televisivas, e não apenas 
as imagens das propagandas, mas aquelas das novelas, dos progra-
mas de auditório etc.

Os autores de comerciais justificam suas criações afirmando 
que mostram aquilo que o mercado deseja ver. E a distinção en-
tre a propaganda e a programação é difícil de ser estabelecida, 
daí porque a estética da novela copia a estética da propaganda, e 
vice-versa.

Na propaganda e na programação, a estética predominante é a 
que melhor se ajusta às necessidades das vendas comerciais, e tanto 
são orientadas por aquilo que o mercado deseja ver e consumir quan-
to são produtoras de estímulos e de uma cultura que, completando 
o círculo, informa ao mercado aquilo que ele deve desejar.

É pertinente lembrar que o mercado – ao contrário do que apa-
renta ser por meio de alguns discursos – não é equivalente ao con-
junto da população, nem sinônimo de sociedade. Para as vendas, 
o mercado é a população classificada em diferentes categorias ou 
extratos, segundo seu poder de compra.
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Interrogação instigante refere-se a até que ponto essa categori-
zação por poderes aquisitivos dissemina uma noção acerca de uma 
categorização análoga relativa a direitos civis.

Que existe o avanço do personagem negro na programação, isso 
existe. E que esse avanço busca denunciar mazelas da exploração dos 
homens pelos homens e sinalizar a necessidade de reparações histó-
ricas, isso também é fato. Mas também é verdade que isso acontece 
num ritmo apenas um pouco mais evidente do que o observável na 
trajetória da propaganda do hipotético iogurte para crianças.

Daí se infere que a evolução das técnicas, para pipocar e acele-
rar imagens e misturá-las a sons pulsantes, apresenta-se dotada de 
uma velocidade imensamente maior do que aquela que caracteriza 
a mudança de representações culturais que cumprem papel impor-
tante na reprodução da desigualdade social.

Dizendo de outro modo, as sinergias sociais e os investimentos 
econômicos destinados à evolução das técnicas são imensamente 
maiores do que as sinergias sociais e os investimentos econômicos 
voltados para as reparações sociais e para a justiça distributiva.

Este texto pretende estabelecer breves apontamentos sobre si-
milaridades e diferenças entre representações culturais presentes 
na propaganda e na programação e aquelas encontráveis em livros 
didáticos de geografia, considerando que as representações didáticas, 
assim como as outras, constituem-se um dos fatores componentes 
das sinergias sociais.

2. Não ditos

À semelhança da hipotética propaganda, os livros escolares de 
geografia e de estudos sociais publicados até o início da década de 
1980, sobretudo no período militar, talvez comunicassem, a alguém 
desavisado, uma visão bastante diferente do País que poderia ser 
observado, por outra perspectiva, nas fábricas, nas lavouras, nos 
diversos espaços do espaço geográfico.

Se esse alguém desavisado, por suposição, uma criança, levasse 
pela vida afora a visão transmitida, talvez seus olhos jamais enxer-
gassem que o país além dos livros não era o mesmo dos textos e 
gravuras escolares.
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Os negros, por exemplo. Estranhamente, nos livros didáticos, 
sua participação na história brasileira terminava no dia em que a 
Princesa Isabel assinou uma folha de papel. De lá para os tempos 
seguintes, os negros tornaram-se um conjunto de índole pacífica e 
pouco afeito ao trabalho. Levando uma vida alegre, sua participa-
ção na produção do espaço brasileiro limitava-se a habitarem áreas 
de cortiços, onde passavam os dias a tamborilar em pandeiros. 
Sua contribuição à economia, por dedução, seria escassa, já que 
as contribuições dos colonizadores portugueses e dos imigrantes 
alemães e italianos eram enumeradas e aclamadas, enquanto nada 
se declarava das contribuições dos negros, mesmo com o paradoxo 
da opulência de um Brasil imperial edificado sobre a exploração 
do trabalho escravo.

Aos indígenas eram reservadas discretas curiosidades sobre a 
suposta vida livre do não civilizado e uma conformada expectativa 
pela gradativa extinção de sua cultura, ainda que um eventual via-
jante e observador de nossa extensão geográfica pudesse indagar 
se os milhões de descendentes indígenas, presentes na civilização, 
não seriam, de algum modo, ainda indígenas e portadores de rei-
vindicações indígenas.

Tanto quanto pela repetição do que é dito, o estereótipo é for-
mado pelo extenso vazio do não dito.

Não apenas a repetição do rótulo de “povo de índole pacífi-
ca”, aplicado ao brasileiro, compunha uma imagem destituída de 
história, mas, do mesmo modo, compunha essa imagem a ausência 
de referências a conflitos entre classes sociais e a discriminações en-
raizadas no amálgama entre caracteres étnicos e raciais e condições 
socioeconômicas. Assim, ressaltavam-se as grandes obras nacionais e 
o crescimento econômico, porém preponderava o silêncio sobre a ex-
trema desigualdade na repartição do bolo e sobre a contradição entre 
a riqueza gerada e as condições de vida das massas trabalhadoras.

Ao combinar dito e não dito segundo uma fórmula repetida, o 
estereótipo (apresentado como imagem positiva) funcionava como 
normatização: comportar-se de acordo com a abreviatura do dito, 
não manifestar os extensos aspectos do não dito.

E os livros atuais de geografia? Ultrapassaram essa mensagem? 
Em parte, sim.
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Tenho a boa sorte de acompanhar há vinte anos as transfor-
mações dos livros didáticos de geografia, estando essa experiência 
associada ao meu trabalho como professor universitário vinculado à 
formação de licenciados em Geografia. A essa experiência somam-se, 
em anos recentes, as oportunidades de trabalho como avaliador e 
coordenador em avaliações de livros didáticos desenvolvidas pelo 
Ministério de Educação. Constato a evolução dos livros didáticos 
de geografia, como a gradativa adequação de suas linguagens aos 
níveis para os quais são destinados, assim como o avanço pedagó-
gico nas proposições de exercícios que estimulam a reelaboração do 
conhecimento e não apenas a reprodução de informações. Constato 
o avanço das abordagens reflexivas, capazes de gerar interrogações 
que estimulam a construção autônoma do conhecimento.

Em muitos livros ressalta-se uma visão crítica acerca da produ-
ção do espaço geográfico, quer se trate de sua dimensão mundial ou 
da geografia de espaços em variadas escalas regionais. Costumam 
reservar capítulos à exposição do massacre dos povos indígenas e a 
exploração do trabalho escravo, relacionando ambos ao processo da 
apropriação das terras e apropriação privada das riquezas geradas 
pelo trabalho coletivo. A construção histórica do território brasileiro 
é apresentada não apenas como resultado de grandes conquistas, 
mas também como resultado de sistemáticos genocídios.

Em que pese, não raro, a existência de obras que ainda hoje 
se caracterizem pela ausência de criticidade, fica evidenciado, pela 
comparação com o passado, o quanto avançou a maioria dos atuais 
livros de geografia, em termos de dizer o que antes ficava omitido 
nas lacunas do não dito.

No entanto, mesmo considerando a perspectiva crítica da maio-
ria dos livros didáticos atuais, os significados possíveis para a com-
preensão da participação de negros e indígenas na produção do 
espaço brasileiro parecem situar-se mais em algum lugar no passa-
do do que nas contradições do presente. Nem todos os livros, por 
exemplo, abordam as atuais reivindicações quilombolas e, entre os 
que abordam, poucos ultrapassam a descrição do processo histórico, 
deixando de enfocar as comunidades remanescentes de quilombos 
como experiências diferenciadas para a produção do espaço e de 
outro cotidiano de relações.
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Se antes havia a omissão, agora existe a denúncia. Ainda assim, 
após a leitura das páginas destinadas ao enfoque das opressões às 
quais indígenas e negros eram submetidos, e depois da leitura de 
algumas outras páginas dedicadas à apresentação de caracteres cul-
turais sobreviventes em reservas indígenas, nas demais páginas, na 
maioria dos casos, pode-se constatar a ausência de negros e indíge-
nas enquanto presenças vivas nas contradições atuais da produção 
do espaço brasileiro.

Na pior hipótese, parece haver um ato de mea-culpa que pro-
cura compensar, com algumas páginas, o tratamento presente no 
conjunto da obra, onde ainda predomina a apresentação de um Brasil 
com menos melanina na pele do que aquela que de fato possui.

Sintoma desse procedimento é que, desconsiderando aquelas 
poucas páginas reservadas à “questão” do negro, as imagens pre-
sentes na maior parte das páginas parecem aproximar-se da estética 
racial vinculada por propagandas e programações televisivas.

São comuns os desenhos que, por meio de caracteres lúdicos, 
apresentam pessoas desenvolvendo atividades de trabalho, e tais 
atividades associadas a aspectos relacionados à cidadania e a valores 
positivos concernentes à preservação do ambiente. Pois bem, esses 
personagens desenhados, em geral, são em sua maioria brancos, 
com alguns não brancos representados em posições simbólicas si-
milares àquelas observáveis na estética veiculada por propagandas 
comerciais e programações televisivas.

Em não poucos casos, negros são apenas cotas, e localizados 
nas bordas das imagens. Indígenas são inexistência.

À semelhança da propaganda e da programação, a representa-
ção dos descendentes de indígenas no cotidiano social constitui-se 
numa raridade, como se esses descendentes não fossem contados 
aos milhões e não estivessem disseminados entre os habitantes e 
trabalhadores dos campos e das cidades e nos conflitos que envol-
vem as posses e os usos das terras.

Aos indígenas, nos livros, é concedida uma reserva de páginas, 
tal como as reservas de terras, constantemente violadas, e como se 
a “questão” indígena fosse solucionável por meio desse mero ato 
simbólico de reservar, para eles, um espaço.
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Paradoxos fazem-se presentes em diversos livros didáticos de 
geografia, sugerindo que aos discursos críticos, ou de aparência crí-
tica, talvez não correspondam necessariamente vivências interiores 
do ideal relativo à integração das diferenças.

A invisibilidade de negros e indígenas pode ser “enxergada” até 
mesmo no tratamento crítico dos conflitos raciais, como se, nestes, 
as motivações divergentes relacionassem-se exclusivamente a anta-
gonismos entre classes sociais e não estivessem imbricadas, entre os 
caracteres raciais e étnicos, assim como os de gênero, com a condição 
de classe. Por exemplo, como se a condição de boia-fria, negra e 
mulher não acarretasse uma sobrecarga de discriminações quando 
comparada à condição de boia-fria, branco e homem.

Nos desenhos que apresentam de forma lúdica pessoas desen-
volvendo relações de trabalho, é habitual a constituição de esquemas 
gráficos que estabelecem, de modo subliminar, hierarquias entre 
as posições representadas, e tais ilustrações são veiculadas como 
promotoras de valores positivos. Em muitos casos, reproduzem o 
mesmo padrão da propaganda de iogurte. Encontra-se, nessas re-
presentações gráficas, uma predominância de personagens brancas 
no desempenho de atividades, principalmente nas mais valoriza-
das, acompanhadas de uma cota de negros e de amarelos, numa 
proporção apenas um pouco superior do que aquelas presentes na 
estatística dos comerciais televisivos. À semelhança da propaganda, 
a representação dos descendentes de indígenas, no cotidiano social, 
tenderá ao zero.

São mesmo dotados de espírito crítico os livros escolares de 
geografia?

Minha resposta, a partir do lugar por meio do qual me inscrevo 
nessa trajetória da construção da geografia, é: sim.

São críticos e são criativos. E avançam na ultrapassagem de 
discursos fechados, instituindo discursos que privilegiam a expo-
sição de argumentos opostos e a formulação de interrogações e de 
incentivos ao pensamento autônomo a partir da exposição do con-
traditório.

Mas também considero, a partir de meu lugar de observação e 
participação, que há muito para melhorar.
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3. Espelho embaçado

A educação está além do tempo circunscrito à sala de aula, e 
o que acontece na sala de aula está além dos currículos formais e 
das normatizações sobre como devem acontecer os processos de 
ensino e aprendizagem, e isso tudo está além, muito além, dos li-
vros escolares.

Não obstante, um livro escolar é um discurso que pode criar 
contrapontos em relação a outros discursos e, se favorecido pela 
mediação do professor, estimular elaborações sobre o conhecimento 
do mundo.

O livro escolar é muito menos do que a vida, mas, a seu modo, 
a expressa e, por isso, com menor ou maior felicidade, constitui 
algo para a vida.

É fundamental não desconsiderar a importância de desenhos 
que, com a função esquemática referida, ou com outras similares, 
configuram o didático com um aspecto também lúdico. Esse lúdi-
co facilita, ou potencializa, a internalização da mensagem – tanto 
a internalização de aspectos que constituem o tema explícito da 
mensagem (por exemplo, os homens e a relação com o ambiente), 
quanto de aspectos que acompanham os primeiros, constituindo-
se como conteúdos subliminares da mensagem (a associação entre 
caracteres dos personagens e as relações e valorações estabelecidas 
entre estes). Não por acaso, a presença do lúdico é tão frequente nos 
livros didáticos, e não apenas naqueles destinados aos anos iniciais 
do ensino fundamental – pois o lúdico “escorre” com mais rapidez 
para “dentro dos olhos”.

As imagens contribuem de maneira decisiva para a construção 
de uma familiaridade. Assim, aquilo que estiver menos presente nas 
imagens poderá estar mais distante do afetivo. Representações mais 
equilibradas quanto às cores do povo brasileiro podem contribuir 
para uma maior familiaridade deste povo em relação a ele mesmo. 
Por pouco que seja, essa familiaridade, que torna mais próximo 
o afeto, pode somar-se às sinergias de uma mudança cultural em 
curso, para a ultrapassagem das representações que, pela extensão 
do não dito, facilitam a reprodução das desigualdades sociais.



67

G
eo

gr
afi

a 
–

 V
ol

u
m

e 
22

Por que, mesmo em livros de discurso crítico, a criança negra 
deve se enxergar espelhada apenas como uma cota colocada entre 
personagens predominantemente brancos, quando, para além das 
páginas do livro, ela se sabe pertencente não a uma minoria?

Por que a criança de feições e matizes vindos de ascendentes 
indígenas talvez jamais se veja espelhada em qualquer das numerosas 
ilustrações? Por que essas crianças, presentes nas ruas e nos campos, 
sobretudo em algumas regiões do País, só poderão ver-se espelhadas 
nas demarcadas páginas que tratam das reservas para indígenas, e 
não como participantes no inteiro cotidiano do povo brasileiro?

4. Antes, depois e através dos objetos – os sujeitos

Em muitos livros de ensino fundamental, avançam a qualidade 
das atividades e os exercícios propostos. Esse avanço está associado 
a uma melhor compreensão de que, mais do que conteúdos temá-
ticos, importam o desenvolvimento da linguagem e o incentivo à 
prática de diversas formas de expressão. O domínio dos conteúdos 
passa a ser considerado não uma finalidade em si mesmo, mas um 
meio para o desenvolvimento do pensamento medido pelo exercí-
cio dialógico e pelo aumento da capacidade de formular questões 
e saber pesquisar fontes em busca de respostas.

Tais atividades e exercícios há muito superaram a pergunta 
que exige, como resposta, a mera reprodução de uma informação a 
ser localizada no texto e copiada. Por certo, pode-se identificar, nas 
atividades e exercícios, a permanência do objetivo de incentivar a 
fixação de conteúdos – existem questões voltadas para esse objeti-
vo, porém, sem estarem colocadas nem como ápice das atividades 
e exercícios, nem, muito menos, como o nível exclusivo proposto 
pelo livro. As questões voltadas para a fixação de conteúdos po-
dem ser observadas, num número auspicioso de obras, como uma 
base que fornecerá subsídios para questões mais avançadas quanto 
à elaboração do pensamento, propositivas de problematizações e 
solicitantes do exercício de conceber soluções.

De modo frequente, essas atividades e exercícios propõem que 
os alunos criem representações acerca do espaço geográfico, em 
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variadas escalas e segundo temas diversos. É oportuno registrar que 
muitos livros, que são precários quanto às representações sociais 
veiculadas ao longo de seus textos, mostram-se mais desenvoltos no 
momento de propor que os estudantes criem suas próprias repre-
sentações. Talvez porque solicitar que outros façam é sempre mais 
fácil do que também fazer e exemplificar como se faz.

Criar representações da existência humana no espaço geográfico, 
por meio de redações, desenhos, histórias em quadrinhos, fotono-
velas, vídeos, mapas pictóricos, jornais eletrônicos e outros meios, 
é apresentar outra vez o mundo, na acepção de que o exercício 
das expressões evidencia que compreender o mundo não é ape-
nas compreender seus objetos – é compreender seus sujeitos. E a 
compreensão dos sujeitos não se refere apenas ao acontecido, mas 
também, e principalmente, ao que está por acontecer. Expressões 
escritas, gráficas etc. que representem o mundo são expressões vivas 
dos sujeitos por acontecer. Representar é reapresentar(-se).

Muitos livros didáticos são felizes ao proporem atividades que 
solicitam aos estudantes a criação de expressões que manifestam a 
existência humana contextualizada pela geografia, seja a geografia 
que pode ser conhecida com um passeio em torno do quarteirão 
onde fica a minha casa, seja a geografia daquela outra casa que, 
inteira e de uma só vez, pode ser vista apenas quando orbitamos 
acima da estratosfera.

Essas solicitações pelas criações evidenciam que, mais do que 
os objetos, interessam os sujeitos das geografias, pois são estes que, 
pelo manejo daqueles, vão reconstruir geografias dentro do mundo. 
Narrativas escritas, gráficas etc. podem ser manejos simbólicos que 
habituam a pensar sobre os objetos e sobre os sujeitos que, mane-
jando concretamente os objetos, produzem geografias/casas.

O hábito de formular perguntas, buscar propostas, comparar 
argumentos e formular soluções, no exercício de reapresentar o mun-
do, pode ser – quem sabe? – um prólogo para cidadãos construtores 
de suas geografias/casas.

5. Adendo ao que avança

Essas atividades que propiciam representações do mundo fi-
cariam ainda melhores com um simples adendo: se, ao solicitarem 
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representações dos sujeitos sociais em suas relações com o espa-
ço geográfico, sugerissem que os sujeitos representados fossem os 
próprios autores das representações. Estariam incentivando, nos 
espelhamentos, aquela familiaridade que tantas vezes fica ausente 
nos livros didáticos.

Ao serem solicitados, por exemplo, desenhos em sequência re-
presentando a ocupação territorial e os conflitos relacionados ao 
uso da terra no espaço do cerrado, a entrada dos alunos como per-
sonagens nesses teatros de papel, por eles mesmos criados, corres-
ponderia a um exercício de acoplagem entre suas vidas e as vidas 
dos personagens do espaço representado.

Deve-se observar que essa acoplagem poderia realizar não mais 
do que o óbvio, pois é possível, nesse hipotético exercício lúdico, 
que as ações escolares estivessem a acontecer exatamente no mesmo 
contexto da geografia recriada no papel. Com a acoplagem estariam 
aprendendo a criar uma proximidade que seguidas vezes não é 
realizada, mesmo que o real e o (não) representado possam estar 
coexistindo lado a lado.

Enxergar-se nos desenhos, textos, sites etc. criados em aula, e, 
nestes, enxergar o mundo no qual se existe – não modifica isso a 
compreensão dos conteúdos? Não modifica o lugar do sujeito na 
relação com os objetos? E não modifica a relação entre os sujeitos?

Não é difícil propor a crianças e adolescentes, nem a adultos 
que retornam à escola, que desenhem situações do cotidiano e colo-
quem a si mesmos como personagens em tais situações. É possível 
propor que coloquem a si mesmos e aos colegas como personagens 
dos textos que criam, e é estimulante criar vídeos colocando a turma 
nos papéis vividos pelos personagens. Em todos esses casos, afirma-
se uma multiplicidade que fica explícita no próprio visual ou no 
texto, e implícita nos discursos que a partir daí tornam-se possíveis 
de serem feitos, comunicando que o mundo falado pela geografia 
é completamente o mundo onde os alunos vivem, e que o mundo 
que os alunos representam acopla-se ao grande mundo, revelando 
críticas, desejos, possibilidades.

Por exemplo, uma prática utilizada em sala de aula por pro-
fessores de ensino fundamental poderia ser adotada como exercício 
didático proposto por livros: a de solicitar aos alunos que transfor-
mem em imagem as respostas para as indagações sobre os lugares 
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de origem de seus pais e avós, ou de familiares não necessariamente 
genéticos, já que muitas famílias são constituídas, ou reconstituí-
das, por laços outros para além da consanguinidade. Perguntar aos 
membros mais antigos das famílias sobre seus lugares de origem 
estabelece uma compreensão prática sobre as migrações e sobre o 
processo histórico de passagem da sociedade do rural para o urba-
no. Esse exercício torna-se imagem ao ser acompanhado por uma 
cartografia: sobre um mapa podem ser assinalados, com marcas 
de giz de uma cor, os lugares de origem dos próprios alunos; com 
marcas de uma segunda cor podem ser assinaladas as origens dos 
pais ou de uma geração precedente; e com marcas de terceira ou 
quarta cores podem ser assinaladas as origens de avós ou de ge-
rações mais antigas. Assim, a própria visibilidade das cores sobre 
o mapa se encarregará de evidenciar aos alunos a correnteza do 
espaço-tempo, onde o fluxo das cores das gerações mais antigas em 
direção à concentração presumível da cor que representa a geração 
dos alunos ajudará, de modo decisivo, a construir o conceito de 
migração e a iniciar ou prosseguir na compreensão de processos 
históricos/geográficos que explicarão a correnteza tornada visível.

O exercício torna-se ainda mais notável quando acompanhado 
por imagens das pessoas cujos lugares de origem foram assinalados. 
Sejam fotos ou desenhos, sejam colocadas no mesmo mapa ou num 
mapa similar, posto ao lado do primeiro, as imagens das pessoas 
duplicam a comunicação da correnteza tornada visível pelo fluxo 
das cores do giz. Digamos que vermelho, verde e azul tenham sido 
cores escolhidas para representar com giz as gerações – ao lado 
destas estarão o negro, o branco, o amarelo e suas misturas nas 
imagens de pessoas, assim como o acinzentado de fotos antigas ou 
o amarronzado e o alaranjado utilizados para desenhar as epider-
mes de um modo mais próximo ao que elas são na verdade. Essas 
cores todas do tempo/gerações/espaço/epidermes constituirão um 
espelho menos embaçado e mais generoso para o autoconhecimen-
to individual e coletivo do que aquele muitas vezes representado 
por imagens prontas, vindas de algum lugar central e que, só por 
vezes, trazem representações de feições cotidianas coincidentes com 
aquelas vividas no lugar da escola.

Exercícios que contribuem para a visibilidade e ensaio da ascen-
são dos sujeitos, no diálogo entre os lugares do mundo, vêm sendo 
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criados por lenta, difícil, mas persistente renovação de práticas – 
práticas propostas a partir das experiências das salas de aula.

Não há escola para a qual seja impossível a realização de exercí-
cios guiados pela vontade de conhecer e criar. Mesmo que falte giz, 
quadro e papel, existirá a palavra e as possibilidades de perguntar 
a outros e marcar com traços o chão de terra. Pois esses brinque-
dos profundos, que de outro modo ensinam, podem ser exercitados 
tanto com os mais sofisticados recursos tecnológicos quanto com os 
mais simples meios. Quaisquer que sejam os meios, esses brinque-
dos profundos propiciam a sempre renovada descoberta de que a 
imaginação é a mais poderosa das pedagogias.

Esses exercícios correspondem a manejos simbólicos que se 
familiarizam com a noção de que o mundo está em permanente 
reconstrução.

Sendo os personagens os próprios autores desses exercícios, a 
familiaridade produzida colocará em cena os rostos de um país feito 
de tantas misturas raciais que torna anedótica qualquer tentativa 
de enquadrar com exatidão seus matizes dentro de algum quadro 
classificatório.

Esse Brasil real é o que finalmente transbordará em criações 
escolares para as quais os personagens e os autores das represen-
tações convergem.

A criação de representações acerca dos sujeitos sociais em seus 
espaços geográficos é incentivada em grande parte dos livros. Co-
loque-se o adendo de que os personagens podem ser os próprios 
autores das criações e ter-se-á, enfim, o povo brasileiro representado 
nos grafismos, textualizações e outras expressões escolares.

Ao observarem tais criações, os autores dos muitos livros que 
propõem boas atividades poderão aprender uma proveitosa lição para 
tornarem as representações presentes nos textos e nas imagens de seus 
livros mais generosas para com a diversidade do povo brasileiro.

Assim acontecendo, quem sabe chegará o dia em que a propa-
ganda do hipotético iogurte conceba que crianças de todas as cores 
possam estar igualmente colocadas no centro das imagens ou no 
ápice de suas sequências?

Talvez superando essas imagens que omitem nossa identidade 
humana, diminua algo da vontade de o tempo todo pipocar imagens 
e a tudo e a todos sempre acelerar. Talvez, ao lado da conquista da 
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velocidade, manifeste-se o desejo de contemplar uma imagem da 
humanidade reunida, harmonizada em suas cores, por um tempo 
mais longo do que um caco.
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Introdução

Apesar da ideia de paisagem estar presente desde a Antigui-
dade, principalmente na pintura e na arte, a incorporação deste 
conceito nos estudos acadêmicos é uma criação da modernidade. 
Sendo assim, a paisagem ainda é um termo pouco usado e impreciso 
e, por isto mesmo, cômodo, que cada um utiliza a seu bel-prazer, 
anexando um qualitativo que altera seu sentido.

Para o senso geral das pessoas, o termo paisagem sugere duas 
maneiras distintas para ser entendido: a objetiva e a de representação. 
A ideia de que paisagem é baseada naquilo que a visão alcança – 
escala espacial – faz com que se construa sua noção como um mosaico 
mais ou menos ordenado de formas e cores.

Ao nos transferir no tempo – escala temporal –, notamos que o 
mesmo recorte espacial dado pela visão se altera, isto é, a paisa-
gem é dotada de uma dinâmica. Todos os elementos que a com-
põem podem ser objetos de estudo, tanto em conjunto como isola-
damente; no entanto, ela sugere uma estrutura e um funcionamento 
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essencialmente únicos, características que dariam a cada paisagem 
seu caráter específico.

Na ciência, a concepção de paisagem tem se diferenciado no 
tempo, quanto à dimensão espacial da paisagem, como produto das 
dinâmicas da natureza, e como produto das relações entre nature-
za e sociedade. Como exemplo, podemos explicitar as associações 
da paisagem com os termos: país (do latim pagus), lugar, unidade 
territorial, porção da superfície da terra firme etc. (ROUGERIE; BE-
ROUTCHACHVILI [1991] e BOLÓS [1992]).

Segundo estes autores, no limiar de sua elaboração como re-
ferencial de expressão artística e de entendimento das dinâmicas 
da natureza pela sociedade humana, duas construções lógicas são 
apresentadas em sua definição:

a) 	 como imagem que representa a vista de um recorte espa-
cial, expressa na arte produzida a partir do séc. XVII, com 
significado pictórico/subjetivo, na busca de expressar ele-
mentos associados à natureza e a vida do cotidiano da(s) 
sociedade(s) humana(s); neste sentido, a paisagem seria a 
soma de muitos olhares e não só de um ponto de vista, 
como no caso do artista que a produziu;

b) 	 como porção da superfície terrestre, em seu conjunto, sendo 
o produto de uma área modificada pelas forças geológi-
cas/geomorfológicas, com significado objetivo, na busca de 
compreender a origem da forma, da estrutura e da funcio-
nalidade associadas a um número específico de elementos 
da natureza.

Na geografia, especificamente, a paisagem pode ser concebida 
como o conjunto das formas que caracterizam um determinado se-
tor da superfície terrestre. Os geógrafos analisam os elementos que 
compõem a paisagem a partir de sua forma e magnitude e propõem 
uma classificação das paisagens. Portanto, é de fundamental impor-
tância, nesse tipo de procedimento, que a paisagem seja considerada 
o conjunto dos elementos da natureza capaz de serem observados 
a partir de um ponto de referência. Além disso, na leitura da pai-
sagem é possível definir as formas resultantes da associação do ser 
humano com os demais elementos da natureza.
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As questões e dúvidas dessa maneira de conceber a paisagem 
surgem pelas dificuldades de se tratar as heterogeneidades e homo-
geneidades em relação à escala e pela complexidade das formas da 
superfície terrestre. Humboldt (1874) (apud ROUGERIE; BEROU-
TCHACHVILI, 1991) apresenta as ideias fundamentais para a com-
preensão da paisagem, principalmente a de que as relações entre os 
elementos da natureza, enlaçados entre si, formam um todo animado 
por determinadas forças, quase como um organismo vivo. Assim, era 
fundamental considerar a natureza como uma troca contínua de for-
mas e movimentos cíclicos, periódicos e em intervalos desiguais que 
conduziam a uma constante renovação. Neste sentido, ele propunha 
as bases para o estudo da paisagem a partir de dois pressupostos:

a) 	 a aplicação do método racional empírico, fundamentado na 
experimentação;

b) 	 a busca das leis gerais de funcionamento da natureza.

Na busca pela compreensão da complexidade da natureza e da 
existência de unidades em determinadas porções da superfície ter-
restre, Richthofen (apud ROUGERIE; BEROUTCHACHVILI, 1991) 
explica-as pela interconexão de três esferas: a atmosfera, a litosfera 
e a hidrosfera, sendo que desta resultaria a própria origem e a di-
nâmica da biosfera.

 Já Smuts (apud ROUGERIE; BEROUTCHACHVILI, 1991) afir-
ma que o universo, a natureza e também suas partes constituintes 
tendem a gerar unidades que formam um todo (hólos, grego: todo). 
A natureza seria composta pela matéria inerte, viva e pensante 
(ser humano). Esta matéria não é o resultado da soma de seus 
elementos, mas estes são interconectados e estruturados de uma 
determinada maneira.

A natureza tende a ser vista como um conjunto. Ela teria di-
mensões capazes de serem diferenciadas, sendo que também teria 
nos recortes espaciais (unidades) uma complexidade crescente. Assim, 
essas unidades integradas não são a soma de seus componentes; 
são relativamente homogêneas, permitindo estabelecer um sistema 
de classificação taxonômica (níveis de hierarquização); são discretas, 
isto é, apresentam a possibilidade de serem delimitadas; apresen-
tam uma dinâmica, pelos processos de intercâmbio e transformação 
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da matéria e energia; apresentam uma estrutura relacionada com 
seu funcionamento, que varia através do tempo; apresentam seu 
desenvolvimento próprio que leva a que cada unidade experimente 
transformações em sua própria estrutura.

Com a popularização da problemática da degradação e da 
conservação da natureza, já identificada pelos estudos científicos 
que focalizavam as relações da natureza com a(s) sociedade(s) 
humana(s), ampliam-se os estudos da paisagem com o surgimento 
de novas formulações conceituais advindas da ecologia (HAEKEL 
[1834–1919], apud ROUGERIE; BEROUTCHACHVILI, 1991). Nestas 
são elaborados os conceitos-chave de sistema (conjunto formado por 
indivíduos de várias espécies) e ecossistema (um sistema formado 
por organismos vivos, com um determinado nível de organização), 
assim como a concepção de modelo, que levam em conta os refe-
renciais de uma delimitação espacial e temporal, como unidades 
de paisagem.

Neste sentido, as contribuições postuladas pelos geógrafos e 
ecólogos buscam conceber os níveis de organização de partes e do 
todo da superfície terrestre, por consequência, as ideias de integra-
ção e totalidade dos elementos da natureza e sua inter-relação com 
as dinâmicas da sociedade humana.

Paisagem como dimensão perceptiva

Analisando como os diversos estudiosos da geografia elaboram o 
conceito de paisagem, verifica-se que Frémont (1995, p. 21-22) ques-
tiona o que são e como devem ser estudadas as paisagens. As respos-
tas certamente não são simples. Os geógrafos já vêm descrevendo, 
discutindo e analisando esse assunto há um longo tempo. Suas visões 
parecem reduzidas frequentemente a um inventário ou a simples 
descrições. Essa perspectiva não inclui, em nenhum momento, nem 
a estética das paisagens, nem a maneira como são percebidas.

Mas, como afirma Frémont, “a paisagem não é um simples ob-
jeto, é uma obra do universo com muitos significados” (1995, p. 
21-22). O estudo não se deve limitar ao campo de observação e 
interpretação da geografia, ou seja, um estudo de formas e objetos 
considerados por si mesmos. A morfologia deve ser complemen-
tada por uma semiologia, por uma poética e por uma estética das 
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paisagens. Esta implica e impõe uma reflexão teórica sobre a per-
cepção do espaço, das formas e dos objetos.

Na mesma concepção de paisagem perceptiva, em 1998, Berque 
assegurou que a paisagem é uma marca e uma matriz. Como marca, 
ela pode e/ou deve ser descritiva e inventariada. Para isso, dispõe-se 
de numerosos instrumentos metodológicos, como a semiótica dos 
lugares, na mesma visão de Frémont (1995). O ponto de partida 
continua sendo a descrição da paisagem, enquanto perceptível, mas 
a explicação ultrapassa o campo do percebido, seja pela abstração, 
seja pela mudança de escala no espaço ou no tempo. Como matriz, a 
paisagem participa dos esquemas de percepção, de concepção e de 
ação, que canalizam, em certo sentido, a relação de uma sociedade 
com o espaço e com a natureza.

Analisando a visão de Berque (1995), pode-se dizer que a pai-
sagem é o concreto, ou seja, coisas da realidade, mas ao mesmo 
tempo é a imaginação, a representação dessas coisas, das imagens. 
Cada pessoa, de acordo com sua trajetória, consciência e expe-
riência, vai perceber a paisagem de forma diferente e única. As 
pessoas constroem seus conceitos que refletem suas ações e seus 
olhares, assim a paisagem é uma realidade e, ao mesmo tempo, 
uma aparência da realidade.

Nesse sentido, Tuan afirma que “a maioria das pessoas, durante 
suas vidas, fazem pouco uso de seus poderes perceptivos” (1980, p. 
284) e que a cultura e o meio em que vivemos determinam quais sen-
tidos são privilegiados. No entanto, todas as pessoas compartilham de 
percepções comuns, porém a “visão que cada pessoa tem do mundo 
é única e de nenhuma maneira é fútil” (TUAN, 1980, p. 285).

A percepção de um turista não é a mesma de uma pessoa na-
tiva, porque suas experiências e vivências são diferentes. A visão 
de um analfabeto vai se diferenciar de uma pessoa que consegue 
acompanhar a evolução tecnológica do mundo moderno. Portanto, 
cada um percebe o mundo à sua maneira. Tuan entende que “a 
percepção é tanto a resposta dos sentidos aos estímulos externos, 
como a atividade proposital, na qual certos fenômenos são clara-
mente registrados, enquanto outros retrocedem para a sombra ou 
são bloqueados” (1980, p. 4).

Conforme Bertrand (1995, p. 106), o observador individual 
participa de um sistema histórico-cultural e socioeconômico que 
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canaliza suas interpretações paisagísticas. É preciso reconhecer 
uma produção social da paisagem que é diversa e contraditória, 
pois nem todas as classes sociais têm o mesmo acesso cultural e 
material à paisagem. A percepção direta de um espaço, que permite 
a representação da paisagem, deve estar situada, novamente, num 
processo mais complexo do tipo dialético que liga o observador ao 
espaço e vice-versa. Como afirma Carlos (2001, p. 305): “é possível 
pensar o lugar tendo como ponto de partida o olhar na paisagem”, 
isto é, a leitura da paisagem mostra a realidade de um lugar ou 
espaço em um determinado momento, e cada pessoa vê a paisagem 
a partir de uma visão, conforme seus interesses, concepções e ex-
periências. Brunet considera que “não há olhar objetivo sobre um 
objeto tão complexo como a paisagem […]. A paisagem não existe 
em si, ela é um olhar particular sobre um fragmento da realidade 
geográfica, uma invenção histórica e cultural” (apud ROUGERIE; 
BEROUTCHACHVILI, 1991).

No entendimento de Tuan (1980), os órgãos precisam ser ati-
vamente usados. Uma pessoa pode ter ouvidos e não ouvir, ter 
olhos e não ver. A percepção é cada vez mais dirigida por valores 
culturais e, em cada sociedade, a percepção pode ser diferenciada, 
conforme os hábitos desenvolvidos. Por exemplo, o romance Ensaio 
sobre a cegueira, de José Saramago (1995), reflete sobre a necessidade 
constante de “descortinarmos” nosso olhar. Conforme o escritor, o 
mundo está cheio de cegos vivos. É preciso recuperar a lucidez, pois 
o pior cego é aquele que não quer ver.

Para Santos, 

a dimensão da paisagem é a dimensão da percepção, o 
que chega aos sentidos. Por isso, o aparelho cognitivo tem 
importância crucial nessa apreensão, pelo fato de que toda 
educação, formal ou informal, é feita de forma seletiva, 
pessoas diferentes apresentam diversas versões do mesmo 
fato (1997, p. 62). 

Isso significa que é preciso ultrapassar a paisagem visível, 
descortiná-la, para chegar ao seu significado. Ela precisa ser vista 
para além de sua aparência; é necessário buscar explicação para o 
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que está por detrás da paisagem. Por meio da paisagem, “a confi-
guração territorial apenas se dá, parcialmente, miniaturizada pelas 
fotografias ou mapas e cartas, à medida que se tenha o domínio da 
informação” (SANTOS, 1997, p. 76). Observar a paisagem implica 
uma visão parcial do espaço geográfico.

Percebe-se que existem diferentes modos de ler o espaço ge-
ográfico a partir da paisagem, e que um mesmo teórico, em sua 
trajetória acadêmica, pode renegar alguns conceitos, ideias e ela-
borar novas percepções sobre o mesmo assunto. Isso mostra que a 
elaboração do conceito de paisagem pode ser pensada de diferentes 
formas, pois a identidade de cada um é incompleta, interminável; o 
sujeito está sempre em processo, constantemente reposicionando-
se. Enfim, não se pensa da mesma forma a vida toda; vive-se em 
constante mutação.

Roteiro metodológico para realizar a leitura 
da paisagem

Quanto ao método de análise da paisagem podem-se adotar 
três possibilidades de encaminhamento: a descritiva, a sistêmica e a 
perceptiva (BERQUE, 1995; VERDUM et al., 2007).

A análise da paisagem descritiva tem como base a descrição; e, 
para a apreensão da paisagem, seriam necessárias a enumeração 
dos elementos presentes e a discussão das formas. Assim, a análise 
estaria restrita aos aspectos visíveis do real e, essencialmente, à 
morfologia da paisagem.

A análise da paisagem sistêmica sugere o estudo da combinação 
dos elementos físicos, biológicos e sociais, um conjunto geográfico in-
dissociável, uma interface entre o natural e o social, sendo, portanto, 
uma análise em várias dimensões. O relacionamento e a análise que 
separam os elementos que constituem as diferentes características 
espaciais, psicológicas, econômicas, ecológicas etc. não permitem, 
no entanto, dominar o conjunto. A complexidade da paisagem está 
relacionada a três dimensões de análise: a da morfologia (forma), 
a da estrutura e a da funcionalidade, não podendo ela ser reduzi-
da somente à descrição das partes que compõem a paisagem, mas 
procurando-se entender como estas três dimensões se relacionam 
e geram a paisagem ante o olhar humano.
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A análise da paisagem perceptiva é concebida como uma marca e 
uma matriz. Como marca, a paisagem deve ser descrita, inicialmente, 
como um inventário. Como matriz, a paisagem deve ser analisada 
como um produto da realidade concreta, mas, ao mesmo tempo, 
deve ser concebida como o produto da imaginação, a representa-
ção dessa realidade, ou seja, pelas imagens que são expressas pelo 
indivíduo e o coletivo.

Para se estabelecerem os indicadores de percepção da paisagem, pro-
põe-se a seguinte questão geral: Como reconhecer os elementos que 
estruturam uma paisagem e como entender sua relação com novos 
elementos que são a ela integrados nas escalas espacial e temporal?

A proposta de caracterizar um espaço geográfico qualquer a 
partir da categoria de análise espacial paisagem pressupõe a concep-
ção de poder caracterizar este espaço pela utilização de um refe-
rencial que possa auxiliar na compreensão das diferentes Unidades 
de Paisagem (UPs) que a compõem (VERDUM et al., 2006). Neste 
sentido, é fundamental definir que as diferenciações entre as UPs 
estão referenciadas, essencialmente, em quatro critérios: a forma, a 
função, a estrutura e a dinâmica.

A forma é o aspecto visível de uma determinada paisagem; é 
referenciada por aspectos da paisagem que podem ser facilmente 
reconhecidos em campo pelos registros fotográficos e pelo uso dos 
produtos do sensoriamento remoto (fotos aéreas e imagens de sa-
télite): o morfológico, a presença de água, a cobertura vegetal e a 
ocupação das terras. Cada forma possui diferenças, tanto do pon-
to de vista de suas dinâmicas como, também, da possibilidade de 
apropriação e uso social, isto é, sua função.

Sendo assim, a função pode ser compreendida pelas ativida-
des que, de certa maneira, foram ou estão sendo desenvolvidas e 
que estão materializadas nas formas criadas socialmente (espaço 
construído, atividades agrícolas, atividades mineradoras…) e que 
também são reconhecidas em campo e pelos produtos do sensoria-
mento remoto, pelas diferenciações que apresentam em relação aos 
aspectos das unidades da paisagem, onde não ocorrem as diversas 
formas criadas socialmente.

A estrutura é outro critério que não pode ser dissociado da 
forma e da função, sendo esta reconhecida como a que revela os 
valores e as funções dos diversos objetos que foram concebidos em 
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determinado momento histórico. Sendo assim, a estrutura revela a 
natureza social e econômica dos espaços construídos e que, de certa 
maneira, interfere nas dinâmicas da paisagem anteriores a essas 
intervenções sociais.

A dinâmica é a ação contínua que se desenvolve gerando dife-
renças entre as UPs no que se refere a seus resultados no tempo, 
em sua continuidade e em sua mudança. O tempo (geológico e 
histórico) revela o movimento do passado ao presente e este em 
direção ao futuro dessa paisagem. Neste caso, as dinâmicas de 
cada UP revelam para a sociedade significados que podem ser 
reconhecidos pelas formas e podem ser pensados em termos de 
intervenções que já foram realizadas, assim como aquelas que se-
rão propostas. Neste sentido, é fundamental o reconhecimento das 
diversas dinâmicas em cada uma das UPs e de que maneira estas 
estão diretamente conectadas.

Para alcançar os objetivos de leitura da paisagem propõe-se a 
metodologia a partir de dois níveis de análise:

•	 de observação e diferenciação da paisagem;
•	 de escala temporal.

Nível de observação e diferenciação

Na análise da observação e da diferenciação da paisagem, deve-
mos considerar a subjetividade, que pode ser individual ou coletiva, 
de acordo com o referencial cultural de determinada comunidade.

A observação e a diferenciação espacial da forma e da estrutura 
podem ser reconhecidas, inicialmente, por elementos distintos da 
paisagem, como o relevo, a cobertura vegetal, a disposição das ro-
chas, dos solos, dos cursos e corpos d’água etc.

A apropriação e o uso da paisagem, isto é, sua funcionalidade, 
podem ser observados e diferenciados por meio das transformações 
devidas ao trabalho e às técnicas utilizadas; a paisagem, portanto, 
também é um produto social.

Com base nesses níveis de análise, podemos propor que a con-
cepção de paisagem assume significados distintos, isto é, têm-se 
padrões paisagísticos locais e identidades locais.
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Na análise da escala temporal devemos considerar a noção de 
dois tempos distintos: o geológico e o histórico. Em relação ao tem-
po histórico, temos como referência que uma paisagem passa a ser 
incorporada e a fazer parte da identidade individual e coletiva após 
cerca de 25 anos, ou seja, uma geração.

Para a avaliação sensorial e o estabelecimento dos indicadores 
visuais na análise da paisagem, propomos as seguintes etapas me-
todológicas:

a) 	 analisar a paisagem em sua globalidade ou por meio de 
sua decomposição em unidades definidas por limites natu-
rais, como uma planície, coxilha, cerro, serra, vale, encosta, 
topo, floresta, banhado etc. Propomos uma avaliação glo-
bal da paisagem (primeira impressão) e/ou dos elementos 
individualizados e atrativos para as pessoas, a partir de 
suas experiências vividas;

b) 	 conhecer, entre esses elementos da paisagem, aqueles que 
são marcantes, referenciais e valorizados, que realmente de-
terminam a reação estética. Devemos levar em consideração 
a distância do ponto de observação, assim como a dimensão 
desses elementos constitutivos da paisagem;

c) 	 reconhecer que esses elementos evoluem/modificam-se com 
o tempo.

Esse método permite elaborar a expressão cartográfica das re-
presentações mentais da paisagem percebida nos locais de análise, 
onde constam os elementos da paisagem passíveis de serem iden-
tificados como de referência individual e/ou coletiva.

Finalizando, vale salientar que estudar a relação entre natureza 
e sociedade tendo como categoria de análise a paisagem é de extre-
ma importância, pois através da paisagem é possível compreender, 
em parte, a complexidade do espaço geográfico em um determinado 
momento do processo. Ela é o resultado da vida das pessoas, dos 
processos produtivos e da transformação da natureza. A paisagem 
mostra a história da comunidade de um determinado lugar e deve 
ser sempre discutida e registrada.
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Atividades

Com base no texto, troque ideias com os alunos sobre o 1.	
que você entende por paisagem. Você pensa que podemos 
conceber a existência de paisagem natural e paisagem antró-
pica quando consideramos a intervenção humana no planeta 
atualmente?

Propõe-se, como sugestões para o desenvolvimento do mé-2.	
todo, a realização do levantamento das paisagens de inte-
resse estético e de patrimônio histórico em sua localidade 
e a elaboração de uma reflexão sobre a possível paisagem 
do futuro, dando uma ideia da dimensão escalar de novos 
elementos que poderão ser inseridos e que não são (re)co-
nhecidos pela maioria das pessoas.

Podemos ter mudanças na forma da paisagem, em sua funcio-
nalidade e, também, quanto às propostas de restrições e cuidados 
quando de suas possíveis transformações.

Para a realização de entrevistas com pessoas de sua localidade, 
faça uso de um instrumento de pesquisa com percepção da paisa-
gem, das restrições e das potencialidades locais e regionais, sendo 
que se propõe o seguinte roteiro:

a) 	 o público-alvo a ser entrevistado deve ser de residentes do 
meio rural e urbano, preferencialmente produtores rurais, 
educadores, técnicos agrícolas, administradores e técni-
cos de órgãos públicos e comerciantes; como também de 
ocasionais, isto é, pessoas que transitam pela(s) área(s) de 
interesse, tais como representantes comerciais e de serviços 
e turistas;

b) 	 a análise da paisagem deve ser realizada em sua globalidade, 
considerando a visão geral que os entrevistados têm do que 
é paisagem e a forma como a descrevem, como também a 
decomposição de elementos da paisagem que lhes servem 
de referência a partir de suas experiências vividas e que 
privilegiam seu grau de satisfação;
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c) 	 para qualificar as paisagens ou seus elementos de referên-
cia, segundo os entrevistados, propomos a adoção de uma 
escala que varie de um a cinco, sendo que o menor valor 
corresponderá às paisagens menos importantes e o maior, 
às de grande importância para eles;

d) 	sabendo-se que as paisagens se modificam com o tempo, pro-
pomos como atividade importante, por meio das entrevistas, 
resgatar as paisagens do passado, reconhecer as do presente 
e projetar as que deverão ser construídas no futuro.
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Refletir sobre o conceito de região na geografia nos impõe de-
safios, pois pressupõe retomar as raízes do termo, desde as refe-
rências que se tem do senso comum, passando pelo conhecimento 
geográfico anterior e posterior à sistematização da ciência geográfica, 
no século XIX. Pensar a região também implica raciocinar sobre 
“um recorte, uma porção do espaço terrestre”, um “subespaço de 
gestão territorial”, “um espaço marcado por relações cotidianas”, 
“um espaço vivido, que se apoia em sua construção material e nas 
relações com o entorno” ou outras concepções, conforme o objetivo 
do estudo (acadêmico/escolar ou planejamento) e os pressupostos 
teórico-metodológicos adotados.

A região, a par de sua valorização pelos pensadores da geografia 
clássica, formava com a paisagem os dois conceitos-chave do ensino 
da geografia no Brasil, até meados da década de 1980, ocasião em 
que os conceitos de espaço e território foram mais valorizados pelo 
movimento das geografias críticas1.

Ultimamente, a abordagem da região tem sido retomada pela 
corrente da geografia humanista, juntamente com o conceito de 
lugar, aparecendo tanto em obras didáticas, como em produções

*	 Mestre em Educação e professor-coordenador do Colégio Oswald Andrade, São 
Paulo.

**	 Professora doutora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.
1	 Trataremos pouco da influência da geografia teórico-quantitativa no ensino de 

geografia, uma vez que ela foi mais relevante na academia e na esfera do pla-
nejamento territorial.
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no currículo escolar
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acadêmicas. Nestas, a região tem sido focalizada de maneira contro-
versa: há os que preconizam o fim da região e aqueles que advogam 
pela renovação de seu conteúdo, sua ressignificação. Os primeiros 
entendem sua não validade como conceito ou categoria de análise 
espacial no mundo contemporâneo, marcado pela velocidade dos 
sistemas de informação e a consequente fluidez espacial, caracteri-
zado por um sistema de fluxos materiais e imateriais que tende a 
tornar o espaço aparentemente homogêneo. Já os segundos entendem 
que, diante desse mesmo cenário, convivem de forma intrínseca e 
concomitante a homogeneização e a fragmentação do espaço, o que 
por sua vez não faz desaparecer a região, mas, sim, a dota de outro 
significado, outro conteúdo.

Como essa discussão tem chegado à escola? Diante da abran-
gência que envolve tal debate, optamos por focalizar a utilização do 
conceito de região no ensino básico, bem como discutir problema-
tizações e orientações sobre as práticas pedagógicas da Geografia 
no currículo escolar.

O conceito de região nos documentos curriculares 
nacionais

Para iniciar a investigação da presença do conceito de região no 
currículo escolar devemos considerar os fatores homogeneizadores do 
currículo, ou seja, os instrumentos com poder de veicular um pro-
grama de conteúdos em rede nacional, em que pesem as vantagens e 
desvantagens desse ato. Entre eles estão os documentos curriculares 
nacionais (diretrizes, parâmetros e orientações) veiculados pelas três 
esferas de poder – federal / estadual / municipal; os instrumentos 
de avaliação do processo de ensino-aprendizagem também promo-
vidos nas distintas esferas de poder público, como a Prova Brasil, 
o Enem – Exame Nacional do Ensino Médio; o Programa Nacional 
do Livro Didático – PNLD –, por meio das diretrizes explicitadas no 
edital de inscrição das obras e pelos critérios de avaliação das obras 
didáticas presentes no documento Ficha de Avaliação; os cursos de 
formação de professores; as publicações científicas e os próprios 
livros didáticos, um instrumento poderoso na definição do que deve 
ser ensinado na escola.

Vamos nos ater aos Parâmetros curriculares nacionais (PCN) de 
Geografia, pois ainda constituem referências curriculares na rede 



91

G
eo

gr
afi

a 
–

 V
ol

u
m

e 
22

pública de ensino, às Orientações curriculares para o ensino médio (OCEM), 
documentação mais recente para esse segmento e ao PNLD, programa 
já consolidado do Ministério da Educação, para analisar a importância 
dada ao conceito de região nesses documentos nacionais.

Segundo os PCNs (Geografia), nos dois primeiros ciclos do en-
sino fundamental (antiga 1a a 4a séries, atual 2o ao 5o anos) compe-
te à Geografia estudar “as relações entre o processo histórico que 
regula a formação das sociedades humanas e o funcionamento da 
natureza, por meio da leitura do espaço geográfico e da paisagem” 
(BRASIL, 2001, p. 109).

E, sobre os conceitos ou categorias com as quais a disciplina 
deve operar nesse segmento de ensino, o documento traz a se-
guinte ressalva:

Embora o espaço geográfico deva ser o objeto central de 
estudo, as categorias paisagem, território e lugar devem 
também ser abordadas, principalmente nos ciclos iniciais, 
quando se mostram mais acessíveis aos alunos, tendo em 
vista suas características cognitivas e afetivas. (BRASIL, 
2001, p. 110).

Nos PCNs voltados à 5a a 8a séries (atuais 6o ao 9o anos) do en-
sino fundamental, a Geografia mantém o mesmo objetivo de estudar 
as relações entre o processo histórico na formação das sociedades 
humanas e o funcionamento da natureza por meio da leitura do 
lugar, do território, a partir da paisagem (BRASIL, 2001, p. 26).

No que se refere ao ensino fundamental, é importante conside-
rar quais são as categorias da geografia mais adequadas aos alunos 
em relação a essa etapa da escolaridade e às capacidades que se 
espera que eles desenvolvam. Assim, “espaço” deve ser o objeto 
central de estudo, e as categorias “território”, “região”, “paisagem” 
e “lugar” devem ser abordadas como seu desdobramento (BRASIL, 
2001, p. 27).

Nos PCNs do ensino médio (PCNEM), o ensino de geografia é 
pensado a partir de uma coleção de conceitos que deve orientar a 
abordagem dos conteúdos e temas de que a disciplina se ocupa nesta 
etapa da educação básica, nomeados no documento de “conceitos-
chave”, que são: paisagem, lugar, território e territorialidade, escala, 
globalização, técnica e redes. Não há referência ao conceito de região. 
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Esta é uma das características desse documento que o diferenciam 
dos demais PCNs, referentes ao ensino fundamental.

Outra diferença em relação aos segmentos anteriores é a op-
ção por não definir ou sintetizar o objetivo da geografia em um 
parágrafo. Isso é feito por meio de uma breve descrição da história 
do pensamento geográfico. Dentre as considerações desse caráter, 
dispersas no documento, destaca-se aquela que considera o espaço 
geográfico como o objeto da Geografia (BRASIL, 1999, p. 30).

Ao buscar compreender as relações econômicas, políticas, so-
ciais e suas práticas nas escalas local, regional, nacional e global, a 
geografia se concentra e contribui, na realidade, para pensar o es-
paço enquanto uma totalidade na qual se passam todas as relações 
cotidianas e se estabelecem as redes sociais nas referidas escalas 
(BRASIL, 1999, p. 29).

Nas Orientações curriculares para o ensino médio (2006) são lis-
tados os conceitos que a disciplina utiliza para a interpretação de 
seu objeto e no mesmo trecho já se define o que a geografia estuda 
e como:

[…] o ensino da Geografia deve fundamentar-se em um cor-
po teórico-metodológico baseado nos conceitos de natureza, 
paisagem, espaço, território, região, rede, lugar e ambiente, 
incorporando também dimensões de análise que contem-
plam tempo, cultura, sociedade, poder e relações econômi-
cas e sociais e tendo como referência os pressupostos da 
Geografia como ciência que estuda as formas, os processos, 
as dinâmicas dos fenômenos que se desenvolvem por meio 
das relações entre a sociedade e a natureza, constituindo o 
espaço geográfico. (BRASIL, 2006 (b), p. 43).

Mais especificamente sobre conceito de região, no quadro “Con-
ceitos estruturantes e suas articulações” há as seguintes considera-
ções: “Região se articula com território, natureza e sociedade quando 
essas dimensões são consideradas em diferentes escalas de análise. 
Permite a apreensão das diferenças e particularidades no espaço 
geográfico” (BRASIL, 2006 (b), p. 54).

Passamos, então, ao mais recente guia de livros didáticos pu-
blicado pelo MEC como exemplo de avaliação das obras didáticas 
inscritas no Programa Nacional do Livro Didático: o PNLD 2010.
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No Guia de livros didáticos do PNLD 2010, além das resenhas sobre 
as coleções selecionadas, também há um trecho no qual são feitas al-
gumas considerações gerais sobre os principais aspectos considerados 
na avaliação das obras e são apresentadas algumas comparações.

Dentre os princípios que uma coleção de geografia deveria apre-
sentar para ter sido selecionada pelo PNLD 2010 destacamos aqueles 
que auxiliam no entendimento da finalidade e objeto da Geografia 
e que evidenciam a importância do conceito de região:

compreender as interações da sociedade com a natureza, 
para explicar como as sociedades produzem o espaço; 
compreender o espaço geográfico como resultado de um 
processo de construção social e não como uma enumera-
ção de fatos e fenômenos desarticulados; saber utilizar os 
conceitos de natureza, paisagem, espaço, território, região 
e lugar, para analisar e refletir. […]
Os conceitos de uma determinada área do conhecimento 
revelam como se constrói a compreensão do que se estuda, 
permitindo acumular saberes, criar explicações gerais que 
possam servir de referência para analisar diversos casos, 
identificar diferenças, mudanças e comparar situações. Na 
Geografia, os conceitos mais fundamentais, com os quais 
se estrutura a explicação de diversos fenômenos e fatos, 
são: espaço geográfico, lugar, paisagem, território e região. 
Costuma-se reconhecê-los como conceitos geográficos. Além 
desses, os conceitos de sociedade e natureza são utilizados 
frequentemente. Em geral, o uso desses conceitos permite 
revelar como diversos problemas, situações, fatos e fenô-
menos – que se repetem ou são raros –, se manifestam 
em termos de espaço, de lugar, de paisagem etc. (BRASIL, 
2009, p. 9, 17-18)

Sobre a presença do conceito de região ou sua utilização para 
a organização e abordagem dos conteúdos: “Região é um conceito 
trabalhado para explicitar a divisão regional do Brasil, geralmente 
apresentado no volume do 5º ano, associado à paisagem retratada 
para cada uma das regiões brasileiras” (BRASIL, 2009, p. 19).

No Guia de Livros Didáticos do PNLD 2010 há um gráfico inti-
tulado “Ênfase conceitual” que classifica as obras de acordo com a 
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presença dos principais conceitos da Geografia como espaço geográ-
fico, paisagem, território, lugar e região. Tal classificação é feita em 
três níveis: presente, forte e muito forte, de acordo com a frequência 
dos diferentes conceitos geográficos. Dentre os conceitos analisados 
nas 22 coleções selecionadas pelo PNLD 2010, o conceito de lugar 
destaca-se por ser classificado como muito forte em todas as coleções, 
seguido do conceito de paisagem classificado como muito forte em 21 
coleções e forte em uma, e em terceiro lugar está o conceito de região, 
com doze coleções classificadas com a menção muito forte, cinco com 
a menção forte e outras cinco com a menção presente, ficando assim 
à frente de outros dois conceitos muitos importantes e muito mais 
veiculados pela comunidade científica de geografia: os conceitos de 
espaço geográfico e território.

Portanto, a leitura desse conjunto de documentos públicos e 
nacionais permite afirmar que região é um conceito (ou noção) bas-
tante identificado com o ensino de geografia, sendo considerado pela 
maior parte dos documentos curriculares como um dos conceitos 
fundamentais da disciplina e muito presente nas coleções de livros 
didáticos selecionadas pelas mais recentes edições do PNLD.

A discussão sobre região na geografia acadêmica 
e suas implicações na geografia escolar

A geografia, como tantas outras disciplinas, trabalha com 
palavras, não temos outra forma de trabalhá-la. Mas as 
palavras ficam as mesmas, enquanto o mundo muda. É o 
eterno trabalho de revisão dos conceitos, isto é, do signifi-
cado das palavras. A própria região nasce com um signifi-
cado, que muda através do tempo e agora ganha um novo 
conteúdo (cf. SANTOS, 2003, p. 54).

Não é exclusividade da geografia fazer uso de noções e concei-
tos que possuem diferentes usos e significados dependendo de seu 
contexto. Tampouco região é o único conceito em geografia a fazer 
parte do vocabulário cotidiano e por isso empregado largamente 
pela população, letrada ou não. Lugar e paisagem, por exemplo, 
também são amplamente utilizados em diferentes sentidos e situ-
ações. O caráter polissêmico dos termos, ou seja, apresentar dife-
rentes significados é, muitas vezes, um fator complicador para a 
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transposição do conceito acadêmico para a esfera escolar, pois a 
representação que o aluno tem da palavra, formada no uso da lin-
guagem cotidiana, sobretudo oral, o remete a esse emprego que até 
então tem feito do termo.

Um dos objetivos do ensino é transformar o senso comum em 
conhecimento científico e para isso é essencial partir dos conheci-
mentos prévios do aluno. Entretanto, esse processo não é das tare-
fas mais simples no ofício do professor. Além disso, não bastasse 
o conflito entre o significado das mesmas palavras em contextos 
distintos, o acadêmico e o senso comum, o mesmo termo tem varia-
das apreensões na própria universidade, variando de acordo com a 
orientação teórico-metodológica na qual é utilizado. Assim, ao longo 
do tempo, uma palavra, o significante, ganha diferentes significados. 
A própria evolução da disciplina e da realidade impõe adequações, 
atualizações ao seu referencial teórico, pois o novo nem sempre pode 
ser apreendido, interpretado e explicado por conceitos formulados 
em diferentes contextos históricos e espaciais.

No caso do conceito de região, o problema é mais complexo, 
pois seu surgimento está associado a uma interpretação do objeto 
da disciplina, o que o coloca no centro da questão sobre o que a 
geografia estuda e como estuda.

No senso comum, a palavra “região” é empregada para se re-
ferir a uma localidade ou uma área (que não deixa de ser uma 
localidade). Frases como: Aquela região é muito perigosa, Em regiões 
montanhosas faz mais frio, Vivemos na região norte etc., também empre-
gam o termo como um recorte espacial que apresenta um atributo 
específico.

Os alunos e professores que fizeram parte do universo de pesqui-
sa de Cavalvanti ficaram muito próximos a esse conceito de região, 
“um local definido de forma absoluta e estática” (1998, p.75).

Na escola, o conceito de região é muito frequente e é utili-
zado na proposição de recortes espaciais com os quais os demais 
conteúdos da geografia são estudados. Por exemplo: a organização 
dos livros ou capítulos em estudos das regiões brasileiras (regiões 
administrativas e/ou geoeconômicas); dos continentes ou suas par-
tes (América, Europa, Sudeste asiático, Oriente Médio…) ou áreas 
específicas das regiões supranacionais (Mercosul, União Europeia 
etc.). Tanto nos anos iniciais como nos finais do ensino fundamental, 
são poucas as obras que propõem a problematização dos critérios de 
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definição de uma região, ou seja, que tratam dos critérios de regio-
nalização, sua arbitrariedade, propósito, transitoriedade. Entretanto, 
há exemplos de coleções em que os critérios de regionalização são 
discutidos por meio de textos, mapas, fotos e atividades.

Para aprofundarmos um pouco mais a compreensão do conceito 
de região e refletir sobre a sua utilidade na geografia escolar, vamos 
nos dedicar de modo sucinto a algumas considerações de diferentes 
autores sobre o conceito.

Não são poucos os pesquisadores em geografia (e mesmo de 
outros campos) que há algum tempo têm questionado o tradicional 
conceito de região geográfica como um instrumento que possibilita 
explicar o mundo atual. Mais especificamente, esses autores consi-
deram que os avanços nos meios de transporte e comunicação, bem 
como o contexto econômico e político atual configuram um mundo 
coberto por um sistema de fluxos (materiais e imateriais) que corre-
lacionam diferentes pontos, ou lugares, na superfície terrestre, não 
de forma homogênea, mas hierarquizada.

Para muitos, o processo de globalização seria o golpe de mise-
ricórdia num conceito – o de região – que há tempos já não vinha 
servindo para explicar a espacialização dos fenômenos sociais. Para 
eles, o conceito talvez ainda sustente sua atualidade na geografia 
física, na qual está associado explicitamente aos elementos naturais 
e assume, mais especificamente na concepção teórica dos geossiste-
mas2, uma noção escalar, fazendo parte de um conjunto taxonômico 
que recorta o espaço de forma geométrica, contígua e hierarquizada 
no qual cada unidade é compreendida ou compreende outras.

Porém, apesar de reflexões como essa, sobre as constantes pro-
blematizações sobre o conceito de região, o conceito, entendido de 
diferentes formas, permanece quase imutável para a maior parte da 
população, inclusive aquela mais esclarecida e que faz uso dele em 
sua acepção científica, como os professores de geografia de educação 
básica (ensino fundamental e médio).

2	 Segundo Bertrand, esse sistema taxonômico de hierarquização paisagística – Geos-
sistema – estabelece a existência de unidades superiores (clima e macro estruturas) 
e unidades inferiores (elementos biogeográficos e antrópicos). As unidades supe-
riores são compostas pela Zona (intertropical), pelo Domínio (bacia Amazônica) 
e pela Região (Tabuleiros terciários) e as unidades inferiores, pelo Geossistema 
(bacia hidrográfica), pelas Geofácies (vertente) e pelo Geotopo (terraço).
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Então, a questão que se coloca é a seguinte: o conceito de região 
é ainda um conceito válido para a geografia? E para a geografia esco-
lar? Sabemos de antemão da impossibilidade de responder de modo 
definitivo a tais questões num ensaio como este, porém pensamos 
ser possível contribuir com o debate e anunciar caminhos para novas 
reflexões e, sobretudo, auxiliar o trabalho do professor em sala de 
aula a partir da apresentação de parte das ideias de importantes 
intelectuais sobre o conceito de região, focalizando seus problemas 
e virtudes no intuito de que o professor repense suas práticas.

O conceito de região

No livro do geógrafo francês Yves Lacoste – A geografia: isso 
serve, em primeiro lugar, para fazer a guerra – há um capítulo – “A colo-
cação de um poderoso conceito-obstáculo: a região-personagem” no 
qual o conceito de região é problematizado. Nesse capítulo, Lacoste 
(1993) admite que a geografia ensinada na escola talvez não seja 
mais aquela que se restringia à enumeração dos distintos elementos 
que constituem o espaço (clima, vegetação, relevo, população etc.) 
e, sim, um estudo das diferentes regiões. No entanto, afirma que 
mesmo essa geografia, que resulta das “grandes teses” elaboradas 
nas universidades, não difere tanto da geografia escolar pelo fato de 
ambas ocultarem a dimensão política. Considera que essas “duas 
geografias” são herdeiras da escola geográfica inaugurada por Vidal 
de La Blache, conhecida como “geografia regional”, e que é por ele 
acusada de despolitizar o discurso geográfico.

Argumenta que é a partir da publicação de La Blache, Quadro 
da geografia da França (1905), que a ideia de descrições regionais 
profundas ali presente passa a constituir um importante referencial 
para as posteriores publicações no campo disciplinar e ser conside-
rada a “forma, a mais fina, do pensamento geográfico” (LACOSTE, 
1993, p. 60). A imagem de regiões cristalizadas quase como atributos 
“naturais” foi amplamente aceita pelos geógrafos3. E essa ideia é 

3	 “E todos celebram o modelo de análise que ele fez das diferentes regiões francesas: 
com que finura descreve ele a ‘personalidade’, a ‘individualidade’ da ‘Champag-
ne’, da ‘Lorena’, da ‘Bretanha’, do ‘Maciço Central’, dos ‘Alpes’, denominações 
que se tornaram tão familiares que temos a impressão de que essa divisão da 
paisagem sempre existiu” (LACOSTE, 1993, p. 61). 
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veiculada na academia e na escola e obteve grande êxito, concreti-
zando aquilo que para muitos é a verdadeira missão da disciplina: 
fazer a ponte entre os aspectos naturais e sociais, conciliar geografia 
física e humana na produção de sínteses espaciais.

Para Lacoste, esse é um dos grandes males que assombram a 
disciplina. Considerar como procedimento essencial da disciplina o 
diagnóstico de regiões e sua descrição em suas mais variadas esferas 
(clima, solo, vegetação, população, agricultura etc.) impossibilita 
estudar os “problemas da espacialidade diferencial” (LACOSTE, 
1993, p. 62) por impor apenas um único método de divisão do es-
paço. E mais, complementar os estudos regionais com dados ou 
informações de natureza econômica, política ou social não altera 
a limitação que o próprio recorte espacial impõe, ainda segundo o 
autor. Na verdade, esses estudos reafirmariam a existência dessas 
regiões como algo singular e pré-definido.

Sobre a legitimação desse conceito-obstáculo, Lacoste atribui aos 
livros didáticos, à literatura e à mídia um papel primordial na difu-
são e no uso do conceito. Sem descartarmos os demais veículos de 
propagação e tampouco querendo hierarquizá-los, pensamos que o 
papel do livro didático é o que mais nos interessa nesse momento, 
e por ora, é isso que queremos remarcar. Também não desconside-
ramos a ideia de construção de identidades a que serve a noção de 
região como talvez um dos mais importantes fatores a explicar a 
grande vulgarização do conceito: a necessidade de as pessoas ou 
grupos sociais se identificarem com o lugar e, ao mesmo tempo, 
constituírem-se enquanto uma unidade. No entanto, não é nosso 
propósito enveredar por esses mecanismos.

Outro problema apontado por Lacoste, advindo da adoção do 
conceito de região, é a construção de “geografismos”, ou seja, a 
homogeneização desses espaços definidos pelas regiões (não há di-
ferenças socioeconômicas em seu interior) veiculada no discurso do 
espaço como ator (adaptando os exemplos à nossa realidade: “O 
nordeste é a região-problema do País”, “O Sul desenvolvido carrega 
o País nas costas” etc.).

E, por fim, Lacoste defende que o conceito de região deve se 
prestar como “uma forma espacial de organização política”, o que 
está em sua etimologia, e não naturalizar aquilo que o conceito cons-
trói. Dessa forma, o conceito de região aproximar-se-ia do conceito 
de território, pelo menos em sua concepção mais clássica, advindo 
da Geografia Política.
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Outro autor, porém não geógrafo, que se propôs a pensar e 
questionar o conceito geográfico de região foi o sociólogo francês 
Pierre Bourdieu. Em seu livro O poder simbólico – especificamente 
no capítulo 5, “A identidade e a representação: elementos para uma 
reflexão crítica sobre a ideia de região” – há uma forte crítica ao 
conceito que praticamente invalidaria sua utilidade para a definição 
de recortes espaciais de análise, uma vez que sua arbitrariedade 
impediria análises mais verdadeiras do real.

Bourdieu faz uma crítica às abordagens geográficas por conside-
rá-las “monografias descritivas de pequenas regiões” que se atêm aos 
pormenores que impedem a compreensão dos grandes fenômenos. 
Dá-se demasiada importância aos fenômenos físicos e ignora-se o 
Estado, os movimentos de capitais ou decisões de grupos. Afirma 
que há predomínio dos aspectos visíveis do espaço e a análise de 
seu conteúdo considera pouco além das fronteiras político-admi-
nistrativas da região. O geógrafo “considera a localização das ati-
vidades numa região como um fenômeno espontâneo e comandado 
pelo meio natural” (BOURDIEU, 2007, p. 109) e esse procedimento 
analítico restringe a explicação do fato à localização de sua mani-
festação (internalismo), o que tenderia a conclusões parametrizadas 
pela realidade material de onde se dá o fato (determinismo). Em certo 
aspecto, sua leitura da definição e uso do conceito por parte dos 
geógrafos é bastante próxima daquela feita por Lacoste.

Ao aprofundar sua crítica à noção e uso do conceito de região, 
Bourdieu afirma não ser possível dispensar uma análise da relação 
entre a lógica da ciência e a lógica da prática (noção de região dos 
geógrafos como seu funcionamento na prática, por exemplo) e que 
o discurso ajuda a construir o objeto. A substituição da lógica cien-
tífica pelos princípios práticos cotidianos muitas vezes “esquece” 
que as classificações práticas estão subordinadas a funções práticas. 
Assim, a busca por critérios objetivos de identidade regional ou 
étnica não poderia esquecer que os mecanismos de construção de 
identidades resultam de representações mentais (percepção) e obje-
tais (emblemas, bandeiras…). Portanto, a delimitação de “regiões” 
tem relação direta com as lutas a respeito da identidade; são lutas 
de classificação para impor a definição legítima das divisões do 
mundo social, de fazer e desfazer grupos. O que está em jogo é o 
poder de imposição de uma visão de mundo social.

Parece-nos pertinente a crítica de que atualmente a existência 
de critérios naturais não é suficiente para sustentar a definição de 
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região. Primeiro porque, apesar da importância dos elementos na-
turais na produção e organização do espaço geográfico, a sociedade, 
por meio da técnica e da cultura, desenvolve diferentes formas de 
uso e apropriação dos recursos naturais. Segundo porque muitos 
dos pesquisadores que trabalham com temas da chamada geografia 
física revelam a dificuldade que é delimitar com clareza e preci-
são onde se inicia e termina um “ambiente”, “bioma”, “domínio 
morfoclimático”4, zonas climáticas ou qualquer outra forma de clas-
sificar os elementos naturais. O que também exemplifica outra crítica 
do autor de que as regiões, delimitadas segundo critérios diferentes, 
nunca coincidem. Porém, devemos nos questionar se é esse o intuito 
da regionalização: identificar áreas homogêneas segundo qualquer 
critério. E, por fim, essa noção “naturalista” da paisagem, como o 
próprio Bourdieu aponta, é artificial, pois é muito difícil localizar 
na superfície terrestre algum ambiente que não tenha sofrido, em 
alguma intensidade, interferência das ações sociais (tomemos como 
exemplo mais fácil o bastante anunciado “efeito estufa”).

Milton Santos, em sua importante obra Por uma geografia nova, 
questiona a possibilidade de admitir as construções humanas como 
resultado da interação entre “um” grupo humano e “seu” meio e 
anuncia que a “ideia de região deve estar no centro de um deba-
te renovado” (SANTOS, 2002, p. 39), pois a Geografia regional vem 
demonstrando certa tendência ao determinismo ao encontrar na 
causalidade entre grupos humanos e meios geográficos a resposta 
para a constituição do espaço geográfico.

Para rebater tal predicado, recorre ao conceito de “paisagens 
derivadas”, de Max Sorre, que, anunciado aqui de modo simplifica-
do, explicaria as paisagens dos países subdesenvolvidos derivadas 
das necessidades da economia dos países industrializados, onde se 
encontram as decisões e, portanto, seria a constatação de que nem 
a paisagem nem a região resultam apenas da interação sociedade–
meio adjacente. Assim, a região não teria mais coerência interna, 
pois é definida do exterior, e seus limites mudam de acordo com

4	 Ab’Saber – em Os domínios da natureza no Brasil: potencialidades paisagísticas (São 
Paulo: Ateliê Editorial, 2003) – revela que, apesar de se esperar que entre um 
domínio A qualquer e um domínio B qualquer pudessem ocorrer transições de 
A+B, isso não é tão simples assim, pois podem ser encontradas transições do 
tipo A+B passando para C, ou A+B passando para D, e assim por diante.
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os critérios; assim, ela deixa de existir em si mesma. Isso e as no-
vas possibilidades do período técnico-científico-informacional, como 
pode ser constatado nas palavras do autor logo a seguir, justifica a 
necessidade de se problematizar e atualizar o conceito:

Os progressos realizados no domínio dos transportes e das 
comunicações, a expansão de uma economia internacio-
nal que se tornou ‘mundializada’ etc. explicam a crise da 
clássica noção de região. Se ainda quisermos conservar a 
denominação, somos obrigados a dar uma nova definição 
à palavra. (SANTOS, 2002, p. 40).

O mesmo autor dá continuidade a esse debate em outros textos57 
e vamos destacar apenas mais um dentre eles, mais precisamente 
uma aula inaugural do mestrado em Geografia da Universidade 
Estadual do Ceará, em 1996, e publicado em forma de texto, Região: 
globalização e identidade, em 2003.

Nessa aula, o professor Milton Santos apresenta um breve his-
tórico do conceito de região para a geografia, contextualizando e 
problematizando os diferentes usos que os geógrafos fizeram do 
conceito até chegar à atualidade, que ele entende ser marcada por 
fragmentações espaciais advindas do processo de globalização e, 
portanto, justificando o fato regional, conforme nomeia, em oposição à 
homogeneização. Assim, entende que a superfície da Terra é marcada 
por um caleidoscópio de regiões, porém uma região entendida de 
modo diferente da concepção herdada da tradição da disciplina; em 
suas palavras, “No mundo de hoje, talvez não haja mais coincidência 
entre região e régio. A região deixa de ser a sede do poder, de seu 
próprio comando, de seu comando total e absoluto, mas não deixa 
de existir” (SANTOS, 2003, p. 59). E sua proposta para a redefinição 
da palavra região, de sua validade conceitual, é entendê-la como a 
área onde ocorre o que chama de acontecer solidário:

5	 Como exemplo, de forma direta, em seus livros: Espaço & Método. 3. ed. (São Paulo: 
Nobel, 1992) no capítulo “Uma discussão sobre a noção de região”, Metamorfoses 
do espaço habitado (editado primeiramente pela Hucitec, em 1988, e reeditado pela 
Edusp, em 2008), e também em muitas outras de suas obras, seja de forma indi-
reta (A natureza do espaço, editado pela Hucitec em 1996 e reeditado pela Edusp) 
ou operacionalizando o conceito de região em suas propostas de estudo (caso 
de região concentrada, por exemplo, em O Brasil: território e sociedade no início do 
século XXI, escrito com María Laura Silveira, editado pela Record, 2001).
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A região aparece como a área onde se realiza o que estamos 
chamando de acontecer solidário. E a palavra solidariedade 
deve ser aqui entendida na acepção de Durkheim, sem ne-
nhuma conotação moral, mas no sentido da realização com-
pulsória de tarefas comuns de todos que estão nessa área, 
uns sendo explorados outros exploradores, uns comandando 
e outros obedecendo, mas todos num fazer comum. Mas, esse 
fazer comum hoje tem como centro último o chamado mundo 
da globalização, isto é, o que se dá nos lugares é resultado da 
combinação de vetores locais, regionais, nacionais e mundiais 
impactando ao mesmo tempo. Esses eventos, característicos 
de nosso tempo, produzem outra definição para região, por-
que o acontecer solidário tem a ver com o tempo e, por isso, 
contribui para uma nova definição de escala. Esta pode deixar 
de ser uma categoria geométrica e transformar-se numa ca-
tegoria geográfica, se a considerarmos como resultado deste 
acontecer solidário que estabelece o limite do exercício dessa 
solidariedade. (SANTOS, 2003, p. 61).

Outros geógrafos brasileiros também se lançaram no debate 
sobre a validade e atualização do conceito de região para os estudos 
em geografia. Iná Elias de Castro (1994) o problematiza, sobretudo, 
a partir da questão do recorte espacial a partir do entendimento 
fenomenológico de sua escala. Afirma que a vertente positivista 
privilegia a escala regional e a materialista, a planetária. A pers-
pectiva lablachiana aprisionou a escala planetária, submetendo-a 
à regional; a perspectiva materialista aprisionou a escala regional, 
submetendo-a à planetária.

Em sua opinião, a crescente importância da escala planetária 
na organização da economia tem, paradoxalmente, reforçada a im-
portância das decisões nas escalas regionais e locais. E região e 
regionalismo são vistos quase como sinônimos de tradição, folclore, 
provincianismo e, principalmente, conservadorismo. Portanto, a re-
gião, enquanto objeto de pesquisa, deve ser “reproblematizada” a 
partir da superação dos postulados deterministas e simplificadores; 
da incorporação, como questão central, da complexidade dos fenô-
menos; da consideração da escala como problema fenomenológico 
e não matemático6.
6	 Para a autora, a escala só é problema epistemológico enquanto indicadora de 

conteúdos para a análise.
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Por fim, vale destacar do texto da autora que a ideia de planeta 
como morada da humanidade, a partir de sua cognoscibilidade e, 
sobretudo das mais intensas relações entre os lugares a partir das 
atuais possibilidades técnicas, fortalece a noção de território enquan-
to morada de uma sociedade particular. Para Iná Elias de Castro, 
nesse texto, parece que o conceito de território ampliou-se, incorpo-
rando a perspectiva do recorte também sociocultural, para substituir 
o conceito de região, cada vez mais incômodo e polissêmico.

Claro que há ainda uma série de outras obras e autores79 que 
tratam do conceito de região (e também sobre escala, unidades es-
paciais etc.) e que não foram aqui abordados. Tal tarefa de grande 
fôlego deverá ser assumida se entendermos que se faz necessário 
um maior aprofundamento do tema para legitimar nossa pesquisa 
e, obviamente, nossas análises e conclusões.

Para além do conceito de região, entendemos ser importante 
discutir a questão da definição da unidade de análise da geografia, 
o que por sua vez envolve conceitos e categorias mais intimamente 
associados ao corpus da disciplina, à sua tradição disciplinar, e que 
têm em comum a dimensão espacial concreta, propõem recortes no 
espaço a partir de diferentes considerações, que são: lugar, área, 
paisagem, região e território.

E discutir a questão da “transposição didática” dos conceitos da 
ciência fonte para os conteúdos escolares, no caso específico o con-
ceito de região, para tratar da questão do currículo escolar também 
exigiria outras tantas páginas. Entretanto, acreditamos ser possível 
anunciar algumas ideias preliminares.

A região em sala de aula

Diante de tudo isso, sugerimos alguns encaminhamentos para 
sala de aula.

O conceito de região não deve ser o objetivo primeiro de 1.	
ensino e, sim, a noção do conceito operacionalizada nos 

7	 Dentre eles podemos destacar: Richard Hartshorne (Propósitos e natureza 
da geografia), Sandra Lencione (Região e geografia), Doren Massey (Região 
e regionalismo), Bernard Kayser (Região: uma tentativa de definição), Paulo 
Cezar Gomes (O conceito de região e sua discussão), Rogério Haesbaert, 
Vidal de La Blache, Pierre George, dentre outros.
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estudos espaciais, sobretudo nos anos iniciais do ensino 
fundamental.

A construção da noção do conceito de região é um processo 2.	
que pressupõe sua transitoriedade e níveis superiores de 
complexidade em cada série / ano. Assim, os alunos cons-
troem definições provisórias do conceito, sempre de acordo 
com suas possibilidades cognitivas, que são problematiza-
das a partir de situações-problema que os levam a perceber 
que a definição que possuem necessita de atualização ou 
complementação para dar conta de explicar um fato ou 
fenômeno novo apresentado pelo professor.

A construção da noção de região está vinculada, na escola, 3.	
ao desenvolvimento de distintas habilidades que devem ser 
estimuladas a partir de diferentes atividades. Por exemplo:

observação – atividades nas quais os alunos aprendem a •	
observar e distinguir diferentes elementos e características 
de objetos, num primeiro momento, e depois de paisagens 
ou lugares (a partir da observação direta e também de 
representações como fotos e mapas). A observação tem 
caráter analítico nesse caso, e diferentes situações devem 
ser propostas para o aluno perceber que cada observador 
pode distinguir fenômenos diferentes em sua observação, 
fazendo-os aprender que a observação depende do ob-
servador, dos critérios que utilizou para observar e que, 
portanto, a descrição e caracterização tanto do objeto 
quanto da paisagem ou do lugar apresenta um compo-
nente arbitrário e, portanto, pode conter variações;
comparação – ao observar, descrever e caracterizar os •	
objetos, paisagens e lugares, o aluno deve ser estimulado 
a perceber as semelhanças e diferenças entre cada um 
deles e aprender que as comparações são feitas sobre os 
mesmos atributos. Assim, dependendo de cada caso, o 
aluno deve comparar cor, tamanho, forma, uso, presença, 
ausência, evolução, finalidade etc. Compara-se a cor de 
um objeto com a cor do outro, o relevo de um lugar com 
o relevo de outro, o uso do solo de uma área com o de 
outra e assim por diante;



105

G
eo

gr
afi

a 
–

 V
ol

u
m

e 
22

classificação – após a definição dos critérios de obser-•	
vação e comparação, o aluno deve realizar atividade na 
qual deverá classificar os objetos, paisagens ou lugares 
a partir de suas semelhanças e diferenças. A classifi-
cação pode se dar por agrupamento (juntam-se coisas 
com características semelhantes) ou por frequência de 
determinada característica (ordena-se as coisas a partir 
da variação de quantidade). Por exemplo, no primeiro 
caso podem-se agrupar objetos a partir de seu tamanho – 
pequenos, médios e grandes; no segundo caso, os objetos 
são ordenados do menor ao maior. É importante propor 
diferentes situações nas quais os alunos percebam que 
os grupos ou o ordenamento variam de acordo com o 
critério utilizado. Deve ficar evidente que objetos que 
estavam num grupo estarão em outro quando se altera o 
critério de classificação. Isso também se aplica ao estudo 
das paisagens e dos lugares;
interpretação – por fim, são necessárias atividades que •	
proporcionem ao aluno a interpretação da observação, 
comparação e classificação que realizou. Ou seja, deve 
ficar claro que se observa, se compara e se classifica algo 
com um objetivo mais amplo, que é buscar a compreen-
são, a explicação daquilo que é objeto de análise. E que 
para interpretar, muitas vezes, se faz necessário fazer 
novas perguntas sobre o objeto de análise que exigirão 
buscar respostas que não se encontram diretamente nele. 
Por exemplo, ao observar, comparar e classificar o uso do 
solo de determinada cidade, algumas explicações para as 
diferenças e semelhanças observadas se encontram em 
outros períodos históricos ou mesmo em outros lugares, 
como nas políticas públicas federais e também em fatos e 
fenômenos externos ao país, das mais variadas naturezas, 
como crises econômicas ou guerras que estimulam fluxos 
migratórios, por exemplo.

Tais habilidades não são desenvolvidas de modo separado e 
exclusivo, porém as atividades propostas devem priorizar cada uma 
delas. Também não são as únicas habilidades envolvidas nesse pro-
cesso. Associadas a elas há também as habilidades de identificar, 
selecionar, generalizar, dentre outras.
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4. 	 Cabe ao professor avaliar os textos, atividades, imagens e 
mapas presentes no livro didático adotado e complementá-
los com outros exemplos, mais adequados aos seus grupos 
de alunos específicos ou que problematizem ou comple-
mentem os conteúdos propostos. No caso do tratamento 
do conceito de região, é importante apresentar mapas que 
demonstrem diferentes propostas de regionalização, seja do 
município, estado, país, continente ou mundo; estudar os 
diferentes critérios utilizados nessas regionalizações e seus 
problemas (o que tais regionalizações omitem?); apresentar 
mapas que demonstrem a evolução do uso de um mesmo 
território ao longo dos anos e a implicação disso na regio-
nalização; estudar como cada lugar espacializa uma mesma 
ordem externa a ele, ou seja, que apesar da tendência de 
homogeneização do espaço, cada lugar reage de forma di-
ferente a essa força e se produzem particularidades.

Considerações finais

Para alguns geógrafos, o conceito de região não é adequado para 
propor um recorte espacial da realidade e, portanto, não serviria 
como uma unidade de análise válida, devendo então ser descarta-
do, abandonado. Para outros, o conceito de região, em sua acepção 
clássica, não é de fato adequado aos estudos geográficos, sobretudo 
no mundo atual, porém, diferentemente dos primeiros, conside-
ram ser possível ressignificar o conceito, promover sua releitura, 
cotizando-o com os dados de hoje e dotando-o de outro conteúdo. 
Há também pesquisadores para os quais o conceito de região não 
está em questão. Nessa linha encontram-se exemplos tanto daqueles 
que se dedicam aos estudos da geografia humana quanto aqueles 
que se dedicam à geografia física.

Entendemos que cada ciência deve ter coerência interna, que é 
dada por seu corpus, pelo conjunto de categorias e conceitos, tanto 
do passado quanto atuais, que permitem desdobrar as categorias 
sintéticas. As categorias seriam formas mais ou menos estáveis que 
atravessam a história (tempo e espaço, por exemplo) e o conceito re-
sulta do preenchimento das categorias com os dados do presente, ou 
seja, é a manifestação presente de uma categoria, sua historicização. 
A não realização desse movimento nos estudos geográficos ameaça o 
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descarte de suas categorias internas, herdadas de sua tradição disci-
plinar, como pode ser o caso de paisagem e região. Esta reclassifica-
ção ou ressignificação de categorias/conceitos é colocada à prova na 
busca pela operacionalidade do objeto da disciplina e é responsável 
pela continuidade da existência da disciplina. Por isso, simplesmente 
abandonar conceitos e categorias é algo bastante complexo para a sus-
tentação da disciplina. As categorias analíticas internas vão aumen-
tando com o tempo e consolidando o corpus disciplinar; no entanto, 
algumas perdem sua atualidade e exigem reflexão epistemológica e 
o confronto com categorias analíticas externas. Porém, como alerta 
MORAES (2006)8, ao criticar a excessiva antropologização do qua-
dro conceitual da geografia, é preciso cuidar para que não ocorra a 
contaminação do discurso pós-moderno que ou tende a exagerar a 
importância do espaço ou pressupõe seu aniquilamento.

Mais especificamente à geografia escolar, não se pode ignorar 
que os livros didáticos, ao proporem um programa organizado em 
temas e/ou regiões – Geografia Geral e do Brasil –, de qualquer modo 
apresentam em sua estrutura uma grande quantidade de estudos re-
gionais, ou abordagens temáticas que são empiricizadas nas regiões. 
Porém, são os professores os principais personagens no processo 
de ensino-aprendizagem e cabe a eles a reflexão sobre a didática e 
adequação do ensino dos conteúdos de geografia e posterior ação 
em sala de aula, considerando sempre seu público, as necessidades 
e conhecimentos de seus alunos.

Apesar de toda a crítica e questionamento sobre a atualidade e 
validade do conceito de região como unidade básica de análise geo-
gráfica, a proposta de estudos regionais na geografia escolar, desde 
que considere as problematizações feitas no conceito de região e o 
tome de forma ressignificada, é muito importante como ferramenta 
didática, pois possibilita ao aluno apreender mais facilmente a di-
mensão espacial dos fenômenos sociais e naturais na complexidade 
pertinente à faixa etária. Há, portanto, que se atentar para a tradição 

8	 “[…] o conteúdo objetivo de conceitos disciplinares clássicos, como região e 
território, que cada vez mais vão sendo definidos como referentes à esfera da 
consciência dos sujeitos individuais. Uma antropologização excessiva do quadro 
conceitual básico da geografia é a expressão maior de tal orientação, que tem 
na crítica e na recusa do Estado como agente social um ponto de convergência” 
(MORAES, A.C.R. Na trilha do purgatório: política e modernidade na geografia 
brasileira contemporânea. In: SILVA, J. B.; LIMA, L. C.; DANTAS, E. [Orgs.]. Pa-
norama da geografia brasileira II. São Paulo: Annablume/Anpege, 2006. p.42).
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na disciplina de propor recortes espaciais (lugar, região, paisagem…) 
que tendem a geometrizar, a circunscrever espacialmente o objeto 
de estudo da disciplina como se tudo tivesse de ser definido por 
formas e tamanhos, e não por temas; de explicar o fenômeno por 
seus limites físicos, e não por sua manifestação.

Entretanto, é fundamental não desassociar o ensino de geo-
grafia do contexto escolar e que, sobretudo, ele esteja inserido em 
um projeto de educação. Os conteúdos de ensino da disciplina não 
podem ser definidos apenas pela universidade, mas deve haver 
diretrizes do Estado, que, afinal, não pode prescindir de um pro-
jeto educacional coerente com seu projeto de nação que deve, no 
mínimo, zelar por sua integridade territorial e o desenvolvimento 
social. Claro que o contexto atual não é mais aquele que legitimou 
a entrada do ensino de geografia na grade curricular da escola, que 
visava inculcar o sentimento de pátria, nacionalismo, criar uma 
identidade territorial e nacional. Parece que isso está razoavelmente 
estabelecido no Brasil. No entanto, em tempos de intensificação de 
fluxos internacionais, de projetos globalizantes, de forças verticais 
que buscam atuar no território para organizá-lo para atender a seus 
anseios, é papel do Estado buscar a legitimidade de suas ações dian-
te da opinião pública e esta precisa estar qualificada para refletir 
sobre as diferentes possibilidades que o tempo presente nos oferece 
e ter consciência das possíveis geografias advindas das diferentes 
escolhas que o País possa fazer.
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A geografia é facilmente reconhecida como uma disciplina que 
estuda a diferenciação de paisagens, regiões e lugares. É com essas 
referências que sua aprendizagem nos livros didáticos dos anos 
iniciais é realizada. De modo geral, nos primeiros anos se aborda 
o estudo do lugar e da paisagem, conceitos com os quais se vai 
desenvolvendo a compreensão de espaço geográfico e, posterior-
mente, sua divisão em regiões. O conceito de território, geralmente 
trabalhado quando se estuda a Geografia do Brasil, é visto como 
área geográfica, fazendo-se referência às suas características físicas 
e de geografia política.

Nesse contexto, buscamos discutir o conceito de território e 
suas características mais importantes, com a intenção de contribuir 
para o aperfeiçoamento dos estudos do professor e enriquecer seu 
trabalho no ensino de geografia. O território reúne aspectos impor-
tantes dessa ciência, principalmente aqueles que dizem respeito à 
apropriação do espaço geográfico e, assim como outros conceitos da 
geografia, contém aspectos fundamentais para seu estudo. Por isso, 
nossa discussão sobre o tema se inicia buscando uma compreensão 
articulada aos demais conceitos.

Capítulo 6

Reflexões sobre 
o estudo do território

Álvaro Luiz Heidrich*
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O lugar refere-se à localização, distribuição e extensão do que 
está próximo. Ele é de imediata identificação por parte do aluno, 
como sua casa, a escola que frequenta e o bairro em que vive. As 
pessoas, as atividades e os objetos que compõem esse ambiente 
fazem parte desse reconhecimento. A proximidade e a identidade 
são atributos do conceito de lugar. Conceber essas relações permite 
construir o conhecimento da Geografia nessa escala, isto é, no âmbito 
do que é próximo e se constitui como um espaço vivido.

A paisagem refere-se à maneira particular como ocorre a dis-
tribuição do que é visível em sua extensão. É a materialidade física 
que resultou dos processos naturais e do trabalho humano. Não há 
paisagem igual a qualquer outra. Ao identificá-las, concebemos a di-
ferenciação que ocorre a partir da maneira particular da distribuição 
dos objetos (formas da natureza e construções humanas), das pessoas 
e das relações que se estabelecem em decorrência de tal arranjo. Mes-
mo que consideremos uma só área, sua paisagem não permanecerá 
imutável comparando-se passado e futuro. Ela sofre transformações, 
é o cenário onde ocorrem ações, eventos e processos.

O que faz parte do lugar e da paisagem é de clara compreen-
são geográfica. Em cada lugar há uma manifestação singular de 
paisagem. Ao identificar diferentes lugares, o reconhecimento de 
duas importantes propriedades do espaço geográfico se revela: cada 
um possui uma posição única e, ao mesmo tempo, relações com 
os demais. Os fatos que neles ocorrem são afetados e contribuem 
com esta situação. Isso quer dizer que a localização não é isolada e 
independente dos outros lugares.

O espaço geográfico é um conjunto bastante complexo e resulta 
da relação entre os diferentes lugares, dos objetos naturais e cons-
truídos e das ações humanas. Milton Santos (1996) o compreendeu 
como um conjunto indissociável e solidário de objetos e ações13. 
Para entendê-lo, buscamos estudar as dinâmicas de formação das 
paisagens, seu uso e ocupação por diferentes sociedades, bem como 
seus processos de transformação. Muitas vezes, tendemos a vê-lo 
como o conjunto visível dos aspectos originais e modificados do es-
paço terrestre. É correto pensar assim, mas é incorreto pensar que é 
apenas isto, pois há geografias que não são naturalmente visuais.

1	 Ver a discussão e explicitação deste conceito nos capítulos 2 e 3 de A natureza 
do espaço: técnica e tempo, razão e emoção, de Milton Santos.
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Relembrando o que foi dito acima, o espaço geográfico não é 
apenas a materialidade dos objetos; ele também é formado pelas 
ações. Muitos aspectos das diferentes geografias são claramente 
compreendidos somente após a leitura de um mapa. Em geral os 
territórios abrangem situações geográficas que não se revelam em si 
mesmas, mas por sinais das ações de ocupação e uso que refletem 
o poder das sociedades sobre o espaço. Os territórios são, portanto, 
resultados de uma geografia de poder.

Você já refletiu sobre a variedade de situações em que o espaço 
geográfico está envolvido em situações de poder? Qual o sentido 
desse conhecimento para o ensino de geografia? O que implica 
saber se uma paisagem é também território? Os processos naturais 
e sociais se diferenciam se ocorrerem em um ou outro território? É 
importante estudar os territórios tal como estudamos as paisagens 
e as regiões?

Pretendemos discutir essas questões aqui, explicitando a com-
plexidade que envolve o conhecimento desse tema e sua impor-
tância para o ensino de geografia. Com este objetivo, o texto que 
segue subdivide-se em três partes: logo a seguir, expõe-se como o 
território geralmente é abordado nos anos iniciais do ensino fun-
damental. Posteriormente, explicitaremos as características que nos 
permitem compreender, digamos assim, a feição território do espaço 
geográfico e, ao final, trazemos algumas reflexões sobre a impor-
tância desse conhecimento.

I. Alguns aspectos do aprendizado territorial nos 
anos iniciais

No ensino de geografia no Brasil e, particularmente, no conte-
údo apresentado nos livros didáticos para os anos iniciais, o terri-
tório é geralmente estudado em três situações básicas. O quadro a 
seguir apresenta essas situações e os aspectos que geralmente são 
trabalhados:
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Quadro 1. O estudo do território no ensino fundamental

Temas de estudo
Aspectos associados à compreensão 

do conceito

Divisões político-
administrativas do 
País, regiões e unidades 
federativas

A divisão do espaço geográfico em níveis 
hierárquicos de organização política (estados, 
distrito federal e municípios) e seus limites 
geográficos. Os conjuntos de estados e 
municípios com finalidades de conhecimento, 
pesquisa e planejamento governamental (as 
micro, meso e grandes regiões).

Dimensões territoriais e 
características físicas das 
unidades federativas e 
das regiões

O conhecimento da extensão do território 
das unidades político-administrativas (área 
territorial de municípios, estados e País) e das 
regiões. A descrição das características físico-
territoriais e o estabelecimento das relações 
entre a área territorial e o conhecimento de seus 
respectivos espaços geográficos.

Processo de ocupação 
territorial e povoamento 
do Brasil e de suas 
regiões

O conhecimento da ocupação e transformação 
do espaço geográfico original, a transformação 
das paisagens, os locais de ocupação e os fatos 
sócio-históricos associados. Usos de recursos 
naturais. A aprendizagem sobre a formação de 
espaços geográficos. Associação entre espaço 
geográfico em formação e territórios.

São temas importantes e necessários ao conhecimento da geo-
grafia dos lugares e regiões. Porém, muitos aspectos territoriais das 
relações sociais não têm sido abordados.

Os territórios geralmente são concebidos por seus atributos físi-
cos, sua extensão e limites, nem sempre associados ao conhecimento 
sobre como foram ocupados ou criados. Os territórios, evidente-
mente, constituem uma geografia. São, porém, uma geografia de 
aspecto especial, pois carregam o significado de passarem a existir 
a partir do domínio social sobre o espaço, por exemplo, a conquista 
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de áreas de outros povos ou a criação de novas jurisdições político-
administrativas. Podemos falar em território nacional, território in-
dígena, território de uma gangue de traficantes de drogas, território 
de ação de um grupo de ajuda humanitária etc. Em cada um deles 
há relações de poder, posse ou domínio, nos quais vigoram normas 
e leis definidas por instituições oficiais ou até mesmo aceitas como 
práticas culturais na sociedade.

Quando são trabalhados os temas sobre a formação do espaço 
geográfico de um país ou região, em geral é dada pouca ênfase aos 
processos estruturantes do território. O domínio que as sociedades 
fazem do espaço se constitui em relações de poder que derivam da 
ação combinada do ato de ocupar a área, utilizá-la e, também, con-
ceber essa ação. A compreensão desses aspectos, que pode acontecer 
por meio do estudo da geografia, permitiria, então, que se fortale-
cesse a noção de que essas relações estão espalhadas na sociedade. 
Isso quer dizer que elas não se referem somente aos poderes estabe-
lecidos, mas são fruto das relações atuais, que têm a ver com todas 
as formas de ocupação e uso, as oficiais e consolidadas e as que são 
buscadas, almejadas. Por isso dissemos que são relações.

Os conflitos atuais das sociedades têm ocasionado a perda do 
vínculo de muitos grupos com seus territórios originais. Há um 
grande número de refugiados em decorrência de problemas am-
bientais, pela negação do acesso à terra, pela imposição de sistemas 
econômicos que não permitem a satisfação das necessidades básicas 
e pela exclusão das pessoas do processo produtivo e da possibilidade 
do trabalho etc. Não são poucos os povos perseguidos ou desalo-
jados por motivos de preconceito ou estigmas étnicos, religiosos, 
nacionalidades ou opinião política. Dessa forma, ao se estudarem 
populações, suas características demográficas e culturais, é impor-
tante compreendê-las em seus respectivos territórios.

Ao trabalhar essa concepção será possível perceber o quanto as 
relações que constituem e desfazem os vínculos dos grupos humanos 
com os territórios são também geradoras de conflitos. Esses processos 
ocorrem em consequência da implantação de grandes empreendi-
mentos, como o desalojamento de moradores de áreas inundáveis 
por projetos de construção de usinas hidrelétricas. Em certos casos, o 
desalojamento é realizado mediante indenização monetária, em outros, 
pelo reassentamento em outro local. Em ambas as situações, porém, 
há perda da relação com o lugar de ocupação original. A geografia 
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contribui com o conhecimento sobre as identidades dos povos e pode 
propiciar a reflexão sobre problemas dessa natureza.

Envolver a aprendizagem com pesquisas, entrevistas, discutir o 
problema que conflita a sociedade, interesses econômicos e comuni-
dades é um caminho importante para que o conhecimento seja inte-
gral. A formação em Geografia deve fornecer os instrumentos para 
que o aluno domine os conceitos e competências desta disciplina e 
possa, assim, construir o conhecimento que o leve à compreensão 
da realidade, possibilite fazer escolhas e alcance maior qualidade de 
vida para a coletividade da qual participa. Assim como a paisagem 
e os lugares são atributos importantes para se conhecer um espaço 
geográfico, o território também o é.

Os conceitos não são substitutivos uns dos outros e precisam 
ser trabalhados em sua inter-relação. Por isso, ao se estudarem as 
primeiras noções de espaço, em que se reconhecem as características 
de lugar a partir dos objetos e ações na sala de aula ou na casa onde 
mora o aluno, pode-se ir trabalhando o tema. O mesmo acontece 
quando se faz o reconhecimento das paisagens urbanas e rurais do 
espaço vivido do aluno. O domínio sobre áreas e a percepção de 
que mais pessoas necessitam compartilhar as mesmas instalações 
e lugares podem auxiliar na compreensão de que o poder deve ser 
compartilhado e envolve responsabilidade em sociedade.

Como esse exercício deve ser feito em lugar próximo, como a 
escola, a casa e o bairro, mais facilmente essas relações podem ser 
transpostas a espaços mais amplos, como o município, por exem-
plo. No espaço vivido se compreende melhor que essas relações 
não estão afastadas de nós. O conhecimento pleno da geografia 
de um determinado espaço é aquele em que compreendemos a 
formação tanto de suas paisagens quanto de seus territórios. Desse 
modo, a responsabilidade sobre o que se faz com o meio ambiente, 
com a definição dos diferentes usos das moradias e das atividades 
econômicas, faz aparecer com efetiva força o real significado do 
estudo da geografia.

II. As principais características dos territórios, os 
principais atributos do conceito

O que segue a partir deste ponto do texto é um delineamento 
sobre alguns importantes atributos das territorialidades humanas, 
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isto é: expõem-se determinadas características particulares dos ter-
ritórios que grupos humanos e sociedades criam ou buscam criar.

1. Espaços representados
De modo geral, os territórios são mais facilmente vistos e per-

cebidos pelas representações que se fazem deles por meio de ma-
pas, registros históricos, memórias e literatura. Para reconhecer e 
identificar o território deve-se procurar compreender o que há nele 
e a quem pertence, seja uma pessoa ou uma instituição. Ele é o 
espaço, a paisagem e o lugar, tomados como uma posse, um meio 
geográfico apropriado.

Os mapas falam de forma bastante objetiva e precisa sobre 
a extensão das áreas e sua correspondente denominação. Mapas 
elaborados por instituições de governo são os registros oficiais do 
espaço geográfico. Por outro lado, textos de literatura são outra 
modalidade de registro na qual se encontra riqueza de elementos 
sobre o que é próprio de um território. Pela literatura de uma deter-
minada região ou país associam-se paisagens, personagens, ações, 
memórias e fatos envolvidos em uma trama que lhe diz respeito. 
Diferentemente dos mapas oficiais, porém, os textos literários são 
documentos de cultura.

Alguns estudos têm demonstrado a associação da literatura, 
história, música e cinema com a geografia. Textos literários que 
envolvam essa relação se reportam a histórias vividas e que são 
identificadas como particulares, próprias de uma região. O Atlas 
das representações literárias de regiões brasileiras, editado pelo IBGE 
(2006; 2009), traz textos literários comentados sobre esses vínculos, 
que se expressam “pela percepção que os personagens têm do meio, 
as relações que estabelecem entre diferentes espaços na trama e na 
dinâmica social a elas subjacentes” (2006, p. 20).

As representações que com maior ênfase trazem argumentos 
com esse sentido são os textos que se reportam a uma nacionali-
dade, aos atributos geográficos, históricos e culturais de um país. 
A representação literária não é um invento sem repercussão social. 
Por ser um registro da cultura, faz parte das manifestações que 
permitem a um povo ir se reconhecendo e construindo suas signifi-
cações. Assim, podem-se citar os romances que constroem figuras de 
heróis emblemáticos quando nossa nacionalidade ainda não estava 
formada, como no caso de Iracema e O Guarani, de José de Alencar, 
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e até mesmo a crítica de nosso caráter em Macunaíma, de Mário de 
Andrade, entre muitos outros títulos que se pode explorar para falar 
do espaço cultural de um país ou região2.

Para se reconhecer um território necessita-se de algum ato de 
comunicação. O geógrafo Claude Raffestin (1988) demonstrou bem 
esse aspecto ao discutir a diferença entre territorialidade humana e 
animal. Quando os grupos humanos passam a produzir territórios, 
não apenas deixam marcas, como os animais, mas sinais com sig-
nificados culturais. Muitos são os exemplos disso: desde uma cerca 
improvisada para abrigar o gado de pastoreio até as bandeiras que 
simbolizam o sentimento de nacionalidade podem ser vistos como 
sinais de comunicação linguística e envolvem atos de cultura. Quan-
do os sinais não são evidentes na paisagem, a comunicação que a 
vincula a territórios utiliza sistemas simbólicos, como a escrita, a 
arte, os grafismos etc.

Vejamos um exemplo bem simples: percebemos que adentramos 
uma zona definida, como perímetro urbano, não porque reconhece-
mos diferenças na paisagem, pois muitas vezes essas delimitações 
oficiais agregam áreas ainda não urbanizadas. Então, podemos nos 
dar conta quando avistamos uma placa que informa seu início, a 
partir de um determinado local. O princípio utilizado para definir 
o perímetro urbano é territorial, ou seja, ele é criado por um ato de 
poder conferido a uma instituição pública, como um departamento 
de prefeitura municipal ou de controle de tráfego rodoviário. Assim, 
quando se reconhece o território, concebe-se seu principal atributo: o 
espaço geográfico é objeto de poder, de demarcação e de divisão.

O princípio da territorialidade é utilizado cotidianamente pelas 
sociedades. Baseia-se na noção de restrição ou estabelecimento de 
regras para o acesso. Por isso, exerce domínio, de forma indireta, 
sobre o que existe ou se manifesta no espaço demarcado. O geógrafo 
Robert Sack (1986) entendeu este princípio como uma estratégia para 
se controlar pessoas e recursos, pelo controle sobre uma determi-
nada área. Para o autor, essa estratégia é utilizada especialmente 
quando as outras formas de organização social não surtem efeito, 
como o diálogo, a política e o consenso, por exemplo. Desse modo, 
como o espaço é uma totalidade que contém populações, recursos 
2	 No livro O mapa e a trama (2002), o professor Carlos Augusto Figueiredo Mon-

teiro, faz importantes comentários sobre a geografia encontrada na obra de oito 
romancistas brasileiros.
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e os mais variados eventos, ao se definirem territórios estende-se o 
domínio sobre o que fica contido nele: as populações, os recursos 
e os eventos.

2. Espaços ocupados
As sociedades agem sobre o espaço e transformam a natureza 

com o trabalho. A ocupação com transformação é produtora de ha-
bitats, de formas diferenciadas de uso dos recursos. Identificamos 
um território em particular quando em uma determinada área há 
ocupação por um grupo que o habita, produz um habitat, com ca-
racterísticas específicas que advêm de uma cultura e de uma forma 
própria de uso dos recursos existentes. Assim, outro atributo do 
espaço, quando ele se configura em território, é seu uso coletivo 
por uma sociedade.

3. Espaços de uso coletivo
O uso coletivo do território é bastante diferenciado historica-

mente. Está associado a alguns fatores, como o estágio técnico em 
que a sociedade se encontra e como ela se organiza internamente 
em relação às diferenças sociais e ao estabelecimento das normas 
sociais. Quanto mais complexas elas são, maior é a propensão para 
o estabelecimento de usos distintivos do território35.

Os povos formados por comunidades tribais não compõem so-
ciedades complexas, divididas em classes, e as relações de poder 
não possuem base em diferenças econômicas, como na sociedade 
em que vivemos atualmente. Os limites dos espaços ocupados por 
esses povos são bastante variáveis quando envolvem migrações. Nos 
territórios de tribos agricultoras há maior fixidez, podendo, porém, 
haver mudança do local do aldeamento em busca de novas terras. 
De qualquer modo, poderá existir um limite em virtude de alguns 
fatores, como a ambientação do grupo ou os limites impostos pela 
ocupação de outros povos.

4. Espaços de contexto histórico
No caso dos indígenas brasileiros, de forma predominante, os 

limites do espaço geográfico que eles ocupam são determinados 
por todos os lugares onde podem exercer suas atividades. Estão 

3	 Este aspecto é bem explicitado por Robert Sack (1986) e Claude Raffestin 
(1993, 1988). 
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relacionados ao uso do espaço geográfico por seu modo de vida, 
ou seja, às possibilidades de caça, pesca, agricultura, coleta e artesa-
nato. São nômades, utilizam uma determinada área das matas por 
um tempo, deslocam-se e reiniciam um novo ciclo em outra área. 
Apesar de praticarem agricultura, sua fixação não é permanente e isso 
permite a renovação das matas de onde extraem seus recursos. Por 
isso, a lógica do colonizador, que repartiu terras fixas para a criação 
e a agricultura, sem matas, foi um dos principais fatores a impedirem 
a livre continuidade da cultura indígena. Ocorreu uma substituição 
da territorialidade indígena pela territorialidade colonial4.

Os impérios em geral se caracterizam pela grande extensão 
territorial de seus domínios, envolvendo a centralização do poder. 
Diferentemente das comunidades tribais, que possuem uma origem 
étnica comum e lideranças em cada tribo, no caso do império, os 
povos que habitam a área imperial vivem sob o domínio de um go-
verno central. Portanto, no contexto do processo de expansão, outras 
culturas passavam a fazer parte do novo domínio. Em muitos, como 
no Antigo Egito e no Império Romano, por exemplo, povos domina-
dos foram utilizados como mão-de-obra escrava. Outra característica 
bastante comum nos domínios imperiais é a introdução da força 
militar como meio de garantia do domínio territorial. Muitas vezes, 
a expansão territorial envolve o estabelecimento de subdomínios. No 
Império Romano, por exemplo, esses subdomínios eram conhecidos 
como regiões, áreas “que, ainda que dispusessem de uma adminis-
tração local, estavam subordinadas às regras gerais e hegemônicas 
das magistraturas sediadas em Roma” (GOMES, 1995, p. 50).

As nações modernas são constituídas por sociedades complexas 
do ponto de vista de sua diferenciação interna. O princípio que me-
lhor caracteriza o surgimento da nação moderna é sua constituição 
como sociedade política. São aquelas em que os cidadãos participam 
de uma realidade comum, pela qual se estabelecem os direitos e 
deveres das pessoas. É bem verdade que as diferentes nações se ca-
racterizam por trajetórias culturais particulares e algumas até mesmo 
por predominâncias étnicas. São aspectos que fortalecem a coesão 

4	 Assim como este, outros processos que desalojam pessoas e grupos de seus 
territórios originais têm sido chamados de desterritorialização. Uma discussão 
sobre este tema, considerando várias contribuições, pode ser encontrada em 
O mito da desterritorialização, de Rogério Haesbaert (2004), e em Abordagens e 
concepções de território, de Marcos Saquet (2007). 
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social, porém não eliminam os conflitos e as diferenças sociais e 
econômicas. Por isso, a política torna-se importante, pois é um ins-
trumento pelo qual se projeta a coexistência de diferentes interesses. 
Nesse tipo de sociedade, o território adquire papel primordial, uma 
vez que não é apenas um espaço de convivência de uma só etnia ou 
área de domínio de um governo central; é um espaço unificado por 
uma mesma experiência política e a razão fundamental de participar 
dela dá-se pelo fato de pertencer a esse território.

5. Espaços delimitados, restritos
Territórios são áreas delimitadas, como se vê nos mapas. A deli-

mitação é resultado de uma ação intencional de fechar o espaço, de 
torná-lo exclusivo para o grupo que o ocupou. Essa lógica é válida 
tanto para as diferentes sociedades como para grupos no interior 
de uma sociedade. A história das civilizações tem demonstrado que 
a ocupação de uma área por um povo torna litigiosa sua ocupação 
por outro. Esse mecanismo também pode ser observado nas territo-
rialidades criadas no interior de uma mesma sociedade. É a partir 
do estabelecimento de regras de uso que esse acesso é permitido.

6. Espaços regulados
Sob controle territorial, o uso que se faz dos recursos de um 

meio depende de autorização ou consentimento. Esse princípio é 
utilizado pelas sociedades modernas com a finalidade de estabelecer 
ordem sobre interesses ou finalidades conflitantes. Em sentido con-
trário, a restrição ao uso de uma área é também uma determinação 
territorial. Por exemplo, quando se cria um parque ou uma reserva 
ecológica, estabelece-se restrição ao uso agrícola e a outras ativi-
dades econômicas que causem impacto sobre a preservação de seu 
ambiente5. É o que estipula, no Brasil, a lei 9.985 que institui o Sis-
tema Nacional de Unidades de Conservação6. No artigo 2º, define-se 
o que são unidades de conservação e quais são suas finalidades:

[o] espaço territorial e seus recursos ambientais, incluin-
do as águas jurisdicionais, com características naturais 

5	 No trabalho Conflitos territoriais na estratégia de preservação na natureza (HEIDRI-
CH, 2009), discute-se o impacto sociocultural decorrente das restrições ao uso 
da terra em áreas protegidas. 

6	 BRASIL. Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000. 
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relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob regime 
especial de administração, ao qual se aplicam garantias 
adequadas de proteção. (BRASIL, 2000).

Outro exemplo: quando nas cidades se define o padrão de ocu-
pação e uso do solo, em geral se estipulam as finalidades das áre-
as: para uso residencial, para atividades econômicas comerciais, de 
serviço ou industriais etc. Os planos de desenvolvimento urbano 
também regem outras questões, como a altura de edificações e as 
áreas obrigatórias de preservação em loteamentos. Isto é estipulado 
no Estatuto da Cidade7, no artigo 2.º, que define, entre os demais 
objetivos da política urbana,

[o] planejamento do desenvolvimento das cidades, da dis-
tribuição espacial da população e das atividades econômi-
cas do Município e do território sob sua área de influência, 
de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento 
urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente. 
(BRASIL, 2001).

7. Espaços de pertencimento
Os vínculos que as sociedades possuem com seus territórios são 

resultado de uma história. Quando se faz parte de um determinado 
agrupamento humano, ao mesmo tempo se vivenciam as relações 
com o espaço ocupado por esse grupo. A permanência numa deter-
minada área de modo continuado e repetido e a compreensão de 
uma história da qual se participa constroem uma experiência que 
liga o indivíduo ao grupo e a seu respectivo espaço de convivência 
e uso. Isto significa que as pessoas possuem sentimento de per-
tencimento; os sujeitos que têm origem comum acreditam que faz 
sentido intervir na sociedade e no território do qual fazem parte. 
Podemos não conhecer diretamente toda a área geográfica na qual 
estamos inseridos, mas quando tomamos conhecimento dela por 
meio da escola, quando recebemos notícias pelos jornais, vamos 
assimilando uma ideia de que elas dizem respeito a nós. Quando o 
conjunto da sociedade é afetado como um todo por qualquer fato,

7	 BRASIL. Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001. 
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nós também somos afetados. A escola é uma instituição que elabora 
a construção dessa compreensão – sobre a história e a geografia da 
sociedade da qual fazemos parte – com muita eficiência. Mas não 
é somente na escola que isso acontece. Nas sociedades de cultura 
oral são os conhecimentos repassados pelos ancestrais que cumprem 
esse papel.

8. Espaços de diferenciação, de afirmação de identidade
A identidade cultural colabora para a construção desse senti-

mento. Viemos ao mundo como seres humanos e aos poucos nos 
tornamos pessoas pertencentes à sociedade. Falar uma mesma língua, 
compartilhar com os demais membros da sociedade os mesmos va-
lores, ideias e hábitos são maneiras de se vincular a uma identidade. 
É um recurso para se diferenciar dos outros, como se faz entre as 
diferentes nacionalidades. Mas as pessoas podem ter mais de uma 
identidade. Pode-se, por exemplo, ao mesmo tempo ter identidade 
nacional, regional e de classe.

Nas sociedades modernas as pessoas costumam desenvolver 
múltiplas identificações, que se originam da diversidade de experi-
ências e de sua condição socioeconômica e cultural. Mas, em geral, 
há uma identidade comum a todos os membros da sociedade, aquela 
que estabelecemos com o território que todos compartilham8. Há 
pessoas que por terem tido experiências marcantes em diferentes 
territorialidades identificam-se com ambas. É o que ocorre regular-
mente com aquelas que migram de um país a outro e conquistam 
uma segunda nacionalidade, como os ítalo-brasileiros, anglo-ame-
ricanos, franco-tunisienses etc.

Pode-se ao mesmo tempo pertencer a uma territorialidade in-
dígena e brasileira, considerando-se que não se caracterizam por 
territorialidades e identidades conflitantes. A experiência humana 
tem demonstrado, porém, que as maneiras pelas quais nos identi-
ficamos culturalmente são as mesmas que diferenciam e separam 
diversos povos e sociedades, como seus territórios, suas histórias, 
suas ideias etc. Ou seja, o que é mais comum são as vivências ex-
clusivas – que excluem as outras.

8	 Ver no texto Identidades territoriais, de Rogério Haesbaert (1999), e no capítulo 7 
do livro Abordagens e concepções de território, de Marcos Saquet (2007), a explicação 
detalhada sobre identidade cultural associada ao território.
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9. Espaços de coesão social
A territorialidade de uma sociedade ou comunidade fortalece 

o sentido de coesão social. Por toda extensão da área ocupada se 
desenvolvem relações pertinentes a um conjunto de significados 
comuns, de uma mesma vivência compartilhada pelos membros 
participantes9. Embora considerando as diferentes situações vividas 
nas sociedades modernas, como classe social, opção religiosa, he-
rança étnica etc., na mesma territorialidade eles participam de um 
igual conjunto de preceitos legais ou morais10.

No caso das sociedades modernas, a constituição e os demais 
códigos civis são referências dessa coesão. Elas se amparam na noção 
de que cada indivíduo obtém vantagem de pertencer e participar do 
todo, mesmo que seus interesses e necessidades não tenham coinci-
dência com os dos demais. A vantagem origina-se da proteção que 
os códigos de civilidade dariam ao cidadão. Sabemos, porém, que a 
cidadania é uma construção ideal que as leis buscam garantir. Por 
isso, a organização do território deve cumprir o importante papel 
de assegurar benefícios gerais a toda a sociedade, que, além de pos-
sibilitarem as condições gerais para a produção, também forneçam 
serviços básicos.

10. Espaços de participação e conflito
O território é um produto da história das sociedades. Antes 

dele há o espaço. É fruto de uma relação que os homens têm com o 
espaço, de se acercar e dominar, e, a partir daí, controlar o que será 
contido territorialmente. Implica relações de uma sociedade consigo 
mesma ou com outras sociedades. Da necessidade e da conveniência 
de dominar o espaço, cada sociedade vivencia uma história particu-
lar e uma geografia própria, exclusivamente sua, em seus territórios. 
Há um mesmo contexto, que cada um compartilha, de ocupação e 
uso do território, situações de harmonia e conflito, participação em 
um determinado sistema de regras e laços de pertencimento. Nas 
sociedades modernas esse contexto sociopolítico e cultural é a Nação. 
Neste caso, por mais que se compartilhem profundas divergências, 

9	 A compreensão deste tema, relativamente às sociedades nacionais, é bem de-
senvolvida em O que é nacionalidade, de Guilermo Ruben (1984).

10	 No capítulo 5 do livro Geografia cultural (1999), Paul Claval demonstra as dife-
renças entre as comunidades e as sociedades e como se dá a coesão social nestas 
diferentes situações.
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é nesta realidade que se constroem os significados de pertencimento 
cultural e garantias políticas.

11. Espaços de integração
Uma mesma territorialidade também permite experimentar pro-

cessos de integração. As atividades econômicas que se realizam no 
mesmo território fortalecem a integração interna. A infraestrutura fí-
sica em vias de transporte e a tecnologia de comunicações favorecem 
a integração entre as diferentes regiões de um território. As relações 
econômicas também são favorecidas pelo uso de uma mesma moeda, 
tornando o intercâmbio dinâmico e facilitado. Regulamentações para 
as relações comerciais e de trabalho também propiciam a integração. 
Mas a integração ainda faz aparecer o desequilíbrio, à medida que 
coloca em concorrência atividades econômicas com distintos níveis 
de rentabilidade. Dessa forma, a integração frequentemente provoca 
maior desigualdade socioeconômica. Essa desigualdade pode ocorrer 
entre diferentes setores da economia, por exemplo, entre a indústria 
de alta tecnologia e a indústria tradicional; entre diferentes regiões, 
como aquelas que concentram recursos econômicos, população e 
capital, e aquelas consideradas periféricas, que possuem atividades 
dependentes do comércio com as regiões dinâmicas.

12. Espaços de intercâmbio com outros territórios
As atividades econômicas de um território são mais integra-

das do que entre territórios distintos. Mas as empresas que atuam 
em diferentes países, ao mesmo tempo em que aproveitam as di-
ferenças entre um e outro territórios, como custo de mão-de-obra, 
vantagens de localização, aquisição de matérias-primas, mercado, 
pesquisa científica etc., também têm buscado se instalar em terri-
tórios com menor regulação sobre as relações de trabalho, menor 
tributação sobre a atividade econômica e mercados mais abertos 
com o exterior. Atualmente, os processos de integração regional em 
implantação, como o Mercosul, adotam medidas que aproximam 
as regulamentações, expandem a infraestrutura de transportes e 
comunicações e eliminam gradativamente as taxas de importação 
entre os participantes do mesmo acordo de integração.

Esses processos são conhecidos como blocos de integração eco-
nômica, ou simplesmente blocos econômicos. São acordos realizados 
entre diferentes países que buscam a integração de suas economias 
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nacionais. Dentre os mais conhecidos, podem-se citar a União Euro-
peia, a Nafta11, a Asean12 e a Apec13, assim como o Mercosul. Alguns 
se caracterizam por um estágio bastante avançado de integração, 
como a União Europeia, que possui um parlamento e uma moeda 
única, aceita pela maioria dos membros participantes, e cujos cida-
dãos de cada nacionalidade também possuem cidadania em qualquer 
outro país da união. Outros são apenas áreas de liberalização do 
comércio, como a Nafta e a Apec. Todos esses processos, porém, são 
acordos levados a cabo por sociedades nacionais.

Há outro processo de integração que ocorre entre os diferen-
tes territórios nacionais, fruto da atuação de entidades privadas, 
principalmente as empresas transnacionais. As empresas transna-
cionais caracterizam-se por atuarem em diferentes países, com o 
objetivo de tirar proveito dessa atuação, por exemplo: diferenças 
do custo e da qualificação da mão-de-obra, diferenças de legislação 
que permitam atuar com menor rigor em relação à contratação de 
trabalhadores, diferenças de legislação ambiental e vantagens de 
localização, como proximidade de fontes de matérias-primas, de 
mercados, infraestrutura etc. Os próprios acordos que originam os 
blocos econômicos têm ampliado essas vantagens às transnacionais, 
à medida que unificam mercados. Isso tem facilitado a instalação 
de diferentes departamentos de uma mesma empresa em vários 
países, a fim de aproveitarem as chamadas vantagens comparativas. 
Assim, por exemplo, uma fabricante de computadores pode ter sua 
sede principal na Itália, utilizar peças fabricadas no Japão, Coreia 
do Sul e Estados Unidos, fazer a montagem no México e vender no 
mercado brasileiro.

É interessante notar que a atuação da transnacional em dife-
rentes territórios ocorre, por um lado, porque ela se adapta às nor-
mas locais e, por outro, porque os diferentes países possuem regras 
equivalentes, quer dizer: normas que permitem a presença de uma 
empresa estrangeira em seu território. Mas a atuação da transnacio-
nal também estimula a modificação das legislações de cada país14, 
11	 Tratado Norte-Americano de Livre Comércio.
12	 Associação das Nações do Sudeste Asiático.
13	 Cooperação Econômica da Ásia e do Pacífico.
14	 É possível estudar os processos de transformação pelos quais os países têm 

passado nos últimos anos, como a perda relativa da soberania, nos seguintes 
textos: capítulo 3 do livro Geopolítica, identidade e globalização, de Joan Font e Joan 
Rufí (2006) e no capítulo 6 do livro Geografia e política, de Iná de Castro (2005).
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na medida em que colocam em concorrência os diferentes sistemas 
de legislação, como o do trabalho. Este foi o fator que influenciou 
a chamada flexibilização das leis trabalhistas no Brasil e em vários 
outros países a partir dos anos 1990. Por essa razão, tem-se aceitado 
que as empresas transnacionais são o principal motor da globaliza-
ção. Outro aspecto interessante a observar é que, ao mesmo tempo 
em que a empresa transnacional obtém a vantagem de atuar em 
diferentes territórios, sua existência estimula a homogeneização de 
suas funcionalidades econômicas.

13. Espaços de poder – espaços de criação de novas territorialidades
Como produto da história das sociedades, o território é conti-

nuamente transformado por elas, assim como as paisagens. Porém, 
mais do que a transformação das paisagens, a transformação ter-
ritorial carrega um atributo muito particular ao conceito: criam-se 
novas territorialidades (e territórios) que podem coexistir com as 
anteriores15. Dois fatores colaboram para isso: (1) por ele ser origi-
nado do poder e (2) por haver modificação do espaço em que ele 
se estabelece.

Vejamos o primeiro: as relações de poder que foram capazes de 
criar um território não garantem que essa situação seja imutável. Os 
territórios dos países possuem grande força de permanência, mas 
mesmo assim não são eternos. As forças que o mantêm permane-
cem atuantes, mas muitas situações internas são hoje influenciadas 
pelo cenário internacional. Esse cenário também é um conjunto de 
relações de forças, de poder. O poder é um vínculo entre pessoas e 
grupos que participam da relação. Portanto, o que foi conquistado 
não é definitivo.

14. Espaços de coexistência – espaços de afastamento
Mesmo que as sociedades tenham estipulado formas de convi-

vência a partir da política, a manifestação das pessoas no cotidiano 
nem sempre é regrada pelas normas, podendo advir da espontanei-
dade e da necessidade de gerar alternativas de vida. Um exemplo: 
a nacionalidade é um importante atributo do território de um país. 
Vimos que ela fortalece o sentimento de pertencimento e vínculo 
15	 Uma importante revisão do conceito de território com esse enfoque foi elabo-

rada por Marcelo Souza (1995) em O território: sobre espaço e poder, autonomia e 
desenvolvimento.
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de um grupo a uma sociedade. Portanto, anima o poder dessa so-
ciedade. Consideremos um grupo de migrantes, que se fixam em 
um novo país. Como formam um grupo, possuem laços culturais 
que os aproximam. E se esse grupo, além de possuir laços culturais, 
passar a residir numa mesma área? Por essa razão, a convivência 
entre eles se fortalece ainda mais, intermediada pelas experiências 
no novo país. Ao mesmo tempo, os habitantes originais do País 
os veem como estrangeiros. A área que habitam – o lugar (bairro) 
ou região – passa a ser vista como o lugar ou a região daqueles 
migrantes, mesmo que todo o código de civilidade esteja sujeito 
à formação nacional e que os migrantes tenham adquirido a ci-
dadania do novo país. Neste exemplo há duas territorialidades: a 
nacional e a migrante. Os laços culturais e sua fixação territorial 
a partir da habitação expressam um poder originado da presença 
coesa de uma cultura. Como esse poder ainda não ameaça o ou-
tro – o poder do nacional –, até porque o migrante é legalmente 
aceito, a coexistência é possível.

O outro fator que favorece o aparecimento de novos terri-
tórios refere-se à mudança do meio: ocorre principalmente pela 
incorporação de objetos técnicos ao espaço geográfico. É possível 
considerar qualquer transformação como objeto técnico, como uma 
casa, uma cerca, uma ponte, uma rede de transmissão elétrica 
etc. Assim, de um meio originalmente sem técnica, um espaço 
natural, as sociedades foram criando artifícios e construindo es-
paços que se constituem como meio técnico16. Hoje há um meio 
muito mais adensado de objetos técnicos, como comunicações por 
satélite, redes de comunicação rápida com o uso da informática, 
vias de transporte de alta velocidade, edifícios e habitações que 
incorporam tecnologia etc. Milton Santos (1994) identifica esta 
situação como meio técnico-científico-informacional, que pode 
ser entendido por aquilo que condiciona. Assim, se no começo 
o que condicionava a vida humana era o espaço natural, hoje, 
além dessas condições, existem as técnicas e, dentre estas, aque-
las mais aperfeiçoadas, como as tecnologias informacionais. Elas 
facilitam as conexões e os fluxos. Com elas pode-se ter contato, 

16	 A explicação de meio pré-técnico ou natural, técnico e técnico-científico-infor-
macional pode ser encontrada nos seguintes trabalhos de Milton Santos: Meta-
morfoses do espaço habitado (1988); Técnica, espaço, tempo (1994); e A natureza do 
espaço (1996).
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compartilhar experiências e desenvolver relações econômicas e 
sociais com realidades antes muito distantes. Ao mesmo tempo, 
tais tecnologias permitem cada vez mais a nossa individualização 
e afastamento das experiências locais.

15. Espaços de múltiplas territorialidades – multiterritorialidade
A territorialidade que alguns vivem pode se diferenciar da 

territorialidade de outros, pois vai depender do meio a que se tem 
acesso, se ele é pouco ou muito denso de tecnologias e de bens 
econômicos. O acesso ao meio mais técnico depende, evidentemen-
te, das condições socioeconômicas. Desta forma, pode-se dizer: 
paisagem e espaço se transformaram, a população habitante faz 
parte de ambos, o território correspondente também, porém há 
territorialidades que não são comuns a todos. Elas dependem de 
compartilhamentos distintos. Quando se difunde o uso de uma 
nova tecnologia, difunde-se progresso, mas isso não significa que 
ele seja pleno e incorpore todas as pessoas às novas condições. 
Em virtude dessa desigualdade, atualmente parte da sociedade 
apresenta fortes vínculos em âmbito mais global, ao mesmo tempo 
em que se distancia da territorialidade local, quer dizer, pouco se 
envolve com as demandas coletivas locais. Em situação oposta, 
partes significativas da sociedade permanecem “presas” às ofertas 
do lugar em que vivem.

Pode-se dizer, então, que distintas territorialidades podem 
coexistir, desde que não se pretenda a mesma coisa com elas. Por 
exemplo, coexiste uma identidade nacional com uma identidade re-
gional. Ambas são identidades referenciadas no território, mas não 
são territórios que conflitam; um está contido no outro. Quando, 
porém, há disputa de áreas e o que elas contêm, ou seja, quando a 
finalidade da territorialidade buscada é a mesma, há necessidade 
de solucionar um conflito. Assim ocorre quando há ocupação de 
terras para reforma agrária ou moradia popular na cidade. Mesmo 
que seus proprietários não estejam utilizando tais áreas, a ocupação 
impede seu uso para outra finalidade. Outro exemplo: enquanto 
os vendedores ambulantes ocupam a via pública em frente a lojas, 
comercializando doces e pipocas, a convivência é possível. Porém 
quando passam a comercializar produtos que concorram com os 
dos estabelecimentos, os lojistas provavelmente solicitarão a proi-
bição da atividade.
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III. Reflexões finais

Como os territórios são feições do espaço geográfico, os atribu-
tos discutidos acima poderão ser tomados igualmente por caracte-
rísticas de outras de suas feições, como as que se expressam pelos 
conceitos de paisagem, lugar, região e do próprio espaço geográfico. 
Mas o que os diferencia, então? Vejamos alguns exemplos.

A representação, como vimos, é um atributo do território. Mas 
uma paisagem também pode ser representada por uma pintura. Ela 
continuará como antes. A representação que produz o território, 
porém, é fundamental. Ele passa a existir a partir da representa-
ção, da definição de que é um território. É necessário um ato de 
comunicação. Um espaço pode ser dividido, uma paisagem, não. A 
paisagem continuará a mesma se a divisão do espaço não lhe causar 
transformações. Já o espaço, se for dividido, continuará sendo um 
campo de relações, porém acrescido de uma nova característica: 
ganha o princípio territorial. A delimitação é um atributo particular 
do espaço geográfico, de sua feição territorial.

O sentimento de pertencimento é tanto um atributo do conceito 
de território como do de lugar. O que diferencia esse sentimento 
nos dois conceitos é que no lugar as relações são de proximidade e 
vivenciadas diretamente, e no território podem ser desenvolvidas 
a partir da representação e de símbolos, como a bandeira, o estudo 
da geografia, a literatura etc. O sentimento de pertencimento a um 
bairro, rural ou urbano, é permeado por relações pessoais, que en-
volvem a comunicação mais direta. As representações elaboradas 
desse espaço não são fundamentais para a ideia e o sentimento que 
vincula a pessoa ao lugar. Já o sentimento de pertencimento a uma 
região ou nação é permeado por relações indiretas, impessoais. Para 
isso a representação da ideia de país ou de região é fundamental.

O conceito de espaço geográfico comporta os atributos de todos 
os outros conceitos da geografia, mas não se pode, por exemplo, 
estudar um espaço geográfico como se fosse apenas paisagem. Além 
de paisagem ele é também território, lugar, natureza, meio, regiões, 
escalas articuladas etc. Tampouco é possível confundir espaço geo-
gráfico e território. Há aspectos exclusivos do espaço que não são 
partilhados com o território. O espaço é um campo de relações aber-
tas, não limitadas por contingenciamentos de qualquer natureza, e o 
território, uma relação que reúne, totaliza e abarca. A maior utilidade 
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de se trabalhar com todos os conceitos é poder relacioná-los e explicar 
diferentes situações com o enfoque geográfico. O espaço é transfor-
mado em território pelos homens e, no entanto, continua, ao mesmo 
tempo, espaço, sendo objeto de produção de novos territórios.

O uso de um conceito não deve se limitar apenas a uma defi-
nição. Ele permite refletir, estabelecer relações e analisar situações. 
Logo, no ensino de geografia, compreender a territorialidade de 
um município ou estado é muito mais do que identificar limites e 
extensão. Também não deve ser confundida com a descrição de suas 
paisagens. A territorialidade desse espaço geográfico compreende, 
também, o conhecimento da sociedade que a ele pertence, das razões 
que a mantêm coesa e dos problemas que geram conflitos17.

Os territórios são construções originadas de atos fundadores, 
como a proclamação de uma república, um plebiscito que decide 
pelo desmembramento de um distrito de um município e a criação 
de outro município. Tais atos não seriam possíveis sem o povoamen-
to e ocupação que vai construindo um espaço geográfico. Mas além 
da ocupação é preciso considerar também os interesses que levaram 
à busca da separação territorial. Processos como esses revelam que 
a ideia de um novo município é uma construção política que reúne 
posicionamentos favoráveis e se opõe aos desfavoráveis.

Paralelamente, no mesmo espaço que se transformou é possível 
haver territorialidades com outras finalidades, que não conflitam 
com o território antigo, tampouco com o novo. Poderia ser o caso, 
digamos, de uma reserva indígena ou de um bairro de imigrantes. 
Em qualquer uma das situações, no território do município antigo 
ou do novo, essas territorialidades se mantêm exatamente como são: 
reserva indígena e bairro de imigrantes. Identidades, vivências com-
partilhadas, usos do espaço etc., manter-se-ão distintos em relação 
ao território político-administrativo.

Na medida em que o estudo da geografia discuta a territoria-
lidade vivida pelo aluno, sua família, sua comunidade, ele e seus 
colegas poderão contribuir para a formulação de atitudes de parti-
cipação na sociedade, de crítica, da busca de direitos, tolerância e 
respeito. Poderão contribuir, por exemplo, para a noção de que uma 

17	 O artigo A questão da função social da educação no novo milênio, de Vânia Motta, 
traz importantes reflexões sobre o papel da educação na situação atual da glo-
balização. Esclarece sobre o compromisso que devemos ter com a construção 
de um aprendizado crítico.
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área de preservação não é algo estranho à sociedade, mas uma área 
definida com o objetivo de preservar um bem ambiental em bene-
fício da própria sociedade e do ambiente em que se vive; implica 
atitudes de senso coletivo, de respeito ao outro, de fortalecimento 
de valores éticos e democráticos18.

Quando se fortalece essa noção em qualquer área em que um 
grupo se sinta oprimido por não poder ocupar e utilizar o espaço, 
pode-se almejar construir o sentido de pertencer e compartilhar seus 
recursos com os que ali vivem. Com essa ideia é possível pensar na 
criação de alternativas solidárias e sustentáveis como soluções para 
um espaço de vida, comunitário e social, a partir de reivindicações 
territoriais.

Em resumo, a aprendizagem do conceito deve possibilitar a 
construção da pessoa a partir da construção de um saber, como na 
relação: (1) desenvolver a explicação de uma realidade a partir do 
entendimento de um conceito, (2) compreender os diversos aspectos 
desta realidade, identificando os significados e atributos do concei-
to, (3) aplicar o conhecimento a situações vividas, ou seja, refletir a 
realidade a partir da compreensão possibilitada pelo conceito, (4) 
construir atitudes diante da vida, possibilitadas pelo conhecimento 
construído (Quadro 2).

Quadro 2. Repercussão da aprendizagem fundamentada em conceitos

CONCEITO    ATRIBUTOS  APLICAÇÕES   ATITUDES

O ensino de geografia pode, neste sentido, além de enriquecer a 
compreensão sobre a formação do espaço geográfico, contribuir para 
a construção de atitudes. Ele se aplica ao estudo de várias escalas, 
como no âmbito do bairro, das regiões, da nação etc. Em qualquer 
uma delas a realidade é pertinente à vida de qualquer um. Como 
buscamos explicitar, o estudo do território não deve se resumir à 
identificação das divisões político-administrativas. Para se chegar 
a elas, há relações construtoras da territorialidade. Além disso, as 

18	 No volume de Geografia da publicação Diretrizes curriculares da educação básica, 
da Secretaria de Estado da Educação do Paraná, podem-se encontrar sugestões 
de atividades e uma interessante matriz que articula conteúdos e conceitos para 
o 5º, 6º, 7º, 8º e 9º anos do ensino fundamental. 
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territorialidades não são apenas institucionais e podem resultar de 
vivências, de cultura.

Seja em qualquer condição territorial, em um território insti-
tucional consolidado ou em uma expressão cultural que expresse 
marcas territoriais, devem-se explorar os diversos significados nela 
contidos, como uso, comunicação, identidade, coexistência, coesão, 
conflito etc., e articulá-los à vida do aluno. Neste sentido, o estudo 
da geografia, com base em uma abordagem do território, deve pos-
sibilitar a construção da pessoa como participante e portadora de 
atitudes críticas em relação às desigualdades, tolerante em respeito 
às diferenças e, sobretudo, construtora de cidadania.
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1. A escala – um conceito fundamental da represen-
tação cartográfica

Este capítulo objetiva auxiliar o professor e o aluno a superar 
dificuldades na compreensão e no uso da escala geográfica, tanto na 
leitura de cartas e mapas, como na construção de croquis, trilhas, 
plantas e elementos simples da cartografia no ensino básico. Para isso 
propomos a busca de inúmeras situações nas quais este conceito é 
usado, notadamente como proporção de representação de elementos 
no cotidiano de nossas vidas. Um dos objetivos mais importantes, 
senão o grande objetivo da Geografia, é a compreensão do espaço 
geográfico em sua totalidade. Para vencer este desafio, geógrafos e 
cidadãos, em diferentes níveis, utilizam os mapas e as cartas geográfi-
cas. Dessa forma, saber ler e saber interpretar corretamente os mapas 
são condições para o entendimento do espaço geográfico. A leitura e 
a interpretação corretas começam exatamente pelo domínio da ideia 
de escala, tarefa para a qual este capítulo pretende contribuir.

1.1. A problemática da escala no ensino da geografia
A escala apresentada com uma equação matemática, como 

aparece na maioria dos livros didáticos de geografia, é apresen-
tada como uma “fórmula” e como uma novidade complexa que o 
aluno precisa “saber” e posteriormente entender para “calcular” 

Capítulo 7

Escala: instrumento para a 
compreensão do mapa

Pedro Costa Guedes Vianna*

*	 Professor doutor da Universidade Federal da Paraíba.
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distâncias terrestres e áreas. Isso acontece muitas vezes quando 
alguns conhecimentos matemáticos ainda não estão suficientemente 
sedimentados, como a divisão, por exemplo, base do “cálculo” da 
escala. A escala geográfica nada mais é do que uma redução pro-
porcional dos elementos presentes no espaço geográfico, para que 
eles possam ser representados, de modo proporcional, numa folha 
de papel. No caso da geografia, estaremos sempre tratando de uma 
“redução”. Na prática, a escala é um fator da generalização carto-
gráfica, sobretudo no caso da geografia, que obriga o construtor do 
mapa a eliminar algumas informações e a privilegiar outras.

Além da escala, outras noções básicas são exigidas pela lingua-
gem cartográfica no processo de letramento ou alfabetização geo-
gráfica; entre muitas destacamos: localização, sistemas de coordenadas, 
projeções cartográficas, áreas, legenda, pontos e linhas (retas e curvas), 
direção e sentido, tipo de imagens (bi ou tridimensional). Mas a escala é 
um recurso que, se não for bem compreendido pelo aluno, dificul-
tará a compreensão de todas essas noções. Por isso, uma atenção 
especial será dada a ela neste capítulo.

1.2. O uso comum da ideia da escala no cotidiano de nossas vidas
O uso de proporções que reduzem a realidade está presente no 

nosso dia a dia. O caso mais comum, usual e difundido é o da tele-
visão, que alcança grande parte dos lares brasileiros. A imagem que 
se apresenta na tela da televisão é quase sempre a “redução escalar” 
da realidade, apresentada, enfeitada e muitas vezes manipulada. Esta 
proporção reduzida também aparece muito nas fotografias, desenhos 
e imagens em geral, com as quais a população e os estudantes têm 
contato frequente. Portanto, podemos resgatar estes exemplos para 
que o aluno passe a entender o que é a escala, já que ele convive com 
a redução das imagens na televisão, revistas, livros, jornais e na tela 
do computador. Se refletir sobre essa perspectiva, o aluno poderá 
entender facilmente que já utiliza a escala ao assistir a televisão, 
olhar uma fotografia ou uma imagem numa revista, por exemplo. Na 
sequência, o importante é transferir esta compreensão para a leitura 
e execução de mapas, croquis, roteiros, trilhas e cartas geográficas. A 
elaboração de cálculos para a compreensão e execução de medidas 
e suas transferências dos mapas para a realidade, e vice-versa, deve 
acontecer em uma etapa posterior, quando o conceito de escala já 
estiver consolidado. Na continuação, quando for agregado o uso da 
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legenda e dos sistemas de localização (coordenadas), entre outros, 
o aluno estará apto para o uso correto de uma das ferramentas in-
dispensáveis da geografia: a carta geográfica.

2. Os tipos de escalas – suas definições 
e representações

Em quase todos os livros de geografia, o tema da representação 
cartográfica é abordado, e nele está presente, quase sempre, uma 
definição de escala. Predominam as definições e conceitos ligados à 
equação matemática das proporções entre as dimensões da realida-
de, muitas vezes denominada simplesmente de “terreno”, e aquelas 
presentes nas cartas geográficas.

O que realmente interessa nesse estágio de evolução da criança 
é sua compreensão da relação de proporção entre os objetos reais e 
o que está na representação cartográfica, seja num simples desenho 
da mão do aluno, de seu corpo inteiro, da sala de aula, do quarto de 
dormir, da escola, da casa, do quarteirão, do bairro assim por diante. 
Se entendermos a cartografia como uma linguagem (e não apenas um 
conjunto de técnicas), a mais usada e importante da geografia, reco-
nheceremos que a escala é um conceito básico dessa linguagem. O 
aluno precisa compreender como os objetos e fenômenos geográficos, 
representados nos mapas e cartas, são reduzidos por meio da escala, 
proporcionalmente. Esta é uma condição para a leitura e compreensão 
das relações existentes entre estes objetos e fenômenos.

2.1. A escala cartográfica
A escala cartográfica pode ser entendida por meio de uma sim-

ples razão de semelhança, no caso da Geografia, um fator de redução 
entre as dimensões no mundo real e seu correspondente no mapa. É 
a mais importante alteração por que passam os objetos e fenômenos 
geográficos, e de uma forma ou de outra, todas as outras ações e 
técnicas que a cartografia utiliza para representar estes objetos e 
fenômenos têm relação direta com este processo de redução pro-
porcional, realizado com o uso da escala. Encontramos inúmeras 
definições, todas com o mesmo sentido, pois se as palavras mudam, 
a base é sempre a equação:

E  = em que: E = escala d = distância na carta D = distância no terrenod
D
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Se o leitor procurar na internet, encontrará um grande número 
de discussões acerca das diversas escalas, como a temporal, a espa-
cial, a geográfica, a política, a numérica etc., porém neste momento 
trataremos de seu uso nos anos iniciais do ensino fundamental, o 
que dispensa a discussão semântica sobre diversas opiniões e tipos 
de uso da palavra escala. A seguir, algumas definições de escala 
que, a nosso ver, podem ser úteis.

“Escala é a relação matemática existente entre as dimensões 
verdadeiras de um objeto e sua representação proporcional 
a um valor estabelecido” (BOCHICCHIO, 1993, p.06).

“A escala deverá sempre ser expressa por uma fração, pois 
representa uma relação entre dois valores de mesma significa-
ção. Um comprimento D do terreno será sempre representado 
na carta por um comprimento menor d. A escala de represen-
tação será, portanto: E = d / D” (LIBAULT, 1975, p 11. ).

“Escala é a relação entre a medida de um objeto ou lugar re-
presentado no papel e sua medida real” (IBGE, ano 2010).

“Escala é a proporção entre o tamanho de um objeto ou 
de um lugar representado e o seu tamanho na realidade” 
(SIMIELLI, 1977, p 10.).

A escala cartográfica tem duas formas de ser representada: a 
numérica e a gráfica. Entre elas não há nenhuma diferença conceitual, 
mas sua utilização é diferente. É o que veremos a seguir.

2.1.1. A representação numérica da escala
A representação numérica da escala é a mais comum e está 

presente quase sempre em mapas de pequena escala, ou seja, aque-
les em que grandes superfícies do planeta estão representadas, por 
exemplo, nos Atlas e mapas-múndi. Facilita o cálculo matemático de 
distâncias, mas exige o uso de uma régua para a medida direta de 
distâncias sobre o mapa. Um detalhe importante na representação 
da escala numérica é que nela não existe a unidade de medida, seja 
centímetro, metro, quilômetro, milha etc., o que é diferente do caso 
da escala gráfica. A escala na representação numérica aparece nas 
seguintes formas:
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1: 50 ou ou 1/50 (lê-se um para cinquenta)

1: 1.000 ou ou 1/1.000 (lê-se um para mil)

1: 25.000 ou ou 1/25.000 (lê-se um para vinte e cinco mil)

1: 1.000.000 ou ou 1/1.000.000 (lê-se um para um milhão)

2.1.2. A representação gráfica da escala
A representação gráfica está presente sempre em mapas de grande 

escala, ou seja, aqueles em que pequenos espaços estão representados, 
por exemplo, nas plantas de casas, trilhas curtas e mapas urbanos. Ela 
facilita a medida direta de distâncias sobre o mapa e não exige uma 
régua ou qualquer outro instrumento, uma vez que a própria escala 
gráfica é uma medida escalar que pode ser transferida diretamente 
para o mapa, seja por um compasso ou por uma linha. No caso da 
escala gráfica, sempre aparece a unidade, como metros (m) ou quilô-
metros (Km). Outra grande vantagem da escala gráfica é que nas redu-
ções ou ampliações feitas nos mapas, por copiadoras, ela mantém sua 
validade, pois se amplia ou reduz na mesma proporção que a cópia. 
A escala na representação gráfica aparece nas seguintes formas:

1
50

1
1000

1
25.000

1
1.000.000

Figura 1. Exemplos de escalas gráficas
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Ultimamente, a maioria dos mapas presentes em livros didáticos 
apresenta a escala na forma gráfica, ou em ambas as formas, tanto 
numérica quanto gráfica.

2.2. A escala geográfica
O conceito de escala geográfica deve ser entendido como di-

ferente do conceito de escala cartográfica, significando muitas ve-
zes a dimensão espacial de uma zona de interesse. Neste caso, a 
ideia central é associada ao tema de interesse do mapa. Desta forma 
podem-se perceber escalas ideais para o estudo das cidades, que 
muitas vezes são diferentes das escalas mais adequadas ao estudo 
de zonas rurais. Outro caso são as escalas geográficas para o estudo 
dos países, que são bem menores do que as indicadas para o estudo 
dos municípios, pois estas últimas exigem mais detalhes.

A ideia central da escala geográfica é de uma dimensão de 
grandeza, obrigatoriamente associada à escala cartográfica, mas sem 
conter sua expressão numérica e quantitativa.

Um conceito bem próximo ao de escala geográfica é o de ordem 
de grandeza que se refere às dimensões dos objetos geográficos a 
serem representados. Eles podem ser apresentados como na lista a 
seguir, adaptada de Jean Tricart1.

Dimensão de dezenas de milhares de quilômetros (os con-1.	
tinentes, os oceanos, a União Europeia e o Mercosul).
Dimensão de milhares de quilômetros (a bacia Amazônica 2.	
e o Brasil).
Dimensão de centenas de quilômetros (a Serra do Mar, os 3.	
estados de São Paulo, Minas Gerais, o cerrado brasileiro).
Dimensão de dezenas de quilômetros (municípios, pequenas 4.	
bacias hidrográficas, parques nacionais).
Dimensão em quilômetros (rios pequenos, bairros, parques 5.	
municipais, praias (Copacabana, Boa Viagem).
Dimensão em dezenas de metros (campos de futebol, praças, 6.	
nascentes de águas).
Dimensão de metros (barrancos de morros, valetas, escolas 7.	
e casas).

1	 “Princípios e métodos da geomorfologia”, apud Os objetos geográficos, de Yves La-
coste, em Seleção de Textos Nº 18 Cartografia Temática – AGB/São Paulo, mai. 1988.
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Em muitas situações, encontramos, nos livros didáticos, o uso 
do termo “escala geográfica” no sentido descrito aqui como “or-
dem de grandeza”. Também encontramos o uso da escala geográfica 
como simples sinônimo de “escala cartográfica”, ou simplesmente 
de escala. Entendemos que não é o caso de se fazerem correções ou 
discussões com os alunos do ensino básico acerca deste termo, mas 
de observar a real compreensão do conceito.

3. Técnicas para trabalhar escalas

São muitas as possibilidades para se trabalhar com o conceito de 
escala em sala de aula. Os livros didáticos estão repletos de técnicas 
e exercícios como veremos a seguir, mas é preciso que este conteúdo 
proposto esteja de acordo com a realidade dos alunos e do espaço 
que os rodeia. Uma sequência para trabalhar escalas é apresentada 
a seguir e foi adaptada da proposta de Maria Helena Simielli, na 
obra Primeiros mapas: como entender e construir (1977).

a)	 Observando formas
b)	 Representando formas
c)	 Comparando tamanhos
d)	 Localizando posições: sala de aula, escola, rua, bairro, cidade
e)	 Montando maquetes

3.1. Na sala de aula
O ideal é começar com a observação e reprodução simples de 

formas com as quais o aluno esteja bem familiarizado, como seu 
corpo, sua carteira, mesa de estudo ou sua sala de aula.

Figura 2. Imagem de fotografia de aluno e do contorno de seu corpo
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Na sequência, é importante comparar tamanhos de objetos e 
elementos geográficos de dimensões bem diferentes.

Figura 3. Imagens de desenho para comparar 
objetos de tamanhos reais diferentes

Na sequência, a localização de posições em diferentes escalas 
de representação.

Figura 4. Imagem de fotos de localização de posições em carteira, sala de aula e 
bairro

A montagem de maquetes pode ser o primeiro caso no qual o 
aluno usará a ideia de redução proporcional para a construção de 
uma representação cartográfica.
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	     Figura 5. Maquete de sala de aula, feita com caixa de sapato

A importância da maquete está no fato de que ela tem três 
dimensões, inclusive o volume. Por isso está mais próxima da rea-
lidade e seu nível de abstração na representação é menor. Portanto, 
é desejável que o aluno passe pela etapa de contato e de construção 
de maquete antes de fazer ou lidar com um croqui ou mapa. Outra 
preocupação constante será a de representar na maquete o espaço 
do entorno da escola como ele realmente é, sem idealizar situações 
que possam estar presentes em livros, revistas ou filmes. Assim, se 
houver contrastes entre moradias de realidades sociais diferentes, 
ou se elas fizerem parte do cotidiano dos alunos, deve-se incentivar 
que estejam presentes na maquete ou em qualquer outra represen-
tação cartográfica.

3.2. Distâncias do cotidiano – nossas trilhas diárias
Alunos, professores, funcionários e todos na escola percorrem 

diariamente um roteiro para chegar à escola. Este roteiro pode ser 
mais longo ou mais curto; é a trilha diária de cada um. Represen-
tar esta trilha é uma boa oportunidade de usar a escala em uma 
situação que todos conhecem bem. Concebê-la numa folha de pa-
pel exige a redução escalar, típica da linguagem cartográfica. Em 
Ensino de geografia, Sônia Castelar e Jerusa Vilhena denominam a 
representação desta trilha “mapa mental”. Exemplo disso é apre-
sentado a seguir:
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                            Figura 6. Exemplo de mapa mental de 
                            trilha entre casa e escola do aluno

Cada situação de trilha do roteiro “moradia => escola” deve 
manter a proporção de redução adequada para sua compressão 
numa folha tipo A4. A exposição conjunta desses mapas pode aju-
dar na comparação e no entendimento do uso de escalas distintas 
para distâncias diferentes, o que é um bom começo para a análise 
espacial e a compreensão das relações existentes entre os objetos e 
fenômenos analisados.

3.3. A trilha de orientação
Reconhecida socialmente a trilha diária, abre-se, então, a opor-

tunidade para a montagem de uma trilha de orientação que, no caso 
dos primeiros anos, deve sempre ser realizada numa praça, parque 
ou mesmo em uma chácara ou propriedade onde a segurança seja 
a prioridade. Neste caso, recomenda-se que não haja circulação de 
veículos de qualquer espécie no local, que deve ser cercado ou iso-
lado, e que não seja possível aos alunos o acesso a corpos de água, 
barrancos, buracos ou outros acidentes. Sugere-se entre quatro e 
cinco postos de passagem em um roteiro previamente marcado em 
um croqui. Em cada ponto haverá uma pista para o próximo, até o 
último. Os pontos podem ser demarcados por uma bandeirinha de 
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pano de cor chamativa (branco, vermelho, amarelo) e em cada um 
deles deve haver um monitor que marcará a passagem dos alunos 
e ajudará na segurança. Todo o percurso deve ser visível para os 
organizadores. O uso de bússolas ou de outros instrumentos depen-
de da idade das turmas, mas nas séries iniciais as crianças devem 
fazer os percursos usando apenas as informações do croqui e da 
pista. As distâncias constantes nas pistas, para as primeiras séries, 
devem ser medidas em passos; nas turmas mais adiantadas, podem 
estar em metros, e a escala, nesse caso, deve ser usada como fator 
de conversão das medidas.

Os responsáveis pela organização poderão solicitar auxílio a 
alguma unidade militar, grupo de escoteiros ou equipe de corrida 
de orientação, se houver algum nas proximidades, pois estes gru-
pos têm experiência com trilhas de competição e podem auxiliar na 
organização. É fundamental, porém, que o responsável pela trilha 
conduza o processo e mantenha o espírito de uma aula de campo 
quanto à ideia da competição. Neste sentido, premiações podem ser 
indicadas apenas para aqueles que completam a trilha, evitando-se 
premiações por ordem de chegada. A própria largada deve ser indi-
vidual ou em duplas e a contagem de tempo (obrigatória nas trilhas 
de competição) pode ser evitada. O uso de símbolos complexos nas 
cartas/croquis da trilha deve ser substituído por formas simples e a 
legenda deve ser a menor possível. O sítio2 na internet da Confede-
ração Brasileira de Orientação (CBO) traz muitas informações, além 
de listar os sítios e endereços de inúmeras federações estaduais.

3.4. Dificuldades especiais na compreensão da escala
Apesar de ser um conceito simples e exato e o uso da escala 

parecer fácil ao aluno, permitindo, na geografia, a redução pro-
porcional de parte do espaço geográfico e sua representação numa 
folha de papel ou tela de computador, duas situações podem gerar 
dificuldades: o fator de escala na altimetria (valores das altitudes) e 
a denominação de pequena ou grande escala. Estas situações podem 
exigir da organização um cuidado ou atenção particular.

No caso da escala altimétrica, ela só aparece nos anos mais adian-
tados, quando os valores de altitudes começam a ser representados por 
técnicas como as das curvas de nível. Nesse caso, a escala altimétrica 
é quase sempre diferente da planimétrica (largura e comprimento, ou 
eixos “x” e “y”). Assim, em uma carta urbana de escala 1:25.000, em

2	 Sítio da CBO: http://www.cbo.org.br.
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que 1 cm equivale a 250 metros, sua altimetria pode estar representada 
por curvas de nível de equidistância de alturas de 10 metros. Portanto, 
não existe proporção direta entre estas medidas. Neste caso, diz-se 
que existe um exagero altimétrico de 12,5 vezes. Isso se deve a que 
as distâncias planimétricas na terra são de milhares de quilômetros, 
enquanto a altitude máxima nos continentes atinge apenas pouco mais 
de 8 mil metros (8 km), e a altitude média deve estar próxima dos 100 
metros. Assim, deve-se levar o aluno a compreender que é necessário 
ter duas proporções de redução (ou escalas) diferentes, uma para as 
distâncias (planimetria), bem maior, e outra para as altitudes, bem 
menor. A razão é a já descrita, ou seja, as distâncias são bem maiores 
(milhares de quilômetros) do que as altitudes (centenas de metros).

Outra possível dificuldade vem do fato de que escalas maiores 
são representadas por números aparentemente menores, e vice-versa. 
Desta forma, uma escala 1:100 é maior do que uma escala 1:500.000. 
Essa situação às vezes gera confusão, pois os alunos tendem a con-
siderar a escala 1:100 menor do que a 1:500.000. Neste caso, deve-se 
lembrar sempre que se trata de um fator de redução; assim sendo, 
100 reduz menos do que 500.000, consequentemente a escala 1:100 
é maior do que a escala 1:500.000. Também encontramos nos livros 
didáticos a denominação “grandes escalas” para aquelas em que a 
redução é menor, a área representada também é menor e os detalhes 
são maiores, como as cartas urbanas, normalmente em escalas da 
ordem de 1:500 (um para quinhentos), 1:10.000 (um para dez mil). Já 
o termo “pequenas escalas” refere-se a cartas em que se representam 
espaços maiores e com poucos detalhes, como os mapas de continen-
tes, blocos econômicos, normalmente em escalas como: 1:1.000.000 
(um para um milhão) ou 1:5.000.000 (um para cinco milhões).

4. As mutações da escala nos Sigs e mapas virtuais

Nos dias atuais, muitos alunos dos primeiros anos manipulam 
Sistemas de Informações Geográficas (SIG) ou de Cartografia Digital 
no ensino formal da escola; outros navegam em suas casas em sis-
temas como o Google Earth. Por outro lado, muitos professores de 
escolas em regiões mais pobres do País não têm acesso sequer a um 
simples computador. Essa situação não nos dispensa de discutir o 
uso do conceito e mesmo da ação instantânea da mudança (aparen-
te) de “escala” na apresentação de mapas e imagens, realizadas por 
um simples comando zoom. No caso dos SIGs e CADs3, os objetos

3	 Computer-Aided Design (CAD) (em inglês), ou desenho assistido por computador.
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e fenômenos geográficos estão relacionados a sistemas de coorde-
nadas fixas, o que pode gerar uma falsa sensação de que a escala 
é dispensável ou mesmo que não existe. Na verdade, a escala está 
na base cartográfica, que possibilita a estes sistemas apresentar nos 
“zoom mais ou zoom menos” uma aproximação que, na grande maio-
ria dos casos, não corresponde a uma alteração de detalhes, a qual 
estaria presente na mudança de um mapa da escala 1:100.000 para 
1:20.000. Ou seja, o simples uso do zoom não me traz mais detalhes 
de informações nem generaliza, apenas apresenta de forma diferente 
a mesma informação. Por isso, devemos ter cuidado com essa situa-
ção e, na medida do possível, preparar o aluno para entendê-la, não 
permitindo que ele distorça informações nem desconsidere a escala 
como elemento de análise dos documentos cartográficos, como as 
imagens de satélites e as cartas digitais, facilmente acessíveis hoje 
em dia pela internet. Por outro lado, o docente deve se lembrar que 
a observação de fenômenos e objetos sob diferentes escalas pode 
causar significativas diferenças em sua interpretação.

Desta forma, deve-se mostrar ao aluno que se o zoom é um 
recurso que altera a área exposta na tela do computador; ele não 
aporta informação, visto que a resolução do pixel é quase sempre 
a mesma. Se for o caso, é desejável inclusive “estourar4” a imagem 
na tela do computador para mostrar esta situação ao aluno.

A seguir  apresentamos 
exemplos de imagens do Sis-
tema Google Earth, um mo-
saico de imagens espaciais de 
diferentes resoluções que co-
bre toda a superfície da terra. 
As informações contidas neste 
sistema são uma boa ferramenta 
no ensino da geografia, sobre-
tudo se orientado para o en-
tendimento da importância da 
análise geográfica como produ-
to das relações entre os fenôme-
nos naturais, socioeconômicos e 
culturais.

4	 Levar uma imagem na tela de computador, por meio de aumento do zoom, até 
que se perca a visualização da imagem, transformando apenas em alguns pixels 
de grande formato.

Figura 7. Continente sul-americano
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Figura 8 – Distrito Federal

Figura 9. Plano Piloto de Brasília
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Figura 10 – Praça dos Três Poderes

5. A análise espacial

Para chegar à análise espacial e, posteriormente, ao entendi-
mento e compreensão das relações entre os objetos e fenômenos 
geográficos por meio da leitura e elaboração de mapas, o aluno deve 
ter uma noção precisa da escala em que o produto cartográfico está 
representado. Noção precisa, neste caso, não quer dizer precisão 
milimétrica de medidas, mas uma necessária clareza do fator de 
redução a que estes objetos e fenômenos foram submetidos, e que 
terá influência direta no grau de generalização ou detalhamento 
da representação cartográfica. A escala está na raiz da construção 
dos mapas e pode-se afirmar: sem escala não existe mapa. Ela é de-
terminante na elaboração e na leitura do mapa, junto com outros 
elementos como: orientação, localização, sistema de coordenadas, 
legenda e projeções, porém é sempre bom relembrar que a escala 
têm influência direta sobre todos esses elementos. Enfim, a escala 
define o caráter do mapa.
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O conceito de espaço geográfico e a abordagem 
da natureza

A geografia, ao longo de sua história, definiu-se como ciência 
da compreensão da relação do homem com o meio (entendido como 
entorno natural), diferenciando-se, assim, das demais ciências que, 
em decorrência de seus objetos e das classificações, foram indivi-
dualizadas em Ciências Naturais e Sociais.

O objeto de estudo da geografia é o espaço geográfico. Este con-
ceito, ao longo de sua história, foi concebido de diferentes maneiras. 
Mais recentemente, Milton definiu que o espaço geográfico

é formado por um conjunto indissociável, solidário e tam-
bém contraditório, de sistemas de objetos e sistemas de 
ações, não considerados isoladamente, mas como um qua-
dro único no qual a história se dá. No começo era a natu-
reza selvagem, formada por objetos naturais, que ao longo 
da história vão sendo substituídos por objetos fabricados, 
objetos técnicos, mecanizados e, depois cibernéticos, fazen-
do com que a natureza artificial tenda a funcionar como 
uma máquina. (Santos, 1997, p. 51).

Capítulo 8

Natureza: concepções 
no ensino fundamental 

de geografia

Dirce Maria Antunes Suertegaray*
Maíra Suertegaray Rossato**

*	 Professora doutora da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.
**	 Mestre e professora do Colégio de Aplicação da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul.
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Uma análise mais atenta permite perceber que a categoria nature-
za está presente no conceito de espaço geográfico de Milton Santos.

Retomando a compreensão de natureza, tem-se que

Desde sua autonomia enquanto ciência, a concepção de 
natureza veiculada pelos geógrafos constitui-se como algo 
externo ao homem. Natureza são os elementos ou o conjunto dos 
elementos formadores do planeta Terra, ou seja, ar, água, so-
los, relevo, fauna e flora. Esta separação constitui herança, 
como de resto nas demais ciências, das ideias de Descartes 
de separação entre natureza e homem, dessacralização da 
natureza, transformando-a em objeto e o homem em sujeito co-
nhecedor/dominador desta […]
Não obstante, a Geografia, mesmo pensada, por vezes, 
como estudo da natureza enquanto paisagem natural, por-
tanto algo independente do homem, ao se tornar autônoma 
propõe uma concepção conjuntiva. Os fundadores da Geogra-
fia, a exemplo de Ritter, Ratzel e La Blache, entre outros, 
propõem ainda que sob formas diferentes, um objeto para a 
Geografia está centrado na relação homem-meio (natureza). Sob 
esta perspectiva, resgata a Geografia outra categoria analítica, 
a sociedade. Nesta articulação, em seus primeiros momentos 
a Geografia trabalhou mais com o conceito de comunidade 
do que propriamente com o conceito de sociedade, esta 
aqui entendida como expressão da vida humana através 
das relações sociais temporalmente estabelecidas. (SUER-
TEGARAY, 2000, p. 15 e 16, grifos nossos).

A geografia passa, na atualidade, a entender o espaço geográfico 
como resultado do modo como os homens organizam sua vida sob 
os aspectos econômicos e sociais. Nesta perspectiva, ela concebe a 
relação natureza-sociedade sob a ótica da apropriação, entenden-
do a natureza como recurso à produção humana. Vincula espa-
ço geográfico a uma concepção de tempo e espaço indissociáveis. 
Esta concepção entende o espaço geográfico como o resultado da 
coexistência de formas herdadas de outros momentos históricos, 
reconstruídas sob uma nova organização, com formas novas em 
construção, ou seja, é a coexistência do passado e do presente ou 
um passado reconstituído no presente. Uma cidade, por exemplo, 
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apresenta prédios arquitetônicos que foram construídos em épocas 
passadas e que ao longo de sua história serviram para diferentes 
fins, como fábricas transformadas em shoppings, usinas transformadas 
em centros culturais ou ainda centros urbanos revitalizados.

Novas concepções de espaço geográfico implicam novas concep-
ções de natureza. A compreensão da categoria natureza na abordagem 
geográfica ampliou-se com o movimento da geografia crítica. Nas 
décadas de 1970 e 1980, questionou-se teórico-metodologicamente 
a concepção de natureza nos estudos geográficos.

Nesse contexto, admitiu-se que

fazer e ensinar geografia é, de certa maneira, considerar 
como forma determinante da organização/produção do 
espaço, não somente relações homem-natureza, mas prin-
cipalmente as relações entre os homens, relações estas a 
que já nos referimos (relações sociais de produção). Isto 
permite desvendar, além da qualidade das relações entre 
os homens numa dada sociedade, como os homens produ-
zem e como, no processo de produção, se apropriam da 
natureza. (SUERTEGARAY ROSSATO, 1985, p. 87).

Este questionamento e a(s) nova(s) forma(s) de construção da 
geografia implicaram, desde então, um debate sobre a necessidade 
do conhecimento da natureza nos diferentes níveis de ensino.

O que verificamos transcorrido esse tempo? Verificamos que na 
elaboração de um conjunto de alternativas de ensino de geografia, 
estruturadas em diferentes estados da federação, a natureza deixou, 
em parte, de ser considerada nos textos didáticos da disciplina.

Mais recentemente, como resultado de novas formas de com-
preender a geografia, foram elaborados os Parâmetros curriculares 
nacionais (BRASIL, 1997, p. 115). Neles pode-se ler: “no ensino, 
professores e alunos deverão procurar entender que ambas – so-
ciedade e natureza – constituem a base material ou física sobre 
a qual o espaço geográfico é construído”. Em relação à natureza, 
os proponentes indicam duas possibilidades de concebê-la: como 
“primeira natureza – os elementos biofísicos de uma paisagem – ou 
como segunda natureza – a natureza transformada pelo trabalho 
humano” (Idem).

Também se pode avaliar esta mudança por meio da leitura e 
acompanhamento de livros didáticos que expressam propostas de 
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ensino de geografia para o ensino fundamental, a exemplo do ex-
posto em Vesentini e Vlach, quando, ao se referirem à geografia 
crítica no ensino, afirmam que

não se trata simplesmente de abandonar uma alternativa em 
favor de outra completamente diferente, mas de manter e 
atualizar conceitos clássicos e, ao mesmo tempo, criar novos 
conceitos, num momento histórico que exige novas formas 
de abordagem e compreensão do mundo. (2002, p. 5).

Antes da crítica à geografia clássica, o ensino fundamental 
era compartimentado e assim se expressava nos livros didáticos, 
como também nas aulas ministradas. Quais as implicações dessa 
crítica? De maneira geral, pode-se dizer que a institucionalização 
da geografia crítica introduziu um debate e uma compreensão de 
espaço geográfico, nos quais a natureza foi concebida como recur-
so ao processo produtivo. Nesta perspectiva, a natureza faz parte 
da geografia como meio e objeto de produção. A Terra dá suporte, 
fornece recursos (água, minerais, solo etc.) e é meio de produção 
(o solo, por exemplo, é indispensável para a atividade agrícola), 
portanto, interessava à geografia estudar a natureza socializada, 
transformada, e não mais natureza em si. Podemos observar esta 
lógica em texto de Moraes e Costa, referindo-se aos fundamentos 
de uma geografia marxista:

A natureza aqui, além de meio e objeto de trabalho, tran-
substancia-se em meio de produção, e objeto de produção 
(matérias–primas), já claramente delineada como segunda 
natureza, isto é, natureza já transformada pelo trabalho 
anterior. (1982, p. 124).

Ou, na leitura de Moreira, “o arranjo do espaço geográfico ex-
prime o modo de socialização da natureza. Tal o modo de produção, 
tal será o espaço geográfico” (1982, p. 35).

Esta lógica exerceu duplo papel, pois de um lado favoreceu o 
debate sobre a relação natureza e sociedade, fundamental à geo-
grafia, e de outro considerou desnecessário o reconhecimento da 
dinâmica da natureza nos estudos geográficos. Observa-se que é 
nesta mesma época de surgimento da geografia crítica que emerge a 
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questão ambiental. A manifestação da questão ambiental tem em seu 
centro a discussão sobre o processo produtivo, o uso dos recursos, 
a possibilidade de escassez que derivou da crise do petróleo (anos 
1970), associada à deterioração já evidenciada de outras fontes e, 
de maneira ampla, da forma de viver.

Pode-se dizer, então, que a questão ambiental se coloca como 
uma temática contemporânea. Neste contexto, a degradação da na-
tureza destaca-se, não somente, pelas implicações na qualidade de 
vida, mas também pelo âmbito do processo produtivo.

Essas novas formas de compreender o espaço geográfico e a 
natureza promoveram uma mudança de abordagem da concepção de 
natureza nos livros didáticos desde 1980. O que se observa ao se ana-
lisar livros desde esse período, é, por exemplo: o resgate dos estudos 
da natureza, concebida como natureza transformada, considerando 
que é fundamental construir uma consciência ambiental e de preser-
vação do planeta. A natureza é conceituada de forma diferenciada; 
em alguns casos é entendida como recurso/matéria-prima no processo 
socioprodutivo e, em outros, busca-se compreender sua gênese e 
dinâmica no sentido de desvendar as questões ambientais.

No entanto, ainda persistem, em parte dos livros do ensino 
fundamental, uma influência e uma permanência da forma clássica 
e compartimentada de compreender e ensinar a natureza; uma ne-
gação do conhecimento da natureza em sua dinâmica e, em muitos 
casos, um abandono ou minimização dessa temática, considerando 
que o que importa à geografia é a produção do espaço, ou o espaço 
construído.

Análise das diferentes concepções de natureza no 
entendimento do espaço geográfico

As concepções de natureza presentes nas propostas metodoló-
gicas e/ou nos livros para o ensino de geografia são variadas. Nas 
propostas e nos livros pode-se perceber a existência de dois senti-
dos para a concepção de natureza. Para indicar esses dois sentidos, 
retomamos Seabra:

Natureza é o mundo material que nos circunda, o universo 
que está em constante movimento, mudança e transforma-
ção. A sociedade humana representa uma parte específica 
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da natureza subordinada às suas próprias leis. Se enten-
dermos natureza nesse sentido, então a sociedade humana 
pode ser considerada parte do conceito de “natureza”, mas 
seria algo errado dizer que as leis da natureza agem na so-
ciedade, ou que as leis da sociedade agem na natureza. As 
leis da natureza agem sobre o homem como um indivíduo 
biológico, mas não agem sobre a sociedade humana, ou 
sobre as categorias sociais.
Natureza num sentido mais restrito é o mundo inorgâni-
co e orgânico estudado em ciência natural. A sociedade 
humana não é parte deste conceito estreito de natureza. A 
natureza cria e forma o ambiente geográfico da sociedade e 
é a base material da existência da sociedade […]. O fato de 
que a natureza age sobre a sociedade e a sociedade muda 
a natureza não afeta o caráter das leis que agem dentro da 
natureza e da sociedade. (1984, p. 12).

Estas duas concepções estão presentes sem, necessariamente, 
serem explicitadas, ou melhor, apresentadas à discussão. De certa 
maneira, observa-se nos livros a presença das duas formas de con-
ceber a natureza, ainda que esteja mais presente a concepção de 
natureza num sentido mais restrito (mundo inorgânico e orgâni-
co). Observa-se, também, uma análise geográfica fundamentada no 
conceito de segunda natureza (natureza transformada pelo trabalho 
humano). Esta transformação, de maneira geral, está implicada com 
a questão ambiental e, também, em conteúdos presentes em livros 
didáticos, quando os autores reconstituem o processo de produção 
de uma determinada mercadoria, visando indicar o que é natureza 
(recurso) e como esta se transforma pelo trabalho humano.

Diríamos ainda que, no ensino fundamental, está presente o 
conteúdo referente à natureza, mas a discussão conceitual sobre 
ela ainda se faz incipiente. Poderíamos avançar, na medida em que 
muitos conteúdos já revelam a transformação ocorrida e as deriva-
ções decorrentes dos usos e da apropriação da natureza ao longo 
da história. Já revelam a capacidade da ciência e da tecnologia de 
reproduzir a natureza, a exemplo das sementes transgênicas e dos 
clones. Portanto, já existem as condições objetivas de reflexão sobre 
a natureza, pois estes fatos se constituem vivências para grande 
parte dos estudantes.
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Conforme Latour (1994), também é possível pensar a natureza 
não como um conceito universal (único), mas como naturezas-cul-
turas. O mundo apresenta uma diversidade cultural e cada cultura 
tem sua concepção particular de natureza. Esta categoria, portanto, 
varia no tempo e no espaço. Neste momento histórico, a dimensão 
cultural na geografia e a valorização das diferenças assumem sig-
nificado crescente. Diante disto, cabe também à geografia pensar a 
natureza no contexto das diferentes comunidades, a exemplo das 
comunidades indígenas e quilombolas, para os quais a visão de 
natureza se revela diferenciada.

A leitura do espaço e a abordagem da natureza no 
ensino fundamental

Observando as propostas de ensino de geografia contidas em 
livros ou parâmetros curriculares, visualiza-se um encaminhamento 
analítico que propõe a não compartimentalização do conhecimento 
geográfico. Tomando-se como referência os PCNs, temos a propos-
ta de ensino de geografia para o ensino fundamental expressa da 
seguinte forma:

As noções de sociedade, cultura, trabalho e natureza são 
fundamentais e podem ser abordadas por meio de temas 
nos quais as dinâmicas e determinações existentes entre a 
sociedade e a natureza sejam estruturados de forma con-
junta. Nos livros didáticos mais recentes, o que é para ser 
ensinado no ensino fundamental e médio diz respeito à 
Geografia como ciência não compartimentada. (BRASIL, 
1997, p. 117).

Evidenciam-se nessas novas propostas, novas leituras, sem ex-
cluir a natureza da análise geográfica. As propostas de ensino de 
geografia, trazidas no contexto dos livros didáticos, superaram, em 
grande parte, a dicotomia conceitual entre geografia física e geogra-
fia humana, na medida em que propõem compreender a lógica de 
formação da natureza e esta na relação com a formação social.

Assim, tomando como referência os livros didáticos, o que se 
evidencia é uma preocupação com o estudo da natureza em sua 
conjugação com a sociedade como instância de produção do espaço 
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geográfico. Este conteúdo é apresentado mais comumente em livros 
e/ou propostas metodológicas, a partir do espaço próprio, da vivên-
cia, da identidade, ou seja, do lugar.

No caso dos estudos da natureza, muitas atividades práticas 
são propostas. Servem de exemplo os registros e a observação do 
tempo meteorológico para fins de construção de conceitos relativos 
à climatologia, experiências relativas à compreensão da tectônica de 
placas, do relevo e sua representação em curvas de níveis, da quan-
tidade de luz e calor recebidos diferentemente em cada hemisfério 
no inverno ou verão.

 Também são exemplos, nessa perspectiva, as atividades mais 
voltadas às vivências, contidas em livros didáticos, a exemplo das 
práticas cotidianas em relação ao uso da água, da energia elétrica 
e à reciclagem do lixo. A partir delas são propostas reflexões sobre 
o uso destes recursos, bem como formas de sua preservação. Em 
outros exemplos, verificam-se atividades relativas ao tema radia-
ção; em alguns casos, busca-se explicar este conceito por meio da 
vivência do aluno, fazendo referência ao sol e à saúde, refletindo, 
mais especificamente, sobre a exposição ao sol e os cuidados com 
a pele.

Em particular, nos livros mais atuais de 2º a 5º anos, o que se 
observa é a presença do conteúdo relativo à natureza, particular-
mente no 4o e 5o anos. Nesta etapa da escolaridade, os conteúdos 
são abordados sob diferentes perspectivas, sendo mais comum a 
presença da análise da relação da natureza com a sociedade, enfa-
tizando seu uso e deterioração no contexto do mundo atual e pro-
movendo atividades que encaminham o aluno ao desenvolvimento 
de atitudes de cuidado e preservação. Nos anos anteriores (2º e 3º 
ano), nos conteúdos referentes ao lugar de vivência do aluno, ao se 
mencionar a moradia, a rua e as diferentes paisagens, a natureza 
é tratada como recurso para a construção de casas e seu funciona-
mento e para a prática de diversas atividades econômicas.

Nesses livros didáticos, a interação entre natureza e socieda-
de dá-se, de maneira geral, pelo conceito de paisagem. Em alguns 
desses livros a paisagem é pensada como conjunto de elementos 
naturais e, nesse sentido, expressa a ideia de natureza de forma mais 
restrita, conforme nos referimos anteriormente. Em outras obras, a 
paisagem é entendida como construção humana em interação com 
a natureza; aborda-se, sob esta visão, os usos e transformações que 
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resultam em problemas ambientais. Trata-se, aqui, de conceber a 
natureza de forma mais ampla, conforme exposto inicialmente.

Entretanto, uma análise mais detalhada do conteúdo relativo à 
natureza nesses livros indica questões ainda controvertidas como: 
livros que propõem a articulação entre natureza e sociedade e per-
manecem com o conteúdo dicotomizado; e livros que propõem e, em 
parte, resolvem a articulação natureza e sociedade, mas deixam de 
abordar a dinâmica da natureza, ou a abordam superficialmente.

Cabe ressaltar, também, que embora haja o esforço de trata-
mento do ensino da natureza nesse nível de ensino, ao observar em 
detalhe o conteúdo relativo à natureza nesses livros, depara-se, por 
vezes, com problemas de entendimento e transposição de conceitos; 
de explicações parciais e inconsistentes; de fragilidades no âmbito 
da compreensão dos processos e da formação da natureza.

A abordagem da natureza e os conceitos utilizados 
para a construção da noção de espaço geográfico

A natureza tem sido trabalhada nos livros didáticos como cons-
tituinte do espaço geográfico. Conforme já nos referimos, sua abor-
dagem apresenta-se diferenciada. Observa-se, no entanto, que nos 
livros do ensino fundamental de 1o a 5o anos, a compreensão da 
natureza faz-se pela compreensão da construção de conceitos geo-
gráficos. Os conceitos que são utilizados de maneira ampla são os 
de paisagem e ambiente. Paisagem constitui um conceito articulador 
de elementos. Estes podem ser de ordem física ou humana. A uti-
lização desse conceito permite, mais facilmente, compreender uma 
das dimensões do espaço geográfico, ou seja, a expressão material. 
Nesse nível de ensino, é a partir dessa compreensão que o conceito 
de paisagem é utilizado.

Sob outra perspectiva, a natureza é também abordada na constru-
ção do conceito de ambiente. Neste caso, a natureza não é necessaria-
mente pensada em seu conjunto, como no conceito de paisagem. Em 
geral, quando se trata de problemas ambientais, a discussão torna-se 
mais específica, a exemplo do desmatamento, da contaminação da 
água, do ar ou do solo. Para além dessa especificação, a análise am-
biental é também referida como impacto ambiental ou degradação de 
um dos elementos da natureza. Muitas vezes não se reflete sobre as 
consequências desta degradação para as populações envolvidas.
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Na geografia, o conceito de ambiente não deve ser construído 
parcialmente. Neste sentido, pensar o ambiente por inteiro (e não 
meio ambiente, como já referido por Gonçalves [1989]), seria um 
caminho mais abrangente, uma vez que por meio desta abordagem 
revela-se a tensão entre organização social versus uso da natureza. 
Esse saber é importante na formação e constituição da cidadania.

Os limites e as possibilidades do conteúdo relativo à 
natureza na produção do espaço geográfico

Neste tópico, tomamos como exemplo alguns livros didáticos 
dos anos iniciais e finais do ensino fundamental, nos quais se ob-
serva a abordagem da natureza. Conteúdos clássicos da geografia, 
como a relação Terra-Sol, os movimentos da Terra, as estações do 
ano, a circulação dos ventos, as formas de relevo, os tipos de clima 
e de vegetação, além da água, fazem parte dos diferentes volumes 
dos livros didáticos.

Nos anos iniciais, a temática da natureza aparece pela descrição 
das paisagens, do local de vivência do aluno, bem como é entendida 
como recurso importante para a construção das moradias e desen-
volvimento de atividades econômicas no campo e na cidade. Na 
análise das paisagens rurais e urbanas, destacam-se a transformação 
das paisagens e a degradação ambiental, incluindo neste tópico a 
discussão sobre a preservação da natureza e o uso racional da água 
e da energia elétrica, bem como a excessiva produção de lixo e a 
importância da reciclagem.

Observa-se, ainda, uma carga de conteúdo relativo à natureza 
mais acentuada no 5o ano, na medida em que a proposição de en-
sinar geografia partindo da compreensão do universo e da relação 
Terra-Sol já se tornou “clássica” nesse nível de ensino, apesar de toda 
a discussão feita sobre a adequação destes temas para este ano.

Estando presentes os conteúdos, em que mudou o ensino da 
natureza? Em nosso entendimento, a mudança está na renovação 
dos temas trabalhados e na forma de abordá-los. Esta mudança 
decorre das novas concepções de ensino que vêm gradativamente 
se expandindo no contexto escolar. Diríamos que mudou o con-
teúdo, na medida em que estão presentes conteúdos mais atuais, 
antes não abordados, a exemplo da preocupação com a degradação 
ambiental, com o ciclo da água e com a vida no planeta. E, mudou, 
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particularmente, a maneira de abordar o conteúdo, a metodologia 
adotada. Neste caso, observa-se um estudo da natureza que vem 
privilegiando sua historicidade, sua dinâmica e, de forma signifi-
cativa, sua transformação pela “ação humana”. Alguns títulos de 
capítulos e ou subcapítulos, a exemplo das proposições abaixo, são 
indicativos dessa mudança.

No livro (de 3o ano) de Chianca e Teixeira (2006), as temáticas 
dos capítulos “Os elementos das paisagens” (Diferentes paisagens, 
As formas naturais e as formas construídas da paisagem, As transfor-
mações das paisagens feitas pelo ser humano, O tempo atmosférico e 
a paisagem) e “Os serviços públicos” (A rede de água, Os caminhos 
da água ontem e hoje, Para se conscientizar e não desperdiçar, A 
energia elétrica, Os rios, Em outros tempos, A coleta de lixo, Ou-
tros serviços) abordam a transformação das paisagens naturais e a 
apropriação da natureza ao longo do tempo histórico.

No livro (de 2o ano) Projeto Pitanguá, de autoria coletiva (2005), a 
unidade “As cidades” (A origem das cidades, Cidades planejadas) e o 
bloco A paisagem (unidades “Diferentes paisagens”, “O rio e a vege-
tação: elementos da paisagem” e “Ambientes ameaçados”) discutem 
as transformações da natureza a partir das diferentes necessidades 
que surgem ao longo do tempo, culminando na importância da 
preservação do ambiente e no cuidado com os recursos naturais.

No livro (de 5o/6o anos) de Castellar e Maestro (2001), indicam 
estas mudanças os conteúdos relativos às “Paisagens” (A origem da 
Terra e das paisagens, A vida modificando as paisagens, As mudan-
ças, provocadas pela vida) e às dinâmicas da natureza e a ação humana: 
apropriação dos recursos e mudanças nos ritmos.

No livro (de 5o/6o ano) de Moreira (2002), o autor propõe o co-
nhecimento da natureza em sua dinâmica, em sua transformação e 
em relação às influências na vida cotidiana, a exemplo do Cap. 2, 
denominado “De bem com a natureza: consciência do dia-a-dia”, 
em que se levantam questões relativas ao uso da água no espaço 
da casa de cada um, como forma de refletir sobre a necessidade de 
conservação e/ou cuidado com a natureza.

Poderíamos dizer que, se o ensino da geografia foi considerado 
enfadonho por ser descritivo e mnemônico, mais recentemente, pelo 
menos em termos de proposições (que só em parte atingem a sala de 
aula), a proposta de ensino é mais dinâmica e explicativa. Esta nova 
visão privilegia o conhecimento e a construção do espaço geográfico 
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lido, predominantemente, como paisagem, em sua historicidade, 
dinâmica, transformação, aqui incluindo a natureza. Permite a cons-
trução do entendimento do espaço como produção social.

Entretanto, essa concepção ainda se revela restrita na medida 
em que a dinâmica da natureza ainda é pouco explicada. A visão 
de natureza contida nos livros limita-se à compreensão veiculada 
pela cultura ocidental, a qual entende que a natureza é o orgânico 
(incluindo o homem) e o inorgânico (excluindo o homem como ser 
social). Esta visão hegemônica desconsidera que a natureza apresenta 
diferentes concepções, conforme a leitura e as práticas culturais que 
expressam a diversidade da sociedade, do espaço geográfico.

Para concluir

Podemos afirmar que a natureza está presente no conteúdo rela-
tivo ao ensino de 2o a 5o anos. Neste sentido, a discussão epistemo-
lógica desencadeada desde os anos 80 do século XX no Brasil parece 
ter aportado de forma mais abrangente nessa etapa de ensino.

Em termos de estruturação curricular, aqui entendida como 
organização dos conteúdos, observam-se mudanças, seja na dis-
posição clássica dos conteúdos por ano, seja na conexão feita com 
as práticas sociais. Nos anos iniciais, embora exista uma preocu-
pação com a valorização dos conhecimentos prévios das crianças, 
verifica-se a permanência de um conteúdo descritivo que trata dos 
elementos naturais e culturais das paisagens, em especial a rural 
e a urbana. Ainda permanecem, em alguns textos, os estudos do 
cosmos e do planeta nos 5º/6o anos, embora a discussão no âmbito 
da educação tenha questionado a adequabilidade desses temas ao 
ensino fundamental.

Em relação à metodologia, verifica-se uma tendência a trabalhar 
os conteúdos a partir do espaço próximo, da vivência, do cotidiano 
do aluno. Encaminha-se um estudo da geografia que promova a inte-
ração de “fatores naturais, sociais, econômicos e políticos” (BRASIL, 
1998, p. 27) a partir da leitura do lugar. Sugere-se uma superação 
da informação e descrição geográficas pela apreensão de conceitos 
geográficos, a exemplo de lugar, paisagem, região, território.

Em relação aos procedimentos, observam-se propostas mais 
dinâmicas, mais interativas, nas quais o aluno aprende pela vivên-
cia de uma saída a campo ou de um experimento concreto; pela 
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construção de objetos ou representações; pela reflexão sobre fatos 
do cotidiano; pela análise de filmes, notícias e textos. Enfatiza-se o 
uso de instrumental didático, mapas, cartas e o globo; considera-
se fundamental na educação geográfica a leitura cartográfica e as 
propostas de alfabetização cartográfica.

Aos poucos, novas práticas vão se difundindo e novas formas 
de ensinar geografia vão se revelando. Neste contexto, os sentidos 
dados à natureza como categoria fundamental para a compreensão 
do espaço geográfico vão gradualmente ganhando destaque na re-
flexão sobre o ensino da geografia.
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Capítulo 9

Trabalho e indústria 
no século XXI

Olga Lucia Castreghini de Freitas Firkowski*

*	 Professora Doutora da Universidade Federal do Paraná.

Introdução
O presente texto desenvolve noções acerca das transformações 

na indústria e no trabalho nesse início de século XXI. Seu objetivo 
é possibilitar uma maior aproximação com certos conceitos tratados 
nos anos iniciais do ensino fundamental, bem como a atualização 
de outros, no marco das transformações ocorridas no mundo nesse 
início de século e de milênio.

Para tanto, parte da indústria como atividade que representa, 
desde sua criação, um dos mais fortes pilares do sistema capitalista e 
um elemento fundamental para a compreensão do espaço geográfico. 
Embora a produção de bens seja antiga quando se observa a história 
da humanidade, foi a emergência da indústria moderna, marcada pela 
Revolução Industrial, que alterou profundamente o espaço, fazendo 
emergir cidades, transformando as já existentes e imprimindo ao mundo 
uma nova divisão internacional do trabalho, baseada em quem produz 
produtos industrializados e quem produz as matérias-primas.

Como afirma Fischer (2008, p. 24), a indústria representou, ao 
longo do séc. XX, o “setor criador de novas riquezas e de novos 
empregos, o que dava a garantia de independência econômica e 
política: por suas capacidades de produzir diversos efeitos de en-
cadeamento e de múltiplos efeitos induzidos”, tendo papel decisivo 
no âmbito do desenvolvimento regional.
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A partir de meados do séc. XX, a atividade industrial se espalha 
pelo mundo e incorpora novos processos produtivos, que resultam 
na transformação dos produtos, como também dos processos de 
trabalho. Uma gama de novas atividades passa a fazer parte da 
realidade industrial. Não menos importante foi o processo de trans-
nacionalização das maiores indústrias em seus respectivos ramos 
de atuação, resultando no domínio quase completo do mercado de 
certos produtos por um grupo reduzido de indústrias que estão 
presentes em diversos países do mundo.

Os avanços tecnológicos do séc. XX e a crescente especialização 
do trabalho, tanto na indústria quanto fora dela, desencadearam 
também a diversificação das atividades, criando ocupações nunca 
antes imaginadas e/ou fazendo desaparecer outras. Desse modo, a 
antiga classificação das atividades econômicas em setores primário, 
secundário e terciário encontra-se desgastada e precisa de reparação. 
Como inserir lado a lado no setor terciário, por exemplo, as ativida-
des de um camelô e aquelas de um web designer? Esses dois exemplos 
refletem a diversidade contida no setor terciário, na medida em 
que o primeiro é fruto da busca de alternativas de sobrevivência, 
da precarização do trabalho e de sua informalidade, enquanto o 
segundo é fruto da modernização tecnológica que vivemos na atu-
alidade, resultando na criação de uma nova atividade profissional 
relacionada à concepção de páginas na internet.

Indústria: a transformação de um conceito

Embora o termo indústria seja de uso corrente, é preciso com-
preender que, assim como vários outros conceitos utilizados em 
geografia, ele permaneceu inalterado ao longo do tempo quanto à 
sua grafia, mas sofreu profundas alterações quanto ao seu conteúdo, 
como resultado do processo de transformação da sociedade e da 
economia. Isto porque os conceitos são o resultado direto de cada 
época; portanto, são construções sociais que sofrem atualizações, 
adequações e transformações em virtude do aprofundamento do 
conhecimento humano sobre determinado assunto.

Ao tratarmos da indústria na atualidade do séc. XXI, mantemos 
o termo surgido com a Revolução Industrial nos idos do século 
XVIII, mas a ele devemos acrescentar as mudanças ocorridas ao lon-
go do tempo no processo produtivo, no trabalho e nos produtos.

Hoje, o termo aparece associado também a outras atividades, 
como a “indústria dos serviços”; a “indústria do turismo” entre 
outras cujo sentido não é completamente preciso. Para Barret et al. 
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(2000, p. 104), o termo indústria tomado a partir do sentido anglo-
saxônico permite a ampliação de seu sentido “para um conjunto de 
atividades econômicas mesmo se elas produzem serviços”, como as 
citadas anteriormente.

Para Ghorra-Gobin, a indústria pode ser compreendida como o

conjunto de atividades de produção que fabricam em série 
padronizada os bens diversos que consome uma sociedade. 
A indústria se materializa na fábrica, que é seu lugar de 
existência. Ela se concentra em porções especializadas do 
espaço (zonas, parques industriais, tecnopolos…) […] e foi 
o motor do desenvolvimento ocidental até os anos de 1980. 
(2006, p. 199).

Podemos afirmar, portanto, que a fábrica é o lugar onde a pro-
dução se realiza, onde uma matéria-prima qualquer se transforma 
num produto com características diversas. É o que ocorre com a 
maioria dos produtos que consumimos. A madeira, por exemplo, 
serve de matéria-prima para a fabricação de diversos bens materiais 
que vão desde papel até móveis e utensílios.

Desse modo, por indústria podemos entender o conjunto de ativida-
des de transformação tendo em vista a produção de bens materiais. Contudo, 
mesmo dentro de uma indústria, predominam atualmente atividades 
que estão mais relacionadas aos serviços do que à produção.

Assim, no interior do processo industrial, ganham relevância ati-
vidades que se situam a montante (para trás) e a jusante (para frente) 
da produção propriamente dita. Numa indústria automobilística, 
por exemplo, as atividades de concepção, que envolvem pesquisa, 
design, novos materiais, entre outras, e que estão à montante da 
produção do automóvel, são vitais para a produção e contam cada 
vez mais com funcionários que não podem ser confundidos com os 
antigos operários da indústria. O mesmo ocorre com as atividades 
situadas à jusante, como o marketing e a comercialização.

Desse modo, emerge um verdadeiro setor terciário industrial, 
que pode ser constatado por meio da crescente participação das 
atividades de serviços e não diretamente produtivas no conjunto. 
Assim, é cada vez maior o número de funcionários dedicados ao 
transporte, segurança, limpeza, alimentação, bem como aqueles de-
dicados à pesquisa, concepção, inovação e direção.

Emerge, assim, com grande intensidade a terciarização, não podendo 
ser confundida com a terceirização, visto serem processos distintos.
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Terciarização e terceirização: termos parecidos, 
processos distintos

Embora as palavras sejam muito parecidas, apresentam sentidos 
distintos. Enquanto a primeira – terciarização – refere-se ao proces-
so de maior peso das atividades relacionadas ao setor terciário na 
economia, a segunda – terceirização – refere-se ao processo de ex-
ternalização de certas atividades que passam a ser executadas por 
outras pessoas ou empresas.

Tradicionalmente, as atividades econômicas são divididas em três 
setores: primário, secundário e terciário. Tal divisão tem origem numa 
teoria interpretativa da economia, segundo a qual cada setor correspon-
deria a uma etapa do desenvolvimento econômico dos países. Contudo, 
tal classificação passou a ser largamente utilizada para caracterizar 
tanto os setores de produção, quanto as ocupações das pessoas.

Assim, define-se como setor primário aquele que agrupa as 
atividades agropecuárias e extrativas (vegetais e minerais); o setor 
secundário, por sua vez, é aquele que engloba a produção de bens 
a partir da transformação de matérias-primas, incluindo a produção 
industrial, a construção civil e a geração de energia; finalmente, o 
setor terciário corresponde ao conjunto de atividades relacionadas ao 
comércio e aos serviços, bem como aquelas relacionadas aos trans-
portes, armazenagem, telecomunicações, serviços bancários, informá-
tica, saúde, educação, postos de comando e de direção e gestão, até 
atividades como as desenvolvidas pelo “biscateiro”, pelo vendedor 
ambulante, pelo trabalhador diarista etc.

Dada essa grande diversidade, alguns autores têm argumentado 
que o setor terciário tornou-se imenso e descaracterizado, na medi-
da em que em seu interior encontram-se desde atividades de ponta 
(o chamado terciário superior) até aquelas para as quais nenhuma 
qualificação é requerida (o chamado baixo terciário).

Desse debate surge a proposição de um setor “quaternário”, 
que para alguns autores, como Barret et al. (2000), abrange as 
atividades relacionadas aos serviços de educação e de pesquisa 
enquanto para outros, como Small e Witherick (1992, p. 232), é 
caracterizado pelos “serviços pessoais que exigem altos níveis de 
especialização, habilidade e perícia; por ex. educação, investigação 
e desenvolvimento, gestão financeira e administrativa”. Em ambos 
os casos, trata-se de um setor relacionado à produção de bens 
imateriais, ou seja, não materiais (como um carro ou uma roupa), 
mas relacionados a uma assessoria, um conselho, uma informação, 
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como os serviços educacionais, jurídicos, de publicidade e propa-
ganda, dentre outros.

Concretamente, observa-se, contudo, a pouca operacionaliza-
ção do setor quaternário, na medida em que as agências de coleta 
e classificação de informações continuam a tratar apenas do setor 
terciário, muito embora o dividindo em superior (ou de comando) 
e inferior ou baixo terciário (banal).

O termo terceirização surge ligado a esse processo de transfor-
mação das atividades econômicas, porém imprimindo o sentido da 
externalização, ou seja, do ato de “atribuir a terceiros” parcelas de 
atividades até então de responsabilidade de determinada empresa, 
industrial ou não.

Trata-se, assim, da tendência de subcontratação de empresas que 
passam a se responsabilizar por certas funções, de início auxiliares 
ao processo produtivo e depois como parte integrante dele. Assim, 
as atividades de limpeza, segurança, alimentação dos funcionários, 
transporte, dentre outras, são normalmente executadas por empresas 
contratadas especificamente para esse fim. Em última análise, esse 
processo reduz custos de produção, na medida em que a empresa 
ocupa-se somente das atividades principais.

Com as transformações no sistema capitalista observadas no 
final do séc. XX, porém, reforça-se a tendência das grandes in-
dústrias a “externalizar” também parte do processo produtivo, 
resultando em novas relações industriais interfirmas, o que se 
denomina subcontratação. Assim, a indústria principal distribui, 
por meio de contratos de parceria ou por meio dea subcontra-
tação, etapas do processo de produção de um produto, ficando 
responsável por sua montagem ou reunião, além das atividades 
de concepção e pesquisa. É o que caracteriza as montadoras de 
veículos na atualidade, que concretamente “montam” as partes 
do veículo produzidas por diversas indústrias, porém a partir de 
regras e exigências da grande indústria. Ou seja, trata-se de um 
processo coordenado com um fim específico e com regras também 
específicas e predeterminadas.

Indústria e espaço em transformação

Tendo em vista a diversidade de atividades e as respectivas 
qualificações necessárias ao seu desenvolvimento, a indústria está dis-
tribuída no espaço mundial e mesmo em um país de acordo com tais 
necessidades. Ou seja, há atividades de gestão e direção concentradas 
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Mapa 01 – Distribuição dos centros de P&D e de produção da Toyota

Fonte: www.toyota.com

espacialmente cada vez mais em grandes cidades, sobretudo nos 
países ditos centrais, a maioria correspondendo ao local mesmo de 
origem das grandes indústrias; há atividades de concepção, inovação 
e pesquisa cuja localização está associada à existência de mão-de-obra 
especializada e altamente qualificada, na proximidade de centros de 
pesquisa e universidades; há atividades banais, de produção padro-
nizada, que podem estar localizadas em qualquer lugar, desde que 
possua as mínimas condições de infraestrutura e disponibilidade de 
mão-de-obra, muito mais do que sua especialização.

 Pode-se comprovar isto com a observação do Mapa 1, que apre-
senta os locais de produção e os centros de pesquisa e desenvolvi-
mento da multinacional japonesa Toyota, fabricante de automóveis.

No Mapa 1 é evidente a repartição da indústria de acordo com as 
“tarefas” mais complexas, demonstrando que enquanto a produção se 
deslocaliza pelo mundo, as atividades de pesquisa e desenvolvimento de 
produtos são cada vez mais concentradas, nesse caso, em apenas pou-
cos “endereços”, com ênfase no Japão, Estados Unidos e Europa.



173

G
eo

gr
afi

a 
–

 V
ol

u
m

e 
22

A deslocalização pode ser compreendida como a dissociação 
entre lugar de produção e lugar de venda. Assim, embora um pro-
duto possa ser produzido na China, seu maior mercado consumidor 
pode estar nos Estados Unidos. A explicação para tal processo está 
na busca da diminuição dos custos de produção e no aumento da 
competitividade das empresas.

Inicialmente, o processo de deslocalização caracterizava apenas o 
setor industrial, mas hoje ele ocorre também em outros setores, como 
o terciário. Nesse caso, observamos, por exemplo, a dissociação entre 
os grandes mercados consumidores e os locais de implantação dos 
call-centers ou centrais de atendimento, que são centros integrados de 
contato entre empresas e consumidores, operacionalizando chama-
das telefônicas ou via internet (por meio de chat ou de atendimento 
on-line), seja para apoio ao usuário, seja para centralizar reclamações 
ou mesmo vendas. A Índia, por exemplo, em virtude do baixo custo 
da mão-de-obra, atrai call centers de empresas britânicas e america-
nas, facilitadas, além do baixo custo da mão-de-obra, pelo domínio 
do idioma inglês. Enquanto o salário médio de um atendente de call 
center na Índia é de quatro mil dólares por ano, nos Estados Unidos 
é de vinte e cinco mil dólares por ano! São exemplos de empresas 
multinacionais com seus call centers instalados na Índia: IBM (produtos 
eletrônicos e computadores), American Express (cartão de crédito), 
British Airways (companhia aérea), HSBC (banco) e Dell Computers 
(computadores) (cf. SILVA NETO, 2005, p. 113-117).

No Brasil, certas empresas também praticam a deslocalização 
de suas atividades. É o caso da Grendene, indústria de calçados 
originária e tradicional do sul do Brasil, que, contudo, aproveitou-
se de várias vantagens fiscais e implantou fábricas no nordeste do 
País, mais especificamente no Ceará, que não representa o principal 
mercado consumidor de seus produtos.

Situação parecida ocorreu com a indústria automobilística fran-
cesa Renault, que, ao mesmo tempo em que implantou sua unidade 
produtiva no Brasil, mais especificamente em São José dos Pinhais, 
município integrante da Região Metropolitana de Curitiba, mantém 
suas atividades de pesquisa e desenvolvimento centralizadas em 
seu Technocentro, na cidade de Guyancourt, a cerca de 30 km de 
Paris, onde emprega perto de 12 mil funcionários. Tal centro “reúne 
todas as competências e as tecnologias no coração da concepção de 
veículos Renault” (www.renault.com/fr).

O processo de deslocalização apontado anteriormente pode ser 
compreendido como a transferência de certas atividades industriais 
para os países subdesenvolvidos. Três objetivos podem ser desta-
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cados como principais: 1) produzir para exportação; 2) substituir 
importações, produzindo internamente para abastecer o mercado 
interno e 3) aproveitar os custos mais baixos da mão-de-obra. Esse 
movimento de transferência, temporalmente situado entre os anos 
de 1970 e 1980, deu origem a uma Nova Divisão Internacional do 
Trabalho (NDIT) e fez emergir os NICs (New Industrialising Countries) 
ou NPIs (Novos Países Industrializados), abundantemente tratados 
na literatura sobre o tema.

Dentre os NPIs destacam-se aqueles localizados no sudeste asi-
ático, como Taiwan, Hong Kong, Cingapura e Coreia do Sul, efeti-
vamente os mais competitivos e os exemplos mais contundentes do 
processo, sobretudo em sua face de produzir para exportar. Porém, 
cabe ressaltar também a inserção do Brasil e México nesse contexto, 
cuja ênfase foi a substituição de importações. No caso brasileiro, 
o “milagre econômico” do final dos anos de 1960 e início de 1970 
revela esse momento de acelerada implantação de multinacionais. 
Não menos importante foi também o deslocamento de indústrias 
poluidoras, cuja transferência se deu em razão da busca de países 
mais permissivos do ponto de vista da legislação ambiental.

Ainda nas últimas décadas do séc. XX, a introdução das No-
vas Tecnologias da Informação e Comunicação (NTICs) promoveu 
importantes mudanças no âmbito das atividades produtivas, com 
repercussão direta na mão-de-obra ocupada. O perfil de trabalhador 
necessário mudou, sendo cada vez mais difícil o aproveitamento do 
trabalhador anterior ao novo processo produtivo.

As NTICs constituem-se no “conjunto de inovações provenientes 
dos progressos da informática e das transmissões, como a internet 
e suas diferentes aplicações, o telefone celular em suas sucessivas 
gerações etc.” (DUPUY, 2007, p. 138). Muito se tem discutido atu-
almente sobre o poder dessas novas tecnologias para alterar a vida 
das pessoas, diminuindo os deslocamentos físicos e aumentando os 
virtuais. Isso traria importantes repercussões também para o espaço 
geográfico, com a intensificação, por exemplo, do tele-trabalho, ou 
seja, das modalidades de trabalho desenvolvidas na própria casa 
do trabalhador, sem que ele precise se deslocar para uma empresa 
ou escritório. Nesse caso, o computador e a internet são elementos 
fundamentais para a viabilização dessa realidade.

Além do perfil do trabalhador, há mudanças importantes tam-
bém no que diz respeito à sua organização, ou seja, os movimen-
tos sindicais perdem a força e, ao invés do sindicato único, eles se 
fragmentam em uma série de sindicatos setorizados, cujo poder de 
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enfrentamento e oposição às decisões tomadas pelos patrões também 
não é mais o mesmo.

Como anteriormente afirmado, as atividades de produção con-
sideradas “banais” passam a se deslocalizar pelo mundo em busca 
de lugares onde o custo da mão-de-obra seja mais baixo (ver Tabela 
1). O exemplo mais cabal desse processo no âmbito da indústria é 
o das “maquiladoras” no México (Mapa 2).

A origem das maquiladoras está na adoção, em 1965, pelo gover-
no mexicano, do Plano de Desenvolvimento do Norte. Inicialmente 
centrado sobre o estímulo do turismo, ele foi rapidamente trans-
formado em um plano de desenvolvimento industrial da fronteira. 
[…] A estrutura industrial privilegiava naturalmente os ramos onde 
predominavam as tarefas não qualificadas: o têxtil e o vestuário, o 
eletrônico, a montagem de componentes, as peças simples do au-
tomóvel (MANZAGOL, 2006, p. 163).

Tal programa resultou num grande crescimento demográfico na 
zona de fronteira entre o México e os Estados Unidos e na atração de 
importantes investimentos americanos para o México, interessados 
nos privilégios aduaneiros e em outros benefícios.

Tabela 1. Custo da mão-de-obra na indústria em países seleciona-
dos, em dólares por hora, incluindo encargos sociais.

País 1990 1995 2001

Estados Unidos 14,9 17,2 20,3

Japão 12,8 23,8 19,6

Alemanha * 30,3 22,9

Reino Unido 12,7 13,8 16,1

França 15,5 19,4 15,9

Itália 17,5 16,2 13,8

Espanha 11,4 12,8 10,9

Coreia 3,7 7,3 8,1

Hong Kong 3,2 4,9 6,0

Taiwan 3,9 5,9 5,7

China * * 0,4

Índia * * 0,3

Brasil * * 3,0

México 1,6 1,7 2,3
* Dados não disponíveis.
Fonte: United States Department of Labor.
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A expressão maquiladoras origina-se no fato de que a maioria das 
empresas instaladas no norte do México importa parte dos componen-
tes dos Estados Unidos, valendo-se da isenção das tarifas de impor-
tação e da mão-de-obra barata, e depois exporta os produtos prontos 
para os Estados Unidos, com preços abaixo daqueles praticados pelas 
empresas que produzem em território americano. Contudo, as maqui-
ladoras não são empresas exclusivamente americanas, embora estas 
predominem. Há também empresas de origem japonesa e europeia, 
que se aproveitam dessas condições favoráveis de produção.

A compreensão teórica das transformações

Parte das transformações apontadas anteriormente com re-
percussões diretas nas atividades econômicas, não apenas nas in-
dustriais, como naquelas relacionadas aos serviços e comércio e 
mesmo às atividades do campo, estão diretamente associadas a 
uma transformação mais ampla ocorrida no próprio sistema ca-
pitalista.

Tais transformações manifestam-se também na dimensão do 
espaço geográfico, seja em virtude da alteração na repartição das 
indústrias, das pessoas, do incremento das cidades, da rapidez com 
que as pessoas, bens e mercadorias se deslocam pelo espaço. Enfim, 
importantes e profundas alterações ocorreram no âmbito de nossas 
vidas e do espaço produzido pela sociedade. Poderíamos afirmar que 
a intensidade de certas transformações alterou de modo importante 
não apenas o modo de viver das pessoas (concentração em grandes 
cidades, novas atividades profissionais, novas formas de comunica-
ção e deslocamento, novos hábitos de consumo etc.), mas também o 
modo de as empresas produzirem (redução dos estoques, utilização 
de trabalhadores polivalentes e não especializados numa só tarefa, 
variedade de produtos produzidos dependendo dos “gostos” dos 
clientes, empregados contratados por períodos definidos etc.).

Para melhor compreensão das mudanças ocorridas, é preciso 
salientar a passagem entre dois sistemas de produção distintos: do 
fordismo para o pós-fordismo ou acumulação flexível.

Flexibilidade passa a ser a palavra-chave do ideal da indústria 
– e do restante das atividades econômicas –, e se contrapõe à rigidez 
do fordismo. Para além da indústria, a flexibilidade alcança todos 
os setores de atividade e com ela mudanças importantes ocorrem 
no âmbito, por exemplo, das relações trabalhistas. Hoje é possível 
a contratação de trabalhadores por tempo definido, o que dá à in-
dústria maior liberdade de contratação e dispensa de funcionários. 
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Há modalidades alternativas de manutenção do trabalhador, como 
o banco de horas, as férias coletivas em razão de superprodução ou 
de enfraquecimento da demanda, dentre outras modalidades.

O sistema produtivo contemporâneo baseia-se na inovação; as 
indústrias de alta tecnologia demandam mão-de-obra qualificada e 
investem maciçamente em pesquisa e desenvolvimento (P&D). São 
exemplos desse tipo de indústria a aeroespacial, a de microeletrônica, 
a de biotecnologia e a de informática. À emergência da indústria de 
alta tecnologia corresponde uma reestruturação espacial, ou seja, en-
quanto as velhas regiões industriais pautadas pelas indústrias do pe-
ríodo anterior entram em crise, novos espaços produtivos surgem.

O sistema de produção fordista predominou até os anos 1970, 
embora não se possa afirmar que ele tenha desaparecido. Na ver-
dade, em algumas partes do planeta ele convive com o sistema 
flexível. O fordismo baseia-se na produção em massa e em série, o 
que resulta na produção de uma grande quantidade de produtos 
idênticos, na existência de grandes estoques, na especialização do 
trabalhador, treinado para realizar apenas uma tarefa, na qual ele 
se “especializa” por força da repetição.

Contudo, após os anos 1980, as novas exigências do mercado con-
sumidor e a busca pelo enxugamento dos custos da produção para 
fazer frente às constantes crises do capitalismo resultaram numa nova 
forma de organização da produção, baseada em séries mais curtas de 
um mesmo produto e na inserção de recursos técnicos mais avançados 
no processo, substituindo a mão-de-obra convencional. Os métodos 
de organização do trabalho também se alteram. Ao invés do operário 
especializado numa única tarefa, agora é necessária a polivalência e o 
trabalho em equipe, muitas vezes constituindo “times” ou “células” 
responsáveis pela produção de uma etapa completa do produto. Desse 
modo, a ausência de um funcionário não acarreta descontinuidade da 
produção, posto que os demais estão preparados minimamente para su-
prir sua ausência. A preocupação com a qualidade também aumenta.

Para alguns autores, esse novo sistema é denominado toyo-
tismo, pelo fato de alguns de seus princípios fundamentais terem 
sido concebidos no Japão, mais especificamente na indústria auto-
mobilística Toyota.

Esse processo de enxugamento da produção resultou na eli-
minação de tudo o que poderia ser dispensado, incluindo aí os 
estoques, na medida em que parte dos componentes é produzida 
na concepção just in time, ou seja, exatamente no momento em que 
tal componente será inserido na produção. Também ocorreu uma 
reestruturação no trabalho, como já indicado, havendo a dispensa 
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de parte dos empregados, cujas funções passaram a ser executadas 
por pessoas ou empresas terceirizadas ou subcontratadas. Trata-se 
de uma externalização de parte das tarefas anteriormente desenvol-
vidas pela própria indústria.

Na Tabela 2 pode-se observar as principais diferenças entre os 
dois sistemas produtivos e as alterações ocorridas para os mesmos 
elementos de análise: processo de produção e trabalho.

Tabela 2. Diferenças entre o fordismo e o pós-fordismo quanto 
ao processo de produção e ao trabalho.

Fordismo Pós-fordismo

Processo de produção

Produção de massa de produtos homogêneos Produção em pequenos lotes

Uniformidade Flexibilidade, variedade de produtos

Importância dos estoques Estoques inexistentes

Teste de qualidade após o término do processo Controle de qualidade no decorrer do processo de 
produção

Tempo perdido com produtos defeituosos Redução do tempo perdido e otimização da 
produção

Produção comandada pelos recursos Produção comandada pela demanda

Integração vertical e, às vezes, horizontal Integração vertical dos subcontratados

Redução dos custos pelo controle dos salários Aprendizagem pelo conhecimento integrado num 
planejamento de longo prazo

Trabalho

Parcelização do trabalho Trabalhadores efetuando tarefas múltiplas

Pagamento pelo produto Pagamento pessoal com sistema de bônus

Alto grau de especialização das tarefas Eliminação das atribuições específicas

Pouca formação Formação contínua

Organização vertical do trabalho Organização horizontal do trabalho

Pouca ou nenhuma responsabilidade dos 
trabalhadores

Busca de uma corresponsabilidade dos trabalhadores

Nenhuma estabilidade no emprego Forte estabilidade para os trabalhadores do nó 
central, mas nenhuma estabilidade e más condições 
de trabalho para os trabalhadores temporários/
crescimento das atividades informais

Adaptado de Mérenne-Schoumacker (2002, p. 76).

Indústria, trabalho e espaço geográfico

Retomam-se aqui as palavras que deram início ao capítulo, 
segundo as quais, embora o termo indústria seja o mesmo, a ele 
devemos acrescentar novos conteúdos. Tais “novos conteúdos” 
foram analisados sob o enfoque da transição entre dois sistemas 
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produtivos distintos, com a emergência do pós-fordismo. Esse sis-
tema é influenciado cada vez mais pelos avanços tecnológicos, 
sobretudo no âmbito das NTICs; em seu interior emergem novas 
formas de trabalho e novas atividades, sobretudo aquelas decor-
rentes da terceirização e da terciarização.

Na perspectiva espacial, certos países do mundo concentram 
as atividades de ponta, relacionadas à pesquisa e ao desenvolvi-
mento de produtos; outros se especializam em receber as indústrias 
banais, ou seja, de produtos tradicionais, para as quais o custo 
barato da mão-de-obra é fator determinante. A China é um bom 
exemplo dessa realidade, na medida em que desponta como o 
grande produtor de produtos consumidos no mundo todo e cuja 
produção só se viabiliza em razão dos baixos preços da mão-de-
obra pagos nesse país.

Tal realidade reforça em países como o Brasil diversas dimen-
sões de contradições: entre aqueles que produzem e consomem nos 
setores mais avançados e aqueles que consomem e produzem nos 
setores banais ou, como denominou Santos (1996), há em nossa so-
ciedade uma distinção que não pode ser esquecida, entre o “tempo 
rápido” e o “tempo lento”. Ou seja, os homens e firmas do tempo 
rápido são aqueles que estão ligados aos segmentos mais modernos 
e avançados, integrantes da ordem global, e os homens e firmas do 
tempo lento são aqueles cujas vidas e atividades se desenvolvem 
à margem do primeiro e que são responsáveis pela viabilização de 
sua sobrevivência, seja por meio da autoconstrução, das favelas, do 
subemprego, da informalidade, dentre outros.

Assim, embora as NTICs influenciem decisivamente a criação de 
novas atividades; embora se discuta a necessidade de inclusão de um 
setor quaternário para classificar as atividades de ponta desenvolvi-
das em nosso tempo; embora a indústria esteja presente em grande 
parte dos países do mundo; nada disso contribui para que o espaço 
geográfico torne-se homogêneo, ou seja, torne-se parecido. Pelo con-
trário, as diferenças na indústria e no trabalho nesse início de século 
XXI apontam para a manutenção das diferenças – diferenças essas 
visíveis não apenas entre os países do mundo, mas, principalmente, 
nas cidades em que vivemos, onde persistem as disparidades entre 
pessoas e, por consequência, as disparidades espaciais.

Desse modo, o espaço deve ser entendido como uma dimensão 
da sociedade. Isso implica perceber que numa sociedade com profun-
dos contrastes como a nossa, o espaço jamais poderia ser homogêneo. 
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O acesso às NTICs não é universal; as novas atividades e os novos 
postos de trabalho exigem competências específicas, não comuns a 
todas as pessoas. Dessa realidade emergem novas contradições e 
novas indagações, além de novas exclusões, como a digital.

Sugestões de atividades

Assistir ao documentário de Silvio Tendler, •	 Encontro com 
Milton Santos – ou o mundo global visto do lado de cá, 90 min., 
2006, Caliban Produções Cinematográficas Ltda. Maiores 
informações no site <http://www.academiabrasileiradecine-
ma.com.br>.
Atividades de pesquisa de produtos industrializados e seus •	
respectivos fabricantes são indicadas para tratar o tema da 
nova divisão internacional do trabalho e da deslocalização 
industrial. É possível o estabelecimento de grupos respon-
sáveis por determinados segmentos de produtos, por exem-
plo, os de limpeza, higiene pessoal, alimentos, remédios, 
eletroeletrônicos, eletrodomésticos, veículos, dentre outros. 
Para além da marca do produto, o importante é anotar a 
empresa que o produz ou sob licença de que empresa. Essas 
informações estão dispostas em letras pequenas na embala-
gem dos produtos, próximo ao local de fabricação. Conclu-
sões importantes podem ser obtidas, desde aquela segundo 
a qual uma mesma empresa atua em diferentes segmentos 
de produtos, até o fato de que, independentemente do local 
onde a pesquisa está sendo realizada, certos produtos são 
originários de grandes transnacionais e produzidos também 
em pontos determinados do espaço.
Para uma melhor compreensão dos setores da economia, •	
pode-se sugerir uma pesquisa com familiares e vizinhos, bus-
cando saber a ocupação de cada um e depois os classificando 
segundo os setores trabalhados. Também seria oportuna a 
realização de pesquisa sobre as transformações das profis-
sões, listando as que desapareceram e outras que surgiram 
como efeito das NTICs. Dentre outras, as seguintes profis-
sões desapareceram ou perderam importância: telefonista, 
datilógrafa, cobrador de ônibus (em locais com sistema de 
catraca eletrônica); e surgiram o web designer, o operador de 
telemarketing, o motoboy etc.
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Um grande número de crianças brasileiras vive nas cidades. 
Outras moram no campo, mas sabem da existência da cidade, mes-
mo que nunca tenham ido a uma. Mas a cidade se faz presente no 
cotidiano das crianças brasileiras, seja como lugar de moradia, de 
vivência, seja em seu imaginário, como o lugar onde se compra, onde 
se tem médico, para onde foi um parente e para onde ir para conti-
nuar os estudos, ou ainda como o lugar que aparece nos telejornais 
e nas telenovelas. A cidade se faz presente inclusive nas brincadeiras 
das crianças. Nos momentos lúdicos, os nomes de cidades próximas 
ou distantes aparecem com bastante frequência. Mesmo vivendo no 
interior do Amazonas, da Paraíba ou do Rio Grande do Sul, desde 
muito cedo as crianças escutam falar de São Paulo e de Brasília. 
Nomes que a princípio pouco significam, mas que já integram o 
imaginário e se fazem presentes no cotidiano por meio das notícias 
e das conversas dos pais e/ou vizinhos. Da mesma forma, quando 
habitam nas cidades, mesmo que na primeira fase escolar ainda não 
saibam exatamente o que isto significa, elas identificam elementos 
fundamentais do espaço urbano: a rua, a praça, a escola, o bairro, 
o mercado. Portanto, compreender o que é a cidade, entender suas 
diferentes formas, paisagens e dinâmicas são objetivos fundamen-
tais para a formação básica e, por conseguinte, para a construção 

Capítulo 10

Cidade, relações cidade-
campo e metropolização

Doralice Sátyro Maia*

*	 Professora doutora da Universidade Federal da Paraíba.
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da cidadania. Desde os anos iniciais da vida escolar, os estudantes 
precisam apreender noções básicas que conduzem ao entendimento 
dessa configuração espacial que, como já dissemos, apresenta di-
versas formas e também complexidades. Assim, apresentamos al-
guns temas norteadores do conteúdo da disciplina Geografia para 
o ensino fundamental I. O objetivo é oferecer ao professor alguns 
esclarecimentos e informações sobre noções geográficas que tratam 
da cidade e da vida urbana.

A cidade e a vida urbana

Ao estudarmos a história das civilizações, deparamo-nos com 
afirmativas de que a cidade existe desde a Antiguidade. Contudo, é 
importante assinalar que no mundo antigo, cidade e urbe não tinham 
o mesmo significado. Pois, conforme escreve Coulanges (1987, p. 
138), a “cidade era a associação religiosa e política das famílias e das 
tribos; a urbe, o lugar de reunião, o domicílio e, sobretudo, o santu-
ário desta sociedade”. É sabido que os gregos e os romanos cons-
truíram cidades que até hoje existem, como Atenas e Roma, só para 
citarmos algumas das principais. Desta forma, podemos, sim, dizer 
que desde então surgiram as cidades, mas para que elas existissem 
foram necessários avanços no conhecimento de técnicas agrícolas, 
de construções e também a necessidade de se viver de forma mais 
agrupada. Tais inovações possibilitaram que uma parte da população 
pudesse viver sem ter de produzir seus meios de sobrevivência, ou 
seja, sem ter de cultivar seus alimentos, produzir o linho e o algodão 
para confeccionar suas vestes; enfim, foi necessária uma primeira 
divisão do trabalho entre o campo e a cidade. Vale ainda ressaltar 
que as cidades, desde a Antiguidade, além de abrigarem governan-
tes, o exército, os sacerdotes e os pensadores, eram habitadas por 
escravos e artesãos, portanto, nem todas as casas eram iguais; havia, 
sim, classes sociais diferentes e que também produziam habitações 
distintas. Além disso, as cidades eram sempre muradas para a pro-
teção de seus habitantes. Foram ainda os romanos que começaram 
a desenhar projetos de cidades de forma mais ordenada, surgindo, 
desde então, o que passou a ser denominado plano xadrez ou qua-
driculado. Esta forma de construir cidades ainda hoje é bastante 
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utilizada, principalmente nas cidades planejadas, onde as quadras 
ou quarteirões são quadrados e entrecortados por ruas sempre retas. 
As praças também foram muito importantes para as cidades antigas, 
pois na sociedade grega serviam de local de discussões, de fórum 
democrático e também de lugar de troca, de mercado.

No período da Idade Média também existiam cidades. Por al-
gum tempo se deu pouca importância às cidades medievais por 
elas não representarem o espaço principal do feudalismo ou do 
período medieval, pois eram os feudos, grandes extensões de ter-
ras rurais, que constituíam o lugar da produção deste período. No 
entanto, as cidades embora não tivessem a mesma importância e 
a mesma dimensão das cidades da Antiguidade não deixaram de 
existir. Permaneceram muradas, normalmente em forma circular, e 
suas ruas seguiam a topografia. Como as cidades estavam situadas 
preferencialmente em elevações, inclusive para dificultar a invasão, 
suas ruas eram tortuosas, não alinhadas, muitas vezes constituindo 
verdadeiros labirintos. Nas cidades medievais, com a dominação do 
cristianismo e particularmente da Igreja Católica, várias igrejas foram 
construídas. E era a Igreja que exercia o maior poder nestas cida-
des. Assim, em vez de vários templos religiosos, como existiam nas 
cidades da Antiguidade, na cidade medieval predominava a Igreja 
com toda a sua simbologia: figuras de santos e da via-crúcis foram 
temas sempre presentes nas pinturas desses templos. A praça, como 
bem nos fala Le Goff (1998, p. 10), “muda de estatuto. Nada mais 
de fórum! Não temos mais o lugar central em que os cidadãos se 
encontram, na ausência de instituição urbana comum: apaga-se este 
hábito de discutir em conjunto os negócios da cidade ou os negó-
cios privados”. As reuniões e os encontros ocorriam no interior das 
igrejas. Vale acrescentar que a cidade da Idade Média constituía-se 
em um espaço fechado, cercado por uma muralha, abrigando torres, 
igrejas, casas, ruas que também eram caminhos e praças.

Na passagem para a sociedade capitalista, ainda no período 
conhecido como mercantilismo, as cidades, em especial os bur-
gos, adquiriram maior dimensão, os muros ficaram cada vez mais 
afastados e o comércio impôs outra dinâmica. Esse período foi 
fundamental para o que se seguiu e que inaugurou a sociedade 
capitalista, tendo como marco temporal a Revolução Industrial. A 
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partir de então, com a instalação das indústrias e do sistema de 
transporte ferroviário, além do maior dinamismo da circulação das 
mercadorias entre os países por meio do transporte marítimo, as 
cidades receberam um contingente excepcional de pessoas advindas 
do campo, onde não mais conseguiam sobreviver em virtude da 
desestruturação da organização social antes vigente e da incorpo-
ração das terras comuns às grandes propriedades.

A intensa migração para as cidades, em especial para aquelas 
onde a indústria já se fazia presente, provocou um crescimento po-
pulacional antes nunca visto. Um maior número de pessoas passou 
a viver nas cidades sem estas estarem preparadas para abrigar tal 
contingente populacional. Os migrantes foram em busca de trabalho 
nas indústrias e passaram a viver em condições precárias, morando 
onde era possível. Engels, ao descrever a situação da classe traba-
lhadora na Inglaterra, retrata com bastante detalhe a situação das 
cidades inglesas por ele visitadas:

Depois de pisarmos, durante alguns dias, as pedras das 
ruas principais, de a custo termos aberto passagem atra-
vés da multidão, das filas sem fim de carros e carroças, 
depois de termos visitado os “bairros de má reputação” 
desta metrópole, só então começamos a notar que estes 
londrinos tiveram que sacrificar a melhor parte de sua 
condição de homens para realizar todos estes milagres 
da civilização de que a cidade é fecunda, que mil forças 
que neles dormiam ficaram inativas e foram neutrali-
zadas para que só algumas pudessem se desenvolver 
mais e fossem multiplicadas pela união com outras. Até 
a própria multidão das ruas tem, por si só, qualquer 
coisa de repugnante, que revolta a natureza humana. 
(ENGELS, 1985, p. 35).1

E descreve particularmente os bairros operários:

1	 Alerta-se para o fato de que a descrição remete-se ao século XIX e que, portanto, 
a palavra “carros” corresponde ao tipo de transporte utilizado na época, ainda 
conduzido por animais.



187

G
eo

gr
afi

a 
–

 V
ol

u
m

e 
22

Todas as grandes cidades possuem um ou vários “bairros de 
má reputação” – onde se concentra a classe operária. […]. 
Estes “bairros de má reputação” são organizados em toda 
a Inglaterra mais ou menos da mesma maneira, as piores 
casas na parte mais feia da cidade; a maior parte das vezes 
são construções de dois andares ou de um só, de tijolos, 
alinhadas em longas filas, se possível com porões habitados 
e quase sempre irregularmente construídas. […]. Habitual-
mente, as próprias ruas não são planas nem pavimentadas; 
são sujas, cheias de detritos vegetais e animais, sem esgotos 
nem canais de escoamento, mas em contrapartida semeadas 
de charcos estagnados e fétidos. (ENGELS, 1985, p. 38).

A precariedade das cidades no período da Revolução Industrial e 
principalmente as condições das habitações dos trabalhadores são res-
saltadas por vários autores. Surge neste período outra forma de vida 
social e também uma nova configuração espacial: a cidade industrial 
e também a cidade capitalista. Esta cidade já não terá as mesmas for-
mas que as que a precederam; novos elementos aparecem, a exemplo 
da indústria, da estação de trens e dos grandes mercados. As ruas 
antes não pavimentadas, com entulhos, as casas muito próximas uma 
das outras, a falta de saneamento e a ausência de serviços de higiene 
vão favorecer o aparecimento de grandes epidemias. Tais problemas 
afetarão não somente a classe trabalhadora, mas também a classe do-
minante. De fato, são marcantes as grandes epidemias que atingem as 
cidades neste período e que por sua vez vão fomentar a propagação 
das ideias do higienismo associado ao conhecimento médico.

As medidas apresentadas vão determinar profundas trans-
formações na morfologia das cidades: avenidas são abertas, casas 
são demolidas, grandes prédios são edificados, as habitações dos 
trabalhadores são transferidas para áreas afastadas, prisões, hos-
pitais e cemitérios também são construídos fora da cidade, lagoas 
e áreas alagadiças são aterradas. Esta nova concepção de cidade 
que se instaura inicialmente em Londres e Paris propaga-se pelo 
mundo, dando à cidade, uma nova feição: a da cidade moderna. E 
é esta nova imagem da cidade que passa a ser a grande inspiração 
dos governantes e da elite das cidades europeias e também das 
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brasileiras. Assim, foram determinadas normas que modificaram 
profundamente as cidades, concebidas pelos movimentos higienista 
e da Modernidade.

A Modernidade vai se estabelecendo no mundo e tem como 
lócus principal a cidade. É nesta configuração espacial que inicial-
mente vão se realizar as instalações dos equipamentos modernos: a 
indústria, a ferrovia, o maquinário, a iluminação pública, o telégrafo, 
os edifícios modernos, as largas avenidas etc.2

Todo esse turbilhão de pessoas, construções e inovações transfor-
mam a cidade e, por conseguinte, a vida social nela existente. Surge 
então a “sociedade urbana”, definida por Lefebvre como aquela que 
nasce com a industrialização e que continua em “gestação” (LEFEB-
VRE, 1999, p. 18). Ainda segundo o referido autor, “o crescimento da 
produção industrial superpõe-se ao crescimento das trocas comerciais 
e as multiplica” (Idem, p. 26). Por conseguinte, a realidade urbana 
transforma as relações de produção passando a ser o processo deter-
minante. Desta forma, para Lefebvre, o urbano não é uma realidade 
acabada, mas uma “virtualidade iluminadora” (Idem, p. 28).

Mas então qual a diferença entre os conceitos de cidade e de 
urbano? Muito embora os dicionários definam o urbano como “o re-
ferente ou relativo à cidade”, seu conceito é mais amplo. Na verdade, 
se quisermos sintetizar em poucas palavras, a cidade diz respeito ao 
concreto, à forma, já o urbano corresponde ao abstrato, ao conteúdo, 
ao que dá vida e sentido à cidade. Por conseguinte, a vida urbana é 
que se instaura a partir da constituição da cidade moderna. Portanto, 
nem todos os espaços denominados ou classificados como cidades 
apresentam de fato uma vida urbana. Retomaremos em seguida os 
conceitos de cidade e de urbano.

A diversidade da urbanização brasileira: 
metrópoles, cidades médias e cidades pequenas

No Brasil, em virtude de uma determinação administrativa, 
confunde-se o conceito de cidade com o que a divisão territorial 
2	 Sabe-se que a indústria se instala inicialmente no campo, mas é na cidade que 

ela vai se desenvolver completamente. É importante registrar que no século XIX 
ocorrem também grandes transformações no campo, desde a extinção das terras 
comuns, o estabelecimento da propriedade privada, a introdução do maquinário 
agrícola e ainda as alterações nas relações de trabalho.
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brasileira classifica enquanto tal, pois cidade, no Brasil, é sede de 
município. Tal designação torna mais difícil separar um significa-
do do outro. Contudo, é preciso, desde o primeiro contato com a 
terminologia, possibilitar que o aluno dos anos iniciais do ensino 
fundamental conheça alguns elementos que servirão para seu dis-
cernimento. Trata-se, portanto, de construir, de preparar o estu-
dante para esse entendimento. E como iniciar este processo? Nada 
mais evidente do que começar pela realidade em que vive a criança 
ou mesmo o estudante do ensino fundamental. E essa realidade se 
apresenta de forma bastante diversa: há o aluno que vive na metró-
pole, o que mora no campo e estuda em uma cidade próxima, há 
os alunos que residem nos milhares de cidades pequenas e ainda 
aqueles que vivem em espaços chamados de cidades, mas que pouco 
apresentam de vida urbana. Retornamos ao início: a diversidade do 
quadro urbano brasileiro.

O quadro urbano brasileiro é profundamente diverso, diversi-
dade esta que se dá pelas diferenças de tamanho da área urbana, do 
número de habitantes, da dinâmica econômica, política e cultural, 
enfim, pelo conjunto de elementos e caracterizações que constituem 
as cidades brasileiras. Tal disparidade parece ser acentuada pelo 
fato de as estatísticas oficiais e análises tomarem por base o que se 
denomina quadro urbano brasileiro, ou seja, o conjunto de cidades 
do território brasileiro, que por sua vez corresponde ao conjunto 
das sedes dos municípios. Desta forma, se as diversidades e mes-
mo as desigualdades produzidas pelas contradições da sociedade 
capitalista se fazem presentes no mundo como um todo, no Brasil 
elas se revelam mais fortemente e são retratadas nos estudos de 
rede urbana. Aqui apontamos um conceito que poderá começar a 
ser trabalhado já nos anos iniciais do ensino fundamental: o de rede 
urbana. O conceito de rede urbana é classicamente trabalhado pela 
geografia urbana. Na geografia brasileira, um dos autores que se 
destacam na abordagem da rede urbana é Roberto Lobato Correa. 
Segundo o referido autor, 

Em termos genéricos a rede urbana constitui-se no conjunto 
de centros urbanos funcionalmente articulados entre si. É, 
portanto, um tipo particular de rede na qual os vértices 
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ou nós são diferentes núcleos de povoamento dotados de 
funções urbanas, e os caminhos ou ligações os diversos 
fluxos entre esses centros. (CORRÊA, 1997, p. 93).

Como ilustração para essa diversidade, retomaremos da memó-
ria um percurso já por nós vivenciado: o início deste roteiro é no 
Amazonas, mais exatamente da cidade de Novo Airão, saindo daí 
de barco e chegando a Manaus, AM. De Manaus parte-se de avião e 
vai-se direto para Brasília. De Brasília embarca-se em outro voo que 
vai para Recife e depois João Pessoa. Chegando a João Pessoa toma-
se um ônibus e vai-se seguindo pela BR 230 até o extremo oeste da 
Paraíba, passando por Campina Grande, Patos, Pombal e, finalmente, 
chegando a Cajazeiras, PB. Note-se que ao se anunciar o trajeto aci-
ma – que poderia ser substituído por qualquer outro – priorizou-se 
os principais centros urbanos, ou os pólos principais da rede urbana, 
com exceção dos pontos de saída e de chegada. A respeito da rede 
urbana é importante assinalarmos que ela se configura quando são 
estabelecidos meios de interligação entre as cidades. Portanto, se em 
um primeiro momento a rede urbana é estabelecida a partir dos meios 
de transporte, com o desenvolvimento das técnicas, as redes podem 
ser configuradas com outros meios de comunicação. No exemplo aci-
ma, a rede urbana é assinalada a partir dos meios de transporte.3

É bom lembrar, porém, que entre os dois núcleos citados existem 
várias outras localidades quase todas também denominadas cidades, 
mas que pouca atenção chamam na paisagem, a não ser quando se 
sente o barulho no asfalto que antecipa as chamadas lombadas.4 
Estas cidades são assim intituladas por mérito administrativo, e não 
por apresentarem características ou mesmo dinâmicas próprias de 
uma cidade enquanto lócus da vida urbana.

Algumas terminologias merecem atenção, a exemplo de me-
trópole. Comumente se ouve falar em metrópole. Para se entender 

3	 Para um melhor entendimento sobre a rede urbana, ver CORRÊA, Roberto Lo-
bato. A rede urbana. São Paulo: Ática, 1989.

4	 Refiro-me ao redutor de velocidade que se apresenta nas estradas brasileiras 
acompanhando as placas de início e final do perímetro urbano. Outras denomi-
nações são utilizadas, dependendo da região: saliência, obstáculo, ondulação e 
redutor de velocidade.
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seu significado da forma mais simples possível, Marcelo Lopes de 
Souza escreve: 

Se uma das cidades que formam uma aglomeração urbana 
crescer e se destacar demais, apresentando-se como uma 
cidade grande e com uma área de influência econômica, 
pelo menos, regional, então não se está mais diante de uma 
simples aglomeração, mas de uma metrópole.5 (SOUZA, 
2003, p. 33). 

No Brasil, atualmente se confunde metrópole com região ou 
área metropolitana. A região ou área metropolitana possui uma 
função administrativa e por isso é oficialmente criada, a princípio 
pelo governo federal por meio do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) e mais recentemente pelos governos estaduais. 
Em 1970 foram criadas nove regiões metropolitanas: São Paulo, Rio 
de Janeiro, Salvador, Curitiba, Recife, Porto Alegre, Brasília, Belém. 
Contudo, outros estudos foram realizados posteriormente e definidas 
novas regiões metropolitanas, inclusive em cidades que não possuem 
uma influência tão forte, nacional ou regionalmente, muitas vezes 
por se encontrarem muito próximas a uma metrópole. Exemplos 
disso são Natal e João Pessoa, no Nordeste, e Florianópolis, no Sul, 
que mesmo sendo capitais de estado, suas influências dão-se, sobre-
tudo, para o interior do próprio estado ou para alguns municípios 
dos estados vizinhos.

Se no princípio e em meados do século XX a diversidade, a 
fragmentação ou mesmo a “deformidade” urbana brasileira já era 
destacada, ainda que do ponto de vista de sua dinâmica, estrutura 
ou mesmo do tamanho populacional, a partir dos anos 1980, diante 
da aceleração do processo de urbanização, mostra-se mais acentuada. 
É o que revela Milton Santos ao analisar a urbanização brasileira. 
O autor, nos anos 1990, diz que “a urbanização brasileira se tornou 
praticamente generalizada a partir do terceiro terço do século XX, 

5	 A aglomeração urbana corresponde à “união” de duas ou mais cidades, não 
exatamente no sentido de expansão física, mas quando se denotam relações 
cotidianas entre elas, a exemplo do forte fluxo de trabalhadores, de ligações 
telefônicas, transações comerciais, entre outras. 
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evolução quase contemporânea da fase atual de macrourbanização 
e metropolização”. (SANTOS, 1993, p. 9). Destaca também a “ate-
nuação relativa das macrocefalias”, uma vez que “além das cida-
des milionárias desenvolvem-se cidades intermediárias ao lado de 
cidades locais, todas, porém, adotando um modelo geográfico de 
crescimento espraiado, com um tamanho desmesurado que é causa 
da especulação” (Idem). Ainda sobre o processo de urbanização 
brasileiro, o referido autor chama atenção para o fato de que no 
final do século XX, “o processo brasileiro de urbanização revela uma 
crescente associação com o da pobreza, cujo lócus passa a ser, cada 
vez mais, a cidade, sobretudo a grande cidade” (Idem, p. 10).

Somente para ilustrar a diversidade do quadro urbano brasi-
leiro, segundo os dados do IBGE (2000), doze municípios apresen-
tam mais de um milhão de habitantes: Manaus, Belém, Fortaleza, 
Recife, Salvador, Brasília, Goiânia, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, 
São Paulo, Curitiba, Porto Alegre. Em contraste com essas grandes 
concentrações populacionais, em vários estados federativos existem 
municípios com mil a 2 mil habitantes, a exemplo de Santa Cruz da 
Esperança, no estado de São Paulo, com 1.707 habitantes e Paravi, 
na Paraíba, com 1.245 habitantes (IBGE, 2000).

Do exposto, vale elucidar as diferenças entre o que se denomina 
cidade no Brasil, para que não se associe simplesmente à sede de 
município, uma vez que, como demonstramos acima, seu signifi-
cado é mais amplo e não necessariamente corresponde ao que os 
organismos oficiais e os interesses políticos denominam.

A relação cidade-campo: o trabalho no campo e o 
trabalho na cidade

Após discorrermos sobre os significados dos conceitos de cidade 
e de urbano e de termos demonstrado a diversidade da realidade 
urbana brasileira, é preciso tratar de um tema decorrente: a relação 
cidade-campo. Sabe-se que com a instituição da clássica divisão 
do trabalho originando, inclusive, o que se entende por urbano ou 
mesmo sociedade urbana, o campo não se resume à configuração 
espacial onde se desenvolvem as atividades agropecuárias ou o 
chamado setor primário da economia, e nem a cidade se configura 
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unicamente por abrigar o trabalho comercial, de serviços e industrial. 
Apesar de tais atribuições continuarem demarcando as diferenças 
básicas entre um e outro, as relações entre cidade e campo tornaram-
se mais complexas.

Sabe-se que com a expansão da indústria moderna, o campo se 
destitui cada vez mais das atividades não agrícolas e com o avanço 
tecnológico e a disseminação do processo de urbanização, a agricul-
tura se industrializa, havendo o que muitos consideram urbanização 
do campo, como bem explica Neil Smith (1988). De fato, já não se 
pode falar em uma cidade depender de um campo que a cerca e 
nem da existência de dois modos distintos de organização espacial. 
A era urbana6 aparece na expansão da cidade sobre o campo, no 
crescente despojamento dos hábitos e costumes rurais e na própria 
industrialização da agricultura.

Contudo, essa urbanização do campo não se faz de forma homo-
gênea. Existe uma tendência neste sentido, mas em seu movimento 
de concretização, ao mesmo tempo em que se dilui a antítese campo-
cidade, ora surgem espaços “comandados pela cidade”, ora surgem 
espaços “subordinados ao campo”. Esta aparente tendência à urba-
nização da sociedade põe em xeque as delimitações. Onde termina 
o campo e começa a cidade? A vida urbana não diz respeito apenas 
à cidade, mas também ao campo. Porém esta é uma tendência, não 
significando que o inverso tenha sido abolido. Caminha-se para 
uma homogeneização sem, contudo, perder-se as heterogeneidades 
já existentes e ainda criando outras novas.

Há ainda que se alertar para o fato de que normalmente se 
associa o campo ao lugar da natureza, do bucólico, mas também 
da tradição e do atraso. Já a cidade é associada, por um lado, ao 
barulho, ao movimento, à poluição e, por outro, à modernidade e ao 
progresso. Há nesta comum associação um escamoteamento das duas 
realidades. Como bem alertou Raymond William, em seu livro O 

6	 Segundo Lefebvre (1991, p. 106), a era urbana, ou o que também denomina de 
sociedade urbana, ainda nem começou, tratando-se de uma utopia: “Ainda um 
caminho se abre, o da sociedade urbana e do humano como obra nessa sociedade 
que seria obra e não produto”. O conceito de sociedade urbana, para Lefebvre, 
não se resume à urbanização, mas envolve também a conquista do direito à 
cidade.
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campo e a cidade (1989), este contraste tão retratado nas pinturas, nos 
poemas e, acrescentaríamos, nos livros didáticos, encobre sobrema-
neira o trabalho rural e as relações de propriedade. Um bom recurso 
didático para se trabalhar a relação cidade-campo, particularmente 
nas séries iniciais, é a literatura infantil. O livro A ratinha do campo e 
a ratinha da cidade, de Irami B. Silva e Erdna Perugine Nahum (1999), 
expressa algumas das diferenças entre estas duas espacialidades e, 
embora reproduza a usual associação do campo com a natureza e 
com a tranquilidade e da cidade com o moderno, também alerta, 
para o fato de que o lugar do moderno e da abundância, ou seja, a 
cidade, é também o lugar do perigo e da não tranquilidade; enquan-
to o campo, apesar de ser o lugar da vida pacata, sem os artifícios 
da vida moderna, permite maior tranquilidade. O texto, portanto, 
permite que o professor conduza a discussão sobre a relação entre 
cidade e campo podendo, inclusive, estimular os alunos a expres-
sarem mais sobre suas vivências.

A tecnologia no campo e o trabalhador na cidade; 
habitantes da cidade e trabalhadores no campo

Em Urbanização brasileira, Milton Santos explicita as transfor-
mações ocorridas nas denominadas cidades ainda dependentes do 
campo. À medida que 

o campo se moderniza, requerendo máquinas, implementos, 
componentes, insumos materiais e intelectuais indispen-
sáveis à produção, ao crédito, à administração pública e 
privada, o mecanismo territorial da oferta e da demanda 
de bens e serviços tende a ser substancialmente diferente 
da fase precedente” (SANTOS, 1993, p. 50). 

Tem-se, portanto, a passagem da predominância de um con-
sumo consumptivo para um cada vez mais expressivo consumo 
produtivo. Por conseguinte, continua o autor:

As cidades locais mudam de conteúdo. Antes, eram as ci-
dades dos notáveis, hoje se transformam em cidades eco-
nômicas. A cidade dos notáveis, onde as personalidades 
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notáveis eram o padre, o tabelião, a professora primária, 
o juiz, o promotor, o telegrafista, cede lugar à cidade eco-
nômica, onde são imprescindíveis o agrônomo (que antes 
vivia nas capitais), o veterinário, o bancário, o piloto agríco-
la, o especialista em adubos, o responsável pelos comércios 
especializados. (Idem, p. 51).

Contudo, nem todas as cidades “pequenas” ou mesmo “mé-
dias”, se recorrermos a estas denominações escalares mais usuais, 
despontam com a incorporação do capital produtivo, com o aumen-
to dos serviços informacionais e dos aparatos tecnológicos moder-
nos. Assim, esclarece o autor acima mencionado,

Nas zonas onde a divisão do trabalho é menos densa, em 
vez de especializações urbanas, há acumulação de funções 
numa mesma cidade e, conseqüentemente, as localidades 
do mesmo nível, incluindo as cidades médias, são mais 
distantes umas das outras. Este é, por exemplo, o caso geral 
do Nordeste brasileiro. (Idem, p. 53).

No território brasileiro, a realidade acima destacada por Mil-
ton Santos mostra-se bastante evidente quando observamos a rede 
urbana de áreas diferentes. Podemos dar o exemplo do estado de 
São Paulo, onde se visualizam várias cidades consideradas médias, 
a exemplo de Presidente Prudente, Marília e São José do Rio Preto 
(apesar de terem populações e dinâmicas diferentes), e de alguns 
estados como Paraíba e Rio Grande do Norte, onde se destacam as 
capitais João Pessoa e Natal, respectivamente, e outras cidades que 
se mostram com características de centros regionais ou mesmo de 
cidade média: Campina Grande, PB, e Mossoró, RN.

Assim, a depender da intensificação da divisão do trabalho e 
mesmo da concentração de capital, as relações entre cidade e campo 
aparecem de forma bastante distinta do que foi classicamente de-
finido. Isto é, encontram-se trabalhadores do campo habitando nas 
cidades e também habitantes do campo trabalhando nas cidades. Nos 
municípios onde se encontram a agricultura científica e o trabalho 
no campo bastante “tecnificado”, as cidades tendem a receber gran-
des alterações em virtude, principalmente, da chegada de pessoal 
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qualificado, maior número de agências bancárias, estabelecimentos 
comerciais voltados para a produção agropecuária com tecnologia 
avançada etc. Este é o exemplo das cidades de Barreiras, na Bahia, 
e de Passo Fundo, no Rio Grande do Sul.

Milton Santos e Maria Laura Silveira (2003) analisam as trans-
formações das cidades em virtude da injeção da agricultura cien-
tífica e do agronegócio. Os autores denominam essas cidades de 
“cidades do campo” e atribuem sua gradativa importância ao papel 
que desempenham como pontes entre o global e o local. As cidades 
passam a se especializar na oferta de serviços e bens necessários à 
produção regional. Continuam:

Uma das tarefas da cidade no campo modernizado é, pois, 
a oferta de informação – imediata e próxima – a uma ati-
vidade agrícola que, nos dias atuais, já não pode ser feita 
sem esse insumo, tornado indispensável. Às vezes a cidade 
é produtora dessa informação, o que é o caso, por exemplo, 
das aglomerações onde há instituições de ensino e de pes-
quisa pura e aplicada. Todavia, na maior parte dos casos, 
cabe somente à cidade transferir para o mundo agrícola in-
formações especializadas, selecionadas pelos interessados 
em sua difusão. (Idem, p. 281).

Assim, as “cidades do campo” são aquelas que atendem às 
demandas do campo modernizado, como Rondonópolis e Lucas do 
Rio Verde, no Mato Grosso. Por conseguinte:

A produção urbana daí resultante é formada, de um lado, 
por agrícolas que são urbano-residentes e por pessoas 
empenhadas em permitir a vida de relação. De um modo 
geral, tais localidades reúnem atividades e profissões tra-
dicionais e novas, abrigando também formas de burguesia 
e de classes médias tradicionais e modernas. (SANTOS; 
SILVEIRA, 2003, p. 282.).

Ainda com relação às cidades que estão associadas às atividades 
agropecuárias com grande inserção de capital, há que se considerar, 
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em algumas localidades, a presença de um expressivo número de 
trabalhadores expulsos do campo e que passaram a habitar a cidade, 
mas trabalhando temporariamente na atividade agropecuária. Pode-
mos citar como exemplo os trabalhadores que moram normalmente 
nas periferias das cidades próximas às grandes usinas de álcool e 
açúcar. São os já tão conhecidos trabalhadores da cana, também 
denominados boias-frias. São migrantes do campo circunvizinho ou 
de regiões e cidades distantes. Como trabalham em culturas tempo-
rárias, seu trabalho também é temporário, muitas vezes obrigando-os 
a migrar para outra área de produção em épocas alternadas.

Há, porém, que revelar ainda outra realidade, a das cidades 
pequenas ou das localidades denominadas cidades, mas que apre-
sentam pouca ou quase nenhuma dinâmica econômica, que não 
conseguem nem mesmo desempenhar uma centralidade em uma 
microrregião. Há, de fato, um grande número de cidades que pouco 
apresentam de inovações e mesmo de capacidade de suprir a po-
pulação do próprio município com a oferta de serviços e produtos 
necessários. Estes núcleos estariam mais próximos à categoria de 
“povoado” do que de cidade. Nestas localidades – e, vale acres-
centar, não somente nelas – encontram-se nos bairros ou mesmo 
nas ruas algumas atividades tipicamente rurais: vacarias, hortas, 
estábulos, quintais com pequenas criações etc. Tais manifestações 
também compõem a realidade vivida por muitos dos estudantes 
do ensino fundamental. A depender de onde vive, esse aluno tem 
percepções e leituras distintas do que é a cidade, do que é o tra-
balho nela. Um olhar mais atento do professor poderá revelar ao 
aluno outra realidade da cidade onde vive: vacas pastando nos 
terrenos vazios, cavalos nos canteiros das avenidas, carroças pu-
xadas por animais, venda de leite in natura ou ainda galinhas em 
praças públicas. Essas são imagens de muitas cidades brasileiras 
e que denominamos “campo na cidade”.7

Outra manifestação bastante comum nas cidades brasileiras é a 
realização das feiras onde se pode identificar o encontro de pessoas 
do campo com pessoas da cidade e que representam um importante 
elemento de análise no estudo de geografia dos anos iniciais.

7	 Para melhor conhecimento sobre essa realidade, ver MAIA (1994) e (2000).
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A feira, a rua, o bairro e a casa: elementos da 
estrutura e da dinâmica urbana

A feira: local de encontro entre o campo e a cidade
A feira, também conhecida por “feira livre”, está presente nas 

cidades, desde as metrópoles às mais locais, com pouca expressão no 
quadro urbano. Evidentemente, o sentido, a importância, a dimensão 
e também a localização da feira nas cidades são bastante variáveis. 
Por mais diversificado que possa ser seu significado, a feira é local 
de abastecimento, mas também de reunião, de encontro e sua perio-
dicidade pode ser semanal, mensal ou anual, dependendo do tipo de 
feira de que se trate: feira-mercado, feira-franca, feira-exposição.

Outro destaque que podemos fazer é o papel desempenhado 
pelas feiras na formação de cidades. Em outras palavras, a feira 
constitui-se em um elemento das cidades desde a Antiguidade, per-
manecendo no período medieval e fortalecendo-se enquanto mercado 
na cidade moderna. No Brasil, desde o período colonial, as feiras 
caracterizaram o surgimento de algumas povoações e simbolizaram 
pontos de convergência de população em locais escassamente povo-
ados. Mott (1979), ao estudar as feiras rurais no Brasil, ressalta sua 
existência tão-somente na região Nordeste e enumera alguns fatores 
como justificativa: estrutura socioeconômica, composição populacio-
nal, densidade demográfica e facilidades de comunicação. No que diz 
respeito às feiras das cidades, Pazera Júnior afirma que sua função no 
contexto do comércio urbano pode variar desde “o abastecimento da 
população circum-adjacente até a de praça atacadista e exportadora” 
(PAZERA JÚNIOR, 1995, p. 81). Além disso, a feira caracteriza-se por 
negociar tanto produtos rurais como manufaturas.

O que nos interessa aqui são as feiras semanais que ocorrem nas 
cidades, sendo comum acontecerem nas grandes cidades ou mesmo 
nas metrópoles em dias alternados, nos diferentes bairros, e nas pe-
quenas cidades em um dia especial, tendo como principal objetivo o 
abastecimento destas localidades. Elegemos particularmente as feiras 
das pequenas e médias cidades interioranas por sua importância na 
dinâmica da cidade e por estarem estas localidades mais intimamente 
relacionadas com o campo ou, em outras palavras, por apresentarem 
uma dinâmica na qual o urbano e o rural se confundem.
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As feiras das cidades do interior do Nordeste brasileiro têm 
uma especificidade. Destacam-se não só como pontos de comercia-
lização, mas também por seu caráter de reunião de pessoas. É o que 
acontece principalmente com as feiras das cidades sertanejas que se 
distinguem das que ocorrem nas capitais, pois além de constituírem 
um “aglomerado ruidoso” do “vozerio de criaturas em locomoção 
desordenada”, elas permitem que o “sertanejo perdido entre as dis-
tâncias, ilhado pela precariedade dos meios de transporte”, entre 
em contato com o mundo que o rodeia (LEITE, 1975, p. 176).

Entretanto, com o processo de globalização e com a maior cir-
culação das mercadorias internacionais, as feiras também sofreram 
grandes alterações. Hoje, as famosas feiras das cidades de Carua-
ru, PE, e Campina Grande, PB, continuam existindo, porém já não 
possuem aquela mesma imponência. Mesmo assim, ainda é bastan-
te comum as feiras semanais das cidades do interior do Nordeste 
ocorrerem aos sábados, domingos ou segundas-feiras, e para elas 
converge grande número de pessoas do meio rural de localidades 
menores, além dos próprios habitantes daquela cidade.

No dia de feira, as cidades acordam de forma diferente, pois 
ela é toda movimento. São feirantes que chegam com suas mer-
cadorias em carroças, caminhões e camionetas; são homens que 
armam suas barracas, cavaleiros que aportam na cidade e amarram 
seus cavalos no entorno da feira. De longe, escuta-se o vozerio e 
as conversas animadas. É o dia do encontro na cidade. Para os que 
vivem nessas cidades, é o dia de abastecer a casa; para os comer-
ciantes, é um dia em que se vende mais e para muitos moradores 
e trabalhadores do campo é dia de ir à cidade, seja para vender 
seus produtos, para comprar os necessários, mas também para ir 
ao médico, resolver negócios e também colocar a conversa em dia. 
Dia de feira é dia de mercado e também de encontro.

A distribuição das barracas nas feiras dá-se cada vez mais a 
partir de uma setorialização, às vezes informal, outras vezes por 
determinação das prefeituras locais. Em uma rua, as barracas com 
verduras, frutas e hortaliças; em outra, as que vendem cereais, estes 
normalmente dentro de sacos de algodão com os canecos de flandre 
para medir a quantidade desejada pelos clientes; ainda em outra 
rua, as barracas com as roupas que vêm principalmente de Paulista, 
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em Pernambuco, grande centro produtor, ou do Ceará. Em meio a 
algumas barracas encontram-se ainda utensílios domésticos – pás de 
flandre, colheres de pau e espelhos com adornos em madeira – no 
chão sobre sacos ou sobre as bancas (Figura 1). Poucos são também 
produtores. Estes vão corresponder principalmente aos vendedores 
de hortaliças e verduras. São bancas pequenas que oferecem prin-
cipalmente as poucas verduras produzidas nas pequenas proprie-
dades rurais do município, em especial coentro, cenoura e alface 
(Figura 2). Há que se acrescentar a constatação de alguns produtos 
artesanais, como bonecos de pano, colheres de pau e, em algumas 
feiras, os utensílios de barro (argila) e/ou couro.

Figura 1. Banca na feira de Campina Grande, com uma variedade de utensílios 
domésticos 
Foto: Doralice Maia, 2001

Assim, a feira constitui-se em um importante elemento para o 
estudo da geografia e também para a compreensão do que é cidade 
desde o ensino fundamental. Conhecer a feira, observar seu movi-
mento, a distribuição das mercadorias, a disposição das barracas e 
dos produtos conduzem a uma série de questões que ampliam o 
conhecimento do conteúdo geográfico: a comercialização, a origem 
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dos produtos agrícolas e também os industrializados, a relação com 
a produção local, a origem dos comerciantes e dos consumidores, 
o lugar do encontro, entre outros.

Habitar na cidade: as diferenças entre bairros, ruas e casas
O estudo da cidade permite perceber e também compreender 

as desigualdades socioespaciais, particularmente quando se analisa 
a habitação. As ruas, as praças, os bairros, o centro, os estabeleci-
mentos comerciais, as casas, os edifícios, os hospitais, as escolas, 
os terrenos, os vazios urbanos, o solo urbano são elementos que 
compõem a estrutura interna da cidade. Todos esses elementos, 
bem como a própria vida urbana, são constantemente modifica-
dos, produzidos e reproduzidos, pois o espaço urbano é social-
mente produzido e está em permanente transformação. A primeira 
aproximação da criança com a noção de espaço dá-se a partir da 
casa, da sala de aula, da escola e ainda da rua. Portanto, a primeira 
constatação possível, e que toda criança chega naturalmente, é que 
existem diferentes tipos de casas, de moradias: casas de alvenaria, 

Figura 2. Banca na Feira de Campina Grande, com frutas e verduras
Foto: Sales, 2008
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casas de taipa, apartamentos em edifícios altos, apartamentos em 
edifícios iguais e agrupados, casas semelhantes em uma determinada 
área, casas de madeira, casas de palha, algumas casas cercadas ou 
muradas e ainda as que nem são chamadas de casas, mas, sim, de 
barracos. Da mesma forma, a rua apresenta-se à criança desde os 
seus primeiros contatos com o mundo, quando ocorre, inclusive, 
uma das primeiras noções de diferenciação espacial: a casa e a rua. 
A rua significa passear, ir para algum lugar, para a igreja, para a 
praça ou, a depender do bairro e da cidade, para o lugar de encontro 
e de brincadeiras e, em outros, de violência e insegurança. Essas 
desigualdades são facilmente perceptíveis na cidade. Por meio de 
um exercício de leitura de paisagem, estimula-se a apreensão dos 
conceitos de cidade, de paisagem, de bairro e de rua. Este exercício 
pode ser realizado, inclusive, na própria rua da escola, não neces-
sitando maiores deslocamentos. Mas, para fomentar uma melhor 
apreensão das desigualdades socioespaciais, o professor também 
poderá utilizar fotografias ou cartões postais da cidade onde vive 
ou de outras cidades brasileiras. Este recurso viabiliza também o 
exercício da observação e da leitura da paisagem8, bem como a apre-
ensão das contradições inerentes à cidade.

De simples caminhos mal traçados a largas avenidas, a rua con-
tinua sendo uma expressão do espaço urbano. Assim, se por um lado 
a rua “é um alinhado de fachadas, por onde se anda”, ou “caminho 
público ladeado à direita e à esquerda de casas, paredes ou muros 
no interior das povoações”9 ou ainda, “via pública para circulação 
urbana, total ou parcialmente ladeada de casas”10, é também “fator 
de vida das cidades”11. No processo de urbanização, segundo Meyer 
(1993), encontram-se várias formas de ruas: ruas-caminho, que são 
aquelas abertas a partir da necessidade de interligar diferentes lu-
gares; ruas do código de postura, que já surgiram ou sofreram alte-
rações a partir das determinações da Câmara Municipal; rua local, 
utilizada predominantemente pelos moradores do bairro; a avenida-
palco ou avenida-cenário, abertas para simbolizar a modernidade, 
por isso são largas e arborizadas; ruas operárias, construídas nas 
8	 Sobre o exercício da leitura da paisagem, ver MAIA, 2002, p. 57-72.
9	 Dicionário Caldas Aulete, 1942 apud MARX, 1999, p. 102.
10	 Dicionário Aurélio – Século XXI – Aurélio Eletrônico - Versão 3.0.
11  	RIO, João do. A alma encantadora das ruas. Rio de Janeiro: Simões, 1951.
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vilas operárias, correspondendo, portanto, às dos bairros industriais 
da primeira industrialização e que associam a fábrica à moradia do 
operário industrial; as avenidas perimetrais, “que partiam rumo aos 
bairros”, modelo bastante utilizado pelos urbanistas europeus da 
segunda metade do século XIX; as vias expressas, construídas para 
o trânsito rápido dos automóveis; as ruas protegidas e guardadas 
no interior dos condomínios fechados; as ruas anônimas ou ruas 
precárias, que surgem com os loteamentos abertos em áreas peri-
féricas; e ainda as ruas carentes das favelas, abertas pela ocupação 
dos moradores à medida que constroem suas habitações. Sobre estas 
duas formas de ruas, explica Regina Meyer:

Tanto no beco escuro, tortuoso, íngreme e inundável da fave-
la como na rua anônima dos loteamentos periféricos, a pre-
cariedade é o traço comum. Em ambas faltam os elementos 
mínimos para que as funções urbanas cotidianas apoiadas 
no espaço público e coletivo possam manifestar-se. Da loca-
lização não demarcada na cidade a uma placa designando 
Rua A, casa 3 ou Rua 13, casa 2 fundos, há uma evidente 
conquista. O endereço é a possibilidade de existência urbana, 
de inserção, de comunicação. (MEYER, 1993, p. 23).

Figura 3. Imagens da Favela da Feirinha, na cidade de João Pessoa, com detalhes 
das ruas precárias e casa de taipa. Foto: Luciana Araújo (ARAÚJO, 2006)

Esgoto aberto

A única rua larga Casebre de taipa

Sem muita opção de 
espaço, as crianças 
brincam nas calçadas 
estreitas
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Acrescenta-se que a rua, a cidade e a vida urbana são, por sua 
vez, conteúdos do ensino básico, mais exatamente das disciplinas 
História, Geografia, Ciências e Literatura, mas cabe principalmente 
à Geografia proporcionar condições para que o aluno se reconheça 
como sujeito participante do processo de construção da cidade. É 
a partir do domínio de alguns conhecimentos básicos que se inicia 
a formação da cidadania. E o direito à cidade significa, de fato, o 
exercício da cidadania, como bem escreveu Lana Cavalcanti

A defesa do direito à cidade para todos os seus habitantes parte 
do entendimento de que a produção de seu espaço é feita com a 
participação desses habitantes, obedecendo a suas particularidades 
e diferenças (CAVALCANTI, 2002, p. 49).

De fato, a cidadania se aprende e a escola não pode abster-se 
do papel de formar cidadãos. O conteúdo da disciplina Geografia a 
ser trabalhado na primeira fase do ensino fundamental sem dúvida 
permite que ideias, conceitos, princípios, direitos e noções básicas 
essenciais para a formação da cidadania sejam trabalhados. Entre 
os conteúdos destacam-se aqui, a cidade, o urbano e as relações 
entre cidade e campo. A partir do exposto, o professor do ensi-
no fundamental I poderá explorar melhor os fundamentos para a 
aprendizagem do ser cidadão e do direito à cidade, que significa, 
como bem expressou Milton Santos, “obter da sociedade aqueles 
bens e serviços mínimos, sem os quais a existência não é digna” 
(SANTOS, 1987, p. 129).

A aprendizagem do ser cidadão e do significado do direito 
à cidade pode e deve ser iniciada no começo da vida escolar, in-
clusive a partir da leitura de textos da literatura infantil como A 
cidade enterrada, de Valéria Belém, ou ainda Brincando com ímãs na 
cidade, de Graham Wise. Como já afirmado anteriormente, a leitura 
da cidade ocorre muito espontaneamente e precisa ser explora-
da, daí a importância da manifestação do cotidiano da vida do 
aluno, seja pela fala, escrita ou por meio de desenhos e pinturas. 
As leituras feitas a partir de sua vida revelam a diversidade e 
as contradições do espaço citadino e, portanto, precisam ser exa-
minadas e ressaltadas para que se forme um ser cidadão e para 
que no futuro a população brasileira possa exercer plenamente o 
“direito à cidade”.
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Introdução

A análise das atuais transformações no campo brasileiro é fun-
damental, pois o campo, além de desempenhar as funções tradi-
cionais de fornecer mão-de-obra e matérias-primas para a cidade e 
consumir produtos oriundos dela, abriga, cada vez mais, atividades 
não agrícolas, como a produção industrial e os serviços associados 
às atividades de turismo que valorizam as áreas com aspectos natu-
rais. Há que se destacar o contínuo processo de migração da cidade 
para o campo, pois as pessoas buscam sua inserção no mercado de 
trabalho e uma melhor qualidade de vida. O campo, além de ser 
o local da produção agropecuária, transforma-se em um espaço no 
qual inúmeras atividades não agrícolas ocorrem, como o trabalho 
de caseiros, diaristas, jardineiros etc.

 O espaço rural torna-se fortemente marcado pelo conteúdo 
de técnica e capital, representado pelos complexos agroindustriais 
e pelo agronegócio, que correspondem ao espaço de produção 
agrícola, o qual é fruto da revolução verde, da modernização e da 
industrialização da agricultura. Neste contexto, o espaço rural de 
produção familiar é fortemente marcado pelas atividades não agrí-
colas, que valorizam o patrimônio natural e histórico. Como o es-
paço da produção familiar não apresenta uma modernização nos 

Capítulo 11

Campo, relações campo-
cidade e luta pela terra

Gláucio Jose Marafon*

*	 Professor doutor do Instituto de Geografia UERJ.
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mesmos moldes do agronegócio, ainda existem áreas preservadas 
relacionadas à natureza e ao processo de ocupação (vegetação, rios, 
monumentos históricos etc.), além de possibilitarem a prática de 
uma agricultura pautada nos princípios da agroecologia. A valoriza-
ção desses aspectos possibilita a prática de atividades não agrícolas 
nessas áreas. Essas práticas constituem uma produção alternativa 
ao modelo dominante do agronegócio, cujo objetivo é construir no-
vas bases agroecológicas e sustentáveis que incentivem o fluxo de 
pessoas oriundas da cidade, sejam turistas ou residentes, em busca 
de tranquilidade e qualidade de vida.

Configuram-se, então, novas relações entre o campo e a cidade, 
com novas qualidades e impressão de marcas fortes na paisagem. 
Além da produção agrícola e da industrialização, temos hoje novas 
atividades que devem ser identificadas para caracterizar o campo e 
suas relações com a cidade. A presença de uma enorme diversidade 
de atividades encontradas no campo decorre da ação dos pequenos 
produtores, que contribuem de forma significativa para a produção 
de alimentos e que, de forma criativa, traçam suas estratégias para 
sobreviver. No campo também há muitos sujeitos sociais, como os 
grandes proprietários, os assalariados, os pequenos proprietários, os 
parceiros, os trabalhadores volantes, os sem-terra e a sua luta pelo 
acesso à terra. Tais sujeitos materializam no espaço rural, com seu 
trabalho, uma ampla diversidade de objetos, elementos e situações 
que tornam o campo um espaço bastante complexo.

Soma-se a essa complexidade de situações a presença de pes-
soas oriundas da cidade, que muitas vezes desempenham outras 
atividades que não a agrícola.

Esse crescimento de atividades não agrícolas é decorrente do 
desenvolvimento tecnológico representado pela melhoria e expansão 
das vias de comunicação, como estradas, telefonia e meios de trans-
porte. Surgem, portanto, novas relações campo-cidade, alterando a 
vida e o trabalho, influenciando, inclusive, a atuação dos movimen-
tos sociais do campo que lutam pelo acesso à terra no País.

Assim, mostramos a complexidade do espaço rural decorrente 
das profundas transformações ocorridas recentemente e sua subor-
dinação aos interesses da cidade, buscando compreender essas rela-
ções e como os movimentos sociais presentes no campo estabelecem 
estratégias, em suas relações com o Estado, para que um maior 
número de trabalhadores rurais passe à condição de produtores 
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rurais. Propomos, neste ensaio, desvendar algumas características 
presentes no espaço rural brasileiro e como foram alteradas as re-
lações entre campo e cidade.

Espaço rural: um espaço complexo e híbrido

Inicialmente, é importante assinalar a dificuldade que encon-
tramos hoje para trabalhar e precisar a noção do que seria o espaço 
rural, e isso pode ser constatado no grande número de trabalhos que 
procuram refletir sobre as relações campo-cidade no Brasil contem-
porâneo. Muitas vezes, esses trabalhos geram polêmicas em virtude, 
sobretudo, de uma abordagem restrita à legislação que determina 
o que é urbano no Brasil. São as municipalidades, por meio da 
lei municipal, que na realidade determinam seu perímetro urbano, 
consequentemente, o espaço rural surge por exclusão. Assim, tudo 
o que não é urbano é considerado rural. Todavia, devemos pensar 
o espaço rural com sua complexidade atual em um mundo globali-
zado, que apresenta uma perspectiva transescalar (local, regional, 
nacional e internacional) dos fenômenos e, em virtude da conquistas 
tecnológicas cada vez mais intensas, com significativas transforma-
ções no território. O papel da ciência e da informação é significativo 
para entender também o setor agropecuário na atualidade. Pensar o 
espaço rural requer uma reflexão consistente, a partir da Geografia e 
de seus conceitos fundamentais, aliada a um conhecimento empírico 
da realidade (o papel dos trabalhos de campo em geografia). Isso 
requer pensar com rigor teórico-metodológico as transformações 
que estão em curso no espaço rural brasileiro.

Nesse sentido, precisamos, em primeiro lugar, explicitar o que 
entendemos por espaço rural a fim de balizarmos as discussões 
sobre as transformações em curso no campo brasileiro, fortemente 
marcado pelo agronegócio de bases modernas e biotecnológicas e 
pela produção familiar, com sua enorme gama de variações no ter-
ritório brasileiro, seja pelos níveis tecnológicos diferenciados, pelas 
estratégias de sobrevivência para a permanência no campo ou pela 
força dos movimentos sociais na luta pelo acesso à terra.

Diante do exposto, perguntamo-nos qual é a imagem que nos 
vem à mente quando pensamos em espaço rural, espaço de pro-
dução agrícola e pecuária, florestas, campos, espaço de turismo, 
de segunda residência, áreas menos modernas ou mais modernas? 
Quais os problemas associados ao espaço rural?
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Michel Woods (2005) sinaliza a existência de quatro amplas 
abordagens utilizadas para caracterizar o espaço rural. A primeira 
delas remete à descrição, para a distinção geográfica entre áreas 
urbanas e rurais, baseando-se nas características socioespaciais, ex-
pressas por meio de dados estatísticos; a segunda está atrelada aos 
aspectos socioculturais e procura identificar os territórios rurais por 
meio de tais características, distinguindo entre os aspectos das socie-
dades urbanas e rurais; a terceira considera o rural como local, ou 
seja, como as estruturas locais interagem com os processos econômi-
cos e sociais globais; e, por fim, o rural é tomado como representação 
social, privilegiando, na abordagem, os símbolos, ou seja, os sinais e 
imagens pessoais que surgem quando os indivíduos pensam sobre o 
rural. A ruralidade aparece como um estado de espírito, como uma 
identificação com o espaço rural. O rural não está apenas associado 
às estatísticas, mas é caracterizado pelas pessoas que nele vivem e 
pelo modo como elas se sentem habitando nesse espaço.

Dessa forma, o rural emerge como um espaço híbrido, que 
apresenta um complexo jogo de inter-relações com agentes natu-
rais e sociais e uma grande diversidade e dinamismo. No campo, 
são inúmeras as interações espaciais e redes geográficas formadas 
pelas empresas que integram os complexos agroindustriais, com-
postos por atores heterogêneos, como empresas, produtores rurais, 
turistas. Esses atores encontram-se associados a uma gama variada 
de caminhos, sobretudo com a valorização do patrimônio natural, 
histórico ou cultural.

Se admitirmos a possibilidade, no período atual, do hibridis-
mo para a caracterização do espaço rural, devemos tentar elencar 
algumas de suas características. De acordo com Kayser (1996), Diry 
(2004), Woods (2005), Ferrão (2000), o espaço rural apresenta baixa 
densidade populacional, predomínio da atividade agrosilvopasto-
ril (produção agropecuária e florestal), modo de vida de seus ha-
bitantes caracterizado pelo pertencimento às coletividades e uma 
identidade fortemente marcada pela cultura camponesa. Porém, 
essas não são as únicas características presentes nesse espaço; há 
também as atividades não agrícolas e ligadas à indústria, comércio 
e serviços próximas às aglomerações urbanas.

Nesta reflexão também devemos ponderar sobre o papel do 
meio natural, o papel da técnica, da herança histórica e da tradição 
e sobre o papel das grandes corporações, que articulam o local e o 
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global. É necessário também analisar quais são suas funções e como 
agem as grandes empresas, nos níveis global e local, e como suas 
estratégias globais são estabelecidas localmente.

 Concordamos com Jean (2007) quando afirma que, na atuali-
dade, o espaço rural não se reduz unicamente à atividade agrícola. 
A agricultura não corresponde ao foco estruturante do espaço rural, 
pois este apresenta novas relações, como o crescimento do contingente 
populacional em busca de vantagens comparativas, seja por meio de 
empregos não agrícolas (vinculados ao setor industrial ou de serviços), 
seja na busca de espaços residenciais. Assim, o espaço rural de uma 
função predominantemente agrícola passa a apresentar outras fun-
ções. Para Jean, assistimos ao renascimento do rural e de suas várias 
funções, fato que ocorre também no espaço rural brasileiro.

 Destarte, como caracterizar o espaço rural brasileiro em suas 
múltiplas funções? Com atividades agrícolas e não agrícolas? Po-
demos iniciar caracterizando o campo brasileiro a partir de suas 
grandes marcas, como os complexos agroindustriais, a produção 
familiar, a luta pela terra e o modo como se estabelecem as rela-
ções com a cidade.

 A expansão dos complexos agroindustriais (CAIs) ocorreu em 
virtude da incorporação de vastas extensões de terra, no caso da soja 
e das cadeias produtivas de origem histórica, como o café, o algodão, 
a pecuária bovina, com a utilização de tecnologia de mecanização 
da produção, prioritariamente voltada para a exportação. Os com-
plexos agroindustriais são formados a partir da introdução da lógica 
capitalista no campo, capaz de transformar a produção agrícola em 
agronegócio (industrialização da agricultura). Foram incorporados 
ao processo produtivo, tratores, colheitadeiras, produtos químicos 
e sementes selecionadas, cuja produção foi orientada para uma de-
manda de origem urbana e industrial. Esse é o caso da produção de 
soja, laranja, café, cana-de-açúcar, entre outros produtos.

As noções de complexo agroindustrial, em suas conexões e in-
terações espaciais, formam uma rede que possibilita a produção 
em bases modernas, pois, na atualidade, as empresas estabelecem 
conexões no território, de forma a atuarem em todas as áreas de 
produção e comercialização dos produtos agrícolas. Nesse processo 
de expansão dos complexos agroindustriais no território brasilei-
ro não podemos esquecer o papel do Estado, fundamental para o 
financiamento da produção de pesquisa e para a implantação de 
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uma logística no território, que permite a realização e circulação da 
produção. A noção de complexo agroindustrial estimula a integra-
ção campo-cidade, pois os setores econômicos compõem um único 
complexo, reorientando a divisão territorial do trabalho.

De acordo com Rua et al.,

O fundamental é lembrar que a agricultura está oligopoli-
zada nos CAIs e que mesmo uma pequena produção pouco 
tecnificada necessita, de alguma maneira, de crédito (ban-
cários ou particulares) para assegurar a manutenção da 
produção familiar e, dessa maneira, acabar por se integrar 
aos CAIs, pois, além da dependência financeira, depende 
de mecanismos de comercialização, assistência etc. […] A 
constituição dos CAIs e a industrialização da agricultura 
passam a definir o ritmo da produção, as formas técnicas 
de produzir e as relações sociais que passam a vigorar no 
campo brasileiro. (1993, p.111).

 Assim, a produção agrícola brasileira, beneficiada pelas li-
nhas de crédito, destinada, principalmente, ao mercado externo e 
integrada às grandes empresas internacionais, foi-se expandindo 
e ocupando grandes áreas de terra, uma forma imposta de gestão 
de produção e comercialização de alimentos em escala mundial, 
conforme afirma Achkar (2007).

 Entretanto, além da produção moderna e integrada aos merca-
dos globalizados, temos também a presença expressiva da produção 
de base familiar no meio rural brasileiro. Na busca de sua reprodu-
ção e sobrevivência, a produção familiar tem apresentado caracterís-
ticas como o trabalho em tempo parcial, em face da diminuição da 
jornada de trabalho (favorecida pela incorporação de tecnologias de 
produção), ou seja, há liberação de membros da família para exer-
cerem outras atividades, agrícolas e não agrícolas, complementando 
assim a renda familiar. Esse fenômeno é denominado pluriatividade. 
Ele se expandiu, entre outros fatores, em virtude da revalorização 
do mundo rural nas atividades associadas aos setores industriais e 
de serviços, que passaram a absorver, em suas atividades, trabalha-
dores oriundos de unidades de produção familiar. Acredita-se hoje 
que a pluriatividade pode elevar a renda no meio rural, diversificar 
as fontes de renda, contribuir para a geração de empregos, reduzir 
a migração campo-cidade.
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Entre as atividades não agrícolas presentes no campo na atua-
lidade, merecem destaque as atividades turísticas, pela proliferação 
de áreas de lazer no meio rural.

O desenvolvimento de atividades turísticas no espaço rural 
está associado ao processo de urbanização e ao transbordamento 
do espaço urbano para o espaço rural (GRAZIANO DA SILVA, 
1998). Para esse autor, “novas” formas de ocupação passaram a 
proliferar no campo. Entre elas, moradias de segunda residência; 
atividades de conservação; áreas de lazer (hotéis-fazenda, fazenda-
hotéis, pesque-pagues etc.). Destaca-se, nesse contexto, um conjunto 
de profissões tidas como urbanas (trabalhadores domésticos, mecâ-
nicos, secretárias etc.). Essas “novas” atividades demandaram um 
número crescente de pessoas para dar sustentação à expansão das 
atividades associadas aos setores secundários (etapas da produção 
industrial) e terciárias (atividades turísticas) no espaço rural, o que 
possibilitou que os membros das famílias, liberados das atividades 
rotineiras da exploração agrícola, pudessem ocupar as vagas gera-
das na expansão do turismo rural.

Para Rua (2007), o espaço rural vem sendo percebido, há algum 
tempo, como terra mercadoria capaz de gerar outras mercadorias. 
Surgem novas territorialidades resultantes da interação campo-cida-
de. Essa hibridez está presente nas diversas formas de ocupação que 
encontramos no campo e está associada às atividades rurais. Ainda 
segundo o autor, duas vertentes da teoria social crítica analisam as 
relações entre o urbano e o rural. Uma procura trabalhar com a no-
ção de urbanização do rural, com a incorporação do rural ao urbano, 
associada à ideia de um continuum, ou seja, haveria graus distintos 
de urbanização do território. Outra, que postula a urbanização no 
rural e entende a manutenção de especificidades no espaço rural, 
mesmo com a “impactação” do urbano.

 Essas reflexões servem para pensar a relação campo-cidade, 
uma vez que legalmente a regulamentação do que é urbano no 
País está atrelada à legislação. Conforme mostram Correa, Correa 
e Gerardi (2001), o poder de decisão sobre o que é urbano reside 
na esfera municipal, que, muitas vezes, impõe aos moradores do 
campo a cobrança de IPTU.

Nesse sentido, concordamos com Ferrão (2000) ao sinalizar que, 
na atualidade, devemos levar em consideração que o espaço rural 
não é somente agrícola. Rompe-se de modo deliberado e explícito 
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com dois elementos secularmente associados ao rural: sua função 
principal não é mais, necessariamente, a produção de alimentos 
e nem a atividade predominante é a agrícola, reforçando assim a 
noção de hibridez do espaço rural. A dimensão não agrícola vem 
aumentando, muitas vezes associada à noção de patrimônio, com a 
renaturalização da paisagem. Enfatiza-se a preservação e a proteção 
da natureza, valoriza-se a busca da autenticidade dos elementos 
paisagísticos locais, a conservação e a proteção dos patrimônios 
históricos e culturais, o resgate da memória e da identidade. Dessa 
forma, há a mercantilização das paisagens, com a consequente ex-
pansão das atividades de turismo e de lazer.

Assim, nós, que aprofundamos nossas investigações pelo viés 
do espaço rural, devemos pensar o espaço rural brasileiro como hí-
brido, com múltiplas funções, com a presença dos complexos agroin-
dustriais, da produção familiar, das atividades não agrícolas, de 
agricultores e não agricultores, que interagem e criam conexões e 
interações espaciais. Esses sujeitos participam de redes complexas 
e imprimem uma marca ao espaço rural.

As fronteiras entre o urbano e o rural ficam cada vez mais di-
fusas e complementares. O grande desafio é investigar e contribuir 
com o debate sobre as transformações socioespaciais em curso no 
campo brasileiro. Um dos temas mais relevantes na questão agrária 
brasileira hoje corresponde à luta pela terra, às estratégias adotadas 
pelos movimentos sociais e sua expressão territorial no espaço rural, 
pois representam um grande contingente de trabalhadores rurais, re-
sidentes, posseiros, meeiros, por vezes provenientes do meio urbano, 
que ao receber um pedaço de terra tornam-se pequenos produtores 
rurais sujeitos à mesma realidade da produção familiar no Brasil. A 
luta pelo acesso à terra é antiga e desdobra-se em conflitos.

 A luta pela terra

Os conflitos no campo brasileiro não são uma novidade do 
momento em que vivemos; são expressões do processo de ocupação 
e desenvolvimento do País. Os conflitos sociais apresentam como 
característica singular o uso da violência, com elevado número de 
assassinatos ocorridos no meio rural, como mostra o Quadro 1.
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Os assentamentos e acampamentos são as principais formas 
materializadas da luta pelo direito à terra no Brasil. As ocupações 
tornaram-se um importante meio de luta pela reforma agrária e 
aparecem como alternativa para pressionar o Estado, atraindo a 
opinião pública. Famílias inteiras são convocadas, sem qualquer 
tipo de associação formal com o movimento; a participação pode 
começar em qualquer momento e envolver pessoas das mais dife-
rentes origens e percursos.

A questão agrária, que gira em torno das atividades agrícolas, 
hoje se destaca na sociedade brasileira pelos frequentes conflitos no 
campo e também pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-
Terra (MST), cujos integrantes assumiram o papel de atores prin-
cipais na reivindicação de uma efetiva reforma agrária no País. Há 
muito se estabeleceu a reforma agrária como meta dos diferentes 
governos que passaram pelo cenário político brasileiro. Entretanto, 
os projetos de reforma agrária, que no Brasil assumem a forma de 
assentamentos rurais, são efetivamente implantados somente após 
intensa reivindicação dos movimentos sociais, que se utilizam dos 
conflitos como estratégia de luta para acelerar a implementação de 
novos assentamentos (SILVA, 2001). Segundo Fernandes (2005, p. 
10), quanto mais assentamentos o governo implanta, mais a luta pela 
terra se espacializa e territorializa, pois “por meio desses processos, 
os camponeses se (re)criam”.

Até o presente momento, o Brasil não vivenciou um processo de 
reforma agrária efetiva em virtude da influência das classes domi-
nantes, que sempre souberam conduzir e interferir no poder político, 
e da repressão policial-militar, que, não respeitando as próprias leis, 
enquadra criminalmente e alija socialmente os movimentos e orga-
nizações sociais do campo. O que se apresenta no campo brasileiro, 
atualmente, é uma política populista que vem sempre a reboque 
das ocupações de terras pelos trabalhadores rurais sem-terra e que 
sequer foi implantada, conforme o previsto, esvaindo-se pela pressão 
política em favor dos interesses das classes dominantes.

Diante deste quadro assombroso, Carvalho afirma que

nos governos FHC e Lula essa tendência à desigualdade 
social no campo foi fortalecida pelo apoio irrestrito à ex-
pansão do agronegócio burguês sob a hegemonia do capital 
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multinacional independentemente de suas consequências 
negativas sociais, ambientais e de capitulação com relação 
à soberania nacional. Seria inadequado, portanto, se falar 
de reforma agrária no Brasil, mesmo sob a opção conser-
vadora. Menos ainda no Governo Lula. (2005, p. 03).

A forte pressão exercida pelas elites brasileiras fica evidenciada, 
na política governamental de Lula, pela instituição de ministérios 
distintos para a agricultura e para o desenvolvimento agrário. De 
um lado, temos o Ministério da Agricultura, representante do gran-
de complexo agroindustrial brasileiro, e, de outro, o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, que deveria defender os interesses dos 
pequenos agricultores e dos sem-terra. Destarte, Rua (2006, p. 03) 
deixa claro que não é necessário lembrar a importância que tem sido 
atribuída, tão desigualmente, a esses ministérios, sendo o primeiro 
política e economicamente uma das sustentações do governo. O 
segundo mantém-se politicamente relevante graças aos movimentos 
sociais no campo, mas, economicamente, é apenas objeto de políticas 
compensatórias que podem atuar, até mesmo, como retardadoras 
do projeto de reforma agrária, que, em princípio, justificaria sua 
existência. Assim, o meio rural tem sido percebido na política oficial 
brasileira apenas como agrícola (ligado à produção), com privilé-
gios para a agricultura de exportação em detrimento da pequena 
produção, que fica à margem desse processo.

Para Ariovaldo Oliveira (2006, p. 7), é necessário distinguir os 
atos governamentais praticados pelo Incra e que resultam em esta-
tísticas da reforma agrária em quatro classificações:

reordenação fundiária:1.	  refere-se aos casos de substituição e/
ou reconhecimento de famílias presentes nos assentamentos 
já existentes para garantir seu acesso às políticas públicas;
regularização fundiária: 2.	 refere-se ao reconhecimento do 
direito das famílias (populações tradicionais, extrativistas, 
ribeirinhas, pescadores, posseiros etc.) já existentes nas áreas 
objeto da ação (flonas, resex, agroextrativistas, desenvolvi-
mento social, fundo de pastos etc.);
reassentamento fundiário de famílias atingidas por bar-3.	
ragens: referente aos proprietários com direitos adquiridos 
em decorrência de grandes obras de barragens e linhas de 
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transmissão de energia realizadas pelo Estado e/ou empresas 
concessionárias e/ou privadas;
reforma agrária: 4.	 refere-se somente aos assentamentos de-
correntes de ações desapropriatórias de grandes proprie-
dades improdutivas, compra de terra e retomada de terras 
públicas griladas.

A reforma agrária no governo Lula não foi capaz de alterar 
a estrutura fundiária brasileira, pois o que está ocorrendo é uma 
política favorável à manutenção do latifúndio, sem a pretensão de 
atingir o monopólio da terra. Ariovaldo Oliveira deixa claro seu 
ponto de vista sobre a reforma agrária, após a análise do último 
governo do presidente Lula:

não há outro caminho para os que sempre lutaram pela 
reforma agrária [senão] continuar seguindo a palavra de 
ordem talvez mais antiga: “a luta continua”. Mas, agora, com 
a certeza de que há inimigos da reforma agrária também 
no interior do Partido dos Trabalhadores. O caminho talvez 
seja reforçar ainda mais o rubor da vergonha e encontrar 
no vermelho das marchas as retomadas das ocupações e 
da luta. (2006, p. 27).

A luta pela reforma agrária baseia-se no questionamento da mo-
dernização agrícola brasileira, pois o atual modelo é ecologicamente 
insustentável, socialmente perverso e economicamente caro. O atual 
padrão empregado no campo brasileiro, centrado nos complexos 
agroindustriais, contribui para o desgaste dos recursos naturais, e 
os inúmeros movimentos sociais que lutam pela posse da terra hoje 
mostram quão desumano ele é. Destarte, a reforma agrária é pensada 
como se estivesse inserida num conjunto de reformas englobando 
os mais diferentes setores (financeiro, industrial, tecnológico, edu-
cacional etc.), a fim de que sirva como modelo de desenvolvimento 
verdadeiramente mais democrático, representando o interesse e a 
luta das camadas populares.

Os intensos protestos e reivindicações por terra representam 
a criação e a recriação da luta daqueles que não aceitam o des-
tino de expropriados. Dessa forma, os sem-terra conquistaram a 
maior parte das terras onde hoje estão assentados. Todos esses 
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acontecimentos que vêm ocorrendo e influenciando diretamente 
o meio rural brasileiro encontram-se materializados sob a forma 
de assentamentos rurais.

 “O assentamento é o ponto de chegada da luta camponesa à 
terra” e, ao mesmo tempo, seu ponto de partida em um processo 
contínuo de luta para a afirmação de sua sobrevivência e reprodução 
como classe social (OLIVEIRA, 2006, p. 58), pois os assentamentos 
podem ser entendidos como

[…] a [criação de novas unidades de produção agrícola], por 
meio de políticas governamentais visando ao [reordenamento 
do uso da terra], em benefício de trabalhadores rurais sem-
terra ou com pouca terra. Como seu significado remete à 
[fixação do trabalhador na agricultura], envolve também a 
disponibilidade de condições adequadas para o uso da terra 
e o incentivo à organização social e à vida comunitária.

A partir da interpretação acima, entende-se que uma política 
pública voltada para a fixação do homem no campo só foi implan-
tada em virtude das pressões e reivindicações das lutas dos campo-
neses ao longo da história. Não constitui, portanto, um ato próprio 
do governo brasileiro para o desenvolvimento econômico.

Para Fernandes (1996), os assentamentos rurais são porções do 
território capitalista conquistadas pelos trabalhadores rurais, e o 
processo de se conquistarem mais porções é denominado territo-
rialização da luta pela terra.

As transformações decorrentes da organização dos assentamentos 
são notáveis e não se limitam ao assentamento; estendem-se por todo 
o entorno. Qualquer assentamento altera as relações de poder local, 
com um rearranjo do processo produtivo e com a introdução de novas 
atividades. Os assentamentos são responsáveis ainda pela inserção 
social e pelo emprego de um contingente populacional no campo.

É importante ressaltar que, além da dimensão política, que re-
sulta na luta pelo acesso à terra por meio das ocupações e que, no 
Brasil, resulta, na maioria das vezes, nos assentamentos, existe uma 
dimensão econômica nas políticas públicas que proporcionam a fixa-
ção dos assentamos em determinadas áreas do território brasileiro. 
Para a concretização dos assentamentos são levados em considera-
ção os aspectos físico-territoriais, culturais, sociais e econômicos da 
região no qual o assentamento é instituído.
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Muitas vezes os assentamentos estão localizados em áreas de 
grandes estabelecimentos agropecuários, com pouco dinamismo, e 
eles acabam por promover uma reorganização espacial ao propor-
cionar a melhoria da infraestrutura, ao produzir e comercializar 
alimentos destinados ao mercado interno. Esses produtores rurais 
passam a ter acesso a crédito e a consumir nos municípios onde 
residem, incrementando, assim, o comércio local.

O acesso à terra permite, além da afirmação da cidadania, a 
melhoria da infraestrutura, como a melhoria das estradas, o abaste-
cimento de água e energia elétrica, a construção de escolas, o acesso 
a crédito e ao circuito da produção e comercialização da produção 
realizada nos assentamentos, dinamizando as relações socioeconô-
micas em torno deles.

A fixação dos sem-terra altera a paisagem rural e contribui para 
a revitalização de muitas áreas rurais no Brasil em virtude da pro-
dução de alimentos e das múltiplas relações que se estabelecem com 
o entorno dos assentamentos.

Dessa forma, a luta pela terra também se enquadra nesse espaço 
rural altamente complexo e híbrido, pois apresenta múltiplas rela-
ções e reforça a ideia da necessidade de se buscar trabalhar sempre 
para evidenciar as transformações em curso, que são gerais, mas 
que apresentam particularidades.

Diante da realidade dinâmica e complexa do campo brasileiro, 
perguntamo-nos: como trabalhar essas situações com nossos alunos? 
Para o entendimento dos espaços locais sugerimos:

a contextualização da configuração territorial;•	
a análise dos principais atores presentes no espaço rural;•	
a procura por dados estatísticos que permitem indicar o •	
cenário presente;
a realização de trabalhos de campo que possibilitam aos •	
estudantes o contato com o espaço rural próximo à sua vi-
vência.

Para trabalhar em sala de aula

É importante ter presente que os espaços urbano e rural fazem 
parte de uma mesma moeda, em que a cidade concentra o poder 
político, o capital, a cultura, e que acaba por impor um modo de 
vida que subordina o campo, e que denominamos urbanização do 
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campo. O campo continua a exercer suas atividades tradicionais, 
como enviar matérias-primas e alimentos para a cidade com preços 
cada vez mais baixos, produzir gêneros para exportação, sobretudo 
a culturas agrícolas inseridas nos complexos agroindustriais, mandar 
pessoas e investimentos para a cidade, além de consumir produtos 
industrializados. A essas funções devemos acrescentar o papel das 
atividades não agrícolas associadas aos setores secundário (indús-
tria) e terciário (serviços).

 No espaço rural, observam-se inúmeras atividades: as agrícolas, 
com a produção de matérias-primas para a indústria, a produção de 
alimentos, a presença de assentamentos e acampamentos de traba-
lhadores rurais; e as não agrícolas, como a localização de indústrias, 
a procura de áreas com natureza preservada para a construção de 
residências, hotéis e pousadas, gerando a necessidade de mão-de-
obra e proporcionando aos produtores rurais residentes a possibi-
lidade de empregos e de aumento da renda familiar. O aumento 
dessas atividades não agrícolas está associado à implementação, 
pelo poder público, da infraestrutura de transporte e de comunica-
ção, que permite a circulação dos fluxos de pessoas, mercadorias, 
informações e capital.

Por isso, sugerimos trabalhar o espaço rural, em suas múltiplas 
funções, associado à abordagem do espaço urbano, com os seus 
setores industriais, comerciais e de serviços, pois a agricultura está 
subordinada à lógica de desenvolvimento urbano e industrial, con-
forme apontam Rua et al.: 

quando o setor agrícola “aceita” produzir matérias-primas 
para a indústria, alimentos para a população urbana, con-
sumir insumos e bens duráveis, tomar emprestado capital 
urbano, ele incorpora-se às formas urbano-industriais de se 
produzir. Esta incorporação se dá dentro de um processo 
geral de modernização do campo […] que marca a perda 
de identidade do espaço e das populações rurais bem como 
a sujeição do rural ao urbano. (1993, p. 126).

Um dos temas a serem abordados é o da noção de moderni-
zação, industrialização e expansão dos complexos agroindustriais 
no Brasil. As noções fundamentais são as de capitalismo, revolução 
verde e modernização da agricultura. Pode-se trabalhar com seus 
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indicadores (verificando no município o número de estabelecimentos 
que revendem máquinas agrícolas, agrotóxicos, sementes seleciona-
das etc.) e com os complexos agroindustriais, com ênfase na ideia de 
concentração de terras, lucros, observando-se e/ou questionando-se 
como essa produção está inserida no processo de globalização, pois 
sua grande maioria é comercializada em escala global. Outra forma 
de trabalharmos esse assunto é analisando os problemas ambientais 
decorrentes dessa forma de produção, como a perda de solos, a po-
luição dos solos e recursos hídricos, a diminuição da biodiversidade 
em virtude da monocultura. Os problemas sociais decorrentes da 
forma de emprego de mão-de-obra assalariada permanente (associa-
da à utilização de tecnologia) ou temporária (trabalhador volante e 
prioritariamente utilizado nos períodos de colheita) também podem 
ser enfatizados pelo professor.

Outro tema a ser abordado corresponde ao espaço rural não 
incorporado à produção dos complexos agroindustriais e que, em 
sua grande maioria, corresponde à produção familiar em pequena 
propriedade. A agricultura familiar, as relações de trabalho, o arren-
damento, a parceria e os trabalhadores rurais sem terra são estudos 
interessantes, necessários e viáveis para o ensino básico.

É nesse espaço não incorporado ao modelo hegemônico que 
ocorrem as maiores transformações, pois a procura por áreas que 
apresentam preservação da natureza e que podem ser transformadas 
em áreas de lazer, com a construção de sítios de final de semana, 
hotéis e pousadas, atrai populações das áreas urbanas e proporcio-
na empregos aos pequenos produtores rurais, possibilitando a eles 
exercer outras atividades que não somente as agrícolas. É nesses 
espaços que também ocorre o incentivo às práticas agroecológicas e 
alternativas, em detrimento do modo de produção encontrado nos 
complexos agroindustriais. Esses locais correspondem ao espaço 
rural revalorizado em decorrência da presença da natureza e são 
consumidos pelas populações de origem urbana.

 Outra noção que deve ser trabalhada com os estudantes é a da 
concentração fundiária, que provocou a exclusão de milhares de brasi-
leiros da terra, fomentando os movimentos sociais no campo. É impor-
tante a construção das noções de grande propriedade, de latifúndios, 
de pequenas propriedades, de minifúndios, e de como os trabalhadores 
rurais se organizam e lutam pelo direito de acesso à terra.
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O trabalho de campo como instrumento de 
observação e análise do espaço rural

Como um dos instrumentos para caracterizar a realidade do 
espaço rural do município em que reside o estudante, sugerimos, 
além da coleta e organização dos dados estatísticos sobre o setor ru-
ral do município, a organização de trabalhos de campo, necessários 
para que nossos alunos compreendam as transformações.

 O trabalho de campo será realizado para a obtenção de infor-
mações sobre a importância das relações espaciais, estimulando os 
estudantes a apreender a realidade do espaço rural de seu município 
por meio da observação e da realização de entrevistas.

Assim como o trabalho de campo pode contribuir para a refle-
xão sobre o espaço rural e suas transformações, pode-se questionar, 
junto com os estudantes, como ocorrem as relações cidade-campo 
no município, quais os critérios de delimitação do espaço urbano 
e rural, qual o papel do agronegócio, da agricultura familiar, da 
urbanização do campo e, também, da presença de uma série de 
atividades classificadas como urbanas e associadas às atividades 
agrícolas, como o turismo rural e a industrialização.

Sugere-se que, entre os temas trabalhados, se investigue a 
importância do município na produção de alimentos e matérias-
primas, os conflitos presentes nesse espaço rural, os problemas 
ambientais mais graves e como eles afetam a população do campo, 
e a existência de formas agroecológicas de produção.

Ao observar e realizar entrevistas, o aluno poderá descobrir que 
o espaço rural brasileiro é híbrido e múltiplo. Neste sentido, a visita 
a uma área de produção ou a um assentamento pode revelar como 
as transformações em curso estão ocorrendo e proporcionar a eles 
uma visão privilegiada dos acontecimentos próximos à sua realidade, 
ao seu cotidiano, seja em áreas onde predominam o agronegócio, a 
produção familiar ou onde ocorram áreas com assentados.

 O trabalho de campo, como técnica de análise, pode ser re-
alizado em qualquer paisagem, seja rural ou urbana, e utilizado 
para a obtenção de informações sobre a importância das relações 
espaciais. Uma das funções mais importantes dos trabalhos de 
campo é transformar as palavras e os conceitos em experiências, em 
acontecimentos reais para a concretização dos conteúdos. Assim, 
por meio da observação e da realização de entrevistas e questioná-
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rios, os pesquisadores e estudantes irão apreendendo a realidade. 
Nas palavras de Minayo (2002), o campo é, para nós da geografia, 
a paisagem; refere-se ao recorte que o pesquisador faz em termos 
de espaço. Representa uma realidade empírica a partir de uma 
concepção teórica que fundamenta a investigação.

 É importante termos cuidados na realização do trabalho de 
campo e um desses cuidados diz respeito à forma como nos apro-
ximamos das pessoas que vamos entrevistar ou em quem vamos 
aplicar questionários. É necessário explicar para que servem os ques-
tionamentos efetuados. Deve-se estar aberto à troca de informações 
e às novas realidades encontradas e registrar todas as informações 
em um diário ou caderneta de campo. As entrevistas podem ser 
gravadas, desde que o entrevistado o autorize. É necessário efetuar 
o registro das observações, das entrevistas e desenhos efetuados.

 Com a realização dos trabalhos de campo poderemos desven-
dar as transformações em curso e mencioná-las na caracterização 
do espaço rural, pois o campo, em nosso caso, o espaço rural, como 
prática “representa tanto o local de onde se extraem as informações 
para as elaborações teóricas, como o local onde tais teorias são tes-
tadas” (COMPIANI, 1991, p.12).

 Concordamos com Callai (1986, p. 31) quando afirma que de-
vemos tomar o trabalho de campo como um dos instrumentos para 
entender a realidade e que é necessário “partir do mais real possível, 
procurando entender a realidade tal como ela se apresenta”.

 Assim, seria interessante, na realização de uma atividade em 
campo, que o professor contextualizasse a área a ser visitada, que 
pode ser um assentamento, um acampamento, pequenas produções 
rurais, mercados de comercialização de produtos agropecuários, 
estabelecimentos agrícolas inseridos nos complexos agroindustriais, 
agroindústrias, áreas com a presença de atividades não agrícolas, 
cooperativas rurais etc. Após a contextualização, repassar aos alunos 
um roteiro de questões a serem realizadas em campo, com orienta-
ções sobre o procedimento de abordagem de nossos entrevistados 
para garantir uma boa receptividade e a obtenção das informações 
desejadas. Após a realização da visita, estabelecer um debate com 
a turma sobre os aspectos observados e coletados no campo e as re-
flexões efetuadas em aula. É importante também a orientação para a 
elaboração de um relatório, com introdução (objetivos, identificação, 
caracterização e contextualização da área visitada), desenvolvimento 
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(com descrição das observações efetuadas em campo) e conclusão, 
articulando as observações de campo com os aspectos teóricos tra-
balhados em sala de aula, lembrando sempre que o trabalho de 
campo corresponde a uma atividade didática e a uma aula fora dos 
muros da escola.
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Parte 1. Pressupostos geográficos da riqueza 
brasileira em recursos naturais

Praticamente todos os recursos naturais conhecidos encontram-se 
no território brasileiro em quantidades variáveis. Essa riqueza não 
pode ser explicada apenas pelas “dimensões continentais” do País, já 
que existem países de dimensões mais modestas e também ricos em 
recursos e, por outro lado, países de grandes dimensões bem menos 
ricos que o Brasil. O que, então, nos ajudaria a explicar tamanha ri-
queza? Pela análise geográfica pode-se explicar a grande diversidade 
brasileira de recursos naturais integrando-se diversos aspectos, como 
o posicionamento geográfico do Brasil no planeta, características cli-
máticas, estruturas geológicas, relevo, hidrografia, vegetação, ou seja, 
é preciso integrar todos os componentes da paisagem geográfica para 
compreendê-la. Vejamos cada um destes aspectos.

Posicionamento geográfico e condições climáticas
O posicionamento do território brasileiro no continente sul-

americano é muito vantajoso. Nossas fronteiras orientais são voltadas 
para o oceano Atlântico, a leste, e como a rotação da Terra é de oeste 
para leste, recebemos muita umidade do oceano, boa parte trazida 
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pelos ventos alísios (ventos que ocorrem em virtude do movimento 
de rotação).

É interessante comparar outros países de vastas áreas litorâneas 
voltadas, porém, para o Ocidente, que não possuem essa caracterís-
tica climática. Chile, Peru, Namíbia, entre outros exemplos, embora 
tenham vastas áreas costeiras, apresentam, ao contrário do Brasil, 
grandes áreas desérticas. Observe a figura, abaixo:

Figura 1. Note-se o posicionamento geográfico, as correntes 
oceânicas e os ventos predominantes. Fonte: Adaptado pelo 
autor de Atlas Mundial, 1999. p. 21-22.

Figuras 2 e 3. Compare a costa brasileira (calor e umidade) e a costa da 
Namíbia (África, calor e aridez). Observe o transporte de areia pelos 
ventos, do continente para o oceano Atlântico. Fonte: Nasa, 2008.
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Devemos considerar ainda, que as correntes marinhas também 
influenciam o clima e uma delas (corrente de Benguela, como mostra 
a Figura 1) exerce forte influência na aridez da costa africana.

É bom lembrar também que os ventos alísios que incidem nas 
áreas costeiras, por serem constantes (já que são orientados pelo 
movimento da Terra), podem ser aproveitados como fonte renovável 
de energia.

Fig. 4. Mapa de potencial eólico do Brasil a 50 metros de altura e parque eólico no 
Ceará. Fonte: http://www.cresesb.cepel.br/tutorial/tutorial_eolica_2008.pdf. (Acesso 
em: 10 fev. 2009).

O fato de o País estender-se por uma enorme amplitude latitu-
dinal1 faz com que o território nacional abranja diversas zonalidades 
climáticas que recebem influências tanto de massas de ar polares, 
bem como tropicais e equatoriais.

Compreender que o clima varia de acordo com as latitudes 
(mais próximo do Equador, mais quente), as altitudes (mais alto, 
mais frio), além de outros fatores relacionados à vegetação, aos ven-
tos e à umidade do ar, é perceber que a combinação desses aspectos 
faz com que o Brasil apresente uma grande variedade de climas, o 
que influenciará na formação de diversos ambientes.

1	 Cerca de 38o, desde 5o N, no Parque Nacional de Monte Roraima (RR), até cerca 
de 33o S em Chuí (RS).
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Tectônica atual: a “arquitetura” do território e a concentração 
das águas

Sabemos que a crosta terrestre constitui-se de grandes blocos 
chamados de placas tectônicas e que se movimentam lenta e cons-
tantemente. Que influência teria isto na ocorrência de recursos na-
turais no Brasil? Vejamos um breve resumo da tectônica atual em 
território brasileiro, que poderá nos ajudar a entender importantes 
ocorrências geográficas. A Dorsal Meso-Atlântica, uma cadeia de 
montanhas vulcânicas submersas que ocorre no meio do oceano 
Atlântico, é responsável pelo afastamento da América do Sul e da 
África, que há milhões de anos constituíam um só continente. A 
Dorsal empurra a grande placa sul-americana para oeste, enquanto 
mecanismos semelhantes empurram a placa de Nazca para leste, 
provocando um choque entre elas. Desse choque decorrem três fatos: 
o dobramento da crosta na área de choque, levantando a cordilheira 
dos Andes (orogênese); o levantamento, do lado oriental de grandes 
porções territoriais (epirogênese) formando os planaltos brasileiros; 
e o rebaixamento das áreas intermediárias (subsidência), fazendo 
com que as águas se concentrem no centro do continente.

Figura 5. Mapa do Brasil climático. Observe legendas. Organizado por E. F. Jus-
tiniano (2009)
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Esse rebai-
xamento ocorri-
do explica todas 
as áreas inundá-
veis no centro 
do continente: 
Llanos, planícies 
ve n e z u e l a n a s 
e colombianas, 
Amazônia Oci-
dental, Pantanal, 
Gran Chaco pa-
raguaio e Pam-
pas argentinos2.

Entendemos, 
assim, que a re-
lação entre a tec-
tônica de placas e 
os recursos natu-
rais está no fato 
de que esta “ar-
quitetura” conti-
nental favoreceu 
a concentração 
das águas em ter-
ritório nacional. 
Ao norte, os An-
des orientaram a 
bacia Amazônica 
para leste; a su-
deste e sul, o le-
vantamento dos 
planaltos orientou 
a maioria dos rios 
para o interior do 
continente.

2	 Para conhecer mais sobre esta estruturação tectônica do continente sul-americano, 
ver também ROSS, 2005, (Cap. 1), e TASSINARI, C. C. G. Tectônica Global. In: 
TEIXEIRA, 2000.

Figura 6. Placas tectônicas. As setas indicam os sentidos dos 
movimentos. Org: Eduardo F. Justiniano (2009).

Figura 7. Mapa do relevo da América do Sul. As cores mais es-
curas indicam relevos mais altos e as mais claras, relevos mais 
rebaixados. Org: Eduardo F. Justiniano (2009).
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É bom lembrar, aqui, que o grande volume de sedimentos de-
positados pelos rios na margem continental (além dos sedimentos 
marinhos) explica o fato de o Brasil possuir praias arenosas em 
quase todo o seu litoral, favorecendo o aproveitamento turístico.

As grandes estruturas geológicas (morfoestruturas)
Vamos classificar as macroestruturas das superfícies continentais 

em três tipos: as bacias sedimentares, os cinturões orogênicos e os escu-
dos cristalinos, cada qual com suas características litológicas (tipos 
de rochas) e estruturais (disposição das rochas)3. De forma geral, as 
características de cada macroestrutura favorecem a ocorrência de 
determinados recursos.

3	 Para rever as estruturas da superfície da Terra e suas principais características, 
consulte ROSS (op. cit.).

A tectônica atual também é responsável pelas plataformas con-
tinentais (partes da crosta que estão submersas), muitas das quais 
apresentam grande potencial de exploração de petróleo (bacias de 
Campos, RJ, e Santos, SP).

Figura 8. Esquema da Margem Continental tipo Atlântico e relevo submarino. 
Observe a configuração rasa e larga da plataforma continental brasileira, que cor-
responde à porção submersa do continente. Fonte: Teixeira, 2000, p. 263.
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As bacias sedimentares são formadas pelo acúmulo de sedi-
mentos, normalmente areia ou argila, que se dispõem em camadas 
porosas, formando relevos mais aplanados. Se estas bacias estiverem 
sob clima úmido e forem drenadas por redes hidrográficas, elas 
tenderão a armazenar grande quantidade de água que se infiltra 
por gravidade.

 Um grande exemplo brasileiro de aquífero sedimentar é o Aquí-
fero Guarani. A ocorrência deste importante recurso natural explica-se 
pela inter-relação entre quatro componentes da paisagem: (a) extensas 
camadas de arenito da bacia sedimentar do Paraná, de porosidade 
intergranular (litologia); 
(b) relevo resultante de 
fatores tectônicos (rebai-
xamento), que favorece-
ram tanto a sedimenta-
ção como a concentração 
de água nessa região do 
continente; (c) rios cauda-
losos convergindo para a 
grande calha do rio Para-
ná (convergência também 
favorecida por fatores tec-
tônicos); (d) clima tropical 
úmido em que o regime 
pluviométrico alimenta 
a rede hidrográfica e as 
águas subterrâneas, por 
infiltração.

J á  n a s  e s t r u t u r a s 
cristalinas (não sedimen-
tares) representadas por 
áreas serranas (cinturões 
orogênicos) ou não (es-
cudos cristalinos) ocorre 
uma grande variedade 
de minerais. Os antigos 
dobramentos da crosta 
e transformações diver-

Figura 9. Aquífero Guarani, que se estende por 
cerca de 1,2 milhão de km2, abrangendo, além do 
Brasil, países vizinhos como o Paraguai, a Argen-
tina e o Uruguai. Fonte: Journal of Hidrology, 29, 
165-179. Pesquisa Fapesp. Mar/2001 n. 62.
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sas (metamorfismo)4 que originaram nossas serras geraram uma 
grande diversidade de rochas. Nas áreas cristalinas encontra-se 
também outro recurso natural importante: as matérias brutas para 
construções, formadas principalmente por rochas cristalinas britadas 
(geralmente granitos e basaltos), além de areias residuais. Finalmen-
te, nas áreas serranas, o represamento de água para fins energéticos 
é mais eficiente, como veremos adiante.

Assim, as nove diferentes morfoestruturas identificadas por Ross 
(2005, p. 47) – três bacias, três cinturões e três escudos cristalinos – 
favorecem a ocorrência de recursos minerais, não apenas em quan-
tidade, mas em variedade. Países com menor diversidade estrutural, 
como o Chile, exploram menor diversidade de recursos minerais.

Podemos, desta forma, constatar que as diferentes morfoestru-
turas, sob a ação de diferentes climas atuais e pretéritos, esculpiram 
o território brasileiro criando um verdadeiro mosaico de formas 
de relevo (morfoesculturas), as quais também se relacionam com a 
diversidade e abundância de recursos naturais.

4	 A este respeito, ver RUBERTI, E. et al. Rochas metamórficas. In: TEIXEIRA, W. 
et al, 2000.

Figura 10. Mineração de cobre em Chiquicamata, Chile. Grandes quantidades de 
um mesmo recurso mineral. Foto: wikimedia.org/wiki/Chuquicamata (2008).
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As morfoesculturas do relevo: planaltos, planícies e depressões
De acordo com a classificação do relevo, o território brasileiro 

apresenta 29 diferentes unidades de relevo (morfoesculturas), agru-
padas em planaltos, planícies e depressões (podem ser verificados 
detalhes em ROSS, 2005).

Qual seria, portanto, a relação entre os recursos naturais e as di-
ferentes formas de relevo? O relevo, enquanto forma, não é explorado 
diretamente, mas favorece o aproveitamento de outros recursos.

Figura 12. Agronegócio da soja no Centro-Oeste. Observe que 
o relevo aplainado viabiliza este tipo de uso do solo. 
Fonte: Eduardo F. Justiniano (2006).

Figura 11. Mapa do relevo brasileiro, segundo a classificação de 
Ross (2005). Adaptação: Eduardo F. Justiniano (2009).
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Outras vezes, o relevo potencializa o aproveitamento de recur-
sos, como nos represamentos de hidrelétricos.

Compare agora a capacidade instalada de energia com o repre-
samento de hidrelétricas em áreas aplainadas.

Figura 13. Represamento da Usina Hidrelétrica de Xingó (SE/AL/BA): 60 km2 de 
área inundada e capacidade instalada de 3.162 MW (www.chesf.gov.br). Fonte: 
Atlas National Geographic (2008, p. 61).

Percebe-se que a geração de hidreletricidade não depende ape-
nas dos rios, mas também do relevo: quanto mais dissecado, maior 
o potencial energético. Já os rios de planície são mais adequados 
para o aproveitamento hidroviário, embora intervenções humanas, 
como represamento e eclusas, possam transformar rios de planalto 
em eficientes hidrovias.

Figura 14. Imagem de satélite mostrando a área inundada de 
Balbina. São 2.360 km2 de área inundada e capacidade instalada 
de apenas 250 MW (1,1 kW por ha de área inundada). Fonte da 
imagem: Embrapa (2007).
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Outro exemplo interessante de aproveitamento do recurso re-
levo é visto na usina Henri Borden, em São Paulo.

Figura 15. Embarcação adentrando em eclusa na hidrovia Tietê-Paraná (Barra Bonita, 
SP). A eclusa é um tipo de elevador hidráulico que transporta as embarcações de 
um lado para outro da barragem. Foto do autor, 2003.

Figura 16. Usina Henri Borden (SP), aproveitando o desnível da escarpa da Serra 
do Mar para gerar energia com as águas da represa Billings que descem nas tu-
bulações. Foto do autor (2001).
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O relevo também pode ser aproveitado por seu valor cênico, 
para atividades como o turismo, recreação e lazer, além daquelas 
voltadas à educação ambiental e científica nas unidades de conser-
vação, como parques nacionais.

Figura 17. Escarpa em São José dos Ausentes, RS. Exemplo de 
relevo de valor cênico que pode ser aproveitado em unidade de 
conservação. Foto: Eduardo F. Justiniano (2005).

Biodiversidade: o resultado da síntese da paisagem geográfica
A partir deste momento já se pode compreender melhor o 

fato de o Brasil ser considerado o país de maior biodiversidade do 
planeta, já que ela é resultante das inúmeras correlações entre os 
componentes da paisagem, como climas, solos, águas e, inclusive, o 
relevo. A biodiversidade tende a ser maior quanto mais ambientes 
diversos ocorrerem.

O clima tem um papel importante, pois quanto mais quente e 
úmido, mais processos químicos acontecem. O relevo também in-
fluencia a biodiversidade na medida em que as diferentes formas 
da superfície geram diferentes ambientes. Os solos, por sua vez, 
resultam inicialmente da ação do clima sobre as rochas. Assim, uma 
variedade de climas sobre uma variedade de rochas gera diversos 
tipos de solos que sustentarão diferentes tipos de cobertura vege-
tal. Já o clima, agindo sobre as rochas, influencia a formação de 
determinados tipos de solos, os quais podem favorecer a retenção e 
circulação de água, formando um ambiente que possibilita o desen-
volvimento das coberturas vegetais. Estas, por sua vez, influenciam o 
solo, favorecendo a infiltração da água e fornecendo matéria orgânica; 
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também o clima, pela evapotranspiração, aumenta a umidade do ar 
e ajuda a diminuir as amplitudes térmicas; a umidade do solo e do 
ar alimenta os cursos de água e assim por diante.

Observe que, a certo ponto, passa a ficar cada vez mais difícil 
compreender a paisagem a partir de seus componentes isolados, 
já que fazem parte de um conjunto dinâmico de intrínsecas intera-
ções. Obviamente, o homem faz parte desta paisagem, intervindo 
e influenciando de maneira positiva ou negativa no equilíbrio e na 
conservação. Isto ocorre porque as forças que movem o homem não 
são apenas naturais (relacionadas à sobrevivência), mas também 
socioculturais. Se as dinâmicas sociais que levam à apropriação e 
uso dos recursos naturais levarem em conta e respeitarem as dinâ-
micas naturais, os impactos serão menores e os recursos terão maior 
sustentabilidade. Normalmente, no entanto, as demandas socioeco-
nômicas impõem uma dinâmica muito mais veloz do que a natureza 
pode assimilar. Esta discrepância entre os valores que movem a 
sociedade e as forças que dinamizam a natureza constitui-se na base 
dos impactos ambientais e do esgotamento dos recursos naturais.

Parte 2. O conceito de recurso natural

Recurso natural pode ser definido como qualquer elemen-
to ou aspecto da natureza que esteja em demanda, seja 
passível de uso ou esteja sendo utilizado pelo Homem, 
direta ou indiretamente, como forma de satisfação de suas 
necessidades físicas e culturais em determinado tempo e 
espaço. (VENTURI, 2008, p. 38).

Nesta definição, o termo aspecto indica que o recurso natural 
pode ser algo imaterial ou ser apropriado indiretamente, como a 
própria paisagem, que tem, em si, um valor intrínseco, podendo 
ser aproveitada para fins educacionais, recreacionais e científi-
cos, além de poder ser materializada pelo mercado imobiliário, 
incorporada no valor dos imóveis. O termo demanda indica que o 
recurso, embora natural, é também histórico, pois um recurso só é 
constituído como tal se houver demanda por ele num determinado 
momento da história. Já, a expressão passível de ser utilizado indica 
que o recurso natural depende de meios para seu aproveitamento 
(os metais pesados no centro da Terra, por exemplo, não podem 
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ser utilizados, já que não há como explorá-los). Observe também 
que o termo explorado foi substituído por utilizado. A exploração 
de um recurso natural representa os meios que possibilitarão o 
acesso a ele e seu uso. O fim, portanto, é o uso. O recurso natural 
é, em última instância, algo da natureza que será usado, ainda que 
para isso tenha de ser explorado e ainda que este uso seja direto 
ou indireto.

 A inclusão do termo culturais na definição indica que os recur-
sos existem para atender também a outras necessidades que não as 
fisiológicas ou materiais. Por exemplo, a vista para o mar (aprovei-
tamento indireto da paisagem) é valorizada em alguns países mais 
do que em outros, por uma questão cultural.

Finalmente, a expressão em determinado tempo e espaço esclarece 
que, embora possamos entender o recurso natural como um meio 
de reprodução do sistema capitalista, o conceito não deve se limitar 
a este contexto, sob pena de não podermos falar em recurso natu-
ral em outros sistemas (feudais, comunidades indígenas, sistemas 
socialistas, sociedades teocráticas etc.). A inclusão desta expressão 
atribui uma universalidade necessária ao conceito científico.

Parte 3. Recursos naturais e organização social do 
território

O território, enquanto objeto de estudo da geografia, resulta 
da relação entre a sociedade e a natureza. Algumas leituras teó-
ricas valorizam mais a dinâmica da natureza (paisagem, geossi-
tema), outras valorizam mais as dinâmicas sociais (espaço, lugar) 
e outras ainda tentariam articular estas duas dimensões (região). 
De qualquer forma, sempre estão presentes as dimensões sociais 
ou naturais do território, uma vez que é composto de uma base 
físico-natural sobre a qual a sociedade se organiza. Como as di-
nâmicas sociais são mais velozes e irregulares, sua compreensão 
não se dá por meio de leis universais, mas por conjecturas que 
tentam compreender os diferentes contextos que se apresentam 
ao longo da história.

Vários fatores influenciam a organização social sobre o território: 
o posicionamento estratégico para a defesa, o cruzamento de rotas 
de comércio, entre tantos outros que poderiam ser exemplificados 
em diferentes contextos.
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Figura 19. A cidade de Sorocaba (SP) desenvolveu-se inclusive por seu posiciona-
mento em rotas comerciais estratégicas. Fonte: Sorocaba, província de São Paulo, 
1884 (Julio Durski).

Figura 18. Cidadela de Alepo (Síria); exemplo histórico de organização social a 
partir do posicionamento estratégico de observação e defesa. Fonte: cartão postal 
sírio, sem autor/data.
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No decorrer da história, novos valores influenciam a organiza-
ção do território. Hoje, tanto Alepo quanto Sorocaba tornaram-se, 
por diversas razões, cidades com significativa atividade industrial e 
de serviços. Contudo, entre os vários fatores que podem influenciar 
a organização social, os recursos naturais representam o principal elo 
entre o homem e a natureza. Vejamos alguns resultados territoriais 
advindos desta relação, mediada pelos recursos naturais.

Antigo Egito
No Egito, é marcante a configuração alongada da ocupação 

territorial resultante, por um lado, da ocorrência de um recurso 
vital (rio Nilo e suas planícies fluviais) e, por outro, da escassez de 
recursos nas áreas adjacentes.

Figura 20. Ocupação e uso do território no antigo Egito. Fonte: adap-
tado pelo autor do Atlas da História Universal, 1995. p. 30.
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América Latina – século XIX
Na América espanhola, a ocorrência, descoberta e exploração 

de prata nas antigas colônias espanholas favoreceram a formação 
de núcleos urbanos, já que a mineração é uma atividade pontual em 
torno da qual muitas outras atividades se concentram. Além disso, a 
presença da cordilheira dos Andes desfavoreceu, comparativamente 
ao Brasil, alguns tipos de atividades, como a agricultura e a pecuária, 
além da própria movimentação sobre o território.

Figura 21. Configuração territorial da América espanhola em con-
traste com a portuguesa. Relação com recursos naturais e aspectos 
físicos. Adaptação: Eduardo Felix Justiniano, (2008).
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No Brasil, por sua vez, a extração de pau-brasil e o cultivo 
da cana-de-açúcar ao longo da faixa costeira, a procura pelo ouro 
pelos interiores, a “marcha” do café pelo sudeste e os movimen-
tos migratórios ocasionados pela borracha na Amazônia envolviam 
movimentações de contingentes humanos pelo território nacional 
para sua exploração, o que também foi facilitado pelas densas redes 
hidrográficas que viabilizavam a locomoção, pela predominância de 
relevos mais suavizados (ausência de cordilheiras), pela não ocor-
rência de desertos quentes ou gelados e outras adversidades, como 
assim podiam ser consideradas.

 Amazônia legal – século XX
Na escala regional e mesmo local, podemos novamente es-

tabelecer forte relação da organização social do território com os 
recursos naturais.

Figura 22. Imagens TM LANDSAT (1987) mostrando a ocupação de uma região de 
Rondônia ao longo da rodovia BR364, definindo padrão denominado espinha de peixe, na 
área verde-claro quadriculada. Constata-se, aqui, que os primeiros recursos explorados 
constituem-se da própria floresta, por meio de incursões a partir das rodovias. Fonte: 
SeaWiFS Project, NASA/Goddard Space Flight Center, and ORBIMAGE (2008).
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Áreas costeiras atuais
Outro exemplo dessa estreita relação entre uso e ocupação terri-

torial e recursos naturais pode ser representado pelo traçado urbano 
nas áreas costeiras, como mostra a imagem de satélite a seguir.

Figura 23. Imagem de satélite das regiões metropolitanas de São Paulo e da Baixada 
Santista. Observe a configuração territorial alongada do município de Praia Gran-
de. Configura-se também um exemplo de apropriação indireta de um aspecto da 
paisagem, culturalmente valorizado no mundo ocidental: a vista para o mar. Fonte: 
Jacques Descloitres, MODIS Land Rapid Response Team, NASA/GSFC (2008).

Nas as áreas costeiras, além da pesca, ocorre a demanda por 
terras agricultáveis. A existência de extensas planícies costeiras inun-
dáveis estimulou o desenvolvimento de técnicas de drenagem, con-
tenção das águas e manejo do solo as quais possibilitam a criação 
de extensas áreas cultiváveis: os chamados polders.
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Figura 24. Polder nos Países Baixos. Criação de território para viabilizar o uso 
agrícola do solo. Fonte: www.travauxurbains.com.

Figura 25. Salinas em Cabo Frio (RJ). Fonte: Eduardo F. Justiniano (14/12/2005).

No caso das salinas, criam-se plataformas de evaporação para 
se ter acesso ao mineral sal.
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Como vimos, muitas cidades desenvolveram-se ou organizaram-
se em torno de uma atividade econômica relacionada à exploração de 
um determinado recurso natural, seja mineral, energético, orgânico, 
climático ou até mesmo algum monumento natural.

Em contextos de exploração mineral, a relação entre ocupa-
ção territorial e recursos naturais é muito expressiva. Observe a 
cidade de Mirna, na atual Sibéria (Rússia), em torno da mineração 
de diamantes.

Figura 26. Mina de diamante em Mirna, na Sibéria. Fonte: desconhecida.

Exemplos marcantes como este podem ser encontrados em mui-
tas outras áreas mineradoras do mundo, inclusive no Brasil (Cara-
jás, no Pará, Quadrilátero Ferrífero, em Minas Gerais etc.). Há, no 
entanto, inúmeras ocorrências em que os interesses por determina-
dos recursos naturais afetam os interesses sociais mais amplos, seja 
em áreas de exploração mineral, em represamentos, em projetos 
agrícolas que favorecem o agronegócio. Um exemplo emblemático 
ocorre na RMSP (Região Metropolitana de São Paulo), onde a ocu-
pação irregular, os mananciais e a mineração ocorrem disputando 
o mesmo espaço.
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Conclusões parciais
A compreensão do homem e da forma como ele se organiza em 

sociedade só pode ser obtida considerando-se, além dele próprio, 
suas circunstâncias. A existência humana vincula-se de forma vital 
ao mundo, por isso o homem deve ser pensado no mundo, em suas 
dimensões físicas e culturais. Para isso, conceitos geográficos como 
território, paisagem, espaço, região e lugar nos dão grande ajuda, 
pois situam o homem no mundo e enquanto ser, natural e social, 
atribuindo-lhe um caráter ontológico.

Figura 27. Mineração, ocupação irregular e mananciais. Conflito de usos na RMSP. 
Fonte: adaptado por Ailton Luchiar a partir de imagem IKONOS II, 2001-03 Projeto 
SMA/Funcare.
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Parte 4. Recursos naturais: esgotamento, sustenta-
bilidade e desenvolvimento humano

Renovabilidade e esgotabilidade são dois conceitos estreitamente 
relacionados, uma vez que, a princípio, o que não é renovável é 
esgotável. Assim, esgotável seria quase sinônimo de não renovável5. 
Em tese, todos os recursos são renováveis na medida em que os 
processos naturais são contínuos no sistema Terra. O problema é 
que alguns processos acontecem fora da escala do tempo humano, 
ou seja, na escala de tempo geológico. Como o homem não pode 
“esperar” milhões de anos para que, por exemplo, o petróleo se 
renove, ele é considerado não renovável. No geral, os recursos de 
origem orgânica são renováveis e os de origem mineral são não 
renováveis, embora haja exceções6.

Um recurso natural é renovável quando, por processos naturais 
que ocorrem numa velocidade compatível com a escala do tempo 
humano, ele é capaz de se repor, de se reconstituir. Uma floresta 
constitui um recurso renovável na medida em que ela (se lhe derem 
trégua) reconstitui-se, ainda que não exatamente igual a seu estado 
anterior. Veja, então, que o conceito de recurso renovável é flexí-
vel, devendo ser contextualizado segundo determinados domínios 
paisagísticos, períodos de tempo e formas de apropriação e gestão. 
Quando o homem, por necessidade social, interfere no processo de 
renovação, acelerando os processos, o recurso não é mais renovável, 
mas reprodutível. É o caso da silvicultura e das culturas em geral. 
Muitas vezes, a esgotabilidade ou renovabilidade de um recurso na-
tural está mais ligada à forma como ele é explorado e apropriado do 
que às suas características naturais, a exemplo dos solos. O conceito 
de renovabilidade dos recursos está na base da noção de sustentabi-
lidade. Esta noção remete-nos à ideia de continuidade, perpetuação, 
racionalidade, que envolve, entre outros aspectos, a diminuição das 
perdas, a reciclagem, o reúso etc. As perdas podem ocorrer em todos 
os níveis, desde a escala nacional até a doméstica. No âmbito do 
poder público, o adequado planejamento da iluminação pública, da

5	 Há recursos minerais cujos estoques não nos permitem classificá-los como es-
gotáveis, como as matérias brutas (rochas e areia).

6	 A cana-de-açúcar, como recurso natural orgânico, é renovável, mas sua produ-
ção depende do solo que, conforme o manejo, pode se esgotar. O sal, embora 
mineral, é renovável na escala de tempo humano.
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destinação dos resíduos sólidos, do trânsito nas cidades, do reúso 
da água, das fontes de energia, dentre outras muitas ações, pode 
representar diminuição de perdas e aumento da sustentabilidade. 
O governo e a iniciativa privada têm suas responsabilidades na 
medida em que projetam ações de grande alcance; os cidadãos, em 
seus ambientes domésticos, de trabalho, de lazer ou em trânsito, 
seus hábitos de consumo, de descarte, de uso de energia, enfim, em 
todos os aspectos de seu cotidiano, também têm um importantíssimo 
papel na sustentabilidade dos recursos naturais.

Finalmente, é muito importante salientar que não há relação 
direta entre os recursos naturais e o desenvolvimento e bem-estar 
humanos. Há muitas nações ricas em recursos com populações po-
bres, o que só pode ser explicado considerando-se aspectos políticos 
e econômicos. A Nigéria, por exemplo, é um dos principais países 
produtores e exportadores de petróleo, mas apresenta um IDH (Ín-
dice de Desenvolvimento Humano) baixíssimo, figurando entre as 
nações mais pobres do mundo. Por outro lado, nações como o Japão, 
que dispõem de exíguas reservas de recursos naturais, exibem um 
alto IDH, mesmo com uma população numerosa. O Brasil não se 
situa nesses extremos, mas, pela abundância de recursos naturais 
de que dispõe, ainda se observa forte concentração de riqueza, e 
a exploração dos recursos pouco se reverte em benefícios para a 
população em geral. No entanto, quando refletimos acerca da sus-
tentabilidade, o Brasil figura acima da média mundial, sobretudo 
em relação à produção energética.

Figura 28. O gráfico mostra a oferta de energia no Brasil, mundo 
e países da OCDE. Fonte: adaptado pelo autor do EPE (Empresa 
de Pesquisa Energética), 2007.
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Enquanto os países da OCDE (Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico que reúne 30 países, entre os mais 
ricos, além de alguns emergentes) apresentam em suas matrizes 
energéticas mais de 90% de energia não renovável e poluente (carvão 
mineral, petróleo etc.), a matriz energética brasileira é composta de 
44,7% de energia renovável e limpa (hidreletricidade, biocombus-
tíveis, segundo dados de 2005), bem acima da média mundial e 
muito acima dos países ricos. Porém, em relação aos biocombus-
tíveis, usados como uma bandeira de sustentabilidade no cenário 
internacional, sabemos agora que, se a cana-de-açúcar é renovável 
ou reprodutível, o solo enquanto recurso de base pode não sê-lo 
mediante as agressivas produtividades a que são submetidos. Além 
disso, se os biocombustíveis brasileiros são competitivos no mercado 
internacional, isto se deve, em parte, às iníquas relações de trabalho 
no campo, à concentração fundiária e de renda. A sustentabilidade 
dos recursos não deve ser pensada apenas sob a perspectiva eco-
nômica. Há que se considerar, inclusive, a sustentabilidade social 
(relações de trabalho, qualidade de vida), cultural (alteração de mo-
dos de vida), ambiental (impactos, esgotamento), enfim, todos os 
aspectos que o geógrafo deve considerar numa análise geográfica 
completa, integrada e dinâmica.

Sugestão de atividades reflexivas e de fixação con-
ceitual. Utilize imagens como recurso de apoio

Escolha uma região (ou país) que não tenha sido mencionada 
no texto e analise-a relacionando recursos naturais e configuração 
territorial.

Escolha uma imagem de uma paisagem conhecida e analise-a 
quanto a seus recursos disponíveis, tendo como base conceitual a 
definição apresentada.

Identifique e caracterize um contexto de seu conhecimento em 
que a inadequação do uso e ocupação em relação às características 
naturais tenha levado a impactos (ambientais e/ou sociais).

Como exercício de fixação conceitual, reflita sobre seu cotidiano 
e, num intervalo de 24 horas, encontre formas mais sustentáveis de 
fazer o que você faz normalmente.
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